
PREFEITURA MUNICIPAL DE NOVA SERRANA
ESTADO DE MINAS GERAIS

CNPJ/MF nº 18.291.385/0001-59

OFÍCIO-GABINETE-318/2021

Nova Serrana (MG), 19 de novembro de 2021

Exmo. Sr.
Agnaldo Mendes Cordeiro
DD. Presidente da Câmara Municipal de Nova Serrana
Rua Betsaid, 70 - São Sebastião
35.524.100 - Nova Serrana - MG

Prezado senhor,

Com os nossos cumprimentos ao ilustre Presidente e distintos Pares dessa Casa Legislativa,
estamos passando às mãos de V. Exa., para ser apreciado, discutido e votado, em caráter de
urgência, o incluso Projeto de Lei nOdJ1L /2021, que "Institui o Plano Municipal Integrado de
Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento Básico de Nova Serrana e dá outras
providências", bem como a respectiva Mensagem de Encaminhamento.

À vista das razões ali alinhadas, contamos com a boa acolhida ao Projeto de Lei ora apresentado.

Nessa expectativa, e com as nossas cordiais saudações, firmamo-nos.

Atenciosamente,

EUZEBIOROD

Prefeito Municipal
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PROJETO DE LEI N° J.I~ /2021

Institui o Plano Municipal Integrado de Gestão de

Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento Básico de

Nova Serrana e dá outras providências.

FAÇO SABER QUE O POVO DO MUNICÍPIO DE NOVA SERRANA (MG), por meio

de seus Representantes na Câmara Municipal. APROVOU e eu, Prefeito Municipal, em seu
nome, sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Esta Lei institui o Plano Municipal Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos

e Saneamento Básico de Nova Serrana, elaborado em conformidade com o estabelecido na Lei

Federal n? 12.305/2010 e seu Regulamento, sendo o principal instrumento de planejamento da

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento Básico, cujo conteúdo está
inserido no Anexo Único desta Lei.

Art. 2° Estão sujeitas à observância do Plano Municipal Integrado de Gestão de Resíduos

Sólidos Urbanos e de Saneamento Básico, as pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou

privado, responsáveis, direta ou indiretamente, pela geração de resíduos sólidos e as que

desenvolvam ações relacionadas à gestão integrada ou ao gerenciamento de resíduos sólidos e
de saneamento básico.

Art. 3° O Plano Municipal Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento

Básico não se aplica aos rejeitos radioativos, que são regulados por legislação específica.

Art. 4° O Plano Municipal Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e Saneamento

Básico engloba integralmente o território do Município de Nova Serrana/MG.

Art. 5° O Plano Municipal Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento

Básico de Nova Serrana/MG instituído por esta Lei terá vigência de 10 (dez) anos, devendo ser

avaliado e revisado, parcialmente, no máximo a cada 03 (três) anos e revisado integralmente ao
término de sua vigência, com as seguintes observações:
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I - O processo de revisão do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos

e de Saneamento Básico de Nova Serrana dar-se-á com a participação da população;

H - O Poder Executivo Municipal deverá encaminhar a versão revisada do Plano Municipal de

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento Básico de Nova SerranaJMG

à Câmara dos Vereadores, devendo ser destacadas as alterações em relação ao plano

anteriormente vigente;

IH - A proposta de revisão do Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos

Urbanos e de Saneamento Básico de Nova SerranalMG deverá estar compatível com as

diretrizes, objetivos e metas da Política Estadual de Saneamento Básico e da Política Nacional

de Saneamento Básico.

Art. 6° As despesas decorrentes com a presente Lei correrão por verba própria consignada no

orçamento.

Art. 7° Fica revogada a Lei Municipal n° 2.064, de 09 de junho de 2010.

Art. 8° Esta Lei entra em vigor da data da sua publicação.

EUZEBIO RODRI
Prefeito Municipal

Nova Serrana (MG ,1 de novembro de 2021
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MENSAGEM DE ENCAMINHAMENTO

Ilmos. Senhores,

Cordiais saudações ao Excelentíssimo Senhor Presidente e aos dinâmicos Edis, de todas as

siglas com assento nesta Casa Legislativa ..

Com muita satisfação, submetemos à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, onde

acontecem decisões importantes para o desenvolvimento do Município de Nova Serrana. o

Projeto de Lei n° J.. \~ /2021, que Institui o Plano Municipal Integrado de Gestão de Resíduos

Sólidos Urbanos e de Saneamento Básico de Nova Serrana, e dá outras providências.

o Plano Municipal Integrado de Gestão dos Resíduos Sólidos e de Saneamento Básico de Nova

Serrana é um documento que serve de orientação para todas as atividades. Nele são definidos,

de forma organizada, metas, objetivos e estratégias para orientar a pesquisa, o desenvolvimento

tecnológico e a transferência de tecnologia, propiciando o desenvolvimento de ações voltadas

para a satisfação dos cidadãos.

A Lei Municipal n" 2.943/2021 em seu art. 12 estabeleceu um prazo de 180 (cento e oitenta

dias) para elaboração do Plano Municipal Integrado de Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos

e de Saneamento Básico de Nova Serrana.

Em função disso, o Executivo Municipal, visando ao cumprimento desta medida legal, publicou

o Decreto n° 105/2021, em 22/0912021, criando o Comitê de Organização e Coordenação, bem

como o Comitê Técnico para elaboração do Plano Municipal Integrado de Gestão dos Resíduos

Sólidos Urbano e de Saneamento Básico de Nova Serrana.

Em seguida, houve a realização de 03 (três) audiências públicas em conformidade com o § 5°

do artigo 19, da Lei Federal n" 11.445/2007 e com os artigos 26 e 61 do Decreto Federal n°

7.217/2010, assim como a realização de Painel Temático de Resíduos Sólidos Urbanos, de

Esgotamento Sanitário, de Água e Drenagem Pluvial.
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É importante salientar que objetiva-se, aqui, apresentar o Plano Municipal Integrado de Gestão

de Resíduos Sólidos Urbanos e Saneamento Básico de Nova Serrana, contendo diagnóstico da

situação do saneamento e seus impactos nas condições de vida da população local, levando-se

em consideração indicadores sanitários, epidemiológicos, ambientais e socioeconômicos,

possuia ainda objetivos e metas de curto, médio e longo prazo para a propagação do sistema,

ações emergenciais e de contingência e mecanismos e procedimentos de avaliação da eficiência

e eficácia das ações planejadas.

Segue como Anexo Único ao presente Projeto de Lei o Plano Municipal Integrado de Gestão

de Resíduos Sólidos Urbanos e Saneamento Básico de Nova Serrana.

À vista dessas razões, contamos com a boa acolhida ao presente Projeto, solicitando de V. Exa.

seja discutido, avaliado e votado em caráter de urgência pelos nobres membros dessa Egrégia

Casa Legislativa.

Nova Serrana/MG,

EUZEBIOROD

e novembro de 2021

Prefeito Municipal
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PLANO MUNICIPAL INTEGRADO DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 
E DE SANEAMENTO BÁSICO DE NOVA SERRANA-MG 

 
 
 
 
 
 

“Promover e manter diretrizes para o Saneamento 
Básico por meio do empenho e responsabilidade 
compartilhada dos cidadãos é um passo para que 
breve possamos atingir a eficiência dos serviços de sa-
neamento e resulte melhoria ambiental e qualidade 
de vida para toda população de Nova Serrana” 

 
 

 
IMAGEM 01 – VISTA PARCIAL DE NOVA SERRANA 

 
Nova Serrana, possui 282,472 km² e população estimada de 108.241 habitantes (IBGE,2021). 
Situada a 712 metros de altitude, nas coordenadas geográficas: Latitude: 19° 52' 43'' Sul, Longitude: 
44° 59' 4'' Oeste está entre as cidades que mais crescem no Estado do Minas Gerais 
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CNRH - CONSELHO NACIONAL DE RECURSOS HÍDRICOS  

COPASA - COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS  

CPRM - COMPANHIA DE PESQUISAS DE RECURSOS MINERAIS  

CERH-MG – CONSELHO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS DE MINAS GERAIS 

CGU – CONTROLADORIA GERAL DA UNIÃO 

CMRR – CENTRO MINEIRO DE REFERÊNCIA EM RESÍDUOS 

CODEMA – CONSELHO MUNICIPAL DE CONSERVAÇÀO, DEFESA E DESENVOLVIMENTO 

DO MEIO AMBIENTE 

COPAM – CONSELHO ESTADUAL DE POLÍTICA AMBIENTAL 

COPASA MG – COMPANHIA DE SANEAMENTO DE MINAS GERAIS 

CPRM – SERVIÇO GEOLÓGICO DO BRASIL 

CTR – CENTRO DE TRATAMENTO DE RESÍDUOS 
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DATASUS – SISTEMA DE INFORMAÇÕES DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE 

ETA – ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA 

ETE – ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ESGOTO 

EIV - ESTUDO DE IMPACTO DE VIZINHANÇA  

FANS - FACULDADE DE NOVA SERRANA  

FEAM - FUNDAÇÃO ESTADUAL DO MEIO AMBIENTE  

FEBRAC – FEIRA DE MÁQUINAS E COMPONENTES PARA CALÇADOS  

FENOVA – FEIRA DE CALÇADOS DE NOVA SERRANA  

FAPEMIG – FUNDAÇÃO DE AMPARO À PESQUISA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

FIP – FUNDAÇÃO ISRAEL PINHEIRO 

FIPE– FUNDAÇÃO INSTITUTO DE PESQUISAS ECONÔMICAS 

FJP – FUNDAÇÃO JOÃO PINHEIRO 

FUNASA – FUNDAÇÃO NACIONAL DE SAÚDE 

FUNEDI/UEMG – FUNDAÇÃO EDUCACIONAL DE DIVINOPOLIS 

GEOSNIC – SISTEMA DE INFORMAÇÕES DAS CIDADES 

HIS - HABITAÇÃO DE INTERESSE SOCIAL  

IBGE – INSTITUTO BRASILEIRO DE GEOGRAFIA E ESTATÍSTICA 

IEF – INSTITUTO ESTADUAL DE FLORESTAS 

IGAM – INSTITUTO MINEIRO DE GESTÃO DAS ÁGUAS 

INMET – INSTITUTO NACIONAL DE METEOROLOGIA 

INSEA – INSTITUTO NENUCA DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 

IDH - ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 

IDHM - ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO MUNICIPAL  

IMRS - ÍNDICE MINEIRO DE RESPONSABILIDADE SOCIAL  

INEP - INSTITUTO NACIONAL DE ESTUDOS E PESQUISAS EDUCACIONAIS ANÍSIO 

TEIXEIRA  

IPTU - IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE PREDIAL E TERRITORIAL URBANA  

MMA - MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE  

MNRU - MOVIMENTO POR REFORMA URBANA  

NG - NÚCLEO GESTOR 

PMIGRSUS - PLANO MUNICIPAL INTEGRADO DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS E DE SANEAMENTO  
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PBHSF – PLANO DECENAL DE RECURSOS HÍDRICOS DA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO 

SÃO FRANCISCO 

PECS – PLANO ESTADUAL DE COLETA SELETIVA 

PERH – PLANO ESTADUAL DE RECURSOS HÍDRICOS 

PLANASA – PLANO NACIONAL DE SANEAMENTO 

PLANSAB – PLANO NACIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

PMSB– PLANO MUNICIPAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

PNSB – POLÍTICA NACIONAL DE SANEAMENTO BÁSICO 

PPP – PARCERIA PÚBLICO PRIVADA 

PEA - POPULAÇÃO ECONOMICAMENTE ATIVA  

PIB - PRODUTO INTERNO BRUTO  

PITEBHRPA - PLANO PARA INCREMENTO DO PERCENTUAL DO TRATAMENTO DE 

ESGOTOS SANITÁRIOS NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO PARÁ 

PMCMV - PROGRAMA MINHA CASA, MINHA VIDA  

PNDEC - POLÍTICA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL  

PNIA – PAINEL NACIONAL DE INDICADORES AMBIENTAIS  

PNRS - POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS  

PROCON - PROGRAMA DE PROTEÇÃO E DEFESA DO CONSUMIDOR  

RAIS - RELAÇÃO ANUAL DE INFORMAÇÕES SOCIAIS 

RMBH - REGIÃO METROPOLITANA DE BELO HORIZONTE  

RNTRC - REGISTRO NACIONAL DE TRANSPORTADORES RODOVIÁRIOS DE CARGAS  

SAA - SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA  

SEDUR - SECRETARIA DE DESENVOLVIMENTO URBANO  

SEIA - SISTEMA ESTADUAL DE INFORMAÇÕES AMBIENTAIS DA BAHIA  

SERFHAU - SERVIÇO FEDERAL DE HABITAÇÃO E URBANISMO  

SFH - SISTEMA FINANCEIRO DE HABITAÇÃO  

SINDINOVA - SINDICATO INTERMUNICIPAL DA INDÚSTRIA DE CALÇADOS DE NOVA 

SERRANA  

SAAE – SERVIÇO AUTÁRQUICO DE ÁGUA E ESGOTO 

SEGRH/MG – SISTEMA ESTADUAL DE GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 

SEMAD – SECRETARIA DE ESTADO DE MEIO AMBIENTE E DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL 

SEMAS – SECRETARIA MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE 

SEIS– SISTEMA ESTADUAL DE INFORMAÇÕES SOBRE SANEAMENTO 
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SES – SISTEMA DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

SIMMA – SISTEMA INFORMAÇÃO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE 

SINDA– SISTEMA NACIONAL DE DADOS AMBIENTAIS 

SINIR - SISTEMA DE INFORMAÇÕES SOBRE A GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS  

SNIS - SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES SOBRE SANEAMENTO  

UPGT – UNIDADE DE PLANEJAMENTO E DE GESTÃO TERRITORIAL 

UPGRH – UNIDADE DE PLANEJAMENTO E GESTÃO DE RECURSOS HÍDRICOS 

UAIMG - UNIVERSIDADE ABERTA E INTEGRADA DE MINAS GERAIS  

UTE – UNIDADES TERRITORIAIS ESTRATÉGICAS 

UTR – UNIDADE DE TRATAMENTO DOS RESÍDUOS 

ZEE – ZONEAMENTO ECOLÓGICO ECONÔMICO  

ZEIS - ZONAS ESPECIAIS DE INTERESSE SOCIAL 
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1. Introdução  

            Preparar Nova Serrana para receber o crescimento populacional projetado e suas demandas para 

o acesso aos serviços de saneamento de qualidade é um dos grandes desafios da gestão pública e para 

toda população na cidade que é uma das que mais cresce no Estado. 

            Neste contexto, é preciso, que todo segmento da sociedade busquem juntas, de forma partici-

pativa e permanente, estabelecer mecanismos de planejamento e controle para definir as diretrizes ge-

rais para os serviços de saneamento.  

            Com tradição de ser uma cidade que oferta empregos e que possibilita uma melhoria de renda 

e qualidade de vida, Nova Serrana atrai a cada ano aproximadamente cerca de três mil novos habitantes. 

Por sua vez, na mesma direção do crescimento tem aumentada a demanda sobre o sistema de captação, 

tratamento e distribuição de água, melhoria do sistema de esgotamento sanitário, de limpeza pública, 

coleta e destinação dos resíduos sólidos urbanos, e também, melhoria da drenagem urbana pluvial haja 

vista que a cidade expandiu rapidamente mas a ocupação inicial teve origem dentro de uma vale que 

apresenta recorrentes áreas com histórico de inundações. 

            Assim sendo, adaptar, mitigar, corrigir e traçar diretrizes para os pilares do saneamento é crucial 

para estabelecimento de uma vida presente e para os próximos dez anos melhor, com dignidade e qua-

lidade de vida pessoal e ambiental.    

 

2. Justificativa  

            Não obstante tenha crescido como se esperava e na velocidade como se deu a ocupação territo-

rial de Nova Serrana e que as infraestruturas não correram no mesma dinâmica do crescimento é fun-

damental dotar a cidade equipamentos e serviços de qualidade para atender toda população, os segmen-

tos produtivos e que esteja alinhada aos marcos regulatórios do Município, Estado e Federativo para 

saneamento básico, uma vez que já se passaram quatorze (14) anos sem ser revisto o plano de sanea-

mento local e, que tão somente estabelecia diretrizes de contexto do abastecimento hídrico e esgota-

mento sanitário da cidade, sendo preciso definir todo planejamento que atendam padrões que atenda 

com rigor e satisfação da coletividade.    
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3. Objetivos  

No Plano, serão estabelecidos orientações e diretrizes, assim como critérios e parâmetros, para a ela-

boração dos mesmos, conforme estabelecido na Lei Federal nº 14026/2020 que fez alterações aprimo-

rando condições estruturais na LF nº11.445/2007 (LNSB), regulamentada pelo Decreto Federal nº 

7.217/2010 e também a Lei Federal nº 12.305/2010 (PNRS) e seu regulamento Decreto Federal nº 

7.404/2010. 

.       Objetivo – Geral 

            O Plano Municipal Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos  e Saneamento Básico do 

Município de Nova Serrana tem como objetivo primordial promover a melhoria da qualidade de vida 

dos munícipes, desenvolver equidade ambiental, com vistas ao  manejo adequado dos resíduos sólidos 

urbanos, eficiência e eficácia no sistema de abastecimento e distribuição de água, esgotamento sanitário 

e, melhoria da infraestruturas de drenagem urbana, garantida a participação popular de todo segmento 

social, buscando assegurar condições ao desenvolvimento nas dimensões sócio - econômica, cultural, 

ambiental e para gestão de políticas públicas aos interesses coletivo, à proteção da dignidade da vida 

humana. 

 

.       Objetivos Específicos 

.           Promoção da saúde pública; 

• Avaliar os tipos de resíduos sólidos gerados no Município de Nova Serrana, desde sua geração 

até a destinação final; 

•  Estimular a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 

bem como disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

• Promover a gestão integrada de resíduos sólidos; 

•  Promover a capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

• Pontuar junto sociedade, bem como os setores geradores de resíduos sólidos, no sentido de 

averiguar propostas de melhorias; 

•  Difundir a educação ambiental não formal no Município como meio de estimular práticas 

sustentáveis e conscientes de consumo; 

•  Estimular à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

• Articular entre as diferentes esferas do Poder Público e destas com o setor privado, com vistas 
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à cooperação técnica financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

•  Aprimorar o sistema de coleta seletiva no Município; 

•  Incentivar à indústria de reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e 

insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

• Promover a integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 

envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

• Estimular a implementação de avaliação do ciclo de vida do produto; 

• Incentivar o desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 

melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação 

e o aproveitamento energético; 

• Estimular a rotulagem ambiental e o consumo sustentável; 

• Promover a adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de 

minimizar impactos ambientais; 

• Estimular a redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

• Revisar as legislações pertinentes a resíduos sólidos atualizando-as; 

• Propor diretrizes e metas a curto, médio e longo prazo para o manejo adequado dos resíduos 

sólidos no Município; 

•  Garantir a regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 

serviços públicos, de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos 

gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma 

de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445/2007; 

• Priorizar aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produto reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 

ambientalmente sustentáveis; 

• Consolidar informações sobre as condições de salubridade ambiental e dos serviços de 

saneamento básico, considerando os dados atuais e projeções, contemplando: o perfil populacional; o 

quadro epidemiológico e de saúde; os indicadores socioeconômicos e ambientais; o desempenho na 

prestação dos serviços e dados correlatos; 

•  Considerar e abranger as quatro componentes do saneamento básico e orientar-se na 

identificação das causas das deficiências, para determinar as metas e ações na sua correção e tendo em 

vista a universalização; 

• Contemplar a perspectiva dos técnicos e da sociedade para adotar mecanismos de pesquisa e 

diálogo que possa garantir a integração das abordagens; 
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• Realizar a caracterização do município em sua inserção regional, relação institucionais e 

interfaces socioeconômicas e ambientais com os municípios vizinhos, o estado e a bacia hidrográfica; 

considerando toda a abrangência municipal, áreas urbanas, rurais e comunidades. 

• Integrar as infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos; 

• Estabelecer medidas de fomento para modernização do sistema de abastecimento, distribuição 

e consumo racional de água; 

• Integralizar, compreender como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um 

dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na conformidade de 

suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados; 

• Promover abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos 

sólidos, realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente; 

• Disponibilizar, em todas as áreas urbanas, serviços de drenagem e manejo das águas pluviais, 

limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes, adequados à saúde pública e à segurança da 

vida e do patrimônio público e privado. 

 

4. Conhecimento do problema  

            Mencionado o ritmo de crescimento de Nova Serrana, que mais adiante será contextualizado 

como aconteceu era necessário investimentos na mesma intensidade, como não ocorreu. Isto posto, a 

cidade hoje precisa de ajustes imediatos para corrigir as distorções existentes e para o crescimento que 

se projeta.  

            Existem carências de melhorias para o abastecimento hídrico, esgotamento sanitário que atenda 

de forma mais rápida as demandas da coletividade e busca da universalização (prevista somente para 

2033); de estabelecimento de uma governança em rede e criativa de uma cultura cooperada da socie-

dade que viabilize e promova a segregação e disposição correta dos resíduos sólidos urbanos, uma 

destinação adequada e moderna que garanta viabilidade econômica e sustentável, que permita uma ação 

corretiva dos passivos ambientais sobre a área de disposição dos resíduos urbanos domésticos. É pre-

ciso também, prover a infraestrutura física da drenagem pluvial de mecanismos que possam mitigar o 

escoamento superficial e controlar os impactos advindo das recorrentes inundações em pontos já co-

nhecidos e que historicamente ocasionam transtornos na mobilidade urbana, no custo público e que 

precisa de monitoramento diários em virtude de ocupações sobre as áreas de riscos a desastres naturais 

e, sobretudo, da população urbana ribeirinhas que se instalaram em áreas de frequentes inundações. 
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5. Metodologia de trabalho  

            Em virtude de ter sido realizado nos últimos dezoito (18) meses (2020/2021) intensas atividades 

relacionadas a revisão do Plano Diretor Participativo (PDP) e elaboração do Plano Municipal de Mo-

bilidade Urbana (PMU) coordenada pela Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) e com en-

volvimento dos segmentos diversos da sociedade e devidamente representada e supervisionada por um 

Núcleo Gestor (NG) formado em Audiência Pública, os estudos e produtos disponíveis são bem rele-

vantes, atuais e retratam um cenário real de Nova Serrana, possibilitando uma metodologia de conti-

nuidade dos trabalhos e envolvimento social para elaboração do Plano Municipal Integrado de Gestão 

dos Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento Básico (PMIGRSUS). 

            Tendo várias referências técnicas, informações da cidade que subsidiariam os trabalhos ineren-

tes ao saneamento e, sobretudo, instalado um ambiente favorável de participação social e melhorias 

nos índices de controle e de restrições sanitárias relativos ao distanciamento decorrentes da pandemia 

do Covid 19, foi permitido reuniões presenciais em curto espaço de tempo para realização do PMIGR-

SUS, que doravante será apresentado.    

 

6. Diretrizes gerais 

            Para execução das atividades e instalado no ano corrente de dois mil e vinte e um (2021) o 

colegiado deliberativo de controle social do Município de Nova Serrana, Conselho Municipal de Con-

trole Social de Saneamento Básico (CMS), e ainda, sancionada a Lei Municipal nº 2943/2021, que 

dispõe sobre a Política Municipal Integrada de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento 

Básico de Nova Serrana, o Sistema Municipal de Saneamento, o Plano Municipal Integrado de Gestão 

de Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento Básico e dá outras providências, e conforme mencio-

nado, haja vista existência de produtos elaborados pela UFSC bastou apenas instalar os Comitês de 

Coordenação e Organização, bem como o Comitê Técnico para execução das diretrizes gerais das ati-

vidades para elaboração do PMIGRSUS em consonância com as deliberações do Conselho Municipal 

de Controle Social de Saneamento Básico (CMS).  

            Neste viés, a administração nomeou os membros dos comitês por meio do Decreto nº 105/2021 

e demais decretos convocatórios das Audiências Públicas que foram realizadas nos dias 04, 14 e 25 de 

outubro de 2021, respectivamente. 
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7. Equipe Executiva do Plano Municipal Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos 

e de Saneamento Básico 

.      Do Conselho Municipal de Controle Social e de Saneamento Básico de Nova Serrana 

            Em atendimento à Lei federal nº 11.445, de 05/01/2007 (Alterações Lei Federal nº 14.026/2020 

de 15/07/2020), o Município Nova Serrana instituiu o controle social preconizado na legislação federal 

através do seu Conselho Municipal de Controle Social e de Saneamento Básico com a nomeação mais 

recente de seus membros pela Portaria nº 017/2021, de 18 de março de 2021, abaixo apresentados 

I - Representantes da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade 
- Titular: Gabriel Rodrigues Chaves 
- Suplente: Ricardo de Faria Lobato 
 
II – Representantes da Secretaria Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano 
- Titular: Fábio Bretas Ferreira 
- Suplente: Mário Magno Paulino dos Santos  
 
III – Representantes da Secretaria Municipal de Saúde 
- Titular: Mariângela Correa Lemos 
- Suplente: Idália Carneiro Oliveira 
 
IV - Representantes do Poder Legislativo Municipal 
- Titular: Rodrigo Fabiano Ferreira 
- Suplente: Geraldo Magela de Lacerda  
 
V - Representantes da Prestadora de Serviços de Saneamento Básico no Município 
(COPASA) 
- Titular: Adalton de Souza Pena 
- Suplente: Tanierlon Rodrigues de Araújo 
 
VI – Representantes da CDL – Câmara dos Dirigentes Lojistas de Nova Serrana 
- Titular: Márcia Milagres dos Santos 
- Suplente: Lilian Machado Cardoso Moreto 
 
VII - Representante do AMAR – Amigos Associados do Renascer 
- Titular: Luiz Fernando de Sousa Faria 
- Suplente: Bruno Santos Oliveira 
 
VIII - Representante da ASSEBENS – Associação Ebenzer de Nova Serrana 
- Titular: Enoque Francisco dos Santos  
- Suplente: Domingos Souza Guimarães 
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COORDENAÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE CONTROLE SOCIAL E DE 
SANEAMENTO BÁSICO DE NOVA SERRANA 

  BIÊNIO 2021 / 2023 

Presidente 

Gabriel Rodrigues Chaves 

Representante Titular da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade. 

Secretário Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade 

 

Vice Presidente 

Enoque Francisco dos Santos 

Representante Titular da Associação Ebenézer de Nova Serrana 

ASSEBENS 

 

Secretária 

Márcia Milagres dos Santos 

Representante Titular do Câmara dos Dirigentes Lojistas de Nova Serrana 

CDL 
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7.1      Do Comitê de Coordenação e Organização  

Coordenador Geral 

Gabriel Rodrigues Chaves – Contabilista e Bacharel em Direito – Secretário de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade. 

Procuradora Geral / Assistente Jurídica 

Fernanda Bechelane Maia – Advogada 

Coordenador de Governo 

Enéas Fernandes Rosa – Advogado 

Sub Coordenador Geral 

Hedy Wilson Pinto de Oliveira – Engenheiro Civil – Secretário Municipal de Desenvolvimento Urbano 

Coordenação de Defesa Civil 

Selma Fernandes Lima  

 

7.2   Do Comitê Técnico 

Coordenador Técnico Geral 

Saulo Carvalho Nunes – Engenheiro Agrônomo – Superintendente de Meio Ambiente e 
Sustentabilidade 

Sub Coordenadora Técnica 

Christiane Sílvia Gomes – Bióloga - Fiscal de Meio Ambiente. 
 
Secretário Geral 
Ricardo de Faria Lobato – Tecnólogo em Saneamento Ambiental - Coordenador de Meio Ambiente.  
 
Sub Secretário Geral 
Cláudia Martins da Cruz – Engenheira Ambiental - Analista Ambiental e de Processos. 
 

 

- Equipe Técnica da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade - SEMAS 

Gabriel Rodrigues Chaves – Bacharel em Direito. 
Cargo: Secretário Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade. 
 
Saulo Carvalho Nunes – Engenheiro Agrônomo 
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Cargo: Superintendente Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade. 
 
Christiane Sílvia Gomes – Bióloga.  
Cargo: Fiscal de Meio Ambiente. 
 
Ricardo de Faria Lobato – Tecnólogo em Saneamento Ambiental 
Cargo: Coordenador de Meio Ambiente.  
 
Cláudia Martins da Cruz – Engenheira Ambiental.  
Cargo: Analista Ambiental e de Processos. 
 
Moisés Júnio da Silveira – Engenheiro Civil, especialista em geoprocessamento.  
Cargo: Engenheiro Civil em Geoprocessamento. 
 
Camila Milene Oliveira Faria - Engenheira Ambiental. 
Cargo: Chefe da Divisão de Análise de Processos Ambientais. 
 
Matheus Máximo Moreira – Graduando em Direito. 
Cargo: Assessor de Análise de Processos Ambientais. 
 
Ramon da Silva Pinto  - Técnico Agrícola 
Cargo: Assessor de Meio Ambiente, Coordenador Serviços Arborização Urbana. 
 
Michel Mayele Vanzer – Engenheiro Agrônomo 
Cargo: Diretor de Divisão de Meio Ambiente, Coordenador Paisagismo. 
 
 
- Equipe Técnica Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano – SEDURB 

Hedy Wilson Pinto de Oliveira – Engenheiro Civil 

Cargo: Secretário Municipal de Obras e Desenvolvimento Urbano. 

 

Joel Faustino Bernardes 

Cargo: Superintendente Municipal de Obras e Operações Urbanas. 

 

Elias Dias Neves. 

Cargo: Coordenador de Limpeza Urbana. 

 

Bruna Jeizel Gitirana Jorge 

Cargo: Gerente de Topografia. 
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8. Cronograma  

Para desenvolvimento das atividades na elaboração do Plano Municipal Integrado de Gestão dos Resí-

duos Sólidos Urbanos e de Saneamento Básico (PMIGRSUS) ficou definido e executado o seguinte 

cronograma de trabalho: 

AGENDA DE TRABALHO 

PLANO MUNICIPAL  INTEGRADO DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS URBANO E DE 

SANEAMENTO BÁSICO “PMIGRSUS” 

• 1ª AUDIÊNCIA PÚBLICA – APRESENTAÇÃO DO DIAGNÓSTICO DO SANEAMENTO 

BÁSICO DE NOVA SERRANA 

04/10/2021 

19 HORAS – AUDITÓRIO DA CÂMARA MUNICIPAL  

 

05/10/2021: DE 13 ÀS 15 HORAS- PAINEL TEMÁTICO PARTICIPATIVO “RESÍDUOS” 

06/10/2021: DE 13 ÀS 15 HORAS- PAINEL TEMÁTICO PARTICIPATIVO “ESGOTO” 

07/10/2021: DE 13 ÀS 15 HORAS- PAINEL TEMÁTICO PARTICIPATIVO “ÁGUA” 

08/10/2021: DE 13 ÀS 15 HORAS- PAINEL TEMÁTICO PARTICIPATIVO “DRENAGEM” 

AGENDA- PAINÉIS TEMÁTICOS PARTICIPATIVO: SALA DOS CONSELHOS A13 

PISO 1 – SEDE ADM PREF. NOVA SERRANA 

13 ÀS 15 HORAS 

 

• 2ª AUDIÊNCIA PÚBLICA – PROGNÓSTICO “DIRETRIZES PARA O SANEAMENTO 

BÁSICO DE NOVA SERRANA E COLETA DE SUBSÍDIOS POPULAÇÃO PARA AÇÕES E METAS 

DE CURTO, MÉDIO E LONGO PRAZOS” 

14/10/2021 

19 HORAS – AUDITÓRIO DA CÂMARA MUNICIPAL  

 

15/10/2021: DE 13 ÀS 15 HORAS- PAINEL TEMÁTICO PARTICIPATIVO “RESÍDUOS SÓLIDOS 

URBANOS E ESGOTAMENTO SANITÁRIO” 

18/10/2021: DE 13 ÀS 15 HORAS- PAINEL TEMÁTICO PARTICIPATIVO “ÁGUA E DRENAGEM 

PLUVIAL” 

AGENDA- PAINÉIS TEMÁTICOS PARTICIPATIVO: SALA DOS CONSELHOS A13 

PISO 1 – SEDE ADM PREF. NOVA SERRANA 

13 ÀS 15 HORAS 
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• 3ª AUDIÊNCIA PÚBLICA – APRESENTAÇÃO DAS AÇÕES E METAS PARA O PLANO 

MUNICIPAL INTEGRADO DE GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS E DE 

SANEAMENTO BÁSICO DE NOVA SERRANA “PMIGRSUS” 

25/10/2021  

 

ASSEMBLÉIA GERAL  EXTRAORDINÁRIA DO CONSELHO MUNICIPAL DE CONTROLE 

SOCIAL DE SANEAMENTO BÁSICO DE NOVA SERRANA “CMS” 

PAUTA ÚNICA– DELIBERAÇÃO DO PMIGRSUS  

11/11/2021 

 

9.           Fundamentação  

A elaboração da Política Municipal Integrada de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento 

Básico do município de Nova Serrana se pautou pelos pressupostos da Lei Municipal nº 2943/2021 

“Novo Marco do Saneamento Municipal”, considerando ainda os princípios, diretrizes e instrumentos 

definidos na legislação aplicável e nos Programas e Políticas Públicas com interface com o Saneamento 

Básico, em particular com as seguintes Leis, Decretos e Resoluções 

• Lei 10.257/2001 – Estatuto das Cidades;  

• Lei 11.445/2007 – Lei Nacional de Saneamento Básico;  

• Lei 12.305/2010 – Política Nacional de Resíduos Sólidos;  

• Lei 11.107/2005 – Lei de Consórcios Públicos;  

• Lei 8.080/1990 – Lei Orgânica da Saúde;  

• Lei 8.987/1995 – Lei de Concessão e Permissão de Serviços Públicos;  

• Lei 11.124/2005 – Lei do Sistema Nacional de Habitação e Interesse Social;  

• Lei 9.433/1997 – Política Nacional de Recursos Hídricos;  

• Lei 14.026 – Atualiza o Marco Legal do Saneamento; 

• Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010. Regulamenta a Lei nº 11.445/2007;  
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• Decreto nº 8.629 de 30 dezembro de 2015, que altera o Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, que 

regulamenta a Lei nº 11.445/2007.  

• GM/MS n° 888, de 04 de maio de 2021 do Ministério da Saúde - Dispõe sobre os procedimentos de 

controle e de vigilância da qualidade da água para consumo humano e seu padrão de potabilidade.  

• Resolução Recomendada nº 75 de 02 de julho de 2009 do Conselho das Cidades, que trata da Política 

e do conteúdo mínimo dos Planos de Saneamento Básico;  

• Resolução CONAMA n° 307/2002 – Estabelece diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão 

dos resíduos da construção civil;  

• Resolução CONAMA nº 283/2001 – Dispõe sobre tratamento e destinação final dos resíduos dos 

serviços de saúde;  

 

10.       MOBILIZAÇÃO SOCIAL  

            O Produto final que será o PMIGRSUS corresponde ao conjunto de planejamento, definição e 

desenvolvimento dos instrumentos necessários à mobilização e comunicação social, que promoveram 

a sensibilização da sociedade quanto à relevância do Plano, bem como estímulos a sua participação no 

processo de elaboração. Novamente, há de se ressaltar, a mobilização social criada durante as atividades 

de trabalho para revisão do Plano Diretor Participativo (PDP e elaboração do Plano de Mobilidade 

Urbana (PMU) de Nova Serrana, que instituiu o Núcleo Gestor (NG), composto de diversos segmentos 

sociais e coletivos de representações profissionais e representantes públicos, que desenvolveram desde 

outubro de 2020 a setembro de 2021, oficinas territoriais (nº17), reuniões ordinárias no Núcleo Gestor 

(nº.25), audiências públicas realizadas (nº.4), e ainda, dezenas de reuniões entre a equipe técnica da 

prefeitura de Nova Serrana e da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC). Essas atividades e 

metodologia adotada ao planejamento viabilizou e disponibilizou produtos técnicos espetaculares que 

retratam a realidade do Município e, pode para o saneamento básico fazer uso do processo e também 

dos canais de participação da sociedade na elaboração do Plano. Com pouquíssimas modificações, para 

ajustes específicos da pauta do saneamento, bastou apenas filtrar e buscar novas informações para 

prever os mecanismos e procedimentos para o controle social após a aprovação do Plano. 

            Tais mecanismos de monitoramento e inventários de controle tem como forma atender LF 

14026/2020 e ao inciso IV, do art. 3º, da Lei Federal nº 11.445, de 2007.  

            Esse trabalho resulta no Plano de Mobilização Social que deve abranger, no todo ou em parte:  
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a) formatação de instrumentos e mecanismos de divulgação e comunicação para a disseminação e o 

acesso às informações, documentos, resultados, propostas e Produtos do plano de mobilização social, 

diagnóstico da situação do saneamento básico, prognósticos e alternativas para a universalização, 

programas, projetos e ações, inclusive para emergência e contingências, e mecanismos e procedimentos 

para a avaliação do Plano. Exemplos: informativos ou boletins impressos, cartilhas, páginas na internet, 

redes sociais, vídeos explicativos e programas de rádio dentre outros meios de divulgação e 

comunicação;  

b) estabelecimento de canais para recebimento de críticas e sugestões, garantindo-se a avaliação e a 

resposta a todas as propostas apresentadas. Exemplo: consulta pública pela internet ou por formulários 

ou outros meios disponíveis;  

c) constituição de Grupos de Trabalho para o desenvolvimento de temas específicos do Plano quando 

a realidade complexa indicar ou houver a necessidade de atuação articulada de diferentes órgãos e 

instituições;  

d) concepção dos eventos abertos à comunidade local, a exemplo de debates, seminários e audiências 

públicas para discussão e participação popular na formulação do Plano, incluindo a recepção de dados 

de saneamento, se for o caso;  

e) concepção e planejamento da Conferência Municipal de Saneamento Básico, conforme a 

conveniência do Município e dos principais atores do setor, para a discussão das propostas e 

instrumentos do PMIGRSUS, incluindo agenda de eventos e discussões setoriais e temáticos 

preparatórios;  

f) forma de acompanhamento e participação no processo de elaboração do PMIGRSUS dos Conselhos 

da Cidade, de Saúde, de Meio Ambiente, de Recursos Hídricos e de Educação, bem como dos Comitês 

de Bacia Hidrográfica onde o município estiver inserido;  

g) elaboração de proposta para a continuidade do controle social após a aprovação do Plano, que fica 

sobre o comando do Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento (CMS), órgão colegiado 

de participação e controle social, nos termos do art. 34 do Decreto Federal nº 7.217, de 2010, instituído 

no Município pela Lei Municipal nº 2832/2021 

 
            Isto posto, os mecanismos de comunicação de wathsap criados pela UFSC/Núcleo Gestor, 

Conselho de Municipal de Saneamento, entrevistas a emissoras locais de rádio, associada a página 

oficial do Município de Nova Serrana e endereço de e-mail: saneamento@novaserrana.mg.gov.br, 

foram os ambientes de comunicação social e participação da população ao processo. 
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.       Audiências e Consultas Públicas 
            Nos termos do § 5o do art. 19 da Lei Federal nº 11.445, de 2007, deve ser assegurada ampla 

divulgação das propostas dos planos de saneamento básico e dos estudos que as fundamentem, 

inclusive com a realização de audiências ou consultas públicas.  

            A versão preliminar do PMIGRSUS, contemplando todos os itens necessários, aprovada pelo 

Comitê de Coordenação e Organização do Plano, e tendo recebido a apreciação e validação do Comitê 

Técnico do Plano, deve ser submetida à Terceira Audiência Pública, em reuniões presenciais 

preferencialmente caso não haja restrições de Pandemia ao COVID 19, e consulta pública, realizadas 

pela internet. A quantidade de audiências (nº.3) e consultas públicas (mínima de uma) deve ser definida 

pelo Comitê de Coordenação e Organização, assim como, Conselho Municipal de Controle Social de 

Saneamento Básico. Tanto as audiências quanto as consultas públicas foram disciplinadas por meio de 

Atos do Prefeito Municipal, assim apresentadas: 

            A execução das ações de mobilização e comunicação social ocorre em todo o processo de ela-

boração do Plano, com impactos em todos os seus Produtos. Sendo assim, os relatos da implementação 

dessas ações e a consolidação dos resultados alcançados devem e precisam ser demonstrados, não ape-

nas como registros singular mas como fato histórico da efetividade das atividades e dos Produtos das 

diversas etapas elaborados. 

            Portanto, documentar as fases de desenvolvimento de todo o trabalho, por meio de atas, lista e 

presenças e registros fotográficos ou filmagens são metodologias cruciais de mobilização e envolvi-

mento social.   

            Neste sentido, apresentamos a metodologia definida para realização das atividades para 

elaboração do PMIGRSUS de Nova Serrana, com as seguintes etapas, exceto reuniões internas dos 

comitês gestores, a saber: 

 

1ª Audiência Pública, realizada no dia 04 de outubro de 2021. Teve como objetivo apresentação do 

Diagnósticos da situação geral para os 04 (quatro) eixos do saneamento, apresentação das 

características gerais do cenário atual e futuro, projeções de crescimento da população, demandas e 

prestação dos serviços públicos de saneamento, bem como, necessidade de planejamento para próximos 

dez anos mas numa visão projetada de 35 (trinta e cinco) anos. 

            Nos dias subsequentes, foram realizadas (quatro) reuniões temáticas públicas para abordagem 

setorial para cada componente do saneamento e coleta de subsídios da população e de técnicos, assim 

definida: 
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 Painel Temático Resíduos Sólidos Urbanos, realizado no dia 05 de outubro de 2021. 

 Painel Temático Esgotamento Sanitário, realizado no dia 06 de outubro de 2021. 

 Painel Temático Água, realizado no dia 07 de outubro de 2021. 

 Painel Temático Drenagem Pluvial, realizado no dia 08 de outubro de 2021. 

 

2ª Audiência Pública, realizada no dia 14 de outubro de 2021, teve como objetivo apresentação dos 

resultados das pesquisas direcionadas para cada eixo do saneamento e percepção da população com 

relação a prestação dos serviços de saneamento. Ainda, foi possível debater acerca das carências e 

prognosticar melhorias necessária de curto, médio e longo prazos. 

 

            Assim, como proposto na rodada anterior “Rol 1” foram realizadas outras 02 (duas) reuniões 

públicas denominadas de “Painéis Temáticos”, sendo a primeira para debates e contribuições para 

programas, projetos e ações visando a eficientização dos Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) e 

Esgotamento Sanitário e, no segundo momento, debates, contribuições para programas, projetos e 

ações visando eficientização do Sistema Água e Drenagem Pluvial. 

 

 Painel Temático Resíduos Sólidos Urbanos e Esgotamento Sanitário, realizado no dia 15 de 

outubro de 2021. 

 Painel Temático Água e Drenagem Pluvial, realizado no dia 18 de outubro de 2021. 

 

3ª Audiência Pública, realizada no dia 25 de outubro de 2021, na qual pode-se apresentar de fato as 

propostas de ações, programas, projetos, ações e necessidades de investimentos para melhorias no 

saneamento básico do município para o período compreendido entre os anos de 2022 a 2031 (cenário 

de dez anos), mas com foco na projeções futura de crescimento do território para os próximos trinta e 

cinco anos. 

 

            Mister ressaltar, que foram devidamente realizadas as convocações e publicações das audiências 

públicas através do Diário Oficial Digital do Município e, também, dada publicidade em chamadas na 

página oficial da Prefeitura, além de compartilhamento de convites e mensagens por meio da rede 

social, especialmente por meio de grupos de whatsApp. 

 

           Nas páginas que seguem, está apresentado o conteúdo das convocações para audiências públicas 

veiculadas no Diário Oficial Digital do Município e demonstrativos das ações e mobilizações na 

construção do PMGIRSUS.  
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Em assim sendo, foi dada oportunidade de participação e notoriedade plena pela mobilização de comu-

nicação social com os seguintes objetivos:  

• Divulgar amplamente o processo, as formas e os canais de participação e informar os objetivos 

e os desafios do PMIGRSUS; 

• Disponibilizar as informações necessárias à participação qualificada da sociedade nos processos 

decisórios do PMIGRSUS; e 
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• Estimular todos os segmentos sociais a participarem do processo de planejamento e da regula-

ção e fiscalização dos serviços de saneamento básico.  

            O Comitê de Coordenação e Organização, bem como o Comitê Técnico do Plano ficaram com 

as responsabilidade de encarregar-se de disponibilizar locais apropriados para a realização dos eventos 

programados, como assim fizeram. Vide a seguir convite das Audiências Públicas e dos Painéis Temá-

ticos:  
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Foto. 1ª Audiência Pública, 04/10/2021, Câmara Municipal de Nova Serrana. 
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Lista de presença audiência pública nº 01, dia 04/10/2021 
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Fotos: Participação social no painel temático resíduos sólidos urbanos. 
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Fotos: Participação social no painel temático resíduos sólidos urbanos. 
 

 
Lista de presença painel temático resíduos sólidos urbanos, dia 05/10/2021 
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Lista de presença painel temático esgotamento sanitário, dia 06/10/2021 
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Fotos: Participação social no painel temático Água, dia 07/10/2021. 
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Lista de presença painel temático água, dia 07/10/2021 
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Foto: Participação social no painel temático drenagem pluvial, dia 08/10/2021. 
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Lista de presença painel temático drenagem pluvial, dia 08/10/2021 
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Lista de presença audiência pública nº 02, dia 14/10/2021 
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Imagem 2: demonstrativo de subsídios popular para o saneamento 
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Foto. 2ª Audiência Pública, 14/10/2021, Câmara Municipal de Nova Serrana. 
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Foto: Participação no painel temático resíduos sólidos urbanos e esgotamento sanitário 
Dia 15/10/2021. 
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Lista de presença painel temático resíduos sólidos urbanos e esgotamento sanitário 
Dia 15/10/2021 
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Fotos: Participação social no painel temático água e drenagem pluvial urbana, dia 18/10/2021. 
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Lista de presença painel temático água e drenagem pluvial urbana 
Dia 18/10/2021 
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Foto. 3ª Audiência Pública, 25/10/2021, Câmara Municipal de Nova Serrana. 
 
 

 
Lista de presença audiência pública nº 03, dia 25/10/2021 
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10.1     Participação Social 

            O município de Nova Serrana vem construindo suas políticas públicas setoriais e permitindo a 

participação social neste processo importante do desenvolvimento da cidade, cumprindo rigorosamente 

às disposições legais.  

            Neste viés tem promovido também a gestão social efetivando a consolidação do espaço popular 

devidamente representadas pela sociedade civil e/ou por grupos legítimos e notório reconhecimento 

popular.  

            No eixo do saneamento básico instituiu e foi empossado os membros do Conselho Municipal 

de Controle Social e de Saneamento (CMS) permitindo a sociedade local na participação e deliberação 

das decisões relacionadas ao serviços públicos de saneamento básico 

 

10.2     Educação Ambiental 

            A educação ambiental pode ser definida como “um processo que visa desenvolver uma 

população que seja consciente e preocupada com o meio ambiente e com os problemas que lhe são 

associados e que possam trabalhar individual e coletivamente na busca de soluções para os problemas 

existentes e para a prevenção dos novos” (capítulo 36 da Agenda 21). 

            De acordo com o Art. 1º da Política Nacional de Educação Ambiental, entende-se por Educação 

Ambiental, os processos por meio dos quais o indivíduo e a coletividade constroem valores sociais, 

conhecimentos, habilidades, atitudes e competências voltadas para a conservação do meio ambiente, 

bem de uso comum do povo, essencial à qualidade de vida e sua sustentabilidade. 

            A educação ambiental é um componente essencial e permanente da educação nacional, devendo 

estar presente, de forma articulada, em todos os níveis e modalidades do processo educativo, em caráter 

formal e não formal. O desenvolvimento de ações voltadas à educação ambiental, tanto formal (nas 

unidades escolares) quanto não-formal (coletividade), está prevista na Lei n.º 9.795/99, que trata da 

Política Nacional de Educação Ambiental, com destaque para as metodologias: 

 

.           Educação Ambiental Formal 

            Nas unidades escolares de Nova Serrana há o desenvolvimento de atividades voltadas à 

educação ambiental coordenada pela Secretaria Municipal de Educação em parceria com a Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade, que visa desenvolver junto com as escolas um maior 

entendimento sobre os problemas ambientais no município, bem como o conhecimento de boas práticas 

para o uso, de descarte dos resíduos sólidos, tendo assim uma competição nas escolas de  arrecadação 

de materiais recicláveis, dentre outros assuntos relativos ao desenvolvimento local em bases 

sustentáveis.  
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.           Educação Ambiental Não-Formal 

            O município de Nova Serrana desenvolve várias ações de educação ambiental com a população, 

quais sejam, Capacitação de agentes multiplicadores e formadores de opinião, por meio de palestras 

de diferentes temas ligados à questão ambiental são ministradas por profissionais da Secretaria 

Municipal de Meio Ambiente em escolas, com o objetivo de sensibilizar e conscientizar as pessoas em 

relação às questões ambientais e os meios de minimizar estes impactos; projeto Adote uma Árvore, 

através da doação de mudas de espécies nativas este programa visa conscientizar as pessoas sobre a 

importância da preservação e conservação da flora e suas consequências para o meio ambiente e para 

a vida de cada indivíduo; Eventos em datas comemorativas alusivas ao meio ambiente, citando aqui 

como exemplo, Campanhas, Programas e projetos de Limpeza de Lotes, Controle de Agentes Vetores 

de Doenças Veiculação de Endemias Sanitárias, Controle da Leishmaniose, Dengue, Populacional 

Ético e Humanitário de Cães e Gatos e, ainda, outros tantos de Vigilância Sanitária Permanente para 

desenvolvimento da Saúde Única. Tais projetos e programas visam conscientizar e educar a 

comunidade tem como objetivo atentar a sociedade sobre o descarte consciente de equipamentos 

tecnológicos que são constantemente substituídos através de campanhas de recolhimento, aplicando o 

processo de logística reversa para doação dos mesmos a entidades de apoio social e famílias carentes, 

proporcionando a inclusão digital, a redução de impactos ambientais e economia aos cofres públicos 

através de aproveitamento de peças de reposição dentre outros. 

            Neste sentido, as ações de educação ambiental têm como objetivo abranger a sociedade como 

um todo, mantendo atenção permanente à formação de valores, atitudes e habilidades que propiciem a 

atuação individual e coletiva voltada para a prevenção, a identificação e a solução de problemas 

ambientais, assim como preconiza a Lei n° 9.795/99, em seu art. 3°, parágrafo VI.  

            É muito significativo dentro do PMIGRSUS o papel ressonante que a Educação Ambiental 

assume, pois ponto de destaque é princípio fundamental do Plano é a Não-Geração de resíduos, o Reúso 

e Transformação. São fundamentais projetos, programas ou ações de educação ambiental que prezem 

a prevenção da geração; a redução da geração; a reutilização e o reaproveitamento e a reciclagem. Cabe 

aos gestores públicos a estimulação e o apoio a todas as iniciativas neste sentido. 

            A Comunidade Escolar quando atuante e participativa nas ações e campanhas trazem inúmeros 

benefícios na redução dos RSU e na melhoria da qualidade de vida dos munícipes. Programas e projetos 

institucionalizados e conduzidos junto à sociedade resultam na inclusão e satisfação, na melhoria da 

qualidade ambiental, e desenvolvimento de políticas públicas eficientes. A implantação de Unidade ou 

Ponto de Entrega Voluntária alcançam resultados de significativa relevância no exercício de cidadania 

e transformadora. Um case de sucesso de Boas Práticas de gestão de resíduos sólidos urbanos que 

acontece há alguns anos em Nova Serrano, que recicla atitudes e cria oportunidades, que merece 
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destaque e tem notoriedade é o PEV do Bairro Bela Vista, com supervisão da Secretaria Municipal 

de Educação, existência de coordenadora capacitada e treinada para o exercício da função na gestão 

com resíduos de materiais recicláveis e de logística reversa. A unidade recebe diariamente todas formas 

de resíduos secos onde após triados são transformados em diversos produtos e sub produtos (destaque 

para artesanatos diversos), formando uma rede de cidadania, capacitando pessoas com a realização de 

oficinas de trabalho e oferecendo aos alunos e demais atores da comunidade escolar e sociedade a 

educação ambiental formal e não formal. Várias ações e oportunidades podem ser realizadas com RSU. 

O PEV Boa Vista é um exemplo de ação exitosa e que deve ser ampliada aos demais bairros. As ima-

gens que seguem ilustram o relato da triagem e transformação dos RSU na Unidade do Bela Vista. “É 

como transformar o lixo em luxo”, palavras ditas pela Secretária Municipal de Educação, Sra. Neusa 

Lago. A sequência de fotos compõe as peças produzidas na Unidade do Bela Vista 

 

        

 

      
 

            Foi evidenciado também que os pontos clandestinos de disposição inadequadas de resíduos nas 

vias estão se transformando em pequenos “lixões” clandestinos e, como será tratado em item específico, 
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surgiram diversas situações que podem ser consideradas como passivos ambientais urbanos, que a ad-

ministração pública deve solucionar urgente. 

            Mas somente com uma efetiva participação e consolidação de uma cultura ambiental e respon-

sável será atingido a neutralidade e gestão eficiente do saneamento mitigando efeitos adversos como 

demonstrados na fotos na sequência. 

 

             
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



                                                                             SEMAS                                                                                                                         
  

57 
 

11.       Diagnóstico do Saneamento de Nova Serrana 
 
11.1     Contextualização Geral 
 
11.2     Conhecendo Nova Serrana 
            A Universidade Federal de Santa Catarina (Produto 01,2020 pg.37-56) descreve que na busca 

pelo ouro nasceram as importantes Vilas do período colonial como Ouro Preto, Diamantina, Sabará, 

São João Del Rei e Pitangui que, em pouco tempo, tornaram-se centros urbanos importantes, sendo 

estas as primeiras Vilas da então Capitania de Minas Gerais. 

A maior parte dos sertões a Oeste das Minas Gerais foi uma região tomada pelas matas fechadas e 

desconhecidas, apinhadas de quilombos, bandoleiros, vadios e gentio bravo, que buscavam refúgio nas 

imensidões desconhecidas e despovoadas, e por isso distantes do controle da administração 

metropolitana 

            A descoberta do ouro na região das Minas Gerais desencadeou o deslocamento de um fabuloso 

contingente populacional em direção àqueles sertões. Foi a maior corrida do ouro da História da 

humanidade. Num curtíssimo período de tempo, a região das Minas já estava povoada por dezenas de 

milhares de homens, todos em busca do enriquecimento a partir da exploração do ouro. Nesta busca 

faz surgir o povoado de Pitangui, elevado a vila em 1715, e que nas primeiras décadas do século XVIII 

passa a vivenciar um crescimento demográfico representativo. Em 1808 a cidade possuía cerca de 17 

mil habitantes. 

            Pela proximidade com Pitangui e por estar situada em um dos importantes caminhos abertos 

pelos Bandeirantes para explorar o sertão de Minas Gerais, estabeleceu-se uma localidade denominada 

“Cercado”. 

            O “Cercado” localizava-se no caminho que ligava São Paulo, na direção das regiões auríferas 

do Centro de Minas Gerais, às Minas de Goiás. O “Cercado” foi um ponto de pousada de viajantes, 

percorrendo estradas no contrabando de ouro. Como no lugar existia um cercado para a guarda de 

animais dos viajantes, o povoado ficou conhecido com o nome de “Cercado”.  

À época dos primeiros descobertos auríferos nas Minas Gerais, o vale do Rio São Francisco se achava 

povoado e repleto de ‘currais’, denominação das fazendas dedicadas à criação de gado, dentre as quais 

muitas pertencentes à Companhia de Jesus, ao longo das trilhas abertas, surgiram as primeiras 

hospedarias, fazendas e povoados.  

            Nesta época núcleos começam a pontilhar-se pela região, e muito rapidamente se multiplicaram, 

praticamente, por quantas ‘catas’ ou minerações que se instalavam. (SILVA, 2007, p.29). 

A inserção no ciclo do ouro estabeleceu, portanto, as bases para o povoamento inicial do atual território 

de Nova Serrana, mas não foi a exploração de metais preciosos, em si, responsável pelas dinâmicas 
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iniciais de desenvolvimento do lugar. 

            O progresso do arraial não foi incentivado pelas lavras de ouro e sim pela cultura do algodão e 

criação de gado, portanto, produtor e fornecedor de couro, incrementada em grande parte por três 

famílias de portugueses que aqui se radicaram: os “Pinto da Fonseca”, “Rodrigues de Carvalho” e os 

“Soares Silva”.  Mais tarde a região foi denominada como Distrito de “Cercado de Pitangui”.  

            Os ranchos desempenhavam um papel importante à beira das estradas e eram importantes na 

economia das regiões transitadas por tropeiros e viandantes. Eram nesses lugares que as tropas 

abasteciam para seguirem viagem, compravam milho para as mulas, se alimentavam e descansavam 

nessas paradas. Era nesses arredores que se encontrava também a venda, um comércio que abastecia 

os moradores da região. Por ali se encontravam diversas mercadorias como a cachaça, o sal, o açúcar, 

o feijão a carne seca, até ferraduras, fumo em corda, armas de fogo, cabeças de alho e livro de missa. 

(SILVA, 2007, p.30). 

            Pode-se dizer que foi o caráter de ponto de passagem e de comercialização de produtos e 

serviços de suporte aos centros urbanos maiores do entorno que garantiram a sobrevivência do povoado 

do Cercado durante décadas, até praticamente meados do século XX. Por um lado, esta dinâmica foi 

capaz de sustentar a existência do lugar. Por outro, não foi capaz de impulsionar dinâmicas mais 

intensas de expansão urbana. Junto com a produção agrícola e o comércio tradicional de alimentos, 

chama a atenção, no entanto, a implantação gradual de atividades como o conserto de selas, artesanato 

e fabricação de peças de couro, muitas das quais também destinadas aos tropeiros e viajantes.  

Em 1881 ocorre um fato importante: a implantação da estrada de ferro que ligava São João Del-Rey a 

Divinópolis. Alguns anos mais tarde, em 1894, é construída uma extensão e o Cercado de Pitangui é 

conectado à malha ferroviária a partir da edificação da Estação do Cercado. 

            A inauguração do trecho até São João Del-Rei com 100 km de extensão, ocorreu em 28 de 

agosto de 1881, com a presença do imperador D. Pedro II. Por obra da empresa privada Estrada de 

Ferro Oeste de Minas (EFOM), a extensão da ferrovia começou a passar pelo Cercado em 01 de 

fevereiro de 1894. Os trilhos levavam muitas pessoas para fazerem suas compras, ou no sentido 

contrário, vender a produção de sapatos. (SILVA, 2007, p.31). Esta ferrovia, conhecida pelos viajantes 

da época como “trem do sertão”, era a responsável por trazer para a localidade produtos como açúcar, 

querosene e demais utensílios industrializados. Era também a porta de saída de mercadorias, como a 

produção de algodão e de calçados produzidos nas imediações. O período de funcionamento da estrada 

de ferro, no entanto, foi curto, sendo desativada em 1940. 

            Destas iniciativas pioneiras, surgiram na década de 1940 as primeiras sapatarias da região, ainda 

marcadas pela manufatura familiar e artesanal. Segundo dados do IBGE, a localidade continha em 1940 

uma única manufatura, com dois empregos e a produção de 10 pares por dia.  
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            Em 1950 eram 9 fábricas, com 9 empregos. Apresentava, ainda, uma produção agrícola 

relativamente representativa (destacando-se o milho, mandioca e algodão), como também pecuária, 

sobretudo com a criação de bovinos. Além da comercialização da carne, a produção de bovinos também 

era importante como produtora de matéria prima, o couro, fundamental para o primeiro ciclo de 

manufaturas familiares do distrito. 

            Em relação à indústria, em 1955, destacavam-se as indústrias de transformação e 

beneficiamento da produção agrícola, responsável por 80% dos estabelecimentos e 70% do pessoal e 

capital empregado. 

            As primeiras sapatarias contaram com um suporte de matérias-primas provenientes do próprio 

município, pois na região haviam pequenos curtumes, o que exigia pouca importação de outros 

materiais. Era a época da botina confeccionada em couro e somente após a emancipação político-

administrativa do Município e com a implantação de estruturas adequadas para a industrialização é que 

essa atividade ergueu-se e atendeu as necessidades da indústria local por um período que foi aos poucos 

sendo substituída pela fabricação de sapatos e de botas masculinas. (SILVA, 2007, p. 34). 

            Este período de relativa expansão econômica do Cercado de Pitangui coincidiu, poucos anos 

depois, com a sua emancipação político-administrativa, ocorrida em 1953. Neste processo, o antigo 

“Cercado de Pitangui” deixa de existir e dá lugar para o recém-criado município de Nova Serrana. 

Até fins da década de 1970 a expansão do setor de manufatura de calçados ocorre de modo lento e 

gradual, assim como o crescimento demográfico do município. Em 1972, eram 48 manufaturas de 

pequeno porte e a população, em 1970, chegava a cerca de 6,5 mil habitantes. Apesar da trajetória de 

expansão das manufaturas de calçados em couro ser representativa na compreensão da expansão vivida 

por Nova Serrana durante as primeiras décadas de emancipação, cabe destacar a influência decisiva de 

outros 53 elementos, como a construção, em 1969, da BR-262. O relativo isolamento e as dificuldades 

de escoamento dos produtos e da importação de matérias primas eram um gargalo para os produtores 

locais. 

            Para Silva (2007), o impacto da rodovia recém construída na dinâmica de expansão urbana de 

Nova Serrana pode ser comparável ao efeito provocado no então Cercado de Pitangui com a construção 

da estrada de ferro, cerca de 90 anos antes. Os impactos destas transformações podem ser sentidos 

fortemente, sobretudo a partir da década de 1980, quando o número de habitantes aumentaria em cerca 

de 300%, alcançando 18 mil habitantes em 1990; e o número de fábricas seria multiplicado por 9, 

alcançando em 1985 cerca de 400 manufaturas. Tal dinâmica só se intensificaria nos anos seguintes. 

Desta forma, o município passa a absorver importantes contingentes populacionais advindos de várias 

regiões do país, sobretudo do Estado de Minas Gerais. Tais transformações modificam a paisagem, com 

a multiplicação de novos objetos espaciais: novas ruas, prédios, instituições públicas, equipamentos 
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coletivos, serviços públicos. E impõem também novos hábitos: formas de sociabilidade, de mobilidade, 

práticas culturais, determinando o ritmo de crescimento local a ponto de ser conhecida como “Cidade 

que Mais Cresce em Minas Gerais”, atingindo uma população estimada de 108.241 habitantes (IBGE-

2021). 
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11.4     População 
            Em 1930 o pequeno Arraial contava com um pequeno número de casas, a Igreja, o cemitério e 

quatro ruas principais: a Rua da Varge (hoje a Rua Pará de Minas), a Rua de Baixo (Rua Dimas 

Guimarães), a Rua do Meio (Rua Frei Anselmo) e a Rua de Cima (Rua São Geraldo). O movimento 

das sapatarias acontecia bem antes da instalação da primeira indústria registrada, foi marcada por 

dificuldades e quase não sobreviveu. (SILVA, 2007, p.31). 

            Segundo dados do IBGE, a localidade continha em 1940 uma única manufatura, com dois 

empregos e a produção de 10 pares por dia. Em 1950 eram 9 fábricas, com 9 empregos. Apresentava, 

ainda, uma produção agrícola relativamente representativa (destacando-se o milho, mandioca e 

algodão), como também pecuária, sobretudo com a criação de bovinos. Além da comercialização da 

carne, a produção de bovinos também era importante como produtora de matéria prima, o couro, 

fundamental para o primeiro ciclo de manufaturas familiares do distrito. 

            O Censo de 1950 apontava que a localidade tinha uma população de 5.286 habitantes, dos quais 

apenas 932 eram considerados urbanos, o que significa dizer que nesta época 82% da população vivia 

nas áreas rurais. Nesta época surgem novos atores no Distrito: Essas primeiras sapatarias contaram com 

um suporte de matérias-primas provenientes do próprio município, pois na região haviam pequenos 

curtumes, o que exigia pouca importação de outros materiais. Era a época da botina confeccionada em 

couro e somente após a emancipação político-administrativa do Município e com a implantação de 

estruturas adequadas para a industrialização é que essa atividade ergueu-se e atendeu as necessidades 

da indústria local por um período que foi aos poucos sendo substituída pela fabricação de sapatos e de 

botas masculinas. (SILVA, 2007, p. 34). 

            Este período de relativa expansão econômica do Cercado de Pitangui coincidiu, poucos anos 

depois, com a sua emancipação político-administrativa, ocorrida em 1953. Neste processo, o antigo 

“Cercado de Pitangui” deixa de existir e dá lugar para o recém-criado município de Nova Serrana. 

Até fins da década de 1970 a expansão do setor de manufatura de calçados ocorre de modo lento e 

gradual, assim como o crescimento demográfico do município. Em 1972, eram 48 manufaturas de 

pequeno porte e a população, em 1970, chegava a cerca de 6,5 mil habitantes. Apesar da trajetória de 

expansão das manufaturas de calçados em couro ser representativa na compreensão da expansão vivida 

por Nova Serrana durante as primeiras décadas de emancipação, cabe destacar a influência decisiva de 

outros 53 elementos, como a construção, em 1969, da BR-262. O relativo isolamento e as dificuldades 

de escoamento dos produtos e da importação de matérias primas eram um gargalo para os produtores 

locais. 

            Os impactos destas transformações podem ser sentidos fortemente, sobretudo a partir da década 

de 1980, quando o número de habitantes aumentaria em cerca de 300%, alcançando 18 mil habitantes 
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em 1990; e o número de fábricas seria multiplicado por 9, alcançando em 1985 cerca de 400 

manufaturas. Tal dinâmica só se intensificaria nos anos seguintes. 

            Este novo processo de expansão urbana é capitaneado por novos atores e novas lógicas de 

inserção da cidade na divisão regional e nacional do trabalho: surgem as primeiras entidades de 

organização empresarial, que passam a mobilizar por sua vez, instâncias públicas e privadas que criam 

condições para uma rápida expansão do setor de calçados esportivos no município. Desta forma, o 

município passa a absorver importantes contingentes populacionais advindos de várias regiões do país, 

sobretudo do Estado de Minas Gerais. Tais transformações modificam a paisagem, com a multiplicação 

de novos objetos espaciais: novas ruas, prédios, instituições públicas, equipamentos coletivos, serviços 

públicos e impõem também novos hábitos: formas de sociabilidade, de mobilidade, práticas culturais, 

etc. 

            No último Censo, realizado em 2010, a população do município era de 73.699 habitantes, a 

terceira maior da microrregião de Divinópolis e a 46ª dentre os 853 municípios de Minas Gerais. A 

densidade demográfica em 2010 era de 261 habitantes/km², a terceira maior da microrregião e a 27ª de 

Minas Gerais (IBGE, 2010).  

            Segundo estimativas realizadas pelo IBGE, em 2019 a população passou a ser de 102.693 

habitantes. A evolução do número de habitantes ao longo dos anos apresenta uma característica 

marcante de Nova Serrana: a alta taxa de crescimento populacional. 

 
Tabela 1 – População 

 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 
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. População residente: Densidade demográfica e situação etária 

            Como apresentado a cidade de Nova Serrana possuía em 1970, apenas 6.538 habitantes e hoje, 

segundo as estimativas do IBGE, já possui mais de cento e cinco mil habitantes. 

            Observa-se que durante os últimos cinquenta anos houve períodos de crescimento populacional 

mais acentuado. Em números absolutos, o crescimento é mais expressivo a partir do ano de 2007, 

enquanto que percentualmente, o maior crescimento médio anual se deu entre 1991 e 2000. 

            Os dados demográficos agrupados para o município de Nova Serrana mostra que 94% da 

população de pode ser caracterizada como urbana, enquanto que apenas 4% está localizada nas áreas 

rurais do município. 

 
Tabela 2 – População Urbana e População Rural 

 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 

 

            Nota-se que houve, entre 1991 e 2000, uma grande transformação no que diz respeito à ocupação 

territorial do município, com a população urbana passando de 85,6% para 94,3%. Esse aumento 

significativo pode ser explicado pela criação do perímetro urbano por legislação municipal em 1995, 

já que na ausência de legislação municipal o próprio IBGE estabelece um perímetro urbano para fins 

de coleta censitária. A partir de 2000, nota-se uma estabilização das populações urbana e rural, apesar 

das sucessivas expansões do perímetro urbano por leis municipais. 

            A densidade populacional é um tema muito importante no planejamento urbano, exercendo 

influências sobre diversos fatores da vida na cidade. Tipicamente, densidades populacionais mais 

elevadas estão relacionadas à possibilidade de ofertar com mais eficiência infraestrutura básica e 

serviços de transporte público. 

            É possível constatar que a densidade populacional em 2010 é bastante variável entre os 

diferentes setores, inclusive áreas que já apresentavam urbanização consolidada na época. Uma vez 

que uma parcela expressiva dessa urbanização consiste em loteamentos com residências unifamiliares, 

a diferença na densidade habitacional pode estar refletindo uma baixa taxa de ocupação dos imóveis 

e/ou uma ociosidade de terrenos também nas áreas urbanas, ou ainda, em alguns casos específicos se 
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deve à concentração de usos não residenciais em alguns setores, como é o caso do Park Gumercinda 

Martins, a oeste da região central". Na porção norte do município (acima da BR-262), destacam-se 

como áreas mais densas o loteamento Novo Horizonte e a centralidade nos bairros Planalto e Frei 

Ambrósio. A Sudoeste os bairros com maior densidade populacional são aqueles ao redor de Romeu 

Duarte, a exemplo das localidades de Jeferson Batista de Freitas e Jardim Padre Libério. Excetuando-

se as áreas já citadas, os demais bairros com maior densidade se concentram ao redor do Centro de 

Nova Serrana, como Frei Paulo, São Marcos, Ipiranga, Beija Flor, Laranjeiras e Bela Vista. 

            Outra informação relevante e que é possível observar é a predominância marcante da população 

jovem em Nova Serrana, cujo percentual vem aumentando nos censos realizados entre 1991 e 2010, o 

que é refletido na diminuição da razão de dependência. Isso corrobora a hipótese de que grande parte 

do crescimento se deve à migração de jovens adultos que se mudam para Nova Serrana para fins de 

trabalho. As taxas de fecundidade apresentaram leve redução no período, sendo que a taxa de 

envelhecimento manteve-se relativamente estável. A expectativa de vida na cidade vem aumentando. 

 
Gráfico 1 – População Urbana e População Rural 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – PERFIL DEMOGRÁFICO DE NOVA SERRANA 1991/2010 

 

            Em relação à distribuição da população nos domicílios, os dados do Censo de 2010 apresentam 

que, em média, cada domicílio abriga 3,35 pessoas. Esta média é ligeiramente superior à média do 

estado de Minas Gerais (3,23 pessoas/domicílio). 
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Imagem 3– Regiões de Planejamento de Minas 

 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – DENSIDADE POPULACIONAL DE NOVA SERRANA 

2010 
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Imagem 4– Média de moradores por domicílio 

 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – MÉDIA MORADORES POR DOMICÍLIO 2010 

 

            É possível constatar que o número de moradores por domicílio não varia significativamente 

entre os setores, sendo que apenas a área rural do norte do município e alguns setores próximos à área 

central do município apresentam média inferior a três moradores por domicílio. 

O município de Nova Serrana não dispõe de um estudo demográfico específico. Desta forma, foi 

utilizada como fonte de informações para identificar tendências e estimativas futuras a publicação 

“Projeções populacionais: Minas Gerais e territórios de desenvolvimento 2010-2060” da Fundação 

João Pinheiro (FJP, 2018). O estudo em questão realizou projeções populacionais para os municípios 

de Minas Gerais e territórios de desenvolvimento no período de 2010 a 2040, e para o Estado como um 

todo no período de 2010 a 2060. 
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Gráfico 2 – Crescimento % Nova Serrana e Minas Gerais 

 

 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – CRESCIMENTO PERCENTUAL NOVA SERRANA E 

MINAS GERAIS 

2020 / 2040 

 

            De acordo com as estimativas do estudo, o município de Nova Serrana deve continuar como 

um dos municípios que mais cresce no estado (em 12° lugar). No período de 2020 a 2040, o crescimento 

populacional da cidade está estimado em 12,74%, valor muito superior à média do estado, de 5,55%.  

Ainda assim, é possível constatar que as projeções da população para Nova Serrana são conservadoras 

quando comparadas com as tendências de crescimento recente do município. Estima-se que no período 

de 2020 a 2040 a população cresça, em média, a uma taxa de 0,64% ao ano, valores muito inferiores 

aos observados nas estimativas do IBGE entre 2010 e 2019, onde a taxa anual é de 3,68%. Isto pode se 

dever ao fato de que estas projeções demográficas têm como suposição que algumas tendências das 

variáveis demográficas dos municípios sejam semelhantes às do estado de Minas Gerais. 
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Gráfico 3 – Crescimento % Nova Serrana e Minas Gerais 

 

 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – ESTIMATIVA POPULACIONAL PARA NOVA 

SERRANA 

2020 / 2040 

 

            Segundo o Instituto de Planejamento e Gestão de Cidades (IPGC, julho 2020) no sentido de 

orientar a consecução para da eficientização do parque de Iluminação Pública, a implantação da infra-

estrutura de Telecomunicações e a construção da Usina Fotovoltaica para o município de Nova Serrana, 

por meio do estudo de viabilidade técnico apresentou a SEMAS, informações relevantes de projeções 

da população do município de Nova Serrana para cenário de 35 (trinta e cinco) anos, a saber, adotada 

como projeção populacional oficial a ser seguida por este plano, a saber: 

 

            Segundo IPGC, a projeção populacional é fundamental para a elaboração do modelo 

econômico-financeiro, social e ambiental pois os serviços de saneamento e da qualidade ambiental 

local estão diretamente correlacionadas com a população do município. 

 

            Na avaliação do estudo populacional foram empregados:  
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 Estatísticas Censitárias, tabulações dos censos de 1970, 1980, 1991, 2000 e 2010 para a 

Sede e Distritos/Localidades; 

 Estimativas populacionais do IBGE para o período de 2011 a 2020; 

 Lei Complementar nº 1930/2007, que instituiu o Plano Diretor do Município; 

 Lei Municipal nº 2013/2009, que alterou/acrescentou dispositivos da Lei Municipal n° 

910/1990 que dispõe sobre o Código de Edificações e de Obras; 

 Leis Municipais sobre o perímetro urbano; 

 Consultoria técnica (em vigência) da Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC) 

ao processo de elaboração do Plano Diretor Participativo (PDP) e do Plano de Mobili-

dade Urbana (PMU) da cidade de Nova Serrana; 

 Análise de fotos aéreas; 

 Visitas em campo. 

 

            A metodologia escolhida e que melhor representou o comportamento da evolução da população 

urbana de Nova Serrana ao longo do tempo foi obtida por meio da projeção aritmética. A população 

adotada no presente estudo de Nova Serrana é apresentada a seguir: 

 

             Tabela 3: Projeção populacional urbana (residente) de Nova Serrana (MG). 

 

Fonte: IPGC 
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Tabela 4 - Projeção populacional rural de Nova Serrana (MG). 

  

Fonte: IPGC 

Tabela 5 - População Total 

 

Fonte: IPGC 



                                                                             SEMAS                                                                                                                         
  

71 
 

Tabela 6 - Projeção populacional desagregada por distritos/localidades. 

 

Fonte: IPGC 

 

            Em outra linha de pesquisa, a Fundação João Pinheiro, o estudo da população da cidade irá 

crescer em apenas aproximadamente 13.000 habitantes nos próximos 20 anos. Esses valores contrastam 

muito com as estimativas de crescimento populacional do IBGE, onde a cidade cresce em média 3.000 

habitantes anualmente (média entre 2010 e 2019). 

            Além das estimativas populacionais agregadas por quinquênio, o estudo também estima a 

distribuição da população por sexo e grupos etários no mesmo período para os municípios. Os gráficos 

abaixo comparam a distribuição da população, em valores percentuais, conforme sexo e grupos etários: 
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Imagem 5– Pirâmide Etária estimada 2020 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – PIRÂMIDE ETÁRIA PROJETADA ESTIMADA PARA 2020 

 

Imagem 6 – Pirâmide Etária estimada 2025 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – PIRÂMIDE ETÁRIA PROJETADA ESTIMADA PARA 2025 
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Imagem 7 – Pirâmide Etária estimada 2030 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – PIRÂMIDE ETÁRIA PROJETADA ESTIMADA PARA 2030 

 

Imagem 8 – Pirâmide Etária estimada 2035 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – PIRÂMIDE ETÁRIA PROJETADA ESTIMADA PARA 2035 
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Imagem 9 – Pirâmide Etária estimada 2040 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – PIRÂMIDE ETÁRIA PROJETADA ESTIMADA PARA 2040 

 

            Ao analisar a evolução da pirâmide etária, uma tendência perceptível é o aumento da razão de 

dependência, por conta do envelhecimento da população e a redução no número de pessoas jovens. De 

acordo com as estimativas, o percentual da população com mais de 65 anos deverá ir de 8,36% em 

2020 para 13,02% em 2040. O percentual da população jovem (0 a 14 anos) praticamente se mantém, 

reduzindo de 19,57% para 18,78% no mesmo período. Por consequência o percentual da população 

economicamente ativa (15 a 64 anos) tende a reduzir de 72,07% para 68,19%. 

 

            Com tais projeções de crescimento para um cenário de longo prazo, é pertinente estabelecer o 

ritmo de crescimento projetado pelo IPGC 2020, conforme gráfico que segue.  
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Gráfico 4 - Fonte: IPGC 

 
 

11.5     Localização 
            Segundo o Departamento Estadual de Estradas de Rodagem do Estado de Minas Gerais (DEER-

MG), as principais rodovias que servem ao município são a BR 262 e BR-494.  A BR 262 “corta” 

longitudinalmente a sede do município. Além da BR 262, o acesso viário da BR 494 liga a sede do 

município a Divinópolis e MG 050 e BR 381 (Fernão Dias) para o Sul existindo, ainda, as AMG’s que 

liga Nova Serrana aos municípios confrontantes de Leandro Ferreira, São Gonçalo do Pará e Perdigão.  

Nova Serrana não possui aeródromo e/ou aeroporto, sendo que o município limítrofe Divinópolis 

possui um aeroporto Brigadeiro Cabral. 

            Por acesso rodoviário, as distâncias aos principais centros urbanos são: 133 km para Belo 

Horizonte (MG); 560 km para o Rio de Janeiro (RJ); 565 km para São Paulo (SP) e 855 km Brasília 

(DF). As distâncias para condução aos municípios limítrofes são de 46 km para Divinópolis (MG), 27 

km para São Gonçalo do Pará (MG), 24 km para Leandro Ferreira (MG), 20 km para Conceição do 

Pará (MG), 16 km para Perdigão e de 30 km até Araújos. 

            De acordo com o Produto nº 01 (UFSC,2020) “Subsídios técnicos para leitura da cidade, O 

município de Nova Serrana, com coordenadas geográficas 19° 52' 33" S e 44° 59' 02”, está localizado 

na mesorregião Centro-Oeste do Estado de Minas Gerais, a 112 km de Belo Horizonte, capital do 

estado, e a 42 km de Divinópolis, cidade mais importante de seu entorno imediato. Divinópolis dá nome 

também à Microrregião onde Nova Serrana está inserida e, junto com outras quatro microrregiões 

(Piumhi, Formiga, Campo Belo e Oliveira), conformam a mesorregião Centro-Oeste. A divisão do 
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território em micro e mesorregiões foi estabelecida pelo IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística), ainda na década de 1980. Estas divisões são formas de regionalização que buscavam 

congregar municípios com similaridades econômicas e sociais. Para as mesorregiões, os critérios de 

agrupamento foram as características sociais, a geografia e a articulação espacial. Para as 

microrregiões, foram adotados como critérios a dinâmica econômica e a interdependência entre os 

municípios, como apresenta a Figura 1. 

 
UFSC – PRODUTO Nº 01 

 
 

Fonte UFSC: Municípios limítrofes de Nova Serrana 
UFSC – PRODUTO Nº 01 
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            O município de Nova Serrana está situado no limite norte da microrregião, fazendo divisa com 

a Microrregião Bom Despacho, pertencente a Mesorregião Central Mineira. Por este motivo Nova 

Serrana faz divisa com quatro municípios da Mesorregião Oeste de Minas (Perdigão, Divinópolis, São 

Gonçalo do Pará e Conceição do Pará), e dois municípios pertencentes à mesorregião Central Mineira 

(Araújos e Leandro Ferreira), como indica a Figura 3. Com exceção de Divinópolis e Nova Serrana, são 

todos municípios de pequeno porte. A maior parte deles obteve a emancipação no mesmo período, 

entre os anos de 1953 e 1963. 

 

Figura 3 – Municípios que Compõe a Microrregião de Divinópolis 

 

Fonte UFSC - Figura 3: Municípios que compõe a Microrregião de Divinópolis 

UFSC – PRODUTO Nº 01 
 

            Em 2017, o IBGE estabeleceu novos critérios para o agrupamento regional de municípios no 

país. Para tanto criou as regiões geográficas imediatas e as regiões intermediárias. As regiões 

geográficas imediatas são agrupamentos de municípios propostos a partir da análise da rede urbana. 

Para tanto é analisada a conexão de cidades próximas através de relações de dependência e 

deslocamento da população em busca de bens, prestação de serviços e trabalho. 

A antiga Microrregião de Divinópolis, com 11 municípios, é expandida para 20 e passa a englobar dez 

novos municípios (o município de Igaratinga deixou de fazer parte desta microrregião), a maior parte 

de pequeno porte, que têm em Divinópolis seu pólo de atração regional.  
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            Os novos municípios incluídos são: Araújos, Camacho, Carmo da Mata, Itapecerica, Itatiaiuçu, 

Japaraíba, Lagoa da Prata, Leandro Ferreira, Pedra de Indaiá e Pitangui. Destes 10 novos municípios, 

7 são pequenos, com média de população de 6.430 habitantes. Destaca-se, no entanto, o município 

de Lagoa da Prata, cidade de porte médio, com 65.984 habitantes, e situado a cerca de 80km de Nova 

Serrana e a 100km de Divinópolis. 

            Analisando a rede de cidades mais próximas de Nova Serrana, existem três cidades médias 

representativas: Divinópolis, o pólo regional, distante apenas de 32 km da sede municipal; Pará de 

Minas, distante cerca de 40km e Itaúna, a cerca de 48km.  

Nova Serrana polariza outros municípios de pequeno que, pela proximidade, apresentam um nível 

importante de dependência (Bom Despacho, Pitangui, Araújos e Perdigão). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: UFSC 

 

 

            O município de Nova Serrana faz divisa com os municípios mineiros de Araújos, Conceição do 

Pará, Divinópolis, Leandro Ferreira, Perdigão e São Gonçalo do Pará. 
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Imagem 10 – Mesorregioões de Minas 

 
Mesorregiões do IBGE para Minas Gerais 

 
Imagem 11 – Microrregioões de Minas 

 
Microrregiões de Minas Gerais 
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Imagem 12 – Regiões de Planejamento de Minas Gerais 

 
Regiões de Planejamento do Estado de Minas Gerais – SEPLAG 

 
 
            Em relação à dinâmica econômica, a microrregião passou por transformações importantes nas 

últimas décadas. Sobretudo até o final de 1970, parte representativa da atividade econômica da 

microrregião se concentrava no setor primário, com destaque para a agricultura e a mineração. Os anos 

mais recentes viram emergir com força o setor secundário (indústrias) e terciários (comércio e 

serviços). Na microrregião, segundo dados do IBGE de 2017, a agricultura é responsável por apenas 

3,31% do PIB, a indústria por 29,2%, o setor terciário por 49,6% e a administração pública por 17,8%.             

Em linhas gerais, a microrregião acompanha a dinâmica do estado de Minas Gerais 

            A intensidade como ocorre o crescimento de Nova Serrana tem tornado obsoletas boa parte das 

análises acerca do papel do município no espaço regional e na rede urbana na qual se insere. Esta 

tendência de modificação deve continuar nas próximas décadas, a partir de duas dinâmicas principais: 

a reconfiguração das relações de dependência com centros maiores, como Divinópolis e Belo 

Horizonte, hoje fortemente marcada pela baixa diversificação do setor terciário local e da hegemonia 

do setor industrial monossetorial local; e, por outro lado, a polarização de Nova Serrana em relação aos 

municípios menores de seu entorno imediato, dinâmica pautada na forte disponibilidade de empregos 

de baixos salários oferecidos pelas manufaturas e, consequentemente, pelos representativos 

movimentos pendulares da classe trabalhadora. 
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            No Produto nº 1 (UFSC,2020), para Damião (2014), a cidade traz consigo a memória das 

práticas passadas e as marcas das práticas presentes que lhe reafirmam e/ou lhe transformam. A análise 

do processo de ocupação de um território tem por objetivo delinear as dinâmicas que historicamente 

impulsionaram as transformações ou permanências sentidas no lugar. Compreender o papel histórico 

das forças econômicas e políticas, dinâmicas socioeconômicas, seus agentes, interesses, práticas e 

discursos na reprodução do espaço tem valor não somente pelo apelo histórico, mas também como 

método para a melhor compreensão das formas assumidas pela cidade no momento presente, 

possibilitando também projetar quais serão os percursos de transformação do lugar com maior 

possibilidade de realização no futuro. Se tivemos como ponto de partida uma concepção materialista 

da história, perceberemos que o crescimento, estabilização ou declínio de determinado lugar está 

necessariamente vinculado à forma como este território se insere nas dinâmicas e transformações 

socioeconômicas, a cada ciclo econômico que o país, estado ou região atravessa. O início da ocupação  

do território onde atualmente se situa o município de Nova Serrana está vinculada à territorialização 

dos índios Cataguases na porção sul de Minas Gerais. São poucas as informações desta tribo, a não ser  

a menção de serem considerados índios guerreiros, em constante conflito tanto com os portugueses 

como com os bandeirantes, que desbravaram o interior do país em busca de ouro. Deste processo inicial 

de ocupação pelos indígenas se tem poucas pesquisas, configurando-se como praticamente 

desconhecidos da historiografia mineira. 

            O município de Nova Serrana, fundado em 1953, é resultado da emancipação de Pará de Minas, 

que por sua vez foi emancipada do município de Pitangui praticamente um século antes, em 1857. 

Outros municípios da microrregião, por sua vez, têm sua origem na divisão territorial do município de 

Itapecerica. 

 

11.6     Vegetação / Áreas de Interesse Ambiental e de Lazer 
 
            O município de Nova Serrana está localizado em região de predominância do bioma do Cerrado 

(vegetação natural) derivado de uma formação herbáceo-lenhosa de árvores de casca espessa. Em 

algumas regiões do município encontram-se resquícios de mata nativa, principalmente próximas às 

áreas de preservação permanente.  

            A tipologia é formada por campo-cerrado, mata de galeria (mata primária), até remanescentes 

com características de fitofisionomias de transição da “floresta estacional semidecidual), sendo esta 

última protegida pela Lei Federal nº 11.428/2006 - Mata Atlântica.  

            As espécies florestais verificadas no campo-cerrado são vinheiro, pequizeiro (Cariocar 

Brasiliensis), mangabeira (Hancornia Speciosa), mama cadela (Brosimum gaudichaudii), murici 



                                                                             SEMAS                                                                                                                         
  

82 
 

(Byrosonima verbascifolia e Byrosonima basiloba), pau santo (Kielmeyera variabilis), pau terra da 

folha miúda (Qualea parviflora), entre outras. 

            Nas matas são comuns a ocorrência de vinhático (Platymenia foliolosa), jatobá (Hymenaea 

stilbocarpa), cedro (Cedrela fissilis), araticum do brejo (Talauma ovata), jequitibá (Cariniana sp), dentre 

outras. 

            Os sub bosques são bastante diversificados com várias espécies incluindo medicinais. Nos 

campos e também com grande variedade no interior de matas são comuns avencas, samambaias, 

orquídeas e outras. Nota-se ainda bromélias e várias espécies parasitas fixadas nos troncos das árvores. 

            No entanto, constata-se a ausência de mata ciliar ao longo dos cursos d’água, tanto na área 

urbana como na área rural mais próximas da cidade em virtude da pressão do crescimento urbano. 

Atualmente, as pastagens plantadas já se fazem presentes na cobertura do solo de inúmeras glebas do 

município, sendo utilizadas, na maioria das vezes, gramíneas da espécies da brachiaria. 

             O Cerrado possui alto grau de endemismo vegetal. Sua diversidade de vertebrados é grande, 

mas o endemismo é baixo quando comparado ao das plantas. A diversidade de gêneros também é 

grande. A biota possui grande percentual de endemismo na flora, da magnitude de 44% para plantas 

vasculares. (MMA, 2005). 

            Muitas das espécies de plantas típicas do Cerrado são próprias de região seca. As queimadas, 

tanto as naturais quanto as provocadas pelo homem, são uma característica importante da ecologia do 

Cerrado. A flora mostra um grupo de adaptações ao fogo, inclusive cascas de árvore grossas, folhas 

resistentes e uma capacidade de regeneração rápida. O fogo tem papel importante na germinação de 

sementes de várias espécies (MMA, 2003). 

            A Floresta estacional semi decidual constituiu a classe mais bem representada, 

comparativamente às outras classes de cobertura vegetal nativa, na área do município. O conceito 

ecológico do tipo de vegetação, Floresta Estacional Semi decidual (Floresta Tropical Sub caducifólia), 

está condicionado pela dupla estacionalidade climática, uma tropical com época de intensas chuvas de 

verão, seguida por estiagem acentuada e outra subtropical sem período seco, mas com seca fisiológica 

provocada pelo intenso frio de inverno, com temperaturas médias inferiores a 15ºC. É constituída por 

espécies arbóreas com gemas foliares protegidas da seca por escamas, ou pelos, e cujas folhas adultas 

são esclerofilas ou membranáceas deciduais (IBGE, 1992). 

            Neste tipo de vegetação a porcentagem das árvores caducifólias, no conjunto florestal e não das 

espécies que perdem as folhas individualmente, situa-se entre 20% e 50%. Nas áreas tropicais é 

composta por plantas de porte médio que revestem, em geral, solos areníticos distróficos. Já nas áreas 

subtropicais é composta por plantas de grande porte em face de revestirem solos basálticos eutróficos. 

Esta floresta possui uma dominância de gêneros amazônicos de distribuição brasileira, como por 
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exemplo: Parapiptadenia, Peltophorum, Cariniana, Lecythis, Tabebuia, Astronium e outros de menor 

importância fisionômica (IBGE, 1992). 

            As florestas plantadas (eucaliptos) também fazem parte das características vegetais do 

município de Nova Serrana, porém em menor número, sendo utilizadas principalmente pelo pólo 

siderúrgico instalado na região. 

            A ocupação antrópica no município, sobretudo devido ao parcelamento do solo reflexo do 

crescimento urbano nas últimas décadas, vem provocando impactos significativos na vegetação natural, 

que encontra-se praticamente reduzida a pouquíssimas áreas de média a alta declividade ou que 

apresentam restrições naturais que impedem a sua utilização. 

            A compreensão da vegetação nativa e de suas transformações, tanto nas áreas urbanizadas 

quanto nas áreas rurais, é de extrema importância para o planejamento urbano. A sua manutenção, 

proteção ou recomposição pode ter como consequência a atenuação dos desconfortos da urbanização 

extensiva ao mesmo tempo em que pode garantir a preservação dos ecossistemas. Os efeitos positivos 

são múltiplos: manutenção da biodiversidade; da fauna e flora nativa; criação de microclimas urbanos 

mais adequados e confortáveis; criação de ambiências e paisagens mais atraentes; diminuição das 

externalidades negativas da urbanização ligados à poluição sonora e do ar; diminuição dos impactos 

das cheias e inundações, assim como de escorregamentos e outras catástrofes naturais.  

            Contudo, as vegetações nativas, tanto no Estado de Minas gerais quanto no Brasil como um 

todo, vem sendo gradualmente descaracterizadas.  

            Principalmente através do processo de queimadas, essas vegetações são substituídas por campos 

de pastagem e agricultura, provocando a fragmentação de hábitats, extinção da biodiversidade, invasão 

de espécies exóticas, erosão dos solos, poluição de aquíferos e a degradação de ecossistemas. Além 

disso, estudos demonstram que mudanças na cobertura vegetal podem vir a alterar a hidrologia, além 

de afetar a dinâmica de estoque de carbono.  

            O aumento dos estoques de carbono é comumente associado à redução dos efeitos negativos 

das mudanças climáticas, uma vez que parcela do carbono que seria liberado à atmosfera fica retido no 

solo.  

            Os dados apresentados a respeito da cobertura florestal foram apresentados pelo Plano Diretor 

da Bacia Hidrográfica do Rio Pará (IGAM, 2008). Estes utilizaram mapas elaborados pelo Instituto 

Estadual de Florestas – Secretaria Estadual do Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentado de Minas 

Gerais (IEF) em conjunto com o Departamento de Ciências Florestais da Universidade Federal de 

Lavras, a partir de imagens do satélite Landsat, sensores TM e ETM+, nos anos de 2003, 2005 e 2007 

(CARVALHO, 2005).  
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            A metodologia do estudo utilizou imagens multitemporais, retratando três épocas do ano 

(primavera, verão e inverno), visando a distinção entre fitofisionomias que ocorrem no estado.  

Foram capturadas as variações fenológicas que ocorrem nas formações vegetais, de forma a mapear a 

flora nativa e as florestas de produção para o estado de Minas Gerais. Também foi realizado trabalho 

de campo, através de incursões aéreas, com intuito de retratar as amostras das diversas formações 

vegetais ocorrentes. O levantamento, demonstrado na Figura que segue, classificou o uso da terra de 

Nova Serrana em 10 categorias: Cerrado, Cerradão, Cerrado com Mata de Galeria, Mata Ciliar, 

Pastagem ou Campo, Background, Capoeira, Queimada e Reflorestamento e Agricultura. 

 

Imagem 13 – Uso da Terra 

 

 

Fonte UFSC: Figura Uso da Terra 

UFSC – PRODUTO Nº 01 
 

             O Cerrado é o maior bioma de Minas Gerais, ocupando 57% do território do estado. De acordo 

com a abordagem conservacionista adotada por Myers et al (2000), que considera o número de plantas 

vasculares endêmicas e a área percentual remanescente de determinado bioma, ele se constitui uma das 

regiões de maior biodiversidade do planeta, sendo considerado um “hotspot”. Este, com 24% do 

território 2 nacional, contribui com 14% da produção hídrica superficial brasileira.  

            Contabilizando mais de 7.000 espécies, o Cerrado possui a mais rica flora dentre as savanas do 

mundo, com alto nível de endemismo. Contudo, de acordo com o Ministério do Meio Ambiente 

(MMA), as áreas de recarga dos aquíferos estão sendo desmatadas, convertidas em áreas para pastagens 
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e cultivos agrícolas, impermeabilizadas por conglomerados urbanos e sendo utilizadas como fontes 

para sistemas de irrigação.  

            Nos últimos 35 anos, mais da metade dos 2 milhões de km² do cerrado brasileiro original foi 

devastado. Tendo apenas 2,2% de sua extensão total protegida, as principais ameaças à biodiversidade 

do Cerrado são a erosão dos solos, a degradação dos diversos tipos de vegetação presentes no bioma e 

a invasão biológica causada por gramíneas. 

            De acordo com a Empresa Brasileira de Pesquisa e Agropecuária (EMPRAPA, 2020), a 

vegetação do cerrado se caracteriza pela presença de árvores baixas, inclinadas, tortuosas, com 

ramificações irregulares e retorcidas, ocorrendo a predominância de arbustos e subarbustos.  

            O Cerradão possui uma composição florística similar à do Cerrado, e caracteriza-se como uma 

gradação deste. Ele é encontrado em áreas de solos ricos em água e sais minerais, apresentando uma 

vegetação mais densa e de maior porte que a do Cerrado. O Cerradão é composto por três estratos: o 

superior, arbóreo, constituído de indivíduos com altura média entre 8 a 12 metros, podendo alcançar 

até 20 metros; o intermediário, arbóreo-arbustivo, constituído de indivíduos similares aos do cerrado, 

com altura entre 1 e 8 metros; e o inferior, herbáceo, constituído de gramíneas, ciperáceas e 

bromeliáceas. 

            Além desses, também se encontra presente no território de Nova Serrana a Mata Ciliar e a Mata 

de Galeria, que dizem respeito à vegetação que acompanha os rios dos planaltos do Brasil Central. 

Contudo, enquanto a Mata Ciliar acompanha os rios de médio e grande porte, a Mata de Galeria 

acompanha os córregos e os rios de pequeno porte.  

            Outra diferença é que esta última forma corredores (ou galerias) sobre os cursos d’água. A Mata 

Ciliar é relativamente estreita, dificilmente ultrapassando 100 metros de largura em cada margem. As 

árvores, predominantemente eretas, variam em altura de 20 a 25 metros, com alguns poucos indivíduos 

emergentes alcançando 30 metros ou mais. As espécies típicas são predominantemente caducifólias, 

com algumas sempre-verdes, conferindo à Mata Ciliar um aspecto semidecíduo.  

            A Mata de Galeria também apresenta fisionomia caducifólia, e a altura média do estrato arbóreo 

varia entre 20 e 30 metros. A presença de árvores com pequenos sapopemas ou saliências nas raízes é 

frequente, principalmente nos locais mais úmidos 

            É público e notório que a população de Nova Serrana, como podemos constatar nas reuniões do 

núcleo gestor do PDP/PMU, audiências públicas e nas oficinas territoriais o clamor da população por 

mais existências de áreas de lazer, áreas verdes e outras áreas de interesse ambiental que é essencial 

para a qualidade de vida nos centros urbanos. 

            Além disso, é muito importante garantir que esses espaços estejam conectados entre si, com os 

cursos d'água e localizados próximos às principais áreas urbanizadas da cidade, de modo a serem 
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acessíveis para uma grande quantidade de pessoas.  

            Uma das premissas do modelo territorial é a qualificação dessas áreas nas diversas localidades 

do município, de modo a garantir maior equilíbrio entre os setores. A criação de centralidades 

associadas a uma gestão eficiente e com eficácia dos serviços de saneamento somadas a preservação e 

controle das invasões sobre as áreas de interesse ambiental e de lazer, representam uma meta para ser 

atingida nos próximos anos. É fundamental, que os instrumentos e mecanismos de controle a serem 

instituídos no município, pelas políticas públicas (PDP/PMU/PMIGRSUS) possam definir ações e 

metas que resultem em ganhos difusos e possam mitigar, conter e dar solução, para:  

 

● Vazios urbanos: possuem extensa cobertura vegetal e podem contribuir com a destinação de mais 

áreas de lazer quando forem parcelados e urbanizados;  

● Serra da Capelinha: representa um marco paisagístico e cultural em Nova Serrana e deve ser 

preservada como alternativa de espaço de lazer;  

● Áreas de preservação permanente: estas áreas, localizadas na porção norte e situadas ao redor de 

diferentes urbanizações, podem abrigar parques e contribuir para melhoria da qualidade de vida da 

população. Ademais, também estão propostos percursos lineares que teriam as funções conjuntas de 

servir como área de lazer, interesse ambiental e mobilidade ativa (caminhada e uso de bicicleta).  

● Percursos lineares: além da pista de cooper já existente, busca-se um caráter similar na ligação entre 

as áreas de preservação ao norte da BR-262 e também ao leste do município, utilizando-se do Ribeirão 

da Fartura e do grande vazio urbano existente no local.  

● Percursos ao longo dos cursos d'água: percursos que já se encontram um pouco mais 

descaracterizados, com ocupações em suas margens, mas que ainda assim poderiam receber 

intervenções pontuais de modo a possibilitar uma com as outras áreas de interesse ambiental e de lazer 

em Nova Serrana. 

            Apesar de ser a vegetação predominante da região do Alto São Francisco, segundo o 

levantamento realizado, toda a extensão do Cerrado, Cerradão, Cerrado com Mata de Galerias e Mata 

Ciliar soma apenas 9,95% do território de Nova Serrana.  

            De acordo com o ICMBio (2011), em toda região, esse bioma vem sendo substituído por 

pastagens e áreas de cultivo mecanizado, ou mesmo devastadas para a exploração de lenha e carvão. 

As áreas de pastagem ou campo representam a parcela mais significativa do território de Nova Serrana, 

totalizando 89,5% do solo.  

            Estes são caracterizados por vegetação herbácea contínua, com a ocorrência de pequenos 

arbustos, e são, em muitos casos, utilizados como pastagens para pecuária em regime extensivo.  

            Ainda que a vegetação do tipo Campos exista naturalmente na região, estes são originados em 
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alguns casos a partir das intervenções antrópicas, resultando na degradação de áreas de cerrado com o 

uso do fogo. 

            Uma ínfima parte do território de Nova Serrana diz respeito às Áreas de Queimadas, 

Reflorestamento e Capoeira, totalizando 0,008%, 0,007% e 0,07%, respectivamente.  

Ambos reflorestamento e capoeira referem-se à vegetação em áreas previamente degradadas ou 

destruídas. Contudo, enquanto o reflorestamento diz respeito ao plantio e manutenção de vegetação de 

maneira intencional, as regiões de capoeira são áreas de formação em fase de desenvolvimento 

originária de floresta, que regeneram naturalmente em agro ecossistemas ou após o seu abandono sem 

a interferência humana.  

            Por fim, também é pouco expressiva a parcela do solo destinada à agricultura, sendo apenas 

0,04% do território. Ainda que o levantamento realizado pelo IEF (IGAM, 2008) não possua um alto 

nível de precisão, estes valores refletem no relatório do perfil econômico dos municípios de Minas 

Gerais realizado pelo SEBRAE (2013), que afirma que a agropecuária representava ao município 

apenas 1% do PIB de Nova Serrana no ano de 2011.  Historicamente, no entanto, a agricultura teve 

uma importância maior no município e foi responsável, em grande medida, pelas ações mais intensivas 

de descaracterização do meio ambiente, sobretudo da vegetação original, tendo efeitos profundos nas 

dinâmicas ecossistêmicas locais e regionais. Atualmente o rápido processo de urbanização, com a 

expansão da mancha urbana através de novas frentes de ocupação, com novas vias, loteamentos e 

condomínios, assume predominância no processo de descaracterização ambiental.  

            Neste sentido, a necessidade de implementação de políticas afirmativas de preservação 

ambiental que, sem inviabilizar as demais atividades econômicas existentes no território, seja capaz de 

mapear, delimitar e implementar ações para a preservação e qualificação de áreas ambientalmente 

representativas, a fim de uma gestão ecologicamente sustentável de seus recursos naturais, passa a ser 

um dos desafios importantes para o Plano Diretor Participativo e também para a gestão municipal de 

modo geral.
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FIGURA 5 -  UFSC: ÁREAS DE INTERESSE AMBIENTAL E DE LAZER A SEREM CONSTITUÍDAS OU PRESERVADAS   

UFSC – PRODUTO Nº 01 



                                                                             SEMAS                                                                                                                         
  

89 
 

 
11.7     Condições Climáticas 
 
            A compreensão do comportamento climático de determinada região, como a atuação dos ventos, 

das chuvas, da incidência solar, etc., é um fator importante para inúmeras questões relacionadas ao 

desenvolvimento urbano e mobilidade. Pode influenciar desde o estabelecimento de critérios específicos 

para os parâmetros construtivos (afastamentos entre edificações, impermeabilização do solo ou 

orientações preferenciais de janelas), como também parâmetros urbanísticos (orientação preferencial 

das ruas, lotes e novos parcelamentos, dimensionamento e orientação dos lotes, tamanho de ruas e 

calçadas, arborização urbana, etc.); além de parâmetros de infraestrutura (cálculos de bacias de 

contribuição para a drenagem urbana, entre outros). Nas áreas rurais, o comportamento climático é 

essencial para auxiliar nas escolhas dos tipos de cultivos mais adequados, bem como nas técnicas de 

irrigação e manejo destes cultivos.  

            Diversos fatores influenciam o clima de uma área: a proximidade ou distância do oceano; a 

topografia, que influencia nas condições de pressão e também a direção e intensidade dos ventos; os 

tipos de uso e ocupação do solo, que dependendo da exposição ou proteção, podem influenciar na 

variação da temperatura do ar; entre outros.  

            Existem diferentes metodologias de classificação climática. Uma das mais utilizadas em 

geografia, climatologia e ecologia é a classificação de Köppen-Geiger. Segundo Novais (2011), esta 

classificação é baseada no pressuposto de que a vegetação natural de cada grande região da Terra é 

essencialmente uma expressão do clima nela prevalecente. Assim, as fronteiras entre regiões climáticas 

foram selecionadas para corresponder, tanto quanto possível, às áreas de predominância de cada tipo de 

vegetação, razão pela qual a distribuição global dos tipos climáticos e a distribuição dos biomas 

apresenta elevada correlação. (NOVAIS, 2011, p.148)  

            Em Minas Gerais foram identificados três principais tipos climáticos: Aw (clima tropical de 

savana com estação seca no inverno) cobrindo 67% da área total do estado, Cwa (clima temperado 

úmido com inverno seco e verão quente), cobrindo 21% e Cwb (clima temperado úmido com inverno 

seco e verão moderadamente quente) em 11% da área de MG, como mostra a Figura 

 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



                                                                             SEMAS                                                                                                                         
  

90 
 

Figura 6 – Mapa dos Tipos Climáticos de Minas Gerais 
 

 
 
            Em Nova Serrana predomina o Clima Tropical do Grupo Aw, cuja característica mais marcante 

é apresentar, em todos os meses do ano, temperatura média de 18 °C ou superior e precipitação 

significativa. Na Tabela que segue percebe-se que além da temperatura média ser sempre acima de 

18°C, também não há grande variação entre os meses do ano: apenas 5,6°C do mês mais quente (janeiro) 

para o mês mais frio, junho, se considerarmos a temperatura média.  
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            Também não há grandes amplitudes térmicas, seja no que se relaciona as temperaturas máximas 

e mínimas de cada mês seja dentre todos os meses: a diferença entre a temperatura mínima registrada 

(10,4°C em junho) e a temperatura máxima (29,8°C em fevereiro) não alcança os 20°C de diferença. 

Quanto à precipitação, no entanto, as chuvas não ocorrem de maneira uniforme nos meses do ano, 

possuindo duas estações distintas, com duração relativamente iguais. Por este motivo o clima de Nova 

Serrana é classificado como “Aw – Clima tropical, com inverno seco”. É o que podemos verificar no 

Figura que, que apresenta o regime médio de distribuição das chuvas, bem como a temperatura média 

ao longo dos meses do ano. 

 

Gráfico 5 – Clima, Data 

 
 
            Nova Serrana apresenta, portanto, uma pronunciada estação chuvosa no verão, ao longo dos 

meses de novembro a abril, e nítida estação seca no inverno, de maio a outubro (julho e agosto são os 

meses mais secos). A temperatura média do mês mais frio é superior a 18ºC. Somente os meses de 

novembro, dezembro, janeiro, fevereiro e março são responsáveis por cerca de 82% do total de 

precipitação anual, como revela a Tabela a seguir. 
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Tabela 7 – Adaptado, UFSC - Precipitação 

 
UFSC – PRODUTO Nº 01 

 
            Chama a atenção igualmente os meses de julho e agosto, que costumam ser bastante secos: em 

50% do tempo, nestes últimos 5 anos estes meses contabilizaram 0 mm de precipitação. A Tabela 

seguinte indica que, embora existam algumas variações na distribuição das chuvas e dos períodos de 

estiagem no interior dos meses de inverno e verão, a média anual de precipitação se manteve 

relativamente estável nos últimos cinco anos. 

 

Tabela 8 – Adaptado, UFSC – Precipitação Total 

 
UFSC – PRODUTO Nº 01 
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            A componente clima, temperatura e precipitação, determinam diretamente nos serviços básicos 

da drenagem urbana uma vez que em condições favoráveis de incidência das condições de instabilidade, 

associadas ao calor e a entrada de frentes frias; ocorrências climáticas típicas na região; provocam 

chuvas intensas em forma de pancadas, com raios e trovoadas, e com elas as situações como enchentes 

e alagamentos, ruas intransitáveis, trânsito comprometido e outras consequências negativas.  

            Consta no produto nº 01 (UFSC, 2020), oportuno neste contexto, a breve delimitação dos 

conceitos de inundação, enchente e enxurrada. Nele, segundo Carvalho et al. (2007), a enchente 

significa a elevação temporária do nível d’água normal da drenagem, devido ao acréscimo de descarga. 

Inundação, por sua vez, significa um tipo particular de enchente, na qual a elevação do nível d'água 

normal atinge tal magnitude que as águas não se limitam à calha principal do rio, extravasando para 

áreas marginais, habitualmente não ocupadas pelas águas. Já a enxurrada significa o escoamento 

superficial concentrado e com alta energia de transporte, que pode ou não estar associado a áreas de 

domínio dos processos fluviais. Em Nova Serrana são comuns tanto os casos de inundação quanto 

de enxurradas, onde uma das características fundamentais está no alto grau de impermeabilização 

do solo nas bacias de contribuição do Ribeirão da Fartura, que corta a região central do Distrito Sede 

de Nova Serrana. Se por um lado as chuvas de verão podem ser benéficas para a recarga dos mananciais 

de água para abastecimento, elas também evidenciam situações como o manejo inadequado dos corpos 

d’água e de políticas insuficientes de drenagem urbana. Entretanto, esta abordagem será melhor definida 

na descrição da componente drenagem urbana. 

 
 
11.8      Hidrografia / Hidrologia 
 
            O município de Nova Serrana está inserido na Bacia Hidrográfica do Rio Pará abrange uma área 

de 12,2 mil km² e é responsável pelo abastecimento de 34 municípios, 27 destes com sede na bacia, com 

uma população de 732 mil habitantes e densidade média de 62,7 hab./km². Nova Serrana está localizada 

na sub-bacia do médio Pará, recebendo portanto a influência de inúmeros centros urbanos localizados 

a montante, como por exemplo Divinópolis, Cláudio, Perdigão, São Gonçalo do Pará, dentre outras. 
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Figura 7- Hidrografia 

 

 

 

            Os tributários existentes no município de Nova Serrana drenam suas águas ao Rio Pará que por 

sua vez é afluente do alto curso do Rio São Francisco, situado no sudoeste do Estado de Minas Gerais 

e possui uma extensão de cerca de 365 quilômetros.  

O rio Pará possui 535 afluentes diretos. Destes, cinco são os afluentes diretos principais que formam as 

sub bacias da bacia hidrográfica do rio, sendo: Rio Itapecerica, Rio São João, Rio Lambari, Rio do Peixe 

e Rio Picão. 

            O Plano Diretor da bacia do rio Pará definiu a compartimentação hidromorfológica em 10 (dez) 

sub-bacias, onde Nova Serrana está inserida na sub-bacia do Baixo Rio Pará onde estão os municípios 

de Nova Serrana, Bom Despacho, Conceição do Pará, Martinho Campos, Pitangui, Papagaios, e 

Pompéu. Ao todo, foram definidas 28 sub bacias, sendo apresentadas algumas como exemplo: 
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Figura 8 –Algumas Micro bacias do Rio Pará 
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            Embora o consumo da sub bacia tenha crescido cerca de 20% entre 2006 e 2016, o Médio Rio 

Pará continua responsável por pouco menos de 10% de toda a demanda hídrica superficial da bacia do 

Rio Pará. Outras sub bacias, como Rio Picão (17,2%), Baixo Rio Pará (15,1%) e Alto Rio Pará (18,1%), 

apresentam um consumo de água bastante mais representativo. 

            Cabe destacar, que na sub bacia do Médio Pará tem como característica marcante a demanda de 

consumo de água destinado para o abastecimento público (cerca de 45%, contra uma média regional de 

25%). A agricultura, responsável por 36% da demanda hídrica da bacia, apresenta uma situação bastante 

menos representativa na sub bacia do Médio Pará, com apenas 10% de seu consumo. Mesmo a indústria, 

que economicamente tem uma representatividade grande dentre os municípios que compõem a sub 

bacia é responsável por apenas 2% da demanda hídrica total. 

            Além da demanda, outro dado importante nesta equação diz respeito à disponibilidade hídrica. 

A disponibilidade hídrica é avaliada a partir das descargas líquidas médias observadas nos cursos de 

água da bacia hidrográfica em estudo. Em seguida faz-se uma comparação dos volumes de água 

disponíveis com a demanda atual e projetada. Para o Rio Pará, o Plano Diretor da Bacia Hidrográfica, 

estabelece os seguintes parâmetros: 

Tabela 9 – Tabela Demanda Hídrica em m³/dia e % correspondente 
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Tabela 10 – Demanda Hídrica 

 

Características da Demanda Hídrica 

 

            De acordo com os relatórios anuais de qualidade das águas elaborado pelo IGAM, o uso de 

recursos hídricos da bacia hidrográfica do rio Pará estão concentrados principalmente no abastecimento 

doméstico e industrial, geração de energia elétrica, irrigação, dessedentação de animais, pesca, 

piscicultura e recreação de contato primário (IGAM,2006). 

 

11.9     Solo 
 
            O Mapa de Cobertura Pedológica, também denominado Mapa de Solos, representa os tipos de 

solos existentes na região de estudo. Os dados a respeito da característica do solo de Nova Serrana foram 

obtidos através do “Sistema de Apoio à Gestão da Bacia Hidrográfica do Rio Pará – Alto São Francisco” 

(COMITÊ CBH PARÁ, 2015) executado pela empresa TESE – Tecnologia em Sistemas Espaciais, sob 

responsabilidade do Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Pará. A Figura que segue revela que o 

município apresenta dois tipos distintos de solos, o latossolo vermelho-amarelo e o podzólico vermelho-

amarelo. 

 
 
 
 
 
 
 



                                                                             SEMAS                                                                                                                         
  

98 
 

 
 
 
 

Imagem 14 – Mapa de solo no município de Nova Serrana 
 

 

 
 

UFSC – PRODUTO Nº 01 
 

 
            De acordo com a Empresa Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA, 2020), os 

Latossolos Vermelho-Amarelos são associados aos relevos planos, suave ondulados ou ondulados. 

Ocorrem em ambientes bem drenados, sendo muito profundos e uniformes em características de cor, 

textura e estrutura em profundidade. Apesar de serem muito utilizados na agricultura, possuem teores 

de fósforo baixos enquanto em condição natural, sendo indicada a adubação fosfatada. Outra limitação 

ao uso desta classe de solo é a baixa quantidade de água disponível às plantas. O relevo plano ou 

suavemente ondulado permite a mecanização agrícola e, por conta da sua profundidade, apresentam 

condições adequadas para um bom desenvolvimento radicular em profundidade, sendo ampliadas estas 

condições se em solos eutróficos (de alta fertilidade). 
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Imagem 15 – Imagem perfil solo de latossolo vermelho amarelo 

 
IMAGEM LATOSSOLO VERMELHO AMARELO 

 
 
            Os podzólicos (ou argissolos) vermelhos amarelados, por sua vez, apresentam cores vermelho-

amareladas devido à presença da mistura dos óxidos de ferro hematita e goethita, como mostra a Figura 

45. São solos profundos e muito profundos, bem estruturados e bem drenados. São solos com baixa a 

média fertilidade natural, necessitando, muitas vezes, de corretivos e fertilizantes. Para se obter melhor 

produtividade, utiliza-se matéria orgânica no horizonte superficial, principalmente nos solos de textura 

arenosa. Ainda assim, são utilizados em algumas culturas, como a da cana-de-açúcar, fruticultura (jaca, 

manga, banana, coco, acerola, etc), mandioca e pastagem plantada. Percebe-se que esse tipo de solo é 

predominante em Nova Serrana, possivelmente dificultando o desenvolvimento da agricultura de 

maneira mais expressiva. De fato, a agricultura é uma atividade pouco influente dentro do PIB 

municipal. Contudo o enriquecimento do solo é possível e pode vir a ser uma alternativa para 

diversificar a economia da cidade e agregar valor à terra. 
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Imagem 16 – Imagem perfil solo podzólico - argissolo 
 

 

IMAGEM PODZÓLICO - ARGISSOLO 
 
             

            O crescimento urbano e, consequentemente, a ação humana sobre o relevo gera modificações 

importantes na dinâmica natural, promovendo a criação, indução, intensificação ou modificação dos 

processos geomorfológicos. Para Moura (2005), é possível descrever algumas destas transformações 

que influenciam no comportamento morfodinâmico:  

1) A eliminação da cobertura vegetal e as modificações através de cortes e/ou aterros elaborados para a 

execução dos arruamentos e moradias acabam por alterar a geometria das vertentes, aumentando a 

declividade e expondo o material anteriormente protegido da ação direta dos agentes climáticos;  

2) Os arruamentos, mesmo respeitando a topografia, acabam cortando e direcionando os fluxos hídricos, 

gerando padrões de drenagem não existentes. As ruas transformam-se em verdadeiros leitos pluviais 

durante os eventos chuvosos, canalizando e direcionando os fluxos para setores que anteriormente 

possuíam um sistema de drenagem diferente; 

3) A impermeabilização modifica o fluxo da água, tanto na superfície como em profundidade. As 

superfícies impermeabilizadas não permitem a infiltração da água no solo, assim como a circulação de 

ar e água;  
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4) As canalizações de águas pluviais existentes nas moradias acabam por mudar a direção do fluxo 

natural das águas das chuvas ou das águas servidas;  

5) Os aterros recobrem a vegetação original e os materiais de cobertura superficial de formação natural, 

criando áreas de descontinuidades entre materiais heterogêneos, além de elevarem altimetricamente a 

superfície original, alterando sua declividade. 

            Embora o relevo de Nova Serrana não seja caracterizado por grandes amplitudes e/ou variações 

abruptas de altitude, o fato é que apresenta relativa complexidade, dada as ondulações constantes 

estruturados através de inúmeros vales, vertentes, topos, cabeceiras de drenagem, etc. O processo de 

expansão urbana e a realização de objetos construídos diversos: edificações, loteamentos, sistema 

viário, equipamentos e infraestrutura urbana, acaba por apropriar-se do relevo, adaptando às condições 

físicas do terreno ao projeto dos projetos que poderão interferir decisivamente na dinâmica hídrica, 

pedológica e geomorfológica do lugar, podendo também intensificar processos de movimento de massa 

e assoreamento de cursos d’água nos fundos de vale. 

 

11.10    Relevo, Geologia, Geomorfologia e Hidrogeologia 
 
            O estudo da geomorfologia urbana raramente é utilizado como subsídio para o planejamento 

territorial em nível municipal, o que muitas vezes legitima a dinâmica de ocupação de áreas mais 

susceptíveis a degradação ambiental, intensificando processos de exposição a riscos e catástrofes 

diversas. Fels (1956) evidencia esta relação de interdependência entre a geomorfologia de determinado 

lugar com a ação humana sobre o relevo, através da percepção de amplificação de casos de erosão, 

assoreamento, deslizamento de encostas, inundações, etc.  

Para o autor, estes fenômenos são erroneamente interpretados como processos naturais. A ação do 

homem e sua falta de compreensão sobre as limitações impostas pelo relevo é fator preponderante na 

ocorrência e intensificação das situações de risco aos quais são expostas a sociedade humana.  

Segundo Schutzer (2012), muitos dos estudos realizados que aproximam a análise do relevo das 

políticas de planejamento urbano pecam por evidenciar apenas análises empíricas na microescala, o que 

segundo o autor significa uma percepção limitada dos processos geomorfológicos incidentes em 

determinado lugar.  

            Assim, as análises ambientais e das dinâmicas que esculturam o relevo exigem uma permanente 

atitude de correlação entre fatos locais e regionais.  

            A análise dos processos erosivos, do assoreamento, da hidrologia estão associados a causas 

múltiplas, temporal e espacialmente, ainda que interligadas. (SCHUTZER, 2012, p.73). Por este motivo, 

iniciamos a análise da geomorfologia a partir de uma escala territorialmente mais abrangente.  

            Em termos regionais, Nova Serrana situa-se no sistema montanhoso do Planalto do São 
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Francisco, que por sua vez localiza-se sobre a grande estrutura geológica do Cráton do São Francisco, 

estrutura antiga datada do Arqueano (éon compreendido aproximadamente entre 3,85 bilhões de anos e 

2,5 bilhões de anos atrás). O Cráton do São Francisco, segundo Tomazzoli (1990), é composto 

predominantemente por rochas granitognáissicas, em grande parte recobertas por estruturas 

sedimentares e vulcano-sedimentares mais recentes, do Proterozóico Superior ou do Fanerozóico. “A 

área territorial, considerando os dados estruturais e geocronológicos, é précambriana, inserida no cráton 

do São Francisco Paramirim com terrenos granitognaissicos representado, em parte, pelo Complexo 

Divinópolis reportando ao período Arqueano, recoberto por formações geocronológicas mais recentes 

das eras do Proterozóico, referentes a reativações tectônicas e do Fanerozóico correspondentes às calhas 

de deposição supracrustais nas quais se encontram terrenos pouco consolidados, formados 

preferencialmente por depósitos aluviais”(Plano Diretor da Bacia do Rio Pará). 

 

Figura 9 – Imagem Geomorfologias CODEMIG 
 

 

 

 

 

As rochas do Complexo Divinópolis possuem estrutura predominantemente dúctil com fraturamentos 

em três direções principais responsáveis em partes pelo controle geológico da drenagem superficial e 

contribuintes de recargas de águas subterrâneas. 
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Figura 10 – Carta geológica do Brasil 
 

 

 

Associadas às planícies e terraços aluvionais, predominam os relevos com dissecação moderada, com a 

predominância de cristas assimétricas e escarpas com coalescência de rampas de colúvio, mares de 

morros e colinas convexas. O relevo é constituído por formas de dissecação tabulares e complexas. A 

superfície apresenta sulcos controlados por estruturas tectônicas, bordas escarpadas em alcantis com 

reversos em rampas de baixa declividade, geralmente interrompidas por relevos residuais de topos 

tabulares e níveis topográficos, embutidos na superfície geral dos planaltos. 
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Figura 11 – Padrões do Relevo 
 

 

 

            A figura anterior apresenta os compartimentos de padrões de relevo para o Estado de Minas 

Gerais. Nesta classificação, Nova Serrana situa-se no “Domínio das Unidades Denudacionais em 

Rochas Cristalinas ou Sedimentares com Morfologia Suave e baixas amplitudes de relevo”, estando 

mais especificamente classificada como “Domínio de Colinas Dissecadas e de Morros Baixos” 

            É, portanto, um relevo mais maduro sem formações montanhosas de grande altitude, tendo como 

média as elevações situadas entre 750 – 800 metros, com o máximo de 900m e uma suave declividade 

em direção ao curso do rio Pará, a leste de Nova Serrana, onde as cotas estão em aproximadamente 650 

metros. 

            Segundo o trabalho de Romano e Soares (2007), esta vocação está sobretudo fundada pela 

recorrência de rochas metamórficas do tipo Gnaisse, resultante da deformação de sedimentos e cuja 

composição contém diversos minerais, mais de 20% de feldspato potássico, plagioclásio, e ainda 

quartzo e biotita, sendo por isso considerada essencialmente quartzo feldspática. Devido à grande 

variação mineralógica e seu grau metamórfico, é amplamente empregada como brita na construção civil 

e na pavimentação, além do uso ornamental. Segundo este estudo, na região em análise existem apenas 

duas pedreiras ativas, sendo uma delas instalada no município de Nova Serrana e outra na estrada Pará 

de Minas- Itaúna.  

            Na primeira pedreira o material lavrado é o leucognaisse bandado em parte migmatítico, e na 

segunda um migmatito.  
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            O trabalho de Machado e Silva (2010) intitulado “Geodiversidade do Estado de Minas Gerais”, 

elaborou um mapa de geodiversidade, dividindo o território mineiro em 62 diferentes domínios 

geológico-ambientais. Segundo este estudo Nova Serrana está inteiramente situada no domínio de 

número 62, chamado “Gnaisses Ortoderivados”, 

 

Imagem 17- Domínios geológicos – ambientais de Nova Serrana e imediações 

 

 

UFSC – PRODUTO Nº 01 
 

11.11   Aspectos Históricos, Administrativo e Sócio econômico de Nova Serrana 

             Na busca pelo ouro nasceram as importantes Vilas do período colonial como Ouro Preto, 

Diamantina, Sabará, São João Del Rei e Pitangui que, em pouco tempo, tornaram-se centros urbanos 

importantes, sendo estas as primeiras vilas da então Capitania de Minas Gerais. 

            A maior parte dos sertões a Oeste das Minas Gerais foi uma região tomada pelas matas fechadas 

e desconhecidas, apinhadas de quilombos, bandoleiros, vadios e gentio bravo, que buscavam refúgios 
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nas imensidões desconhecidas e despovoadas, e por isso distantes do controle da administração 

metropolitana 

            A descoberta do ouro na região das Minas Gerais desencadeou o deslocamento de um fabuloso 

contingente populacional em direção àqueles sertões. Foi a maior corrida do ouro da História da 

humanidade. Num curtíssimo período de tempo, a região das Minas já estava povoada por dezenas de 

milhares de homens, todos em busca do enriquecimento a partir da exploração do ouro. Nesta busca faz 

surgir o povoado de Pitangui, elevado a vila em 1715, e que nas primeiras décadas do século XVIII 

passa a vivenciar um crescimento demográfico representativo. Em 1808 a cidade possuía cerca de 17 

mil habitantes. 

            Pela proximidade com Pitangui e por estar situada em um dos importantes caminhos abertos 

pelos Bandeirantes para explorar o sertão de Minas Gerais, estabeleceu-se uma localidade denominada 

“Cercado”: O Cercado localizava-se no caminho que ligava São Paulo, na direção das regiões auríferas 

do Centro de Minas Gerais, às Minas de Goiás. O Cercado foi um ponto de pousada de viajantes, 

percorrendo estradas no contrabando de ouro. Como no lugar existia um cercado para a guarda de 

animais dos viajantes, o povoado ficou conhecido com o nome de “Cercado”. À época dos primeiros 

descobertos auríferos nas Minas Gerais, o vale do Rio São Francisco se achava povoado e repleto de 

‘currais’, denominação das fazendas dedicadas à criação de gado, dentre as quais muitas pertencentes à 

Companhia de Jesus, ao longo das trilhas abertas, surgiram as primeiras hospedarias, fazendas e 

povoados. Nesta época núcleos começam a pontilhar-se pela região, e muito rapidamente se 

multiplicaram, praticamente por quantas ‘catas’ ou minerações que se instalavam. (SILVA, 2007, p.29). 

A inserção no ciclo do ouro estabeleceu, portanto, as bases para o povoamento inicial do atual território 

de Nova Serrana, mas não foi a exploração de metais preciosos, em si, responsável pelas dinâmicas 

iniciais de desenvolvimento do lugar. 

            O progresso do arraial não foi incentivado pelas lavras de ouro e sim pela cultura do algodão e 

criação de gado, portanto, produtor e fornecedor de couro, incrementada em grande parte por três 

famílias de portugueses que aqui se radicaram: os “Pinto da Fonseca”, os ”Rodrigues de Carvalho” e os 

“Soares Silva”. Mais tarde a região foi denominada como Distrito de “Cercado de Pitangui”. Os ranchos 

desempenhavam um papel importante à beira das estradas e eram importantes na economia das regiões 

transitadas por tropeiros e viandantes. Eram nesses lugares que as tropas abasteciam para seguirem 

viagem, compravam milho para as mulas, se alimentavam e descansavam nessas paradas. Era nesses 

arredores que se encontrava também a venda, um comércio que abastecia os moradores da região. Por 

ali se encontravam diversas mercadorias como a cachaça, o sal, o açúcar, o feijão a carne seca, até 

ferraduras, fumo em corda, armas de fogo, cabeças de alho e livro de missa. (SILVA, 2007, p.30). 

            Pode-se dizer que foi o caráter de ponto de passagem e de comercialização de produtos e serviços 
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de suporte aos centros urbanos maiores do entorno que garantiram a sobrevivência do povoado do 

Cercado durante décadas, até praticamente meados do século XX. Por um lado, esta dinâmica foi capaz 

de sustentar a existência do lugar. Por outro, não foi capaz de impulsionar dinâmicas mais intensas de 

expansão urbana. Junto com a produção agrícola e o comércio tradicional de alimentos, chama a 

atenção, no entanto, a implantação gradual de atividades como o conserto de selas, artesanato e 

fabricação de peças de couro, muitas das quais também destinadas aos tropeiros e viajantes.  

            Em 1881 ocorre um fato importante: a implantação da estrada de ferro que ligava São João Del-

Rey a Divinópolis. Alguns anos mais tarde, em 1894, é construída uma extensão e o Cercado de Pitangui 

é conectado à malha ferroviária a partir da edificação da Estação do Cercado. 

A inauguração do trecho até São João Del-Rei com 100 km de extensão, ocorreu em 28 de agosto de 

1881, com a presença do imperador D. Pedro II. Por obra da empresa privada Estrada de Ferro Oeste 

de Minas (EFOM), a extensão da ferrovia começou a passar pelo Cercado em 01 de fevereiro de 1894. 

Os trilhos levavam muitas pessoas para fazerem suas compras, ou no sentido contrário, vender a 

produção de sapatos. (SILVA, 2007, p.31). 

            Esta ferrovia, conhecida pelos viajantes da época como “trem do sertão”, era a responsável por 

trazer para a localidade produtos como açúcar, querosene e demais utensílios industrializados. Era 

também a porta de saída de mercadorias, como a produção de algodão e de calçados produzidos nas 

imediações. O período de funcionamento da estrada de ferro, no entanto, foi curto, sendo desativada em 

1940. 

            Destas iniciativas pioneiras, surgiram na década de 1940 as primeiras sapatarias da região, ainda 

marcadas pela manufatura familiar e artesanal. Segundo dados do IBGE, a localidade continha em 1940 

uma única manufatura, com dois empregos e a produção de 10 pares por dia.  

            Em 1950 eram 9 fábricas, com 9 empregos. Apresentava, ainda, uma produção agrícola 

relativamente representativa (destacando-se o milho, mandioca e algodão), como também pecuária, 

sobretudo com a criação de bovinos. Além da comercialização da carne, a produção de bovinos também 

era importante como produtora de matéria prima, o couro, fundamental para o primeiro ciclo de 

manufaturas familiares do distrito. 

            Em relação à indústria, em 1955, destacavam-se as indústrias de transformação e beneficiamento 

da produção agrícola, responsável por 80% dos estabelecimentos e 70% do pessoal e capital empregado. 

            As primeiras sapatarias contaram com um suporte de matérias-primas provenientes do próprio 

município, pois na região haviam pequenos curtumes, o que exigia pouca importação de outros 

materiais. Era a época da botina confeccionadas em couro e somente após a emancipação político-

administrativa do Município e com a implantação de estruturas adequadas para a industrialização é que 

essa atividade ergueu-se e atendeu necessidades da indústria local por um período que foi aos poucos 
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sendo substituída pela fabricação de sapatos e de botas masculinas. (SILVA, 2007, p. 34). 

            Este período de relativa expansão econômica do Cercado de Pitangui coincidiu, poucos anos 

depois, com a sua emancipação político-administrativa, ocorrida em 1953. Neste processo, o antigo 

“Cercado de Pitangui” deixa de existir e dá lugar para o recém-criado município de Nova Serrana. 

Até fins da década de 1970 a expansão do setor de manufatura de calçados ocorre de modo lento e 

gradual, assim como o crescimento demográfico do município. Em 1972, eram 48 manufaturas de 

pequeno porte e a população, em 1970, chegava a cerca de 6,5 mil habitantes. Apesar da trajetória de 

expansão das manufaturas de calçados em couro ser representativa na compreensão da expansão vivida 

por Nova Serrana durante as primeiras décadas de emancipação, cabe destacar a influência decisiva de 

outros 53 elementos, como a construção, em 1969, da BR-262. O relativo isolamento e as dificuldades 

de escoamento dos produtos e da importação de matérias primas eram um gargalo para os produtores 

locais. 

            Para Silva (2007), o impacto da rodovia recém construída na dinâmica de expansão urbana de 

Nova Serrana pode ser comparável ao efeito provocado no então Cercado de Pitangui com a construção 

da estrada de ferro, cerca de 90 anos antes. Os impactos destas transformações podem ser sentidos 

fortemente, sobretudo a partir da década de 1980, quando o número de habitantes aumentaria em cerca 

de 300%, alcançando 18 mil habitantes em 1990; e o número de fábricas seria multiplicado por 9, 

alcançando em 1985 cerca de 400 manufaturas.  

            Tal dinâmica só se intensificaria nos anos seguintes. Desta forma, o município passa a absorver 

importantes contingentes populacionais advindos de várias regiões do país, sobretudo do Estado de 

Minas Gerais. Tais transformações modificam a paisagem, com a multiplicação de novos objetos 

espaciais: novas ruas, prédios, instituições públicas, equipamentos coletivos, serviços públicos. E 

impõem também novos hábitos: formas de sociabilidade, de mobilidade, práticas culturais, dentre 

outros. 

 
11.12       Dados Gerais 
 
Macrorregião: Centro Oeste de Minas. 

Código do município: 3145208 

Gentílico: nova-serranense 

Fundação: 27-12-1948 

Área: 281,24 km2 
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Figura 12 – Índice ISDEL SEBRAE 
 

 

Pelo ISDEL “Índice SEBRAE de Desenvolvimento Econômico Local embora ainda exista algumas 

divergências quanto ao quantitativo nos dados da população, mostra resultados significativo em relação 

aos dados no estado e comparação com demais municípios da região. 

 

Figura 13 – Índice ISDEL SEBRAE, Situação x Estado 
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11.13 -   Dinâmica Econômica  

            De acordo com dados do IBGE, o PIB de Nova Serrana para o ano de 2017 foi de pouco mais 

de 2,6 bilhões de reais, resultado de uma trajetória ascendente ao longo da série histórica desde 2010, 

acompanhando em certa medida a trajetória da economia nacional. Ainda que no caso de Nova Serrana 

a trajetória do PIB seja sempre ascendente, a série apresenta um ritmo variável, com período de maior 

dinamismo em 2013, seguido de crescimento mais lento em 2014 (antecipando o período de recessão 

da economia brasileira) com uma inflexão seguida de recessão em 2015 e uma recuperação econômica 

mais acelerada em 2016 

            A taxa de crescimento do PIB de Nova Serrana expressa na série histórica supera as médias do 

Estado de Minas Gerais e do Brasil, configurando Nova Serrana como uma “cidade emergente” no 

contexto econômico estadual e nacional. Além dos fatores endógenos para o desenvolvimento 

econômico local, resultantes do Arranjo Produtivo Local (APL) do setor calçadista, o virtuoso 

desenvolvimento econômico de Nova Serrana se associa ao protagonismo que vem assumindo algumas 

cidades médias na rede urbana brasileira nos últimos quinze anos, com dinamismo derivado da produção 

voltada ao mercado interno de consumo de massa. A interiorização do dinamismo econômico resulta de 

um fenômeno mais geral de desconcentração econômica e industrial a partir das maiores metrópoles 

brasileiras (FERNANDES; BITOUN; ARAÚJO, 2009). 

            O PIB de Nova Serrana em 2017 foi de R$ 2.602.636.270,00, o segundo da Microrregião, atrás 

apenas do de Divinópolis (entre 11 municípios). Ocupa o 39º lugar em Minas Gerais (entre os 853 

municípios do Estado) e o 356º lugar no Brasil (entre os 5570 municípios brasileiros). 

            A evolução do PIB per capita acompanha a do PIB, com trajetória crescente de maneira contínua, 

passando de R$13.707,68 em 2010 para R$27.488,47 em 2017. O PIB per capita de Nova Serrana se 

situa em uma posição intermediária na Microrregião de Divinópolis (em 5º lugar). O município ficou 

muito próximo do PIB per capita de Minas Gerais, R$ 27282 (em 124º lugar); e abaixo do PIB per 

capita do Brasil, de R$ 31.702,25) em 2017 (em 1356º lugar). 

            Do total do PIB de Nova Serrana, o setor da indústria corresponde a 41,45% da atividade 

econômica do município, um peso relativo alto, acima da média da Microrregião de Divinópolis, do 

Estado de Minas Gerais e do Brasil. A série histórica do setor mostra um crescimento acelerado em 

2011, estagnado em 2014, e que se recupera em 2016. 

            O setor de serviços aparece em seguida, com 41,11% da atividade econômica do município, 

ligeiramente inferior ao peso do setor industrial. O peso dos serviços no PIB local encontra-se abaixo 

da média da Microrregião de Divinópolis, do Estado de Minas Gerais e do Brasil (ver Tabela 23 e Tabela 

24). A série histórica do setor mostra um crescimento constante entre 2010 e 2015, com um crescimento 

acelerado em 2016, ao final da série. O setor da agropecuária corresponde a apenas 0,47% da atividade 
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econômica do município.  

            O setor perdeu peso relativo a partir dos anos 1970. Até aquela década, o setor primário liderava 

a economia da cidade. A série histórica do setor mostra uma evolução errática, com estagnação em 2010 

e 2011, seguida de crescimento em 2012. Volta a estagnar-se em 2013 e 2014, para em seguida 

apresentar crescimento em 2015 e cair em 2016. Dada a baixa participação do setor agropecuário no 

PIB local, as variações no setor tiveram pouco impacto na evolução do PIB como um todo. 

            O peso da agropecuária de Nova Serrana no PIB local encontra-se abaixo da média da 

Microrregião de Divinópolis, do Estado de Minas Gerais e do Brasil. 

            O setor da administração, defesa, educação e saúde públicas e seguridade social em Nova 

Serrana corresponde a 16,97% da atividade econômica do município.  

            O peso do setor no PIB local encontra-se aproximadamente na mesma média da Microrregião 

de Divinópolis e do Estado de Minas Gerais. O setor apresenta uma evolução ascendente constante ao 

longo de toda a série história de 2010 a 2017.  

            Os impostos, líquidos de subsídios sobre produtos, a preços correntes somaram R$ 

334.509.620,00 em Nova Serrana em 2017. Os valores apresentam crescimento constante até 2013, 

seguidos de estagnação em 2014. Recuperam-se em 2015 e tem crescimento mais acelerado em 2016, 

ao final da série histórica. 

 

Tabela 11 – Composição do PIB das atividades econômicas de Nova Serrana 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 

 

 

 

 



                                                                             SEMAS                                                                                                                         
  

112 
 

Tabela 12 – Composição do PIB comparativos 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 

 

            A análise das Finanças Públicas do município mostra receitas orçamentárias realizadas de 201 

milhões de reais para o ano 2017, enquanto as despesas orçamentárias empenhadas totalizaram 180 

milhões. A série histórica das receitas foi interrompida entre 2006 e 2008 por falta de dados. A trajetória 

apresenta um crescimento acelerado das receitas entre 2009 e 2013, quando há uma grande inflexão e 

queda na arrecadação de 2014, acompanhando o movimento do PIB municipal como visto 

anteriormente. A série volta a crescer de maneira acelerada em 2015 e apresenta estagnação em 2016.  

            As despesas orçamentárias empenhadas apresentaram um crescimento contínuo entre 2009 e 

2013, seguido de inflexão e queda em 2014, acompanhando a trajetória observada na arrecadação, e 

leve recuperação em 2015 e 2016.  

            A composição das receitas municipais mostra que o total de receitas oriundas de fontes externas 

chega a 78,4%, percentual bastante alto dado o porte do município, com predomínio das transferências 

intergovernamentais, que correspondem a cerca de dois terços do total, sendo 36,39% de transferências 

da União e 30% do Estado de Minas Gerais. A transferência via Fundo de Participação dos Municípios 

corresponde a 22,71%. A arrecadação dos três principais impostos municipais foi bastante reduzida, 

correspondendo a cerca de 8% quando somadas. A receita municipal com IPTU foi de apenas 3,23%, 

seguida pelo ISS, com 3,03% e do ITBI, com 1,98% 
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Tabela 13 – Finanças Públicas de Nova Serrana 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 

 

            O valor do PIB per capita de Nova Serrana apresentado anteriormente permite fazer uma 

aproximação sobre o nível de riqueza relativa do município (na média do PIB per capita de Minas Gerais 

e um pouco abaixo do nacional). Mas são necessários ainda outros dados para compreender melhor a 

situação de emprego e renda das famílias, como se distribui a riqueza, as características da população 

mais vulnerável economicamente e como os diferentes estratos de renda se espacializam no território 

do município.  

            Nova Serrana tem uma população economicamente ativa era de 46.809 pessoas, de acordo com 

dados do CENSO 2010, equivalente a 63,51% da população total. Este é o total da soma entre população 

ocupada e desocupada com 16 anos ou mais no município e indica o potencial de mão-de-obra que pode 

se dedicar a atividades econômicas produtivas. O número é proporcionalmente alto, como efeito da 

pirâmide etária em que predomina a população jovem e resultado da atração de população migrante 

para trabalhar nas fábricas da cidade.  

Em 2017, a população ocupada (Tabela 26), ou seja, aquela que possuía um emprego, era de 30.247 

habitantes, a segunda maior da microrregião de Divinópolis. Encontra-se em uma posição privilegiada 

em Minas Gerais, sendo o 19º colocado, entre 853 municípios, e era o 228º colocado entre 5570 

municípios do país.  

            Em termos percentuais, a população ocupada também se destaca, alcançando 31,9%, a terceira 

maior da microrregião. Ocupa com destaque o 25º lugar entre os 853 municípios mineiros e o 382º lugar 

entre os 5570 municípios brasileiros, evidenciando o alto índice de ocupação entre a população 
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economicamente ativa de Nova Serrana, também como efeito da atração de trabalhadores pelas fábricas 

da cidade.  

            Por outro lado, é importante diferenciar a alta proporção de população ocupada. Se por um lado 

o dinamismo industrial tem permitido um percentual elevado de ocupação, a análise dos dados mensais 

da Relação Anual de Informações Sociais (RAIS), do Ministério do Trabalho, indica que a fabricação 

de calçados é marcada pela sazonalidade. Há maior geração de empregos no primeiro trimestre de cada 

ano e maior número de desligamentos ao final de novembro e em dezembro.  

            Um dos dados fundamentais para entender a condição econômica dos trabalhadores de Nova 

Serrana é o salário médio mensal, que era de apenas 1,6 salários mínimos em 2017. O valor é 

significativamente baixo, colocando Nova Serrana na nona posição entre os onze municípios da 

Microrregião de Divinópolis, lembrando que há grandes disparidades de salário médio mensal entre os 

municípios da microrregião, como visto na Caracterização Geral deste documento. O resultado deixa o 

município em uma posição intermediária em Minas Gerais, sendo o 479º colocado, entre 853 

municípios. Encontra-se em posição inferior no 4225º lugar entre os 5570 municípios do país.  

            Os dados de Domicílios particulares com rendimento nominal domiciliar per capita mostram 

que grande parte se concentram nos estratos mais baixos de renda no município. Para facilitar a leitura 

dos dados, apresentam-se dois quadros. Agregados, os estratos até 1 salário mínimo correspondem a 

49% da população de Nova Serrana. Quando agregados os estratos entre 1 e 2 salários mínimos, 

correspondem a 41%. Somados, pode-se dizer que 90% dos domicílios de Nova Serrana apresentam 

rendimento per capita até 2 salários mínimos. No outro extremo, apenas 1% dos domicílios de Nova 

Serrana apresenta rendimento per capita acima de 5 salários mínimos.  

            Embora os domicílios se enquadrem maciçamente em um estrato baixo, entre meio e dois 

salários mínimos, um dado bastante positivo do município é que a proporção de domicílios com 

rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, a mais pobre, é bastante reduzida. Foram 

apenas 19,5% em 2017, sendo Nova Serrana o município com a menor proporção de domicílios nesta 

situação entre os 853 municípios mineiros. Ocupava o 5500º lugar entre os 5570 municípios brasileiros, 

também uma posição privilegiada. A elevada taxa de ocupação da população explica porque a proporção 

dos domicílios sem rendimentos ou de estratos com menos de meio salário mínimo por pessoa é 

reduzida. Em outras palavras, grande parte da população encontra-se incluída economicamente, sendo 

reduzida a pobreza extrema, embora a média dos salários seja baixa. 
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Tabela 14 – Domicílios particulares por faixa de rendimento per capta 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – RENDIMENTO MENSAL DOMICILIAR PER CAPTA 

 

            A espacialização do valor do rendimento nominal médio mensal das pessoas responsáveis por 

domicílios particulares permite entender uma lógica na distribuição das famílias de acordo com sua 

faixa de renda pelo território de Nova Serrana, ainda que haja certa homogeneidade na renda, 

especialmente nos estratos entre meio e dois salários mínimos, como foi visto. Note-se ainda que a 

espacialização dos dados aqui apresentada tem como referência os setores censitários do Censo de 2010, 

sendo que a área urbanizada de Nova Serrana se ampliou significativamente nestes últimos dez anos, 

fenômeno não captado nesta análise.  

            Primeiramente, é importante destacar a grande diferença entre a área urbana e a área rural, sendo 

que praticamente todos os setores da área rural apresentam o estrato mais baixo, entre 1 e 2 salários 

mínimos. A única exceção é um dos setores censitários que compõem o distrito de Boa Vista, que 

corresponde a faixa de 2 a 3 salários mínimos.  

            Ao norte da BR-262 há um predomínio dos setores com renda entre 1 e 2 salários mínimos, com 

apenas um setor com renda entre 2 e 3 salários, correspondente ao Bairro Industrial.  

            Ao sul da BR-262, na área mais consolidada de Nova Serrana, encontra-se uma diversidade 

maior em relação à renda média por setor censitário. Existem grandes áreas que correspondem à média 

de 2 a 3 salários mínimos, como o loteamento Fausto Pinto da Fonseca, enquanto a região central 

corresponde basicamente à faixa de 3 a 4 salários mínimos. Existem ainda áreas com média superior a 

quatro salários mínimos, como Jardins do Lago e Fartura.  

            As mesmas conclusões podem ser tomadas quando analisamos a espacialização do valor do 
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rendimento nominal médio mensal das pessoas com dez anos ou mais de idade no município de Nova 

Serrana. Neste caso, há menor diferenciação por setor censitário, criando mais zonas homogêneas e 

menos categorias, com algumas exceções. Parte da área rural a leste do município passa a se enquadrar 

no estrato mais baixo de renda, até 1 salário mínimo. Grande parte da área urbana do município, assim 

como a área rural a oeste, se situa na faixa entre 1 e 2 salários mínimos. Os setores entre 2 e 3 salários 

mínimos ficam restritos às áreas da Vila do Lago e Fartura e entorno. 

            Sobre a distribuição da renda entre os habitantes de Nova Serrana, o Índice de Gini permite 

identificar um relativo equilíbrio no município, uma vez que a presença de estratos de alta renda é muito 

limitada. De acordo com os dados do IBGE de 2010, o índice de Gini para Nova Serrana se situava em 

0,36 (o intervalo vai de 0 a 1, quanto menor o valor, menor a desigualdade - o do Brasil é de pouco mais 

de 0,5), um valor de grande destaque, sendo a 47ª posição de menor desigualdade entre os 5570 

municípios brasileiros. De acordo com o índice de Gini do município, em Nova Serrana os 10% mais 

ricos ganham 5,75 vezes mais que os 40% mais pobres. No Brasil, são 22,7 vezes mais. 

No entanto, a leitura que indica baixíssima desigualdade pode mascarar fenômenos mais complexos, 

como a possibilidade de que famílias de renda mais alta, que desenvolvem atividade econômica em 

Nova Serrana, tenham como local de moradia municípios vizinhos, como Bom Despacho e Divinópolis.  

            Outra aproximação ao contingente de maior vulnerabilidade econômica e social pode ser 

observada através dos dados do CadÚnico – Cadastro Único - que permitem uma leitura atualizada 

(março de 2020) de vários dados sobre famílias e pessoas de Nova Serrana cadastradas do Ministério 

da Cidadania, incluindo todos os beneficiários do Programa Bolsa Família. 

            Em Nova Serrana são 4.797 famílias cadastradas pelo CadÚnico, totalizando 14.758 pessoas, 

um número expressivo da população do município. Atualmente 1.055 famílias de Nova Serrana 

recebem Bolsa Família, correspondendo a 3.848 pessoas. Foram identificados poucos grupos 

populacionais tradicionais e específicos no município, compreendendo a: 8 famílias ligadas à 

agricultura familiar (27 pessoas); 1 família assentada pela reforma agrária (4 pessoas); 2 famílias 

acampadas (5 pessoas); 6 famílias de catadores de material reciclável (16 pessoas); 1 família indígena 

(5 pessoas), nenhuma família quilombola; 3 famílias foram marcadas como trabalho infantil (4 pessoas); 

e 25 pessoas em situação de rua.  

            O cruzamento dos dados anteriormente descritos permite compreender que a alta ocupação 

resulta em uma baixa proporção de população muito pobre (apenas 19,5%). Por outro lado, o baixo 

salário médio mensal coloca a grande maioria dos trabalhadores nos dois estratos iniciais de rendimento. 

Em outras palavras, a desocupação é bastante baixa em Nova Serrana. Por outro lado, os ocupados via 

de regra recebem baixos salários, gerando uma grande faixa homogênea de baixa renda.   Essas 

características das condições de emprego e renda em Nova Serrana ajudam a compreender como vem 
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se desenvolvendo a economia de Nova Serrana, na esteira da expansão da indústria calçadista. 

            Os dados apresentados até aqui permitem corroborar o que já havia sido constatado no início da 

análise socioeconômica: crescimento econômico e geração de empregos combinados com baixos 

salários, resultando em alta taxa de ocupação de trabalhadores com renda baixa bastante homogênea.    

Além disso, uma análise mais detalhada da espacialização dos dados do Censo 2010 dentro do 

município mostra relativa heterogeneidade das condições socioeconômicas entre os diferentes bairros, 

apesar da baixa desigualdade no município. Fica claro que o nível de riqueza guarda relação com o vetor 

de ocupação histórica do bairro, resultado em um processo de diferenciação sócio espacial: ao sul 

encontra-se a área mais consolidada, de ocupação mais antiga e com maior presença industrial, com 

população de poder aquisitivo relativamente maior, embora se trate ainda de população de estrato de 

renda baixo. Em qualquer caso, recorde-se que esta espacialização tem como base os dados do Censo 

de 2010 e algumas características podem ter variado ao longo desta última década. Levantamentos de 

campo e dados empíricos permitem ver no entanto que o padrão de ocupação tem se mantido, com 

famílias de maior renda localizando-se no quadrante sudoeste do município nos últimos anos, inclusive 

em condomínios fechados.  

            O tipo de ocupação e a faixa de renda se deteriora substancialmente ao norte da BR-262, em 

áreas urbanizadas mais recentemente. Essa constatação aponta para uma necessária e cuidadosa 

orientação e priorização das políticas de intervenção no território que deverão atuar de forma 

diferenciada nos diferentes contextos. 

            O crescimento do setor calçadista atraiu pessoas vindas de diferentes lugares, que escolheram 

Nova Serrana para morar e trabalhar. O expressivo aumento populacional nas últimas décadas foi 

bastante influenciado pela migração de trabalhadores atraídos pela grande empregabilidade do setor 

calçadista. Um número que expressa claramente a atração de moradores de outras cidades gerada pelos 

empregos no setor calçadista é o percentual de trabalhadores das fábricas de Nova Serrana que não 

nasceram na cidade: impressionantes 83,6%. Destes, a maioria nasceu em Minas Gerais e um terço em 

outros estados. A alta empregabilidade, no entanto, é acompanhada em muitos casos de diferentes tipos 

de precariedade laboral. Além da alta rotatividade, outra característica do emprego no setor são os 

baixos salários, como foi apresentado anteriormente. O salário médio mensal da indústria em Nova 

Serrana corresponde à metade do salário médio da indústria brasileira. Tais informações são relevantes 

pois está diretamente relacionada aos hábitos e consumo da população e interdependência com a geração 

de resíduos. 

 

11.14   Urbanização  

            A expansão urbana de Nova Serrana se relaciona com o crescimento populacional que, por sua 
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vez, foi estimulado pelo dinamismo econômico marcado pela indústria calçadista em décadas recentes. 

O fim da década de 1970 e início dos anos 80 marcaram um crescimento mais acelerado da atividade 

da indústria calçadista em Nova Serrana, que passou a influenciar de maneira mais clara a atração de 

trabalhadores e o processo de urbanização. 

            O crescimento de Nova Serrana possui características peculiares. Devido ao fato do aumento 

populacional ter ocorrido em consequência de uma imigração estimulada, em conjunção com outros 

fatores econômicos, é possível perceber que Nova Serrana ampliou sua população a partir de alguns 

picos de migração, diferentemente dos casos em que o crescimento se dá de maneira progressiva e 

homogênea. 

            Entre o período de 1981 a 1985, evidencia a expansão seguindo os limites da ocupação pré-

existente, ao sul da BR-262, tanto na porção a oeste do Centro (bairros São Sebastião, Frei Paulo, Fartura 

e Araguaia) como a leste (bairros Santa Luzia e Morada do Sol). Destaca-se ainda o surgimento dos 

bairros Planalto e Industrial, marcando o início da ocupação ao norte da BR-262. 

No período que vai de 1986 a 1990, nota-se a expansão mais concentrada na porção ao sul da BR-262, 

com os bairros Park Gumercinda Martins (a oeste do centro), Santana (a leste do centro) e Sagrada 

Família (contíguo à BR-262). Já ao norte da BR-262 foi implantado o bairro Amaral.  

            De 1991 a 1995, a expansão da malha urbana segue de forma mais expressiva na porção ao sul 

da BR-262. A maior concentração de novos loteamentos se dá na porção a oeste (como os bairros 

Jefferson Batista de Freitas, Jardim Padre Libério e Fausto Pinto da Fonseca) e ao sul do Centro (bairros 

Maria José do Amaral e Bela Vista). Já a nordeste do Centro e contíguo à BR-262, é implantado o 

loteamento São José, afastado do tecido urbano existente à época. Há indícios de que este loteamento 

tenha sido implantado com o intuito de exercer uma função industrial, de organização espacial das 

fábricas da cidade. Também houve implantação de um loteamento ao norte da BR-262, o Santo Antônio. 

            Na segunda metade da década de 1990 até o ano 2000, o espraiamento urbano segue mais intenso 

em direção ao setor oeste, a noroeste do Centro, com os loteamentos Francisco Lucas e Fábio Aguiar e 

a sudoeste, com o loteamento São Cristóvão. Na porção a leste, foram implantados os loteamentos São 

Geraldo e Santa Cruz, e o bairro Industrial José S. de Almeida e, expressiva expansão ao norte da BR-

262, com a implantação de diversos loteamentos, reforçando a inclusão desta porção ao perímetro 

urbano. 

            Após os anos 2000 também foram construídos novos empreendimentos às margens do tecido 

consolidado até então, mais distantes do Centro, tanto ao sul quanto ao norte da BR-262 – com exceção 

do Bairro Adalberto Amaral, contíguo à porção central, localizado em uma área vacante até então. A 

partir de 2007, a expansão permanece acontecendo em todas as direções, mas nota-se que a maior parte 

dos loteamentos abertos está localizada nos setores leste e norte do município. Vale apontar ainda a 
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demarcação de algumas áreas ao sul e a noroeste (a norte da BR-262) do município, desconectados da 

malha urbana. 

            O quadro atual de expansão da cidade aponta para uma intensificação da fragmentação do tecido 

urbano na porção localizada no extremo sul e do setor leste, no sentido da Avenida Aécio Cunha, ao sul 

da BR-262. 

            A área urbana total em 1995 (somando área definida por lei como perímetro urbano e área de 

expansão) era de 20 km², equivalente a apenas 7,08% da área total do município. Já em 2010, a área 

urbana passou a ter o total de 75,63 km², ou seja, o município teve sua área urbana aumentada em mais 

de 3 vezes no período entre 1995 e 2010. Entre 2010 e 2012 houve, mais uma vez, uma ampliação 

significativa da área definida como perímetro urbano e de expansão urbana, atingindo 153,74 km², o 

equivalente a 54,43% da área total do município. Em 2018 houve nova ampliação da área urbana do 

município, que passou a ter 162,44 km², o que corresponde a 57,51% da área total do município. 

Quanto aos usos do solo é possível observar / identificar a distribuição dos mesmos no território, 

classificando os usos predominantemente residenciais, dos industriais dos demais usos. Quanto à 

distribuição pelo tecido urbano, percebe-se que a maior concentração de atividade industrial fica ao sul 

da BR-262. Há uma maior densidade das atividades industriais no Park Dona Gumercinda Martins. 

Também há uma dispersão dessas atividades ao longo do território, situações em que estão diluídas no 

meio de domicílio particulares. Essa questão pode gerar uma série de incômodos para as pessoas que 

moram nas proximidades, seja com o barulho das máquinas ou com o cheiro das colas utilizadas para a 

confecção dos sapatos ou até mesmo disposição e/ou destinação inadequada dos resíduos.  Quando 

analisadas a distribuição das atividades industriais de acordo com seu porte, percebe-se que as indústrias 

de grande porte – consideradas as com mais de 250 funcionários – estão próximas aos principais 

corredores viários, como BR-262, Rod. Carmen Duarte e Rua do Pará, que corresponde ao início da 

Rod. do Calçado. As indústrias de médio, pequeno e micro porte não seguem um padrão específico e 

ficam dispersas pela malha urbana. 

 

11.15   Grupos Populacionais Tradicionais e Específicos 

            Nova Serrana desde sua origem como “Cercado” ou após sua emancipação político 

administrativa em 1053 apresenta uma ocupação baseada por sertanistas, imigrantes ou populações das 

diversas localidades do Brasil ou do próprio Estado Mineiro.  

            O crescimento populacional registrado nas últimas décadas estão diretamente relacionados aos 

processos de imigração de uma população que busca o município por emprego e estabelecer e na cidade 

como nova oportunidade de vida. 

            Mesmo com tanta diversidade e grupos étnicos não foi possível identificar ou obter constatações 
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de grupos tradicionais ocupando um mesmo território dentro do município, mas existindo como em 

todo País de fato instituída, descendentes destas populações representativas que mantêm suas tradições, 

culturas, artes, dentre outros movimentos. Cabe mencionar aqui a existência do movimento LGBT.   

 

11.16    Indicadores de serviços públicos exceto saneamento 

            O desempenho dos índices de crescimento e do desenvolvimento norteiam a efetividade dos 

serviços essenciais e necessidades de aplicação de investimentos públicos em benefício a coletividade. 

Os indicadores fornecem subsídios para uma gestão quantitativa e qualitativa dos serviços essenciais e 

promovem aplicação de instrumentos e mecanismos de controle e monitoramento da gestão. 

            Um importante índice e representativo do desempenho municipal é o Índice de Desenvolvimento 

Humano (IDH) que mede o grau de desenvolvimento a partir de três dimensões: renda, saúde e 

educação. O IDH pretende ser uma medida geral, sintética, do desenvolvimento humano (PNUD, 2020). 

A partir desse índice, foi desenvolvido no Brasil o Índice de Desenvolvimento Humano Municipal 

(IDHM), com o objetivo de adequar a metodologia global (IDH) ao contexto brasileiro e à 

disponibilidade de indicadores nacionais para cada município. É uma medida composta de indicadores 

de três dimensões do desenvolvimento humano: longevidade, educação e renda. 

            O Índice de Desenvolvimento Humano Municipal (IDHM) de Nova Serrana foi de 0,715, em 

2010, o que situa esse município na faixa de Desenvolvimento Humano Alto (IDHM entre 0,700 e 

0,799). A dimensão que mais contribui para o IDHM do município é a Longevidade, com índice 

de 0,864, seguida de Renda, com índice de 0,709, e de Educação, com índice de 0,597 (PNUD, Ipea, 

FJP, 2013).  

            A curva de desempenho de Nova Serrana, a partir de 2000, praticamente confunde-se com a 

média nacional e do estado de Minas Gerais. O IDHM do município passou de 0,436, em 1991, para 

0,715, em 2010, enquanto o IDH de Minas Gerais passou de 0,478 para 0,731. Isso implica em uma 

taxa de crescimento de 63,99% para o município e 52% para o Estado; e em uma taxa de redução 

do índice  de desenvolvimento humano de 50,53% para o município e 53,85% para a UF (PNUD; Ipea; 

FJP, 2013). No município, a dimensão cujo índice mais cresceu em termos absolutos foi Educação 

(com crescimento de 0,421), seguida por Longevidade e por Renda. No entanto, a Educação continua 

a apresentar a média mais baixa entre as três dimensões analisadas no município.    

 

            Em Minas Gerais, o maior crescimento também foi na Educação, com crescimento de 0,358, 

seguida por Longevidade e por Renda. Em 2010, Nova Serrana ocupava a 1454ª posição entre os 5.565 

municípios brasileiros segundo o IDHM. Neste ano, o maior IDHM era 0,862 (São Caetano do Sul) e o 

menor é 0,418 (Melgaço). 
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            Quanto aos indicadores de educação, a proporção de crianças de 5 a 6 anos na escola era de 

92,64%, em 2010. No mesmo ano, a proporção de crianças de 11 a 13 anos frequentando os anos finais 

do ensino fundamental era de 89,59%; a proporção de jovens de 15 a 17 anos com ensino fundamental 

completo era de 53,65%; e a proporção de jovens de 18 a 20 anos com ensino médio completo era de 

32,06%. Entre 1991 e 2010, essas proporções aumentaram, respectivamente, em 59,37 pontos 

percentuais, 59,65 pontos percentuais, 48,88 pontos percentuais e 28,45 pontos percentuais. Também 

compõe o IDHM Educação um indicador de escolaridade da população adulta.  

            Neste aspecto, considera-se o percentual da população de 18 anos ou mais com o ensino 

fundamental completo. Entre 2000 e 2010, esse percentual passou de 26,56% para 47,48% no 

município; e de 39,76% para 54,92% em Minas Gerais. Em 1991, os percentuais eram de 17,04% no 

município; e 30,09% no estado. Em 2010, considerando-se a população municipal de 25 anos ou mais 

de idade, 6,60% eram analfabetos, 40,89% tinham o ensino fundamental completo, 22,63% possuíam o 

ensino médio completo e 3,87%, o superior completo. No Brasil, esses percentuais são, 

respectivamente, 11,82%, 50,75%, 35,83% e 11,27%. Sobre a composição da população, é pertinente 

fazer uma breve análise da pirâmide etária do município, segundo (PNUD, Ipea, FJP, 2013), é composta 

por dois tipos de indicadores: a razão de dependência e a taxa de envelhecimento. A razão de 

dependência é o percentual da população de menos de 15 anos ou de 65 anos ou mais (população 

dependente) em relação à população potencialmente ativa (de 15 a 64 anos). A taxa de envelhecimento 

é a razão entre a população de 65 anos ou mais de idade em relação à população total. No caso de Nova 

Serrana 

            Entre 2000 e 2010, a razão de dependência no município teve uma leve melhora, passando de 

47,08% para 38,04%. A taxa de envelhecimento manteve-se praticamente estável, passando de 2,82% 

para 2,94%. Houve, portanto, uma diminuição da proporção de habitantes com menos de 15 e mais de 

64 anos em relação àqueles de 15 a 64 anos, bem como um pequeno aumento na proporção de pessoas  

com mais de 65 anos. Os índices de Nova Serrana, no que tange à razão de dependência apresenta um 

desempenho melhor que a média de Minas Gerais, que passou de 54,88% para 45,87% no mesmo 

período. Também a taxa de envelhecimento em Nova Serrana apresenta desempenho diferente do 

estado, que no mesmo período teve aumento mais representativo, de 5,83% e 7,36%, respectivamente. 

Tais índices indicam que a taxa de envelhecimento dos habitantes de Nova Serrana é 

significativamente inferior à de Minas Gerais (PNUD; IPEA; FJP, 2013). 

            A composição da pirâmide etária indica uma predominância marcante para a população jovem, 

sobretudo entre 15 e 34 anos. Observa-se o equilíbrio no número de mulheres e homens nos três anos 

do censo. Apesar de uma concentração menor de habitantes entre 40 e 44 anos com relação à 

concentração da população entre 20 e 24 e 30 e 34, esse intervalo ainda é expressivo em 1991, 2000 e 
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2010. A composição revela que a maior parte da população é potencialmente ativa, o que colabora para 

confirmação do padrão de idade dos imigrantes que se mudam a trabalho para Nova Serrana.  

            Destaca-se ainda a queda representativa da população com mais de 60 anos em todas as 

amostras. Já a base da pirâmide, composta pela quantidade de crianças de 0 a 4 anos, aponta um número 

acentuado de nascimentos e/ou famílias que imigraram com bebês e crianças pequenas. A pirâmide 

etária sofreu sua maior alteração entre 2000 e 2010, quando houve um salto no número de habitantes 

entre 20 a 34 anos em relação ao número de crianças e jovens até 20 anos.  

            A partir da população total, classifica-se a População Economicamente Ativa (PEA), que 

compreende o potencial de mão-de-obra com que o setor produtivo pode contar. Ou seja, indica a oferta 

efetiva de mão de obra numa economia. A PEA é obtida pela soma da população ocupada e desocupada 

com 16 anos ou mais de idade. O município apresentou melhora significativa na longevidade de 

população. A expectativa de vida aumentou seis anos entre 1991 e 2010 (passando de 70,9 para 76,8 

anos). No Brasil, este crescimento foi mais forte, passando de 64,7 para 73,9 

 

.   Serviços de Saúde 

            Dentro do cenário da saúde, a UFSC no documento subsídios técnicos para leitura da cidade 

“Produto 01” faz abordagens da abrangência dos equipamentos de saúde, a condição real de saúde da 

população e índices disponibilizados pelo Sistema Único de Saúde (SUS).  

            Os estabelecimentos de saúde do município, dividida de acordo com os tipos de 

estabelecimentos definidos pelo Ministério da Saúde, encontrados em Nova Serrana são: Centro de 

Saúde/Unidade Básica, Clínica/Centro de Especialidade, Consultório Isolado, Farmácia, Hospital 

Geral, Policlínica, Pronto Atendimento, Unidade de Apoio, Diagnose e Terapia (SADT Isolado), 

Unidade Móvel de Nível Pré-Hospitalar na Área de Urgência Central de Abastecimento, Central de 

Gestão em Saúde, e Centro de Atenção Psicossocial. 

            Nova Serrana possui um total de 21 Centros de Saúde/Unidades Básicas, distribuídos em 17 

bairros, como pode ser observado no quadro que segue. Para a análise de abrangência, também se 

utilizou da metodologia sugerida por Castello (2013), que considera ideal um raio de abrangência de 

800m para postos de saúde. 
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Tabela 15 – Centro de Saúde – Unidade básica 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – CENTRO SAÚDE / UNIDADE BÁSICA 

ELABORADO A PARTIR DATASSUS 

 

            A equipe técnica da UFSC (Produto 01, 2020) traz como análise, ainda que Nova Serrana possua 

uma quantidade de unidades básicas suficiente para englobar todo o seu território ocupado, estas 

possuem raio de influência muitas vezes sobreposto, principalmente nos bairros entre os setores oeste e 

central.  

            Em contrapartida, os bairros ao sul do setor leste não se encontram apropriadamente atendidos 

por postos de saúde, ao menos quando analisada a sua proximidade espacial.  

Contudo, como fica exposto no mapa, estas sobreposições ocorrem em bairros de maior densidade 

populacional e, portanto, nos locais onde também há maior demanda por infraestrutura. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                             SEMAS                                                                                                                         
  

124 
 

 

Imagem 18 – Distribuição das Unidades de Saúde 

 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – DISTRIBUIÇÃO DAS UNIDADES DE SAÚDE EM NOVA 

SERRANA 

 

            As clínicas/centros de especialidade caracterizam-se como clínicas destinadas à assistência 

ambulatorial em apenas uma especialidade/área da assistência. De acordo com o Ministério da Saúde, 

são subdivididas entre: Centro Especializado em Reabilitação (CER) I, II e III, Centro de Referência 

em Saúde do Trabalhador (CEREST), Centro de Especialidades Odontológicas I, II e III, além de 

“outros”.  

            O município, de acordo com os dados do Datasus, apresenta 10 estabelecimentos desta categoria. 

Destes, destaca-se a Associação de Pais e Amigos dos Excepcionais (APAE), fundada em 1995. Em 

2015, a APAE atendia cerca de 205 alunos com necessidades especiais, oferecendo transporte para a 

escola e na volta para casa, ensino e atendimento especial. Sua equipe contava com mais de 80 

profissionais, incluindo professores, educadores e psicólogos. 
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            Também foi mencionado o CEO e a Clínica de Fisioterapia Municipal. Ambos são oferecidos 

no Complexo Municipal de Saúde, estrutura de 4.526,14 m² que abriga os seguintes serviços: 

Tratamento Fora do Domicílio, Medicação de Alto Custo, Epidemiologia, Setor de Endemias, Conselho 

Municipal de Saúde, Gestão em Saúde, Fisioterapia, Núcleo de Apoio à Saúde da Família (NASF), 

Centro Especializado em Odontologia, entre outros. A UFSC cita no documento 01, no quadro 10, 

relação de clínicas/centro de especialidades a partir do DATASUS 2020, como demonstrado a seguir: 

 

Tabela 16 – Clínica / Centro de Especialidade 

CLÍNICA/CENTRO DE ESPECIALIDADE 

BAIRRO NOME GESTÃO 

Beija Flor CLÍNICA APARELHO DIGESTIVO DR BERTOLINO NETO Municipal 

Centro CLÍNICA HABIL Municipal 

CLÍNICA SAO CAMILO SC LTDA ME Municipal 

IMUNIMAX Municipal 

 VAMOS SORRIR  

Cidade Nova II CENTRO TERAPEUTICO EMANNUEL LTDA ME Municipal 

Jardins do Lago HIGMED Municipal 

Jardim Padre Lauro ASSOCIAÇÃO PAIS E AMIGOS DOS EXCEPCIONAIS APAE Municipal 

Park Dona Gumercinda CENTRO ESP. ODONTOLÓGICAS DE NOVA SERRANA Municipal 

CLÍNICA FISIOTERAPIA MUNICIPAL NOVA SERRANA Municipal 

TOTAL 10 ***** 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – CLÍNICA / CENTRO DE ESPECIALIDADES EM NOVA SERRANA 

 

            Consta também no documento 01 (UFSC, 2020), apresentado no Quadro 11 do produto 01, fonte 

do DATASUS 2020, listagem dos Consultórios Isolados, que referem-se a salas isoladas destinadas à 

prestação de assistência médica, odontológica ou de outros profissionais de saúde de nível superior. 

Como se pode observar, Nova Serrana possui 24 estabelecimentos desta categoria. É visível a 

concentração destes no Centro da cidade, que acumula 70% do total dos consultórios. 
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Tabela 17 – Consultório Isolado 

CONSULTÓRIO ISOLADO 

BAIRRO NOME GESTÃO 

CENTRO BRANDÃO E AMARAL MEDICAL LTDA MUNICIPAL 

CENTRO INTEGRADO DE SAUDE ME MUNICIPAL 

CLAUDIA LUCAS DA SILVA MARTINS MUNICIPAL 

CLÍNICA DE FISIOTERAPIA SAO LUCAS MUNICIPAL 

CLÍNICA ESPAÇO REVIVER LTDA MUNICIPAL 

ESPAÇO OUVIR LTDA MUNICIPAL 

G W CONSULTÓRIO MÉDICO LTDA MUNICIPAL 

INNOVARE ASSESSORIA MUNICIPAL 

INSTITUTO DE OLHOS NOVA SERRANA MUNICIPAL 

MAIS VISÃO CLÍNICA DE OLHOS MUNICIPAL 

MARCON CONSULTÓRIO ME MUNICIPAL 

NOVADENT MUNICIPAL 

NUCLEO DE ASSISTENCIA MEDICA ME MUNICIPAL 

ODONTO FISIO MUNICIPAL 

ORAL VIP MUNICIPAL 

RAFAEL CAMPOS ODONTOLOGIA INTEGRADA LTDA ME MUNICIPAL 

RENATA LACERDA DERMATOLOGIA LTDA MUNICIPAL 

FAUSTO PINTO PSICOCENTER SAÚDE MENTAL MUNICIPAL 

FREI PAULO SER MAIS MEDICINA E SEGURANÇA DO TRABALHO MUNICIPAL 

JARDINS DO LAGO M R CONSULTORIA MÉDICA LTDA MUNICIPAL 

ORTOIMPLANT LTDA ME MUNICIPAL 

LARANJEIRAS SERMED MUNICIPAL 

PARK DONA GUMERCINDA CENTRO ODONTOLÓGICO MUNICIPAL JOSÉ MENDES PRADO MUNICIPAL 

SÃO GERALDO II SORRISO PERFEITO ODONTOLOGIA MUNICIPAL 

TOTAL 24 **** 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – CONSULTÓRIO ISOLADO 

 

            Nova Serrana, como apresentado nas imagens que segue extraídas do Quadro 12 e 13 do 

relatório Produto 01 da UFSC, possui quatro Farmácias - estabelecimento em que é feita a dispensação 

de medicamentos básicos/essenciais (Programa Farmácia Popular) ou medicamentos excepcionais/alto 

custo – e três Policlínicas, que, de acordo com o Ministério da Saúde, caracterizam-se por ser unidades 

de saúde para prestação de atendimento ambulatorial em várias especialidades. 

 



                                                                             SEMAS                                                                                                                         
  

127 
 

TABELA 18 – QUADRO Nº 12 E Nº 13 – FARMÁCIA - POLICLÍNICA 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – FARMÁCIA E POLICLÍNICA MUNICIPAL 

 

            As Unidades de Apoio de Diagnose e Terapia são caracterizadas como unidades isoladas onde 

são realizadas atividades que auxiliam a determinação de diagnóstico e/ou complementam o 

tratamento e a reabilitação do paciente. Nova Serrana possui 18 estabelecimentos deste tipo, também 

concentrados predominantemente na região central, que se configura como um polo de saúde em 

escala municipal, conforme apresentado a seguir. 
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Tabela 19 – Consultório Isolado 

CONSULTÓRIO ISOLADO 

BAIRRO NOME GESTÃO 

CENTRO LAB CLIN NOVA SERRANA MG MUNICIPAL 

LABIMEDI ANÁLISES CLÍNICAS MUNICIPAL 

LABORATÓRIO CENTRAL DE ANÁLISES LTDA MUNICIPAL 

LABORATORIO JARDIM GRIPP MUNICIPAL 

LABORATÓRIO LOGOS ANÁLISES CLÍNICAS EIRELI MUNICIPAL 

LABORATORIO SANTA CLARA MUNICIPAL 

MELO VAZ DIAGNÓSTICO DE NOVA SERRANA MUNICIPAL 

ODONTOCLEAN MUNICIPAL 

PROBONOSS LTDA EPP MUNICIPAL 

SERVIÇOS DE RADIODIAGNÓSTICO MV LTDA MUNICIPAL 

WJ SERVICOS MEDICOS ME MUNICIPAL 

FRANCISCO LUCAS APTUS ENGENHARIA MEDICINA MUNICIPAL 

FREI PAULO NOVAMED MEDICINA E ENGENHARIA MUNICIPAL 

JARDINS DO LAGO RADIOGRAF ODONTO DIGITAL LTDA ME MUNICIPAL 

LABORATÓRIO NOVA SERRANA MUNICIPAL 

LARANJEIRAS CENTRO MÉDICO SERVICOS DE TOMOGRAFIA MUNICIPAL 

PLANALTO LABIMEDI POSTO DE COLETA MUNICIPAL 

PROLONG.FREI P CIPPA MUNICIPAL 

TOTAL 18 **** 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 – CONSULTÓRIO ISOLADO 

 

            Referindo as demais categorias dos serviços de saúde, foi levantado pela UFSC que o município 

de Nova Serrana apresenta dois Centros de Atenção Psicossocial, um deles localizado no setor de 

planejamento central (CAPS II Novo Ser), e outro no setor leste (CAPS Ad Vitor Arcanjo Batista). O 

CAPS é um serviço de saúde disponibilizado pelo SUS para tratar de pacientes que sofrem de 

transtornos mentais, psicoses, neuroses graves, dependentes químicos, entre outras patologias 

psiquiátricas. O estabelecimento no bairro Jardim do Lago é do tipo “CAPS II”. Este atende municípios 

entre 70 mil e 200 mil habitantes e é responsável pelo atendimento diário de adultos, em sua população 

de abrangência, com transtornos mentais graves e contínuos. Já o centro do bairro São Geraldo II é 

classificado como “CAPS AD”, cuja especialidade é o tratamento de desintoxicação, totalmente voltado 
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para pacientes com transtornos causados pelo uso de drogas e álcool.  

            O único Hospital Geral de Nova Serrana encontra-se no bairro de Laranjeiras, no setor leste do 

município. Em 2018, o equipamento, que era gerido pela Fundação Hospitalar São Vicente, sofreu uma 

intervenção administrativa pela Prefeitura Municipal, em decorrência da extinção da fundação 

determinada pelo Ministério Público Estadual (MPE). Conforme o MPE, a medida se justifica com base 

no acúmulo de dívidas tributárias e trabalhistas da Fundação, cujo montante chegava a R$ 21 milhões. 

Atualmente, o hospital segue sendo gerido pelo município, e, de acordo com este, a nova gestão ampliou 

o atendimento, que passou a dar suporte para a UPA.  

            Em 2019, a instituição passou a receber pacientes encaminhados pelo Serviço Móvel de 

Urgência (SAMU) e pelo Corpo de Bombeiros. Com as novas medidas e estratégias adotadas pela 

comissão, como a aquisição de equipamentos, contratação de profissionais, reestruturação de espaços e 

do quadro de funcionários, entre outras, o hospital aumentou o número de atendimentos mensais de 400 

para mais de 1000, de acordo com informações disponibilizadas pelo próprio município.  

            A construção do Hospital Santa Monica conforme imagem que consta no relatório da UFSC 

(Produto nº 01 – Subsídios Técnicos para Leitura da Cidade, foi inaugurado em 2020 e está localizado 

no bairro Francisco Lucas. A prefeitura de Nova Serrana fez uma cessão com encargos de uma área de 

11.765,00 m², de um terreno cujo valor era de R$ 4.647.175,00. A empresa vencedora da licitação foi a 

Hospital e Maternidade Santa Mônica S/A, que propôs um investimento de R$34.948.011,04.  

             O hospital deverá oferecer procedimentos de alta complexidade, contando com 150 leitos, bloco 

cirúrgico, hemodinâmica e unidades de tratamento intensivo adulto e neonatal. O prédio tem sete 

andares, com aproximadamente 18.000 m² de área construída. 

 

IMAGEM 19 – GNDI - GRUPO NOTRE DAME INTERMÉDICA  

 

HOSPITAL SANTA MÔNICA EM NOVA SERRANA 
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            Por fim, a UPA Antônio José dos Santos, localizada no bairro São Marcos, é um estabelecimento 

de complexidade intermediária, que oferta serviços totalmente através do SUS, articulado com a 

Atenção Básica, o Serviço de Atendimento Móvel de Urgência (SAMU 192) e a Atenção Hospitalar. Sua 

gestão é compartilhada com a Organização Social (OS) de Saúde Hospital Maternidade Therezinha de 

Jesus, conforme o Processo de Chamamento Público nº 009/2018. A UPA conta com cinco leitos de 

urgência adulto, 10 leitos de observação para adultos, cinco leitos de observação pediátrica, um leito 

de isolamento e demais estruturas assistenciais e administrativas exigidas pelo Ministério da Saúde 

para a tipologia referida. Tem seu funcionamento emergencial 24 horas por dia nos sete dias da 

semana. 

            Consta ainda demonstrado no documento Produto 01 da UFSC, quadro nº 15 (pág. 302) outros 

estabelecimentos de saúde presentes em Nova Serrana, na qual apresentamos.  

 

 

Tabela 20 – Demais tipos de estabelecimentos de saúde 

 DEMAIS TIPOS DE ESTABELECIMENTO EM SAÚDE 

TIPO NOME BAIRRO GESTÃO 

CENTRAL DE 

ABASTECIMENTO 

CENTRO MÉDICO DIAGNÓSTICO POR IMAGEM 

LTDA 

CENTRO MUNICIPAL 

CENTRAL DE 

GESTÃO EM SAÚDE 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE DE NOVA 

SERRANA 

PARK DONA 

GUMERCINDA 

MUNICIPAL 

CENTRO DE 

ATENÇÃO 

PSICOSSOCIAL 

CAPS II NOVO SER DE NOVA SERRANA JARDINS DO 

LAGO 

MUNICIPAL 

CENTRO DE 

ATENÇÃO 

PSICOSSOCIAL 

CAPS AD VÍTOR ARCANJO BATISTA DE NOVA 

SERRANA 

SÃO GERALDO II MUNICIPAL 

HOSPITAL GERAL HOSPITAL SAO JOSE DE NOVA SERRANA LARANJEIRAS MUNICIPAL 

PRONTO 

ATENDIMENTO 

UPA ANTÔNIO JOSÉ DOS SANTOS SÃO MARCOS MUNICIPAL 
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UNIDADE MÓVEL 

PRÉ-HOSPITALAR 

NA ÁREA DE 

URGÊNCIA 

USA NOVA SERRANA SÃO MARCOS ESTADUAL 

USB NOVA SERRANA 

TOTAL 08 ***** ***** 

 

Leitos 

            De acordo com dados de 2020, Nova Serrana possui 56 leitos, considerando aqueles de cirurgia 

geral, de clínica geral, de obstetrícia cirúrgica e clínica, e de pediatria clínica. 

Considerando uma projeção de população de 102.693 pessoas para o ano de 2019, o município 

apresentava um total de 0,54 leitos para cada 1.000 habitantes. 

 

Gráfico 6 – Número de leitos por 1.000 habitantes 

 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 

 

            Com o início das atividades do Hospital Santa Mônica e ainda, os instalados para o tratamento 

dos pacientes com COVID, o total de Leitos disponíveis em 2021 é de 57 sendo 32 leitos pelo SUS 

en25nleitos particulares, permitindo já em 2018 índice de 0,54, valor acima da média nacional, que 

possui apenas 0,21 leitos. Comparando com o estado de Minas Gerais, que possui apenas 0,20 leitos 

por 1.000 habitantes, esta distância é igualmente discrepante. 
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Tabela 21 – Leitos hospitalares 

LEITOS HOSPITALARES 

DESCRIÇÃO SUS NÃO SUS TOTAL 

Cirurgia geral 08 04 12 

Clínica geral 08 08 16 

Geriatria 00 01 01 

Obstetrícia cirúrgica 16 04 20 

Obstetrícia clínica 02 00 02 

Pediatria clínica 06 00 06 

TOTAL 40 17 57 

Fonte: Elaboração a partir dos dados da CNES (2020) 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 

 

Profissionais da Saúde 

            De acordo com os dados do Datasus para 2020, Nova Serrana contava com 929 funcionários na 

área de saúde, dentro das 103 categorias consideradas pelo levantamento, que podem ser observadas na 

Tabela que seque.  

            Como se pode ver, é extensa a área da saúde, necessitando de uma complexa equipe 

multifuncional, do médico cirurgião ao vigia. Dentre o número de profissionais, destaca-se em Nova 

Serrana a quantidade de enfermeiros (46) e técnicos em enfermagem (57), médicos clínicos (57), 

agentes comunitários da saúde (143) e agentes no combate a endemias (55). 

 

Tabela 22 – Quantidade de profissionais da saúde em Nova Serrana 

QUANTIDADE DE PROFISSIONAIS DA SAÚDE EM NOVA SERRANA 

DESCRIÇÃO TOTAL DESCRIÇÃO TOTAL 

Agente Comunitário De Saúde 143 Médico em Endoscopia 01 

Agente de Combate às Endemias 55 Médico Radiologia e Diagnóstico Imagem 08 

Assistente Social 10 Médico Endocrinologista E Metabologista 01 

Biomédico 05 Médico Gastroenterologista 02 

Cirurgião Dentista Clinico Geral 22 Médico Generalista 08 

Cirurgião Dentista Endodontista 04 Médico Ginecologista E Obstetra 15 
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Cirurgião Dentista Estomatologista 01 Médico Mastologista 02 

Cirurgião Dentista Implantodontista 01 Médico Neurologista 01 

Cirurgião Dentista Odontologia Pacientes c/ N.E. 01 Médico Nutrologista 01 

Cirurgião Dentista Odontopediatra 02 Médico Oftalmologista 07 

Cirurgião Dentista Ortopedista E Ortodontista 01 Médico Ortopedista e Traumatologista 06 

Cirurgião Dentista Periodontista 01 Médico Otorrinolaringologista 02 

Cirurgião Dentista Protesista 01 Médico Pediatra 17 

Cirurgião Dentista Traumatologista 01 Médico Pneumologista 01 

Cirurgião Dentista da ESF 06 Médico Psiquiatra 02 

Enfermeiro 46 Médico Reumatologista 01 

Enfermeiro Audito 01 Médico Urologista 03 

Enfermeiro da Estrategia de Saúde da Familia 21 Médico Veterinário 04 

Enfermeiro Obstétrico 01 Nutricionista 05 

Farmacêutico 15 Podologo 01 

Farmaceutico Analista Clinico 14 Preparador Físico 01 

Faxineiro 10 Profissional de Educacao Fisica na Saude 04 

Fisioterapeuta Geral 17 Psicólogo Clínico 25 

Fonoaudiólogo 08 Psicólogo do Esporte 01 

Fonoaudiólogo em Audiologia 01 Socorrista (Exceto Médicos e Enfermeiros) 01 

Médico Anatomopatologista 01 Socorrista (Exceto Médicos e Enfermeiros) 57 

Médico Anestesiologista 06 Técnico de Enfermagem da ESF 29 

Médico Angiologista 02 Técnico em Histologia 01 

Médico Cardiologista 06 Técnico em Patologia Clínica 07 

Médico Cirurgião Cardiovascular 01 Técnico em Radiologia e Imagenologia 13 

Médico Cirurgião Geral 12 Técnico em Saúde Bucal 05 

Médico Clínico 57 Técnico em Saúde Bucal da ES 03 

Médico da ESF 19 Técnico em Segurança no Trabalho 01 

Médico Dermatologista 02 Tecnólogo em Radiologia 02 

Médico do Trabalho 05 Terapeuta Holístico 03 

Médico em Cirurgia Vascular 05 Terapeuta Ocupacional 02 

OUTROS 182 

TOTAL 929 

Fonte: Elaboração a partir dos dados da Datasus  (2020) 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 
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Internações e Óbitos 

            No que diz respeito aos procedimentos hospitalares do SUS, foram analisadas as internações 

ocorridas entre fevereiro de 2019 a fevereiro de 2020. Os dados disponíveis são oriundos do Sistema de 

Informações Hospitalares do SUS (SIH/SUS), gerido pelo Ministério da Saúde através da Secretaria de 

Assistência à Saúde. 

            De acordo com a catalogação do sistema, a tabela é estruturada em níveis de agregação. No 

primeiro nível (Quadro que segue), é possível perceber que quase a totalidade das internações em Nova 

Serrana ao longo do último ano foram em decorrência de procedimentos clínicos e cirúrgicos, com 

apenas uma internação com finalidade diagnóstica e nenhuma nas áreas de ações de promoção e 

prevenção em saúde, transplantes, medicamentos, órteses, prótese e materiais especiais e ações 

complementares 

 

Tabela 23 – Internações por grupo procedimento 

INTERNAÇÕES POR GRUPO PROCEDIMENTO 

Grupo procedimento TOTAL 

Ações de promoção e prevenção em saúde - 

Procedimentos com finalidade diagnóstica 01 

Procedimentos clínicos 1887 

Procedimentos cirúrgicos 1615 

Transplantes de órgãos, tecidos e células - 

Medicamentos - 

Órteses, próteses e materiais especiais - 

Ações complementares da atenção à saúde - 

TOTAL 3503 

Fonte: Elaboração a partir dos dados da Datasus  (2020) 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 

 

            A respeito dos óbitos por residência, utilizou-se a CID-BR-10 (versão da Lista Básica de 

Tabulação da Classificação Internacional de Doenças, adaptada à realidade brasileira pela Secretaria de 

Vigilância em Saúde), cujos dados também foram retirados do Datasus. Foram extraídas as informações 

pertinentes em um intervalo de 10 anos (utilizando 2018 como referência por apresentar os valores mais 

recentes disponíveis). Desta maneira, compreendendo a evolução dos casos que chegaram ao óbito, 
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busca-se também entender a evolução do sistema de saúde. A quantificação no número total por causa 

está apresentada na sequência, enquanto a evolução de cada grupo de doença está na Figura 155. 

            É possível perceber que o número de óbitos total ao longo dos anos (2008 a 2018) cresceu em 

54% em Nova Serrana. Considerando que no mesmo período a população cresceu em 47% (em 2008 

possuía 65.176 habitantes, em comparação aos 96.127 habitantes em 2018), percebe-se que a proporção 

do crescimento do número de óbitos supera a do crescimento demográfico da cidade. Colabora com 

estes valores os aumentos expressivos em neoplasias (aumento de 117% de casos), doenças infecciosas 

e parasitárias (aumento de 133%), doenças do aparelho respiratório (aumento de 123%) e doenças do 

aparelho digestivo (aumento de 333%). Só houve reduções no número de mortes causados por afecções 

originadas no período perinatal. 

Tabela 24 – Óbitos por residência por causa 

ÓBITOS POR RESIDÊNCIA POR CAUSA – CID – BR - 10 

PERÍODO 2008 A 2021 

CAUSAS 

08 09 10 11 12 13 14 15 16 17 18 19 20 21 

Algumas doenças infecciosas e 

parasitárias  

06 11 12 14 07 16 12 15 15 09 14 14 57 179 

Neoplasias (tumores) 28 30 33 27 24 38 48 36 53 45 61 54 49 40 

Doenças do sangue e dos 

órgãos hematopoiéticos 

02 01 01 01 03 04 02 02 01 02 04 02 04 -- 

Doenças endócrinas, 

nutricionais e metabólicas 

13 19 12 16 14 04 12 08 10 14 23 03 19 08 

Transtornos mentais e 

comportamentais 

03 04 04 05 03 01 04 04 04 03 04 06 06 01 

Doenças do sistema nervoso 06 04 04 09 05 08 04 05 08 05 10 05 10 02 

Doenças do aparelho 

circulatório 

52 60 43 51 49 52 47 50 68 87 63 69 63 35 

Doenças do aparelho 

respiratório 
13 21 18 15 27 21 15 24 23 31 29 39 41 21 

Doenças do aparelho digestivo 03 15 06 12 13 07 14 13 15 20 13 22 19 05 

Doenças da pele e tecido 

subcutâneo 
-- -- 01 -- -- 01 -- 01 01 -- 01 04 02 02 

Doenças do sistema 

osteomuscular e do tecido 

conjuntivo 

-- 02 01 -- 01 02 02 -- 01 -- 01 -- 02 03 

Doenças do aparelho 

geniturinário 

05 03 04 06 07 04 03 05 07 11 09 08 13 06 

Gravidez, parto e puerpério 01 01 -- -- 02 -- -- -- -- 01 -- 01 01 02 

Algumas afecções originadas 

no período perinatal02 

16 10 14 15 14 10 01 10 11 13 08 29 27 22 

Malformações congêni26tas, 

deformidades e anomalia35s 

02 07 02 07 04 03 08 05 04 04 03 07 10 02 
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Sintomas, sinais e achados 

anormais de exames clínicos e 

de laboratório não classificados 

em outra parte 

16 14 26 33 35 24 31 38 43 29 21 24 38 26 

Causas externas de morbidade 

e de mortalidade 

45 56 56 61 60 73 76 72 51 77 62 71 57 35 

TOTAL 211 258 237 272 268 268 279 288 315 351 326 358 418 389 

Fonte: Elaboração a partir dos dados da Datasus  (2020) 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 

SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE NOVA SERRANA 

 

Gráfico 7 – Óbitos por residência por causa CID-BR-10 

 

Fonte: Elaboração a partir dos dados da Datasus  (2020) 

UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 

            Não será abordado aqui o detalhamento destas doenças. Contudo, os altos valores de óbitos de 

óbitos por violência e por acidentes de trânsito merecem atenção, ambos estão incluídos na categoria 

“causas externas de morbidade e mortalidade”.  

            No primeiro caso, foram registrados em média 26 óbitos anuais por conta da violência, 
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considerando o intervalo de análise de 2008 e 2018. Estes dados demonstram a necessidade de 

investimentos em políticas públicas de segurança e de assistência social. 

            A respeito das mortes por acidentes de trânsito, foram registrados em média 21 casos no 

mesmo intervalo. Estes altos valores também exprimem a necessidade de investimentos voltados 

principalmente à sinalização, demarcação e manutenção de travessias e calçadas, além de políticas 

voltadas à educação e conscientização no trânsito. 

 

Levantamento de Indicadores e dos Fatores Causais de Morbilidade em Doenças Relacionadas 

com a Falta de Saneamento Básico 

            Conforme apresentado na tabela 20, merece atenção o aumento dos óbitos em decorrência de 

doenças infecciosas parasitárias no ano de 2020 e, sobretudo, em 2021 passando de 57 casos para 179. 

Os óbitos relativos ao COVID 19 e associação das pandemias em escala global e correlações aos 

serviços de saneamento como ocorrido pela primeira vez com o Cólera, conforme constatado na história 

do País. 

 

-   Descrição de Práticas de Saúde e Saneamento 

            Embora exista previsão legal e políticas em nível federal e estadual que amparam e orientam a 

abordagem em relação aos resíduos sólidos, os municípios são essenciais para a promoção e fiscalização 

dos instrumentos para a sua gestão. 

Nova Serrana é um importante polo industrial e esta característica tem atraído novos habitantes e 

trabalhadores oriundos das cidades vizinhas. Tanto o aumento populacional como a expansão da mancha 

urbana impactam a produção e gestão dos resíduos sólidos no município. 

            A presente propositiva tem como diretriz geral propor subsídios (recorte do Produto nº 01 da 

UFSC, 2020, “PDP e PMU), das pesquisas e estudos elaboradas na SEMAS, visando elaboração do 

Plano Municipal Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos e de Saneamento de Nova Serrana, conforme 

prevê a Lei Federal nº 12.305/2010, Lei 14026/2020 “Novo Marco do Saneamento, que fez alterações 

na Lei Federal 11.445/2007, e ainda, Decreto Federal nº 10.588/2020, relacionadas com a Política 

Nacional de Resíduos Sólidos e Novo Marco do Saneamento Básico, respectivamente.  

            No âmbito Município, cabe destacar a existência da Lei 2064/2020 que instituiu o Plano 

Municipal de Saneamento, que previa atualizações de quatro em quatro ano e, carece de Revisão haja 

vista ter decorrido 10 (dez) anos de sua aprovação. 

            Destaque também para Lei nº 2059/2020, que dispõe sobre autorização para que o Município 

(Executivo) possa celebrar convênio com o Estado para prestação de serviço de água e esgoto; Em 2021, 

o Executivo nomeou membros do Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento Básico 
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(CMS) através da Portaria nº 017/2021 e, com destaque para criação do CMS pela Lei nº 2832/2021 e 

posse da Primeira Diretoria, Biênio 2021/2023. 

            Outro fato, de significado atributo para universalização de acesso ao saneamento básico pela 

população, trata-se da institucionalização e possibilidade da gestão dos serviços de resíduos, da limpeza 

urbana, drenagem pluvial, água e esgoto através de grupos ou por meio de consórcios regionais, 

possibilitando a garantia econômica financeira e atendimento da sociedade em escala aos serviços de 

saneamento.  

 

.   Serviços de Educação 

            A Educação assim como toda comunidade escolar é de suma importância para promoção e 

efetiva execução da Política Municipal de Gestão do Saneamento no âmbito local e regional. A 

Educação Ambiental em toda comunidade escolar prestam relevantes serviços ambientais, sociais e na 

construção da sociedade e formação da cidadania. Em assim sendo, é na rede escolar que podemos de 

fato alcançar resultados positivos nas mudanças e diferença no comportamento e na forma de vida de 

um munícipe e, sobretudo, no desenvolvimento sustentável local. Ademais é na escola que aluno, 

educador e família integrados promovem ações e projetos sociais e ambientais de forma eficiente, justa, 

ambientalmente correta, Neste sentido, espera-se adesão da rede colaborativa em serviço da sociedade 

por meio da comunidade escolar e na construção da Política Municipal Integrada de Gestão de Resíduos 

Sólidos Urbanos e de Saneamento e, através dela, atingir uma ampla malha de cobertura dentro do 

Município nas demais camadas e entidades sociais. 

            Apresentamos na sequência, a estrutura da rede de ensino do Município, assim constituído: 

 

– Escolas Municipais, Estaduais e Particulares 

Antes de discorrer sobre a estrutura de ensino do Município é salutar relatar sobre o IDEB. 

 

Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB 

            O IDEB é um indicador de qualidade educacional que combina informações de desempenho em 

exames padronizados (Prova Brasil ou Saeb) – obtido pelos estudantes ao final das etapas de ensino (4ª 

e 8ª séries do ensino fundamental e 3ª série do ensino médio) – com informações sobre rendimento 

escolar (aprovação). 

            Sabe-se que, no Brasil, a questão do acesso à escola não é mais um problema, já que quase a 

totalidade das crianças estão ingressadas no sistema educacional. 

Entretanto, as taxas de repetência dos estudantes são bastante elevadas, assim como a proporção de 

adolescentes que abandonam a escola antes mesmo de concluir a educação básica. 
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Outro indicador preocupante é a baixa proficiência obtida pelos alunos em exames padronizados. 

            O IDEB foi desenvolvido para ser um indicador que sintetiza informações de desempenho em 

exames padronizados com informações sobre rendimento escolar (taxa média de aprovação dos 

estudantes na etapa de ensino). 

            Resumidamente o IDEB pode ser calculado da seguinte maneira: IDEB = fluxo x aprendizado 

 

           O IDEB classifica as escolas de um Município em 4 níveis: 

· Alerta: representa as escolas que não atingiram as metas, e tiveram queda no IDEB e estão abaixo do 

valor de referência. 

· Atenção: são as escolas que não atingiram a meta e/ou tiveram queda no IDEB e/ou está abaixo do 

valor de referência. 

· Manter: são as escolas que atingiram a meta, cresceram no IDEB, mas estão abaixo do valor de 

referência. 

· Excelência: são as escolas que atingiram meta, cresceu no IDEB e estão acima do valor de referência. 

 

            Para tanto, busca-se analisar o funcionamento das estruturas de ensino desde as primeiras fases 

do desenvolvimento, abrangendo as creches e pré-escolas, até os ensinos técnico e superior. É possível 

criar, ao compreender o grau de instrução dos indivíduos que nela habitam, relações com a própria 

dinâmica da cidade e, a partir disso, também melhor compreender a amplitude das oportunidades ou 

desigualdades que a oferta de infraestrutura estimula. 

 

Ensino infantil 
 
            Em 2019, das 4.538 matrículas no ensino infantil, 4.074 eram de escolas municipais, contra 464 

do setor privado. Ainda que com aumentos expressivos, esta quantidade mostrou-se muito abaixo da de 

crianças de até 5 anos prevista pela projeção populacional da FJP, cujo valor foi de 8.311. Com um 

déficit de 3.773 matrículas, conclui-se que 54% das crianças não estavam frequentando creches e pré-

escolas. 
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Gráfico 8 – Óbitos por residência por causa CID-BR-10 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Censo da Educação Básica/INEP (2019). 

Fonte: UFSC – PRODUTO 01 

 

            A imagem que segue aponta a distribuição das creches no tecido urbano de Nova Serrana. Para 

a análise, utilizaram-se os dados das instituições disponibilizados pela Secretaria da Educação de Nova 

Serrana, sobre a quantidade de moradores até a faixa dos 5 anos de idade, de acordo com o censo 

demográfico do IBGE de 2010.  

            Ainda que a base de informação do IBGE tenha uma grande defasagem e não considere o 

crescimento populacional ao longo dos últimos 10 anos, estes dados permitem uma aproximação às 

regiões críticas do sistema. Para o raio de abrangência, consideraram-se os valores segundo Castello 

(2013), que julgava ideal a distância de 400 metros entre as residências e as instituições. 

Conforme o mapa, percebe-se que os centros municipais de educação infantil (CMEI) estão bem 

distribuídos pela cidade.  

            As maiores concentrações de creches encontram-se na porção leste do setor norte da cidade, fato 

coerente com a alta concentração de crianças de até 5 anos nos setores censitários correspondentes. 

Em contrapartida, os bairros ao sul do setor oeste, principalmente Santa Maria, Jardim Padre Lauro e 

Faustino Pinto da Fonseca apresentavam uma das maiores concentrações de crianças, sem possuir, 

contudo, creches em região acessível. 
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Imagem 20 – Distribuição equipamentos de ensino infantil 

 

Fonte: UFSC – PRODUTO 01 

 

Ensino Fundamental 
            

            De acordo com a imagem que segue, percebe-se um aumento de 16,17% do total de matrículas 

entre os anos de 2010 e 2019. Percebe-se, pelo gráfico, que a variação na oferta de vagas ao longo dos 

anos foi inconstante, tendo, contudo, aumentos expressivos a partir de 2016. 

            Em 2019, das 13.490 matrículas no ensino fundamental, 92,52% eram em escolas públicas, 

2.593 em escolas estaduais e 9.888 em escolas municipais. Além disso, o município ainda dispunha de 

1.009 vagas em escolas privadas, correspondendo a 7,48%. Considerando que as projeções para 2019 

contabilizavam 12.641 pessoas entre as idades de seis a 14 anos, este valor atende a demanda por vagas. 
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Gráfico 9 – Evolução das matrículas no ensino fundamental 

 
Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Censo da Educação Básica/INEP (2019). 

Fonte: UFSC – PRODUTO 01 

 

            Assim como se observa, qual para as creches, há uma boa distribuição das escolas de ensino 

fundamental pelo núcleo urbano de Nova Serrana. Ainda que haja uma maior concentração de 

instituições no centro da cidade, estas organizam-se de forma longitudinal, sem que haja grandes 

sobreposições dos raios de abrangência (que, também de acordo com Castello, considera 400 metros a 

distância ideal entre residência e instituição). 
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Imagem 21 – Distribuição equipamentos de ensino fundamental 

 

Fonte: UFSC – PRODUTO 01 

 

            O estudo realizado pelo Plano Municipal Decenal de Educação de Nova Serrana (Aprovado pela 

Lei Municipal n° 2.347 de 15 de julho de 2015) aponta que, ainda que o número de matrículas seja 

condizente com o número de jovens, é baixo o percentual de pessoas com 16 anos com ao menos o 

ensino fundamental completo (em 2013, 43,2% dos jovens de 16 anos não o possuía).  

            O estudo justifica esta questão pela influência negativa exercida pelo mercado de trabalho. 

Ainda que frequentando as aulas em período noturno, os jovens dificilmente conseguem conciliar a 

carga horária do trabalho com as demandas letivas, ocasionando o abandono dos estudos logo nas fases 

iniciais da educação. 

 

Ensino médio 
            De acordo com a imagem abaixo, percebe-se um aumento de 25,69% do total de matrículas entre 

os anos de 2010 e 2019, ocorrendo aumentos expressivos nos anos de 2011 e 2016, e quedas entre os 

anos de 2012 e 2014. 

            Em 2019, das 3.492 matrículas no ensino médio, 94,62% eram em escolas estaduais, totalizando 

3.304 vagas, contra 5,38% (ou 188 vagas) de escolas públicas. Valor que também é inferior à demanda 

prevista para a cidade, onde os jovens entre 15 e 17 anos contabilizavam 4.126 matrículas. 
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            Assim, Nova Serrana apresentava um déficit de 15,36% de jovens não matriculados no ensino 

médio. 

 

Gráfico 10 – Evolução das matrículas no ensino médio 

 

Fonte: Elaboração própria a partir de dados do Censo da Educação Básica/INEP (2019). 

Fonte: UFSC – PRODUTO 01 

 

            Diferentemente das instituições de ensino dos graus inferiores, como pode ser observado na ora 

se apresenta, há uma visível concentração das instituições de ensino médio na zona central da cidade. 

Ainda que tenha sido considerado como raio de abrangência um total de 800 metros, percebe-se que a 

periferia do município não é atendida satisfatoriamente, enquanto a sobreposição dos raios demonstra 

que houve um foco dos investimentos públicos nas áreas centrais. Com isso, àqueles mais afastados 

deste núcleo, faz-se necessária a utilização da rede de transporte público ou modos individuais. 
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Imagem 21 – Distribuição equipamentos de ensino médio 

 

Fonte: UFSC – PRODUTO 01 

 
            A pequena quantidade de instituições de ensino médio se reflete nas exigências do mercado de 

trabalho da cidade. Enquanto em outras regiões a escolaridade é uma exigência para a inserção no 

mercado, boa parte das indústrias calçadistas de Nova Serrana não exige diplomas ou experiência, fato 

que desestimula a população a finalizar seus estudos.   

De acordo com o Plano Municipal Decenal de Educação de Nova Serrana, apenas 65,6% dos jovens 

entre 15 a 17 anos ainda frequentavam a escola. 

 

Ensino superior e técnico 
             

            O levantamento do INEP não abarca os dados a respeito do ensino superior, contudo, foi possível 

mapear as instituições existentes na cidade adotando para estas um raio de abrangência de 1600 metros. 

Ainda que a cidade não seja dotada de grandes estruturas universitárias, pode-se observar uma 

diversidade de faculdades espalhadas pelo território, muitas delas destinadas ao ensino à distância, mas 

que, ainda assim, representam oportunidades à população de acesso ao ensino. 

            No mais, a Lei Municipal nº 2.443 de 2017 indica a existência de auxílio financeiro, concedido 

para custeio parcial do transporte de estudantes universitários matriculados em instituições de ensino 

instaladas fora do Município de Nova Serrana.  

Os principais destinos dos estudantes de Nova Serrana são Bom Despacho, Divinópolis e Itaúna. Outra 
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política de favorecimento à educação em nível superior se refere ao custeio de manutenção da 

Universidade Aberta e Integrada de Minas Gerais (UAIMG).  

            No que se refere à Faculdade de Nova Serrana (FANS), mantida pela Fundação Fausto Pinto da 

Fonseca, o município tem feito periódicos repasses, possibilitando a ampliação do espaço e, com isso, 

a capacidade de ampliar a oferta de ensino superior. São oferecidos pela FANS os cursos de graduação 

em Administração, Ciência Contábeis, Pedagogia e Psicologia, Direito e Produção de Vestuário. 

 

Imagem 22 – Distribuição equipamentos de ensino superior 

 

Fonte: UFSC – PRODUTO 01 

 

            Por fim, no que diz respeito ao ensino técnico, foi possível mapear duas instituições de ensino, 

como demonstra a imagem que segue. A análise realizada pelo Plano Municipal Decenal de Educação 

indica que as matrículas na educação profissional técnica de nível médio no município são ínfimas, 

ainda que boa parte da economia da cidade seja voltada ao trabalho industrial.  

            Uma justificativa é a exigência de muitas disciplinas obrigatórias que sobrecarregam o ensino 

profissionalizante, uma vez que obrigam o aluno a cumprir tanto as disciplinas relacionadas ao curso 

técnico quanto a carga do ensino médio regular, afastando os estudantes desta modalidade. 

Ainda assim, Nova Serrana apresenta algumas oportunidades de ensino técnico, como o Programa 

Jovem Aprendiz, tanto no âmbito do Serviço Nacional do Comércio (Senac) como do Serviço Nacional 

da Indústria (Senai). 
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Imagem 23 – Distribuição equipamentos de ensino técnico 

 

 

Fonte: UFSC – PRODUTO 01 

 

Alfabetização 
 
            No que diz respeito à alfabetização da população, utilizaram-se dados do Censo Demográfico 

do IBGE de 2010. Em Nova Serrana, 93,76% dos responsáveis por domicílio eram pessoas 

alfabetizadas. Distribuindo espacialmente essas informações, tem-se a proporção de responsáveis 

alfabetizados por setor censitário, como observa-se imagem adiante. 

            Ainda que o município não tenha valores inferiores a 80% dos responsáveis, ainda podia-se 

observar uma proporção considerável de analfabetos nas porções rurais da cidade.  

Mesmo que o trabalho rural tradicionalmente tenda a não depender da escolarização, este fato se 

intensifica pela inexistência de instituições de ensino fora da área urbana.  

            No núcleo urbano, a vasta maioria da população era alfabetizada, atingindo piores valores 

apenas em porções do setor norte. Ainda que possua uma cobertura razoável de instituições de ensino 

infantil, com o avanço dos graus de ensino, percebe-se na região norte uma diminuição na oferta de 

infraestrutura, possuindo apenas uma das escolas de ensino médio, e nenhuma instituição de ensino 

superior. 
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Imagem 24 – Distribuição equipamentos de ensino superior 

 

 

Fonte: UFSC – PRODUTO 01 

 

. Serviços de Segurança 

            Quanto aos equipamentos de segurança, foram mapeadas sete estruturas. Como também é 

possível observar na Figura 156, estas são: Grupo de Polícia Militar do Meio Ambiente, situado no 

bairro Park Dona Gumercinda Martins, o Corpo de Bombeiros, situado no bairro Adalberto F. Amaral, 

a Delegacia de Polícia no bairro Beija Flor, o 60° Batalhão da Polícia Militar no bairro Francisco Lucas, 

e três Pontos de Apoio da Polícia Militar, situados nos bairros Romeu Duarte, Santa Cruz e Planalto. 

            A compreensão da segurança pública efetiva de um município demanda um olhar para a 

complexidade de fatores que estimulam ou impedem os atos de violência entre seus cidadãos. A 

presença da desigualdade social, característica estruturante das cidades brasileiras, é fato inerente aos 

altos índices de violência. A privação da cidadania, nas suas esferas mais básicas da qualidade de vida, 

das oportunidades de empregos dignos, do acesso à educação e cultura, em muito induzem essa 

população privada a alternativas ilícitas de manter-se vivas.  

            Nesses aspectos, são elevados os números de roubos, furtos e assassinatos, ampliados pela 

presença do tráfico de drogas ilegais e do crime organizado. 
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            É significativo ressaltar que a segurança pública efetiva demanda uma série de iniciativas 

distintas, como ações de prevenção primária e secundária da violência, policiamento de proximidade e 

comunitário, reabilitação de pessoas em situação de risco social, e o desenvolvimento de mecanismos 

de distribuição de renda, oportunidades de emprego e combate a qualquer discurso de ódio que 

influencia nas disparidades sociais. 

            A fim de compreender a sensação de segurança de Nova Serrana, buscou-se observar os dados 

qualitativos que expusessem o medo ou a ausência deste no território urbano. Nesta etapa, são utilizados 

dois subsídios: reportagens do município e os registros fotográficos realizados pela equipe da UFSC 

durante levantamento em campo. Também serão levantados dados quantitativos do Armazém de Dados 

do Sistema Integrado de Defesa Social, em seu módulo de Registro de Evento de Defesa Social (REDS, 

2020). Este abrange notificações registradas pela Polícia Militar, Polícia Civil, Corpo de Bombeiros 

Militar, Sistema Prisional e Sistema Socioeducativo.  

            Ademais é importante ressaltar que melhorias da estrutura de segurança tem reduzido a pressão 

sobre os índices de violência das diferentes formas e tipos, na melhoria da oferta de profissionais, 

equipamentos e de infraestrutura para redução da criminalidade local e maior segurança para toda 

população local e visitantes. 

 

.   Serviços de Cultura, Esporte, Lazer, Religião e Outras Infraestruturas Sociais da Comunidade 

            Nova Serrana pela sua especificidade econômica e diversificação cultural, valoriza as iniciativas 

sociais e legais e, sobretudo, estímulo ao desenvolvimento de propostas para implantação da gestão 

econômico, cultural, social, ambiental e política com fixação de datas comemorativas relevantes, 

proteção e preservação de bens artísticos e culturais, estímulo à criação de grupos e meios de incentivo 

ao associativismo, criação e manutenção de espaços públicos equipados para a difusão das expressões 

artísticas culturais e formação de centralidades. 

 

.     Serviços de Comunicação 

 

a   Telefonia 

Concessionária Telefonia Fixa: ALGAR 

Concessionária Telefonia Móvel: ALGAR, TIM, VIVO, CLARO, OI 

 

b   Emissoras de Rádio Local 

FM: FREQUENCIA. 90.9 ; 96;  98;  104.  
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c Jornalismo Impressos 

Jornal Gazeta;  

Jornal Popular; 

Jornal Serranense. 

 

d -  Concessionária de eletrificação  

. CEMIG 
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12. Diagnóstico do Saneamento Básico 

– Relatório do Diagnóstico de Saneamento Apresentado na 1ª Audiência Pública 
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.    Situação Institucional 

Segundo documento consultado junto ao Instituto de Planejamento e Gestão das Cidades 

(IPGC,2020) disponibilizado ao município de Nova Serrana, cita-se: 

“Foi aprovado pelo Governo Federal em janeiro de 2007 um diploma legal que estabeleceu em 

nosso país a universalização do saneamento básico, a Lei nº 11.445, de 05 de janeiro de 2007, um 

compromisso de todos os brasileiros em vencer importantes desafios (BRASIL, 2007a). Esses desafios 

demandam dos governos federal, estaduais e municipais, dos prestadores de serviços privados e 

públicos, da indústria de materiais, dos agentes financeiros e da população em geral, através de canais 

de participação, um grande esforço concentrado na gestão, no planejamento, na prestação de serviços, 

na fiscalização, no controle social e na regulação dos serviços de saneamento ofertados a todos. Os 

desafios propostos necessitam consolidar as agendas nacional, estaduais e municipais de investimentos 

direcionados pelo Programa de Aceleração do Crescimento (PAC), cujo foco principal é a promoção da 

saúde e a qualidade de vida da população brasileira. Tem-se, portanto, o saneamento básico como o 

conjunto de serviços, infraestruturas e instalações operacionais de: 

 Abastecimento de água potável;  

 Esgotamento sanitário;  

 Limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos;  

 Drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

 

Na sequência é editado o Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, o qual regulamentou a Lei 

nº 11.445/2007 (BRASIL 2007a; 2010a). 

Já no dia 02 de agosto de 2010, o então presidente da república, aprovou a Lei nº 12.305, que 

instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), sendo regulamentada pelo Decreto nº 7.404, 

de 23 de dezembro de 2010, impondo novas obrigações e formas de cooperação entre o poder público-

concedente e o setor privado, definindo a responsabilidade compartilhada, a qual abrange fabricantes, 

importadores, distribuidores, comerciantes e consumidores (BRASIL 2010b; 2010c). 

E no dia 15 de julho de 2020 foi sancionada a Lei Federal nº 14.026, que atualiza o marco legal 

do saneamento básico e altera a Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, para atribuir à Agência Nacional 

de Águas e Saneamento Básico (ANA) competência para editar normas de referência sobre o serviço 

de saneamento, a Lei nº 10.768, de 19 de novembro de 2003, para alterar o nome e as atribuições do 

cargo de Especialista em Recursos Hídricos, a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para vedar a 
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prestação por contrato de programa dos serviços públicos de que trata o art. 175 da Constituição Federal, 

a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para aprimorar as condições estruturais do saneamento básico 

no País, a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, para tratar dos prazos para a disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da 

Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação às microrregiões, e a Lei nº 13.529, de 4 de dezembro 

de 2017, para autorizar a União a participar de fundo com a finalidade exclusiva de financiar serviços 

técnicos especializados. As principais mudanças do novo marco legal do saneamento básico estão 

discriminadas abaixo (BRASIL, 2020a): 

1. Estabelece a data de 31 de dezembro de 2033 para a universalização dos serviços de sanea-

mento: 

 99% da população com acesso à água potável; 

 90% da população com acesso ao tratamento e à coleta de esgoto; 

 Caso se comprove inviabilidade técnica ou financeira, o prazo poderá ser estendido até 

2040. 

2. Determina a realização de licitação para concessão dos serviços de abastecimento de água e 

de esgotamento sanitário, com participação de empresas públicas e privadas, acabando com o 

direito de preferência das companhias estaduais (“contratos de programa”). 

 O novo marco prevê a continuação dos contratos de programas que estão em vigência, 

desde que sejam respeitadas as cláusulas que adaptem o instrumento ao modelo de aper-

feiçoamento proposto pelo marco. 

 Também permite a instituição de prestação regionalizada, com agrupamento de Municí-

pios para prestação integrada de um ou mais componentes dos serviços públicos de sa-

neamento básico em determinada região. Desta forma, fica afastado o risco de municí-

pios que sejam pequenos ou que tenham menos recursos ficarem de fora do processo de 

universalização. 

3. Define novos prazos para o encerramento de lixões a céu aberto: 

 Capitais e regiões metropolitanas terão até 31 de dezembro de 2020 e municípios com 

menos de 50 mil habitantes terão até 2024. 

4. Determina que a ANA, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional, que tem o 

papel de garantir a segurança hídrica do país, edite as normas de referência para a prestação 

de saneamento básico: 
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 De padrões de qualidade e eficiência na prestação, manutenção e operação dos sistemas 

de saneamento básico; 

 De regulação tarifária dos serviços públicos de saneamento básico; 

 De padronização dos contratos de prestação de serviços públicos de saneamento básico; 

 De redução progressiva e controle da perda de água. 

 

Para finalizar, no dia 21 de julho de 2020 foi publicado o Decreto Federal nº 10.430 que dispõe 

sobre o Comitê Interministerial de Saneamento Básico, órgão colegiado instituído pelo art. 53-A da Lei 

nº 11.445/2007, com a finalidade de assegurar a implementação da política federal de saneamento 

básico e de articular a atuação dos órgãos e das entidades da administração pública federal quanto à 

alocação de recursos financeiros em ações de saneamento básico. Compete ao Comitê Interministerial 

de Saneamento Básico (BRASIL, 2020b): 

I. coordenar, integrar, articular e avaliar a gestão, em âmbito federal, do Plano Nacional de Sa-

neamento Básico; 

II. acompanhar o processo de articulação e as medidas que visem à destinação dos recursos para 

o saneamento básico, no âmbito do Poder Executivo federal; 

III. garantir a racionalidade da aplicação dos recursos federais no setor de saneamento básico, 

com vistas à universalização dos serviços e à ampliação dos investimentos públicos e privados 

no setor; 

IV. elaborar estudos técnicos para subsidiar a tomada de decisões sobre a alocação de recursos 

federais no âmbito da política federal de saneamento básico; e 

V. avaliar e aprovar orientações para a aplicação dos recursos federais em saneamento básico. 

 

Tendo por base estes novos marcos legais, integrados à Política Nacional de Saneamento Básico 

(PNSB), ficam os municípios e o Distrito Federal responsáveis por alcançar a universalização dos 

serviços, devendo ser prestados com eficiência, para evitar danos à saúde pública e proteger o meio 

ambiente, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e a adoção de soluções progressivas, 

articuladas, planejadas, reguladas e fiscalizadas, com a participação e o controle social. 

Complementa os marcos legais anteriormente referidos a Lei dos Consórcios Públicos, nº 

11.107/2005, seu Decreto Regulamentador nº 6.017/2007, a Lei Nacional de Meio Ambiente, nº 
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6.938/1981, a Lei da Política Nacional de Educação Ambiental nº 9.795/1999 e a Lei da Política 

Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) nº 9.433/1997.  

A Figura 14 representa a integração dos marcos legais anteriormente referidos (BRASIL 1981; 

1997; 1999; 2005; 2007a; 2007b; 2010a; 2010b; 2010c, 2020a), sendo verificado que as duas Políticas 

Nacionais que tratam sobre o saneamento básico (Leis Federais nº 11.445/2007 e 12.305/2010) são 

gerenciadas por dois Ministérios (Desenvolvimento Regional e Meio Ambiente) e têm várias 

Leis/Decretos Federais que corroboram na aplicação das normativas. 

 

Figura 14 - Integração Nacional da Legislação Saneamento Básico/Resíduos Sólidos Urbanos. 

Fonte: IPGC. 

 

Ainda quanto às responsabilidades, a Lei Federal nº 9.433/97 promulgou a PNRH, criando 

instrumentos para a gestão integrada e sustentável da água, principalmente nas tomadas de decisões por 

meio dos comitês de bacias hidrográficas. Especificamente para o Estado de Minas Gerais a Lei 

Estadual nº 13.199, de 29 de janeiro de 1999 instituiu a Política Estadual de Recursos Hídricos.  

De forma geral, a PNRH estabeleceu as diretrizes e os princípios básicos para os recursos 

hídricos, identificando-o como um recurso limitado e um bem público com valor econômico, a ser 

gerido no âmbito de bacias hidrográficas.  

A gestão das águas, de acordo com a legislação vigente, deve ser gerida de forma 

descentralizada, por meio dos Comitês de Bacia, que são formados por representantes do poder público, 

da sociedade civil e dos usuários da água. 
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O Quadro 1 demonstra os preceitos institucionais relativos à água contidos na Constituição 

Federal, onde pode-se notar 3 níveis de administração: federal, estadual e municipal (apesar disso, 

devem ser considerados os limites das bacias hidrográficas para a gestão dos recursos hídricos, mesmo 

que ultrapasse os limites administrativos estaduais e municipais).  

Quadro 1 - Constituição Federal de 1988 e os preceitos institucionais relativos à água. 

 

Fonte: PBUGRHI, 2016. 

 

De acordo com a Lei n° 9.984/00 (que dispõe sobre a criação da ANA), entidade federal de 

implementação da Política Nacional de Recursos Hídricos e de coordenação do Sistema Nacional de 

Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), e dá outras providências), o SINGREH é composto 

pelo Conselho Nacional de Recursos Hídricos, Agência Nacional de Águas, Conselhos Estaduais de 

Recursos Hídricos e do Distrito Federal, comitês de bacias hidrográficas, autoridades públicas federais, 

estaduais, municipais e do Distrito Federal, e as agências de água com jurisdição sobre a gestão dos 

recursos hídricos.  

As atribuições do SINGREH são as seguintes: 

 Coordenar a gestão integrada das águas; 

 Responder pelo planejamento, regulação e controle do uso, preservação e recuperação dos 

recursos hídricos; 

 Arbitrar administrativamente conflitos afetos à matéria; 

 Efetuar a cobrança pelo uso de recursos hídricos. 
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Figura 15 - Estrutura básica do SINGREH. 

Fonte: PBUGRHI, 2016. 

 

Já os comitês de bacias hidrográficas são entes consultivos e deliberativos para a gestão dos 

recursos hídricos com as seguintes funções básicas: 

 Promover debates e coordenar temas pertinentes a respectiva bacia; 

 Arbitrar disputas em primeira instância administrativa;  

 Aprovar os planos de bacia hidrográfica;  

 Acompanhar a implementação dos planos e propor medidas para cumprir as metas 

estabelecidas;  

 Estabelecer mecanismos para a cobrança e propor os montantes a serem coletados. 

 

Para a região de Nova Serrana, o Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Pará, criado pelo Decreto 

Estadual nº 39.913/1998, é um órgão colegiado, com atribuições normativas e deliberativas, de nível 

regional.  

O CBH Rio Pará possui como entidade delegatária a Agência Peixe Vivo, que possui os 

seguintes objetivos específicos: 

 Prestar o apoio técnico-operativo à gestão dos recursos hídricos das bacias hidrográficas 

a ela integradas, mediante o planejamento, a execução e o acompanhamento de ações, 

programas, projetos, pesquisas e quaisquer outros procedimentos aprovados, deliberados 
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e determinados por cada Comitê de Bacia ou pelos Conselhos de Recursos Hídricos 

Estaduais ou Federais; 

 Exercer a função de secretaria executiva do Comitês; 

 Auxiliar os Comitês de Bacias no processo de decisão e gerenciamento da bacia 

hidrográfica avaliando projetos e obras a partir de pareceres técnicos, celebrando 

convênios e contratando financiamentos e serviços para execução de suas atribuições; 

 Manter atualizados os dados socioambientais da bacia hidrográfica em especial as 

informações relacionadas à disponibilidade dos recursos hídricos de sua área de atuação 

e o cadastro de usos e de usuários de recursos hídricos; 

 Auxiliar a implementação dos instrumentos de gestão de recursos hídricos na sua área 

de atuação, como por exemplo, a cobrança pelo uso da água, plano diretor, sistema de 

informação e enquadramento dos corpos de água. 

 

Finalizando as responsabilidades sobre os recursos hídricos, os Municípios têm dever 

constitucional de preservar o meio ambiente e, consequentemente, os recursos hídricos. Uma forma 

muito importante de atuação dos municípios é com o ordenamento territorial, além de legislar e 

fiscalizar sobre o assunto. 

De acordo com o Art. 8 da Lei Federal nº 14.026/2020, o município é o titular dos serviços de 

saneamento básico, na hipótese de interesse local, como é o caso de Nova Serrana. Ainda de acordo 

com a mesma Lei, o Art. 9 determina que o município formulará a Política Pública de Saneamento 

Básico, devendo: 

 Elaborar os planos de saneamento básico, nos termos desta Lei, bem como estabelecer 

metas e indicadores de desempenho e mecanismos de aferição de resultados, a serem 

obrigatoriamente observados na execução dos serviços prestados de forma direta ou por 

concessão;  

 Prestar diretamente os serviços, ou conceder a prestação deles, e definir, em ambos os 

casos, a entidade responsável pela regulação e fiscalização da prestação dos serviços 

públicos de saneamento básico;  

 Definir os parâmetros a serem adotados para a garantia do atendimento essencial à saúde 

pública, inclusive quanto ao volume mínimo per capita de água para abastecimento 

público, observadas as normas nacionais relativas à potabilidade da água;  
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 Estabelecer os direitos e os deveres dos usuários;  

 Estabelecer os mecanismos e os procedimentos de controle social, observado o disposto 

no inciso IV do caput do art. 3º desta Lei;  

 Implementar sistema de informações sobre os serviços públicos de saneamento básico, 

articulado com o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (SINISA), o 

Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR) e o 

Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH), observadas a 

metodologia e a periodicidade estabelecidas pelo Ministério do Desenvolvimento 

Regional; 

 Intervir e retomar a operação dos serviços delegados, por indicação da entidade 

reguladora, nas hipóteses e nas condições previstas na legislação e nos contratos.         

 

Através da análise dos Arts. 8 e 9, percebe-se a abrangência da responsabilidade do Município, 

que no caso de Nova Serrana, não possui uma Secretaria Municipal ou Departamento específico para 

tratar do tema saneamento”. 

 
.   Governança Regional de Saneamento - Do Consórcio Intermunicipal de Saneamento Bá-
sico Região Centro Oeste de Minas- CIAS 
 

            O Município de Nova Serrana desde o ano de 2017 fez adesão ao CONSÓRCIO INTERMUNI-

CIPAL DE ATERRO SANITÁRIO DO CENTRO OESTE MINEIRO – CIAS CENTRO OESTE, ins-

tituído em 27/05/2014.  

            O CIAS é um consórcio público de direito público, na forma de associação pública, criado nos 

moldes da que atende a Lei Federal nº 11.107/2005 (Lei dos Consórcios Públicos) para atendimento 

aos preceitos da Lei Federal nº 11.445, de 05/01/2007 e de seu Decreto regulamentador nº 7.217, que 

recebeu alterações por meio da Lei 14.026 em 2020 intitulada como “Novo Marco do Saneamento”. 

Conforme protocolo de intenções, dentre os seus objetivos, os consórcios assim como o CIAS tem como 

objetivo realizar a gestão associada, plena ou parcialmente, através do exercício das atividades regio-

nalizada do saneamento básico dos municípios consorciados e/ou conveniados, na qual o CIAS como 

exemplo para a disposição final e tratamento para resíduos sólidos urbanos. Porém, as competências 

para fiscalização da fixação, reajuste, a revisão dos valores das taxas, tarifas dos serviços no município 

cabe ao Conselho Municipal de Controle Social e de Saneamento (CMS), ficando as Agências Regula-
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doras (ex. ARSAE) na ordenação e outras formas de contraprestação dos serviços públicos de sanea-

mento básico. 

            A Lei Federal Nº 11.445/2007 determina: 

“Art. 37. Os reajustes de tarifas de serviços públicos de Água e Esgoto 

serão realizados observando-se o intervalo mínimo de 12 (doze) meses, de 

acordo com as normas legais, regulamentares e contratuais; 

Art. 38. As revisões tarifárias compreenderão a reavaliação das condições 

da prestação dos serviços e das tarifas praticadas e poderão ser: 

I - periódicas, objetivando a distribuição dos ganhos de produtividade com 

os usuários e a reavaliação das condições de mercado; 

II – extraordinárias, quando se verificar a ocorrência de fatos não previstos 

no contrato, fora do controle do prestador dos serviços, que alterem o seu 

equilíbrio econômico financeiro. 

§1º As revisões tarifárias, terão suas pautas definidas pelas respectivas 

entidades reguladoras, ouvidos os titulares, os usuários e os prestadores de 

serviços”. (Grifo nosso) 

 

            O Município de Nova Serrana da Lei Municipal nº 2059, de 09 de junho de 2000, que autorizou 

o Executivo celebração de Convênio de Cooperação técnica com o Estado na organização, regulação, 

fiscalização e prestação dos serviços públicos municipais de abastecimento de água, por meio da con-

cessionária de água e esgoto COPASA. Assim, coube como já citado anteriormente a ARSAE, a res-

ponsabilidade pelo cálculo dos reajustes e revisões das tarifas praticadas pelos prestadores de serviços 

de saneamento básico dos municípios conveniados. 

 
 

Cabe destacar, que com a constituição e posse dos membros do Conselho Municipal de Regulação 

Social e Saneamento (CMS), foi providenciado documentação e encaminhado para ARSAE 

“Agência Reguladora de Serviços de Abastecimento de Água e Esgotamento Sanitário de Minas 

Gerais, visando habilitação e ter direito ao recebimento de 4% da receita líquida dos serviços 

tarifados de abastecimento de água e esgotamento sanitário auferido pela concessionária 

COPASA.  

Isso posto, o município foi oficializado no dia 12 de abril do corrente ano de 2021 pelo deferimento 

de habilitação do Fundo Municipal de Saneamento para acesso ao repasse por meio do ofício 

ARSAE/GAB. Nº 387/2021, e depósito da primeira parcela como apresentado na sequência.    
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Crédito 1º Repasse Depositado Conta FMS – Set./2021 
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Crédito 2º Repasse Depositado Conta FMS – Out./2021 
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. Situação Econômico-financeira dos Serviços de Saneamento Básico e do Município 

O (IPGC,2020) cita com muita propriedade que a infraestrutura das cidades tem se apresentado 

insuficiente para suprir a demanda das dinâmicas sociais. O aumento populacional junto das limitações 

de recursos e agravos das intervenções ambientais, busca por alternativas mais sustentáveis e eficientes 

na provisão dos serviços públicos.  

Por infraestrutura diz-se serviços básicos, tais como, energia, telecomunicações, abastecimento 

de água e saneamento. Os primeiros, serviços de energia e telecomunicações, muito tem se avançado 

nos últimos anos; no entanto, sobre o saneamento básico, se tratando especificamente do abastecimento 

de água e coleta de esgoto, percebe-se uma deficiência descomunal quando comparados aos outros 

serviços de infraestrutura urbana. 

O saneamento básico compreende o conjunto de serviços em prol da saúde pública e da 

prevenção de doenças, do pleno desenvolvimento do indivíduo e da atividade econômica. Os serviços 

de saneamento têm sua garantia como um direito constitucional; é disciplinado pela Lei Federal nº 

11.445/2007, reconhecida como marco legal do saneamento básico no Brasil. Essa legislação foi 

atualizada pela Lei 14.026, de 2020, que traz outras metas de universalização para o setor.  

 Mesmo tendo as metas de universalização estabelecidas no ordenamento jurídico, o saneamento 

não compreende toda população. Segundo o Sistema Nacional de Informações Sobre Saneamento – 

SNIS, quase 100 milhões dos brasileiros não têm acesso à coleta de esgoto e 35 milhões de brasileiros 

não possuem acesso ao abastecimento de água.  

Os dados alertam para a premência de políticas públicas e investimentos voltados para o setor 

de saneamento básico. Partindo dessa necessidade, este projeto se apresenta como um indutor de 

reestruturação dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário do município de Nova 

Serrana, na modalidade de concessão dos serviços. 

Ao passo que as demandas expressivas por serviços públicos tendem a ser maiores do que as 

suas atribuições constitucionais, agravando a pressão sobre as despesas municipais, que, por vezes, 

destoam da capacidade arrecadatória própria das prefeituras e das receitas por transferências 

intergovernamentais, e até esteja fora do escopo técnico de capacidade de prestação do serviço, é 

imprescindível que os governos locais busquem por aliados no desenvolvimento de políticas públicas 

mais eficientes. 

Neste contexto, o município assume papel central e relevante para o bem-estar dos cidadãos, ao 

fortalecer a descentralização da execução dos serviços para a sua provisão de forma mais eficiente e 

aderente às realidades locais. Este Anexo expõe os dados e informações trabalhados com o objetivo de 
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analisar a viabilidade técnica do projeto. A partir da definição de premissas e do levantamento da 

legislação e normas vigentes, é apresentado o estudo populacional, diagnóstico da conjuntura atual e o 

prognóstico de execução e desenvolvimento de ações. 

No Caso de Nova Serrana não é diferente quando se tem uma taxa significativa de crescimento 

populacional ao longo das últimas décadas e projetada para os próximos trinta e cinco anos, na qual é 

evidente a necessidade de relevantes investimentos financeiros para o saneamento e, que será melhor 

detalhado adiante. 

No entanto, somente para contextualizar, os investimentos para as dimensões água e esgoto 

chegam a ser estimados na ordem de 180 (cento e oitenta) milhões de reais para o cenário de 10 (dez) 

anos para custeio de melhorias no sistema, eficiência e busca na universalização. 

 

Do Plano Municipal Integrado de Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento Básico 
“PMIGRSUS” 
 
. Apresentação do Plano 
 

            O presente documento consiste no Plano Municipal Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos 

Urbanos e de Saneamento Básico de Nova Serrana foi elaborado em conformidade com a Lei Federal 

nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, que “Institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos” e Lei nº 

14.026, de 15 de julho de 2020, que dispõe sobre o “Novo Marco Legal para o Saneamento Básico”. 

O Plano Municipal Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento Básico de Nova 

Serrana, envolve os seguintes serviços de saneamento básico: abastecimento e distribuição de água 

potável; esgotamento sanitário; drenagem e manejo de águas pluviais urbanas; e limpeza urbana e 

manejo de resíduos sólidos urbanos. 

            Tendo em vista a importância da elaboração de um planejamento, que promova uma gestão dos 

diversos tipos de resíduos sólidos urbanos gerados no município, no que tange o manejo desde a geração 

até a disposição final e, ainda, compatibilize o diagnóstico com prognóstico e metas para as quatro 

componentes dos serviços de saneamento básico; também, agregue programas, projetos e ações voltados 

a gestão de cada um desses serviços, diante das metas estabelecidas e nos cenários existentes, estando 

em sintonia com a realidade da região e com as Políticas de Resíduos e de Saneamento Básico em todas 

as esferas de poder (Federal, Estadual e Municipal). 

            Para tanto foram consideradas neste contexto as contribuições populares obtidas das reuniões 

do Núcleo Gestor, nas 04 (quatro) audiências públicas que aconteceram no período entre outubro/2020 

a setembro/20211 visando revisão do Plano Diretor Participativo (PDP) e elaboração do Plano de 
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Mobilidade Urbana (PMU), 17 (dezessete) oficinas territoriais realizadas no mesmo período e, ainda, 

as demais consultas públicas realizadas, eminentemente, para o saneamento básico do Município.  Neste 

objetivo, foram desenvolvidas no mês de outubro de 20021, entre os dias 01 a 25/10/2021, realização 

de 03 (três) audiências públicas e 06 (seis) painéis temáticos.  

            É pertinente, destacar, a existência de significativos documentos produzidos pela Universidade 

Federal de Santa Catarina (UFSC) e que estão disponíveis para consulta pública na página digital 

denominada “Participa Nova Serrana”. As consultas públicas e manifestações da sociedade 

contribuíram não somente para o PDP e PMU, mas para o presente Plano Municipal Integrado de Gestão 

dos Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento Básico. Foram feitas considerações e sugeridas ações 

e metas para curto, médio e longo prazo, com um horizonte de planejamento de 10 (dez) anos, com 

atualização, no máximo, a cada 3 (três) anos e revisão na sua totalidade no ano de 2032. 

         

.           Diretrizes 

 

            O PLANO MUNICIPAL INTEGRADO DE GESTÃO DE RESÍDUOS SÓLIDOS E DE 

SANEAMENTO BÁSICO (PMIGRSUS) de Nova Serrana é um instrumento de planejamento que tem 

como premissa estabelecer dentro do território municipal as diretrizes básicas da governança pública 

para os serviços de saneamento. 

            Consiste no instrumento legal para nortear as ações que cumpra as disposições legais da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos e Novo Marco Legal do Saneamento, tendo como referência de consulta 

informações disponíveis no Diagnóstico da Leitura da Cidade e significativos documentos e estudos 

gerados pela UFSC e também sugeridos pela sociedade nas audiências públicas do PDP/PMU e 

especialmente para o PMIGRSUS, assim como nas oficinas territoriais realizadas nas 06 (seis) Unidades 

de Planejamento definidas para o trabalho para revisão do Plano Diretor Participativo e na elaboração 

do Plano Municipal de Mobilidade, assim como nos 06 (seis) Painéis Temáticos do Saneamento Básico. 

As atividades para o PDP/PMU foram iniciadas em 2020 e encerradas em setembro de 2021, enquanto 

que, as atividades do Saneamento foram desenvolvidas em outubro/2021, haja vista que durante o 

decorrer de todas as demais atividades foram de valia para obtenção de um cenário da cidade e eixos do 

saneamento básico.  

            É importante ainda, destacar, a existência também, dos levantamentos e dados apontados nas 

diversas oportunidades e reuniões junto a UFSC para a finalidade de elaboração do Cadastro 

Multifinalitário e do Mapeamento Urbano e Rural do município.  

            Todas essas metodologias de envolvimento social e da academia (principalmente fontes de 

pesquisas e ofertas de produtos), validaram e deram publicidade aos trabalhos realizados para 
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atendimento dos objetivos específicos e para o bem da coletividade, que resultarão em melhores 

oportunidades e assertividade no pleito das decisões do planejamento e na busca da universalização do 

saneamento. 

            Por fim, cabe no contexto, que todo acervo de produto e trabalhos coordenados e elaborados 

pela equipe da UFSC “Universidade Federal de Santa Catarina”, traduzem a realidade do município e 

tem como base opiniões da coletividade, construídas nas diversas etapas de atividades homologadas 

pelo Núcleo Gestor municipal, que serviram como são subsídios técnicos para implantação da Política 

Municipal de Resíduos Sólidos e de Saneamento Básico. Mister, fazer destaque: Cartilha da Leitura 

Técnica para Elaboração do Plano Diretor Participativo (PDP) e do Plano de Mobilidade Urbana 

(PMU), Produto nº 01 “Subsídios Técnicos para Leitura da Cidade”, Documento Interno nº 01 

“Princípios, Objetivos e Diretrizes (Janeiro/2021), Produto nº 02 “Pesquisa de Opinião Pública”, 

Produto nº 03 “Síntese do Diagnóstico”, Documento Interno de Trabalho nº 03 “ Modelo Territorial”, 

Documento Interno de Trabalho nº 04 “Sistema de Desenvolvimento Urbano e Políticas  Setoriais”, 

Produto nº 05 “Síntese Leitura da Cidade”, Produto nº 06 “Contribuições da Audiência Pública sobre a 

Leitura da Cidade (Janeiro/2021)”, Produto nº 07 “Relatório das Oficinas Territoriais –  Diretrizes”, 

foram elaborados, amplamente debatidos e aprovados pela sociedade e também pelo núcleo gestor. Tais 

documentos além de grande valia, foram norteadores de diretrizes e referência na elaboração do Plano 

Municipal Integrado de Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento Básico. 

            Em assim sendo, ainda que exista ampla documentação, documentos de pesquisa e participação 

popular nos trabalhos que estão sendo conduzidos pela UFSC para revisão do PDP e PMU, assim como 

metodologias utilizadas, na qual em determinado momento de alta restrições impostas pela pandemia 

de COVID 19, foi preciso realizar reuniões virtuais,  embora que durante as atividades do PMIGRSUS 

já não haviam restrições e permitiram a participação presencial da população, com restrições.  

            Assim, foram validados os objetivos e metas a serem definidas para a Política Municipal de 

Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento, as prioridades de investimentos, as formas de regulação, 

os arranjos institucionais, os aspectos econômicos, sociais e técnicos, além dos indicadores de 

monitoramento e controle social. 

            A sociedade em todos os momentos e atividades puderam ofertar sugestões, contribuíram e 

manifestaram suas percepções e preocupações no presente e para o futuro. 

           O PMIGRSUS de Nova Serrana abrange os quatro pilares “componentes” do saneamento básico 

em seu conjunto de serviços prestados e engloba: o sistema de abastecimento e distribuição de água, o 

esgotamento sanitário, a limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos e a drenagem pluvial, envolvendo 

todo o território do Município. 
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Dentre as diretrizes que foram propostas podemos citar como aspectos benéficos diretos: 

• Diminuição da mortalidade infantil; 

• Redução das despesas com a medicina curativa; 

• Aumento na produtividade do trabalho; 

• Aumento na expectativa de vida; 

• Preservação do meio ambiente; 

 

            Este plano portanto contempla todo o território do município de Nova Serrana - MG. 

            O trabalhos será desenvolvido com um horizonte de projeto de 10 (dez) anos, tendo como 

referência estudos de viabilidades e projeções de 35 (trinta e cinco) anos disponibilizados pelo Instituto 

de Planejamento e Gestão das Cidades (IPGC) que trouxeram informações não menos importantes das 

disponibilizadas pela UFSC, mas que apresentaram novas linhas bases e cenários projetados para o 

crescimento e desenvolvimento da cidade, sobretudo paras as componentes e/ou eixos dos sistemas água 

e esgoto. 

            Contextualizadas as demandas (diagnósticos) e feitas as percepções e expectativas espera-se que 

próximo da revisão deste Plano ou até 2033, sejam atingidos a metas de universalização do saneamento 

em 100%,  

            Para não desfocar e/ou ser surpreendidos com possíveis desvios de rota no planejamento é 

fundamental a avaliação permanente do monitoramento e indicadores, assegurando a eficiência de 

gestão, avaliação de metas previstas neste Plano, programas e projetos. Assim, sugere-se que tais 

procedimentos ocorra a cada 03 (três) anos e todo o Plano seja revisado integralmente no ano de 2032 

ou seja, com 10 (dez) anos. 

 

.          Objetivos 

.          Objetivo Geral 

            O Plano Municipal Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos  e Saneamento Básico do 

Município de Nova Serrana tem como objetivo primordial promover a melhoria da qualidade de vida 

dos munícipes, desenvolver equidade ambiental, com vistas ao  manejo adequado dos resíduos sólidos 

urbanos, eficiência e eficácia no sistema de abastecimento e distribuição de água, esgotamento sanitário 

e melhoria da infra estruturas de drenagem urbana, pela participação popular da sociedade, buscando 

assegurar condições ao desenvolvimento nas dimensões sócio - econômica, cultural, ambiental e na 

gestão de políticas públicas aos interesses municipais e à proteção da dignidade da vida humana. 
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.         Objetivos Específicos 

 Promoção da saúde pública; 

• Avaliar os tipos de resíduos sólidos gerados no Município de Nova Serrana, desde sua geração 

até a destinação final; 

•  Estimular a não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, 

bem como disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

• Promover a gestão integrada de resíduos sólidos; 

• Promover a capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 

• Pontuar junto sociedade, bem como os setores geradores de resíduos sólidos, no sentido de 

averiguar propostas de melhorias; 

• Difundir a educação ambiental não formal no Município como meio de estimular práticas 

sustentáveis e conscientes de consumo; 

•  Estimular à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 

• Articular entre as diferentes esferas do Poder Público e destas com o setor privado, com vistas à 

cooperação técnica financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

•  Aprimorar o sistema de coleta seletiva no Município; 

•  Incentivar à indústria de reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e 

insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 

• Promover a integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que 

envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

• Estimular a implementação de avaliação do ciclo de vida do produto; 

• Incentivar o desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados para a 

melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos a recuperação 

e o aproveitamento energético; 

• Estimular a rotulagem ambiental e o consumo sustentável; 

• Promover a adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de 

minimizar impactos ambientais; 

• Estimular a redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

• Revisar as legislações pertinentes a resíduos sólidos atualizando-as; 

• Propor diretrizes e metas a curto, médio e longo prazo para o manejo adequado dos resíduos 

sólidos no Município; 

•  Garantir a regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos 

serviços públicos, de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos 

gerenciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como forma 
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de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, observada a Lei n° 11.445/2007; 

• Priorizar aquisições e contratações governamentais, para: 

a) produto reciclados e recicláveis; 

b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social e 

ambientalmente sustentáveis; 

• Consolidar informações sobre as condições de salubridade ambiental e dos serviços de 

saneamento básico, considerando os dados atuais e projeções, contemplando: o perfil populacional; o 

quadro epidemiológico e de saúde; os indicadores socioeconômicos e ambientais; o desempenho na 

prestação dos serviços e dados correlatos; 

•  Considerar e abranger as quatro componentes do saneamento básico e orientar-se na 

identificação das causas das deficiências, para determinar as metas e ações na sua correção e tendo em 

vista a universalização; 

• Contemplar a perspectiva dos técnicos e da sociedade para adotar mecanismos de pesquisa e 

diálogo que possa garantir a integração das abordagens; 

• Realizar a caracterização do município em sua inserção regional, relação institucionais e 

interfaces socioeconômicas e ambientais com os municípios vizinhos, o estado e a bacia hidrográfica; 

considerando toda a abrangência municipal, áreas urbanas, rurais e comunidades. 

• Integrar as infraestruturas e serviços com a gestão eficiente dos recursos hídricos; 

• Estabelecer medidas de fomento para modernização do sistema de abastecimento, distribuição e 

consumo racional de água; 

• Integralizar, compreender como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um 

dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso na conformidade de suas 

necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados; 

• Promover abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos 

sólidos, realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente; 

• Disponibilizar, em todas as áreas urbanas, serviços de drenagem e manejo das águas pluviais, 

limpeza e fiscalização preventiva das respectivas redes, adequados à saúde pública e à segurança da 

vida e do patrimônio público e privado. 

 

.          Definições 
 
            A descrição dos termos relacionados ao PMIGRSUS são definidos pela a Lei n° 12.305/2010, 

art. 3°, vejamos: 
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 Acordo Setorial: ato de natureza contratual firmado entre o poder público e fabricantes, importadores, 

distribuidores ou comerciantes, tendo em vista a implantação da responsabilidade compartilhada pelo 

ciclo de vida do produto; 

Área Contaminada: local onde há contaminação causada pela disposição, regular ou irregular, de 

quaisquer substâncias ou resíduos; 

Área Órfã Contaminada: área contaminada cujos responsáveis pela disposição não sejam identificáveis 

ou individualizáveis; 

 Ciclo de Vida do Produto: série de etapas que envolvem o desenvolvimento do produto, a obtenção de 

matérias-primas e insumos, o processo produtivo, o consumo e a disposição final; 

Coleta Seletiva: coleta de resíduos sólidos previamente segregados conforme sua constituição ou 

composição; 

Controle Social: conjunto de mecanismos e procedimentos que garantam à sociedade informações e 

participação nos processos de formulação, implementação e avaliação das políticas públicas 

relacionadas aos resíduos sólidos; 

Destinação Final Ambientalmente Adequada: destinação de resíduos que inclui a reutilização, a 

reciclagem, a compostagem, a recuperação e o aproveitamento energético ou outras destinações 

admitidas pelos órgãos competentes do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente), do SNVS 

(Sistema Nacional de Vigilância Sanitária) e do Suasa (Sistema Único de Atenção à Sanidade 

Agropecuária), entre elas a disposição final, observando normas operacionais específicas de modo a 

evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos; 

Disposição Final Ambientalmente Adequada: distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando 

normas operacionais específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a 

minimizar os impactos ambientais adversos; 

Geradores de Resíduos Sólidos: pessoas físicas ou jurídicas, de direito público ou privado, que geram 

resíduos sólidos por meio de suas atividades, nelas incluído o consumo; 

Gerenciamento de Resíduos Sólidos: conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, nas etapas 

de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resíduos 

sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de acordo com plano municipal de 

gestão integrada de resíduos sólidos ou com plano de gerenciamento de resíduos sólidos, exigidos na 

forma desta Lei; 

Gestão Integrada de Resíduos Sólidos: conjunto de ações voltadas para a busca de soluções para os 

resíduos sólidos, de forma a considerar as dimensões política, econômica, ambiental, cultural e social, 

com controle social e sob a premissa do desenvolvimento sustentável; 
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Logística Reversa: instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto 

de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao 

setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra 

destinação final ambientalmente adequada; 

Padrões Sustentáveis de Produção e Consumo: produção e consumo de bens e serviços de forma a 

atender as necessidades das atuais gerações e permitir melhores condições de vida, sem comprometer a 

qualidade ambiental e o atendimento das necessidades das gerações futuras; 

Reciclagem: processo de transformação dos resíduos sólidos que envolve a alteração de suas 

propriedades físicas, físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos ou novos 

produtos, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do SISNAMA 

e, se couber, do SNVS e do SUASA; 

Rejeitos: resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação 

por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade 

que não a disposição final ambientalmente adequada; 

Resíduos Sólidos: material, substância, objeto ou bem descartado resultante de atividades humanas em 

sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos 

estados sólido ou semissólido, bem como gases contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades 

tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou economicamente inviáveis em face da 

melhor tecnologia disponível; 

Responsabilidade Compartilhada pelo Ciclo de Vida dos Produtos: conjunto de atribuições 

individualizadas e encadeadas dos fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, dos 

consumidores e dos titulares dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, 

para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos gerados, bem como para reduzir os impactos 

causados à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do ciclo de vida dos produtos, nos termos 

da Lei nº 12.305/2010; 

Reutilização: processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transformação biológica, física 

ou físico-química, observadas as condições e os padrões estabelecidos pelos órgãos competentes do 

SISNAMA e, se couber, do SNVS e do SUASA; 

Serviço Público de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos: conjunto de atividades previstas 

no art. 7º da Lei nº 11.445, de 2007. 

 
 
.           Diretrizes Gerais Adotadas 
 
            As diretrizes nacionais para o saneamento básico são estabelecidas pela Lei Federal 
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14.026/2020.  

            “O Novo Marco Legal do Saneamento, altera a Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, atribuir à 

Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) competência para editar normas de referência 

sobre o serviço de saneamento, a Lei nº 10.768, de 19 de novembro de 2003, para alterar o nome e as 

atribuições do cargo de Especialista em Recursos Hídricos, a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para 

vedar a prestação por contrato de programa dos serviços públicos de que trata o art. 175 da Constituição 

Federal, a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 2007, para aprimorar as condições estruturais do saneamento 

básico no País, a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, para tratar dos prazos para a disposição final 

ambientalmente adequada dos rejeitos, a Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da 

Metrópole), para estender seu âmbito de aplicação às microrregiões, e a Lei nº 13.529, de 4 de dezembro 

de 2017, para autorizar a União a participar de fundo com a finalidade exclusiva de financiar serviços 

técnicos especializados. 

            Assim, o Plano Municipal Integrado de Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento 

Básico deve considerar o que a referida lei determina. Neste item estão relacionadas as principais 

diretrizes: 

• Priorizar ações que promovam a equidade social e territorial no acesso ao saneamento básico; 

• Ampliar progressivamente o acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços de 

saneamento básico considerando os aspectos ambientais, sociais e viabilidade técnica econômico-

financeira; 

• Buscar o desenvolvimento sustentável, a regularidade, qualidade, atendimento as normas, 

eficiência e a eficácia dos serviços de saneamento; 

• Garantir meios adequados para o atendimento dos serviços de saneamento à população rural 

dispersa, inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com suas características econômicas 

e sociais peculiares; 

•  Fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, à adoção de tecnologias apropriadas e à 

difusão dos conhecimentos gerados; 

• Estimular o uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos de 

qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços; 

• Buscar a uniformização dos bancos de dados do município, possibilitando a adoção sub bacias 

hidrográficas como unidade de referência para o planejamento de suas ações; 

• Inibir o consumo supérfluo e desperdício de recursos; 

• Buscar a redução, reutilização e reciclagem; 

• Adotar subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e localidades que não tenham 

capacidade de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços de 
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saneamento; 

• Buscar os recursos necessários para realização dos investimentos, de modo a cumprir as metas 

e objetivos dos serviços de saneamento; 

• Implementar ações referentes ao saneamento básico, atendendo o que é estabelecido pelos 

documentos legais pertinentes e contribuindo com as políticas públicas de outras esferas de governo, 

visando à melhoria da qualidade de vida, das condições ambientais e da saúde pública; 

• Assegurar publicidade dos relatórios, estudos e instrumentos equivalentes que se refiram à 

regulação ou a fiscalização dos serviços de saneamento; 

• Criar mecanismos que garantam a correta destinação dos resíduos gerados com a prestação de 

serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos, reduzindo a proliferação de 

vetores e animais peçonhentos; 

• Estabelecer estudos de viabilidade técnica e financeira para a formação de consórcio 

intermunicipal para tratamento de resíduos sólidos urbanos; 

• Criar mecanismos que garantam a sustentabilidade dos serviços de drenagem e manejo das águas 

pluviais; 

• Ampliar o sistema de esgotamento sanitário adotando práticas adequadas para tratamento do 

esgoto gerado, sem causar prejuízos ao meio ambiente e saúde pública; 

• Criar mecanismos que garantam a preservação e manutenção de mananciais de abastecimento, 

garantindo água em quantidade e qualidade adequada para o abastecimento público das presentes e 

futuras gerações; 

•  Promover educação sanitária e ambiental que vise à construção da consciência individual e 

coletiva e de uma relação mais harmônica entre o homem e o meio ambiente. 

 

            Como parte do PMIGRSUS, o diagnóstico dos serviços públicos de saneamento básico, foi 

realizado conforme preconizava a Lei Federal nº. 11.445 de 2007 e ao Novo Marco Legal de 2020, 

compreendendo: 

 

            Os aspectos socioeconômicos, culturais, ambientais e de infraestrutura: constituídos pela 

caracterização da área municipal, densidade demográfica, descrição dos sistemas públicos existentes, 

da infraestrutura, da organização social, das práticas de saúde e saneamento, dos indicadores de saúde, 

renda, IDH e educação, de morbidade, escolaridade, caracterização física, situação fundiária, áreas de 

interesse social, infraestrutura e consolidação cartográfica; 

 

            Política do Setor de Saneamento: constituído pelo levantamento e análise dos instrumentos 
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legais, da política e gestão dos serviços de saneamento no município, da política tarifária, mecanismos 

de cooperação e política e controle social; 

 

            Infraestrutura de Abastecimento de Água: constituído pelas atividades, infraestruturas e 

instalações necessárias ao abastecimento público de água potável, desde a captação até as ligações 

prediais e respectivos instrumentos de medição; 

 

            Infraestrutura de Esgotamento Sanitário: constituído pelas atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos 

sanitários, desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente; 

 

            Infraestrutura de Manejo das Águas Pluviais: conjunto de atividades, infraestruturas e 

instalações operacionais de drenagem urbana de águas pluviais, de transporte, detenção ou retenção 

para o amortecimento de vazões de cheias, tratamento e disposição final das águas pluviais drenadas 

nas áreas urbanas e, 

 

            Infraestrutura de Limpeza Urbana e Manejo de Resíduos Sólidos: conjunto de atividades, 

infraestruturas e instalações operacionais de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destino final do 

lixo doméstico e do lixo originário da varrição e limpeza de logradouros e vias públicas. 

 

            O PMGIRSUS do município de Nova Serrana englobará as áreas urbanas, os distritos e 

povoados do entorno, sendo elaborado com base em informações bibliográficas, visitas e inspeções de 

campo, como dados primários e, os dados secundários que foram coletados nos órgãos federal e 

estadual, bem como, dos levantamentos realizados em diversos setores do município. 

 
 
.           Responsabilidades 
 
            Todos tem conhecimento que tanto as pessoas físicas como as jurídicas, geradores diretos e 

indiretos de resíduos sólidos são obrigados a cumprir com o contido na Política Nacional de Resíduos 

Sólidos “Lei Federal 12.305/2010”. 

            A inobservância responsabilizará o gerador pelos danos causados pelo condicionamento e 

disponibilização inadequado dos resíduos e/ou rejeitos. 

 

. Gerador Domiciliar: a responsabilidade do gerador de resíduo domiciliar cessa com a disponibilidade 
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adequada para a coleta e com a devolução nos casos dos itens elencados no art. 33 (logística reversa). 

Assim, o consumidor, de acordo com o art. 35, é obrigado a: 

I -   acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sólidos gerados; 

II - disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis para a coleta ou 

devolução. 

 

Além do art. 35, supracitado, o consumidor, segundo o art. 33, § 4°, ainda é obrigado a: 

"Os consumidores deverão efetuar a devolução após o uso, aos comerciantes ou 

distribuidores, dos produtos e das embalagens a que se referem os incisos I a VI 

do caput, e de outros produtos ou embalagens objeto de logística reversa, na 

forma do § 1°. 

 

.     Poder Público: além do cumprimento dos objetivos da responsabilidade compartilhada, e as 

inerentes à sua função, também tem como responsabilidade: 

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos 

serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 

II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 

III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo 

dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços de limpeza urbana e de manejo de 

resíduos sólidos; 

IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial ou termo de compromisso na forma do § 7o do  

art. 33, mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 

V - implantar sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e articular com os agentes 

econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido; 

VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 

 

.    Pessoa Jurídica: além das responsabilidades já citadas, encontra-se previsto na Lei Federal n° 

12.305/2010, outras responsabilidades, como elaboração do Plano de Gerenciamento de Resíduos 

Sólidos, a apresentação do Plano para processo de licenciamento, implementação e operacionalização, 

responsabilidade compartilhada, estruturação e implementação da logística reversa, seguro de 

responsabilidade civil quando do licenciamento e etc. Ainda encontram-se sujeitos às responsabilidades 

previstas nas demais normas que regulamentam o assunto. 
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.           Metodologia utilizada na elaboração do plano  

            O PMIGIRSUS foi elaborado com base no Termo de Referência da Secretaria Nacional de 

Saneamento Ambiental do Ministério das Cidades (SNSA/M. Cidades), com complementações e 

adaptações em função das peculiaridades locais e dados extraídos dos diversos documentos existentes 

como anteriormente citados e mediante dados, informações internas entre secretarias, 

multidisciplinaridade e contribuições da sociedade do município. 

            O processo da elaboração do PMIGIRSUS, sendo considerado, toda dinâmica de trabalho 

realizado pela atual administração, confiada pela população para segundo mandato e, com a realização 

das atividades decorridas para revisão do PDP e elaboração do PMU,   pesquisas pela UFSC realizadas, 

estudos e produtos elaborados, audiências públicas desenvolvidas, inclusive as três específicas para os 

eixos do saneamento, oficinas territoriais e painéis temáticos do saneamento, reuniões técnicas e 

presenciais junto ao Conselho Municipal de Controle Social e de Saneamento Básico, foram cruciais na 

sistematização e elaboração do PMIGRSUS, e considerando toda mobilização social e envolvimento 

nas diversas atividade relatadas pode-se considerar duração de 13 meses de intensos trabalhos e 01 (um) 

mês dedicado exclusivamente ao debate das componentes do saneamento, dente as quais destacam: 

 Levantamento de dados secundários como revisão bibliográfica referente ao assunto, 

documentos oficiais, dados primários, dentre outros; 

 Visitas técnicas nas Unidades Territoriais de Planejamento; 

• Visitas técnicas ao aterro sanitário controlado municipal, às instalações da Estação de 

Tratamento de Esgoto da COPASA no Município, Estação de Tratamento de Água, Elevatória e 

Reservatórios da COPASA; 

• Consultas públicas com a população em geral e com setores específicos; 

• Tabulação de dados; 

• Descrição da situação atual dos resíduos sólidos no Município de Nova Serrana; 

• Elaboração de metas de curto, médio e longo prazo; 

• Elaboração de proposições para atendimento das metas; 

• Reuniões técnicas com atores e agentes locais das áreas de saneamento  

• Consolidação do PMIGIRSUS; 

• Reuniões do CMS. 

 

            Outras metodologias também nortearam a elaboração do PMIGRSUS foram as seguintes 

bibliografias: 

• Termo de Referência para elaboração do PMSB Edição Novembro 2016, elaborado pelo 
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Ministério das cidades / Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental; 

• Relatórios, Estudos Técnicos e Trabalhos realizados pela UFSC no município anos 2020/2021; 

• Legislações Federais, Estaduais e Municipais pertinentes; 

• Reuniões do corpo técnico do Município e do Núcleo Gestor do PDP/PMU; 

• Consultas a outros planos municipais, sobretudo Plano de Saneamento (COPASA 2010). 

 

12.1    Serviços de Saneamento Básico 

            Dotar o município de instrumentos e mecanismos de controle social e implementar modernização 

tecnológicas, novos modais para economia circular para baixas emissões de gases de efeito estufa (GEE) 

e de baixo carbono decorrentes das adequadas destinações dos resíduos urbanos, constitui na 

harmonização e equilíbrio da saúde única da população e qualidade ambiental. Ademais é preciso 

sempre buscar com mais rapidez possível de forma plena, eficiente e continuada a universalização e 

acessos aos serviços essenciais básicos numa gestão coletiva de crescimento e desenvolvimento do 

território municipal com sustentabilidade. 

            Neste contexto, é de fundamental importância, instituir e adequar os “Marcos Legais” 

estabelecendo mecanismos de monitoramento, de controle, inventários e normas legais compatíveis à 

época atual e para futuro próximo num cenário projetado de 10 (dez) anos.  

            Os instrumentos de controle devidamente planejado e participativo no universo urbanístico, 

moldam a construção da Cidade e regulam a prestação adequada das ações e geram produtos e serviços 

de qualidade.  

            Assim sendo, promover uma política de gestão setorial regidas pelos instrumentos de controle 

público é primordial para melhorias dos índices de desempenho sobretudo aqueles diretamente 

relacionados ao Uso e Ocupação do solo; Habitação de Interesse Social (HIS) / Regularização Fundiária; 

Mobilidade; Meio Ambiente; Patrimônio Cultural; e Acessibilidade e Universalização do Saneamento 

Básico.  
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Imagem 25 – Mapa da ocupação  

 

                                                 MAPA DA OCUPAÇÃO NOVA SERRANA 2019 

                                                          UFSC 2020/21 – PRODUTO Nº 01 

 

            No contexto da busca pela universalização dos serviços de saneamento e na construção dos 

“marcos legais e instrumentos de controle social do saneamento” cabe a todos atores da sociedade a 

reponsabilidade compartilhada, principalmente no envolvimento para construção efetiva de uma 

política pública e produção de resultados setoriais de saneamento. Cabe no momento, destacar que é 

preciso o esforço e mudança de comportamento individualizado, compartilhada e, sobretudo ainda, 

preferencialmente, em grupos ou mesmo regionalizado, conforme preconizada nas leis atuais. Somente 

com cooperação mútua, envolvimento e sustentabilidade inclusive a financeira, os serviços serão 

executados com maior eficiência, garantindo o acesso e universalização, controle social e 

desenvolvimento das diretrizes do saneamento.  

            Portanto, criar as condições para uma gestão exitosa e colaborativa significa permitir a 

participação plena da sociedade na busca das soluções no planejamento das ações em prol da criação da 

política pública pela universalização dos serviços, cumprir com os objetivos e diretrizes, sendo estes: 

 

 Promover o aprimoramento contínuo dos mecanismos e instrumentos de controle social do 

planejamento e gestão do saneamento de forma democrática por meio do fortalecimento de suas 
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instâncias e participação; 

 Promover a gestão e planejamento do saneamento de forma integrada ao desenvolvimento 

urbano; 

 Compatibilizar a oferta e a manutenção dos serviços públicos de saneamento e respectivos 

equipamentos como planejamento e crescimento da cidade; 

 Democratizar o acesso a água potável, coleta e tratamento do esgoto, dos resíduos sólidos 

urbanos  e, drenagem pluvial urbana; 

 Assegurar sistema de drenagem pluvial por meio de sistemas físicos naturais e construídos de 

modo a propiciar a segurança aos seus habitantes, reduzir riscos aos acidentes naturais e mitigar 

os efeitos das recorrentes enchentes existentes na cidade; 

 Combater a poluição de recursos hídricos; 

 Fortalecer a atividade fiscalizatória no município. 

 

. Diretrizes Nacionais para o Saneamento Básico 

            A Lei Federal 14.026/2020 (que fez alterações na LF 11.445/2007) estabelece diretrizes 

nacionais para um plano de saneamento básico específico para cada serviço (água, esgoto, resíduos 

sólidos e drenagem) que contenha, dentre outras especificações, um diagnóstico da situação e de seus 

impactos nas condições de vida, utilizando sistema de indicadores sanitários, epidemiológicos, 

ambientais e socioeconômicos e apontando as causas das deficiências detectadas. 

 
Constituem objetivos da regulação, segundo a Lei Federal do Saneamento Básico: 
 
 Estabelecer padrões e normas para a adequada prestação dos serviços e  da satisfação dos usuá-

rios; 

 Garantir o cumprimento das condições e metas estabelecidas; 

 Prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, no que couber; 

   Definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio econômico e financeiro dos contratos como a 

modicidade tarifária, mediante mecanismos que induzam a eficiência e eficácia dos serviços e que per-

mitam a apropriação social dos ganhos de produtividade. 

 

           A regulação poderá ser exercida no próprio âmbito municipal ou delegada pelo titular a institui-

ção da esfera estadual que tenha esse fim, explicitando, no ato de delegação da regulação, a forma de 

atuação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas partes envolvidas, inclusive, por 

meio de formação de grupos de município ou consórcios regionais. 

            A entidade reguladora deve editar normas quanto a dimensões técnicas, econômicas e sociais de 
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prestação dos serviços, abrangendo, pelo menos, os seguintes aspectos: 

 Padrões e indicadores de qualidade da prestação dos serviços; 

 Requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas; 

 Metas progressivas de expansão e de qualidade dos serviços, com os respectivos prazos; 

 Regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os critérios e prazos de sua fixação, reajuste e 

revisão; 

 Medição, faturamento e cobrança de serviços; 

 Monitoramento dos custos; 

 Avaliação da eficiência e eficácia dos serviços prestados; 

 Plano de contas e mecanismos de informação, auditoria e certificação; 

 Subsídios tarifários e não tarifários; 

   Padrões de atendimento ao público e mecanismos de participação e informação; 

 Medidas de contingências e de emergências, inclusive racionamento. 
 
 

            As diretrizes nacionais para o saneamento básico foram estabelecidas pela Lei Federal n° 

11.445/2007, alterada em 15 de julho de 2020 pela Lei 14.026. Assim, a Política Municipal de Resíduos 

Sólidos e de Saneamento Básico, bem como o Plano Municipal Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos 

Saneamento Básico (PMIGRSUS) deve considerar o que a referida lei determina. Com base nessa pre-

missa e considerando os anseios da população, foram estabelecidas as seguintes diretrizes para o Mu-

nicípio: 

 
 
.          Diretrizes Gerais de Âmbito Local 

·          Garantir a adoção de ações para recuperação e conservação ambiental, evitando o assoreamento 

dos corpos hídricos e contaminação dos mananciais; 

·          Estimular a adoção de mecanismos que minimizem a poluição ambiental; 

·          Adotar medidas que contribuam para o desenvolvimento sustentável, considerando a relação 

existente entre os diversos setores do município; 

·             Assegurar a prestação de serviços eficientes, garantindo publicidade de informações e sistema 

de atendimento ao usuário; 

·             Priorizar ações que promovam a equidade social e territorial no acesso ao saneamento básico; 

·             Ampliar progressivamente o acesso dos cidadãos e localidades de baixa renda aos serviços de 

saneamento básico considerando aspectos ambientais, sociais e viabilidade técnica e econômico-finan-

ceira; 
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·          Buscar o desenvolvimento sustentável, a regularidade, qualidade, atendimento às normas, efici-

ência e a eficácia dos serviços de saneamento; 

·         Garantir meios adequados para o atendimento dos serviços de saneamento à população rural 

dispersa e dos núcleos urbanos isolados, inclusive mediante a utilização de soluções compatíveis com 

suas características econômicas e sociais peculiares; 

·             Fomentar o desenvolvimento científico e tecnológico, a adoção de tecnologias apropriadas e a 

difusão dos conhecimentos gerados; 

·             Estimular o uso de tecnologias modernas e eficientes, compatíveis com os níveis exigidos de 

qualidade, continuidade e segurança na prestação dos serviços; 

·             Buscar a uniformização dos bancos de dados do município, possibilitando a adoção da bacia 

hidrográfica como unidade de referência para o planejamento de suas ações; 

· Adotar subsídios tarifários e não tarifários para os usuários e localidades que não tenham capacidade 

de pagamento ou escala econômica suficiente para cobrir o custo integral dos serviços de saneamento; 

·             Buscar os recursos necessários para realização dos investimentos, de modo a cumprir as metas 

e objetivos dos serviços de saneamento; 

·          Implementar ações referentes ao saneamento básico, atendendo o que é estabelecido pelos 

documentos legais pertinentes e contribuindo com as políticas públicas de outras esferas de governo, 

visando a melhoria da qualidade de vida, das condições ambientais e da saúde pública; 

·          Assegurar publicidade dos relatórios, estudos e instrumentos equivalentes que se refiram à 

regulação ou à fiscalização dos serviços de saneamento; 

·          Promover a conscientização ambiental da população, considerando questões relacionadas à 

preservação, saneamento e saúde pública; 

·          Promover educação sanitária e ambiental que vise à construção da consciência individual e 

coletiva e de uma relação mais harmônica entre o homem e o ambiente. 
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12.1.1      DIRETRIZES LOCAL DO ABASTECIMENTO DE ÁGUA 

 

·           Ampliar progressivamente o acesso dos cidadãos, localidades de baixa renda e comunidades 

rurais aos serviços de abastecimento de água, considerando aspectos ambientais, sociais e viabilidade 

técnica e econômico-financeira; 

·             Garantir o abastecimento de água eficaz a toda população municipal, considerando a qualidade 

da água, controle, regularidade e permanência na distribuição; 

·             Criar mecanismos que garantam a preservação e manutenção de mananciais de abastecimento, 

garantindo água em quantidade e qualidade adequada para o abastecimento das presentes e futuras ge-

rações; 

·            Garantir a adoção de ações de controle e monitoramento da qualidade da água utilizada para o 

abastecimento, inclusive em soluções individuais; 

·             Realizar avaliação periódica das tarifas e custos da manutenção dos serviços de abastecimento 

de água, incluindo subsídios à população de baixa renda, tendo em vista o equilíbrio econômico-finan-

ceiro; 

·             Implementar medidas que promovam o uso racional, reuso e reaproveitamento da água. 

 

.          Sistema de Abastecimento de Água 
 

            A água potável é vital para a sobrevivência de todos os organismos vivos e para o funcionamento 

dos ecossistemas, comunidades e economias. 

            A qualidade da água de todo o mundo está ameaçada, à medida que as populações humanas 

crescem, atividades agrícolas e industriais se expandem e as mudanças climáticas ameaçam alterar o 

ciclo hidrológico global, sendo inclusive notícias de toda mídia a crise hídrica da série histórica de 90 

anos no Brasil e criação de bandeira hídrica na cobrança dos serviços de energia elétrica neste ano 2021. 

            A utilização da água para abastecimento da população deve ter prioridade sobre os demais usos 

dos recursos hídricos. Do ponto de vista operacional, o abastecimento de Água pode ser considerado 

um processo que faz parte do Ciclo do abastecimento de água e do Esgotamento Sanitário. 

            Esse ciclo compreende um conjunto de atividades inter-relacionadas que tem início na Gestão 

dos Recursos Hídricos para preservação dos mananciais. 
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.           A Qualidade da Água de Nova Serrana 

            No relatório intitulado Produto nº 01 (UFSC, 2020, pg. 221-236) descreve o sistema de abaste-

cimento, tratamento e distribuição de água em Nova Serrana. No início do citado relato dispõe sobre a 

questão inerente a qualidade de água no município, a saber: 

            Dados produzidos pelo Instituto Mineiro de Gestão das Águas (IGAM), a partir de boletins anu-

ais, evidenciam o impacto fortemente negativo das atividades humanas sobre os cursos hídricos da sub-

bacia do Médio Pará, e especificamente, no ponto de vistoria do ribeirão Fartura acusa desconformida-

des para 03 (três) parâmetros avaliados, presença de contaminação fecal, enriquecimento orgânico e 

presença de substância tóxica. 

Figura 16 – Distribuição equipamentos de ensino superior 

 

            No caso do Ribeirão da Fartura, o boletim aponta a presença de Cianeto Livre, Demanda Bioquí-

mica de Oxigênio, Escherichia coli, Fenóis totais e Fósforo total. Mesmo que o ponto de captação de 

água do município ocorra a montante da junção entre o Ribeirão da Fartura e do Rio Pará, destaca-se 

que outros pontos de análise (PA034, PA007 e PA005) situados por sua vez a montante da captação de 
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água do município apresentam também índices de desconformidades, sobretudo no que se refere à pre-

sença de contaminação fecal e de enriquecimento orgânico. 

            A baixa qualidade de tratamento dos resíduos industriais é provavelmente um dos fatores expli-

cativos da degradação do curso d’água, situação que influencia também a qualidade de água captada 

nos demais municípios situados a jusante de Nova Serrana, conforme podemos aferir no ponto PA013.  

            No que se refere à qualidade da água tratada, o relatório de fiscalização de acompanhamento n° 

GFO-03/2017 da Agência Reguladora dos Serviços de Água e Esgoto de Minas Gerais (ARSAE-MG) 

aponta algumas irregularidades, como a turbidez excessiva da água em alguns parâmetros e a presença 

de coliformes fecais. 

  

Tabela 25 – Ensaio de água bruta por localidade 

 

            Por outro lado, os dados apresentados por Silva et al. (2017), demonstram que a presença de 

parasitas ocorre na água bruta, mas não ocorre nas demais amostras de água tratada. 
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Tabela 26 – Ensaio de parasitas na água bruta  

 

 

            Segundo os autores, embora o tratamento da água de Nova Serrana seja convencional, não foi 

possível detectar a presença de parasitas de veiculação hídrica na maior parte das amostras analisadas. 

Deduz-se, portanto, que os processos utilizados para o tratamento da água de abastecimento do municí-

pio sejam suficientemente eficazes para a eliminação de grande parte dos contaminantes parasitários. 

 

.  Infra estrutura de Abastecimento e Distribuição de Qualidade da Água de Nova Serrana 

            O serviços de abastecimento de água de Nova Serrana são geridos pela Prefeitura Municipal. 

No que se refere ao sistema operacional a Sede, Boa Vista de Minas, Capão e Gamas são gerenciados 

pela Concessionária do Estado (COPASA). A água captada no rio Pará é tratada e posteriormente dis-

tribuída a população através do sistema da Estação de Tratamento de Água (ETA) que localizada no 

limite leste do município, a cerca de 11 km da área central, junto à BR-262 e às margens do Rio Pará. 

Demais localidades o sistema operacional é de responsabilidade do Município (SEDURB) e demais 

empreendedores de loteamentos particulares. 
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Imagem 26 – Imagem da ETA de Nova Serrana  

 

 

            O sistema público de abastecimento de água é geralmente composto por estruturas diversas, 

conforme apresentado esquematicamente na Figura ilustrativa que segue: 

 

Figura 17 – Demonstrativo do sistema de tratamento da água ETA

 

Os principais elementos são:  

● Estação de tratamento de água - ETA  

● Reservatórios  
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● Adutoras e redes de distribuição  

● Estações elevatórias 

            Em Nova Serrana, com exceção de comunidades isoladas, a água disponibilizada para a popu-

lação é tratada na Estação de Tratamento situada nas margens do Rio Pará. Trata-se de captação super-

ficial com sucção direta através de balsas equipadas com conjuntos de moto bombas de 150 cv., que 

fazem o recalque da água bruta para a ETA através de adutoras específicas de água bruta da balsa até a 

ETA numa rede de aproximadamente 300 metros. 

            Segundo relatório de fiscalização (ARSAE MG nº 64/2020) a linha adutora apresenta as seguin-

tes características e, que necessita de ampliação para atendimento atual e futuro: 

 DN 400 FºFº = 190 metros; 

 DN 800 FºFº = 125 metros. 

 

 

Foto: Sistema de Captação de Água COPASA Nova Serrana 
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Foto: Sistema de Tratamento de Água COPASA Nova Serrana 

 

            A ETA de Nova Serrana possui módulo de ciclo completo subdividido em 02 (duas) unidades 

e capacidade de tratamento de 100 L/s. A unidade entrou em operação em janeiro de 2020. 

            Segundo relatório de fiscalização da ARSAE a ETA vem trabalhando com uma vazão de 220 

L./s., portanto superior a capacidade de tratamento operacional de tratamento das unidades, assim como 

da vazão outorgada existente. 

            A ETR (Estação de Tratamento de Resíduo) está em fase de implantação de modo que os resí-

duos provenientes da decantação, floculadores e de lavagens dos filtros, vem sendo lançados direta-

mente no rio Pará sem tratamento. 

O volume de água de serviço utilizado nas atividades da unidade de tratamento, segundo pode 

ser estimado a partir do Relatório de Fiscalização da ARSAE-MG, é de cerca de 4,5%.  

Após o tratamento, a água é encaminhada para os reservatórios apoiados, que servem como 

tanque de contato para aplicação de produtos químicos. Após os reservatórios, a água tratada é 

encaminhada ao antigo desarenador da EAB, que agora serve como poço de sucção da EAT. 

O problema encontrado nessa etapa é que esse poço de sucção é descoberto, o que pode causar 

contaminação na água já tratada.  

A EAT responsável pelo transporte da água tratada desde a ETA Rio Pará até a Sede de Nova 

Serrana possui 3 bombas em operação com as seguintes características (a EAT possui espaço físico para 

a instalação do quarto conjunto): 
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 Q = 70,0 l/s cada; 

 Hm = 237,2 m.c.a.;  

 Bomba KSB (Modelo: WRL 125/5); 

 Motor WEG (300 CV). 

Quanto à adutora de água tratada responsável por esse transporte, ela é composta por dois trechos 

em sequência, conforme segue:  

 DN 400 FºFº = 6.540 metros; 

 DN 300 (duas tubulações em paralelo) FºFº = 7.500. 

 

 

Foto: Sistema de Bombeamento de Água COPASA Nova Serrana 

 

Anteriormente à entrada em operação da ETA Rio Pará, a COPASA fazia o tratamento na 

operacional localizada na região central da Sede de Nova Serrana, unidade essa que atualmente está 

desativada. Também foi informado pela concessionária que os módulos em fibra de vidro com 

capacidade de tratamento de 100 l/s. seria transferida para área onde fica situada a ETA rio Pará, porém 

não foi realizado. 
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Imagem 29 - Fonte IPGC: Vista aérea ETA região central - desativada. 

Adaptado Google Earth, 2020. 

 

 Reservação 

            Segundo consta no Relatório de Fiscalização nº 64/2020 da ARSAE-MG, o município de Nova 

Serrana (MG) conta atualmente com 36 (trinta e seis) reservatórios com capacidade variando entre 15 a 

2.000 m³, a saber: 

 

Localização (Bairro) Reservatório Capacidade 
(m³) 

Morada do Sol RAP 2 210 

Planalto REL 3 25 

Planalto RAP 17 500 

Planalto RAP 18 500 
Maria J. Amaral REL 7 50 

Cidade Nova RAP 7 200 

Cidade Nova REL 9 100 

Serra Dourada RAP 8 300 

Serra Dourada REL 11 30 

Serra Dourada RAP 19 500 
Capão REL 16 30 
Capão RAP 20 100 
Gamas REL 17 25 

Regina Amaral REL 12 150 

Regina Amaral RAP 9 30 
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Localização (Bairro) Reservatório Capacidade 
(m³) 

Antonio Venâncio REL 14 100 

Campo Belo REL 4 15 
Centro (ETA) RAP 3 1.335 
Centro (ETA) RAP 4 2.000 

Centro RAP 1 260 

Centro REL 1 25 

José Rodrigues REL 13 75 

José Rodrigues RAP 10 100 
Novo Horizonte RAP 12 500 
Novo Horizonte RAP 13 500 

Maria Luiza REL 6 25 

Romeu Duarte REL 2 25 

Romeu Duarte RAP 16 200 

Mont Serrat RAP 6 50 
Fausto Pinto REL 15  75 
Fausto Pinto RAP 14 500 

Fausto Pinto RAP 15 500 

Cidade Jardim REL 8 25 

Pouso Alegre RAP 11 200 

Parque das Águas RAP 5 300 
Parque das Águas REL 10 30 

Total 9.590 

Figura 18 - Fonte IPGC: Reservatórios existentes e suas capacidades de armazenamento 

             

            Importante destacar que um dos reservatórios listados (de 500 m³) ainda não foi concluído, cabe 

destacar que a reservação será de 9.590 m³, porém como o cronograma de conclusão da obra é para 

novembro/2020, e que ainda não foi concluído, a capacidade atual de armazenamento é de 9.090 m³. 

            Isto posto, levando-se em consideração a forte dinâmica de crescimento demográfico, é possível 

dizer que a concessionária não está em uma situação confortável na próxima década. 

            O processo de expansão urbana, de crescimento econômico e concentração demográfica vem 

exigido também melhorias nos demais elementos do sistema, como a ampliação do número e capacidade 

de adutoras e de extensão dos demais ramais de distribuição, o reforço e melhoria das adutoras e ramais 

existentes, a ampliação da capacidade de alguns reservatórios e a construção de um número representa-

tivo de novos reservatórios.  
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 SIST. DISTRIBUIÇÃO FAUSTO PINTO DA FONSECA                 SIST. DISTRIBUIÇÃO DO PLANALTO 

           

CAIXA D’ÁGUA DO PLANALTO         SIST. DISTRIBUIÇÃO DO CAPÃO              DIST. DO GAMAS 

 

            O Plano Municipal de Saneamento, de 2010, no momento em que a população de Nova Serrana 

era de cerca de 65 mil habitantes, possuía a seguinte configuração:  

● Duas ETAS convencionais, sendo uma ETA compacta de 100 L/s em fibra de vidro e outra em con-

creto de 60 L/s e que trabalhavam em média 19h/dia e tinham vazão de até 160 L/s.  

● 11 reservatórios situados em diversos pontos da sede, correspondendo ao volume total de reservação 

de 3.683m³; 

● 161.250 m de rede de distribuição em PVC e ferro fundido de DN variando de 25 a 300mm.  

● Possui ainda 4 estações elevatórias e cinco boosters. 

            Nos anos seguintes esta estrutura recebeu melhorias, que visaram adequar a estrutura existente 

à rápida alteração do perfil da demanda do município, sendo preciso: 
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● Instalação de nova balsa de captação, que ampliou a capacidade de captação na Estação Elevatória de 

água bruta no Rio Pará.  

● Ampliação da capacidade de tratamento da ETA do Rio Pará para 200 litros por segundo;  

● Reforço da estrutura existente, construção de novas adutoras e ampliação da rede de distribuição para 

as novas frentes de urbanização que ocorrem no município; e  

● Instalação de novos reservatórios: Mariana Martins (2 reservatórios totalizando 700 mil litros), Pla-

nalto (500 mil litros), Romeu Duarte (200 mil litros), Capão (100 mil litros), Serra Dourada (500 mil 

litros) e Fausto Pinto (75 mil litros). Estes reservatórios ampliaram em cerca de 60% a capacidade de 

reservação existente em 2010. 

            A maior parte destas novas estruturas foram construídas na franja externa do tecido urbano, 

junto aos novos loteamentos e empreendimentos imobiliários produzidos tanto ao sul quanto ao norte 

do território municipal. 

 

Figura 18 – Equipamentos da distribuição de água em Nova Serrana  

 

FONTE: UFSC 
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            Embora tenha havido as melhoria no sistema reservação de água como descrito, existem evi-

dência de flutuações e recorrentes denúncias de insatisfação mas na percepção geral há um atendi-

mento para satisfatório, com uma cobertura representativa tanto nas áreas já consolidadas, como 

aquelas em consolidação. Entretanto, verifica-se que tem um grande descompasso em relação a oferta 

per Capta e ainda, uma elevada perda no sistema (cerca de 36%), bem acima do desejável para os 

próximos dez anos de atingir 25% de perda. 

            O cadastro da empresa concessionária, cuja UFSC teve acesso para a elaboração de seus pro-

dutos evidencia, no entanto, que os novos loteamentos presentes nas áreas mais periféricas e que 

estão dentro do “novo macrozoneamento” em estudo de viabilidade ainda não estão totalmente co-

bertos pela rede, o que é compreensível se considerarmos que a maior parte deles está desocupado 

ou ainda está em processo de construção e/ou aprovação. 

 

Figura 19 – Equipamentos da rede de distribuição de água em Nova Serrana  

 

FONTE: UFSC
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            A partir desses reservatórios ocorre a distribuição de água tratada por meio de tubula-

ções que formam verdadeiras redes. Para operação eficiente do sistema de distribuição, as 

redes são divididas em zonas de pressão. Cada zona de pressão é constituída por equipamen-

tos especiais que permitem a operação do sistema de abastecimento de maneira indepen-

dente, mantendo as pressões mínimas necessárias para que a água chegue até as moradias. 

 
 Elevatórias 

Segundo o Relatório de Fiscalização nº 64/2020 da ARSAE-MG, o município de Nova 

Serrana (MG) conta atualmente com 9 (nove) estações elevatórias de água tratada (EEAT) e 

12 (doze) boosters (BST), sendo constatado que os BSTs Boa Vista, Planalto e Serra Dourada 

não possuíam conjunto motobomba reserva, podendo comprometer o abastecimento de água 

dos seguintes bairros: 

 Planalto; 

 Frei Ambrósio; 

 Sandra Regina; 

 Boa Vista; 

 São Geraldo; 

 Marília; 

 Alto da Boa Vista; 

 Do Carmo; 

 Serra Dourada.  

 
            A tabela que segue, apresenta a relação das estações elevatórias de água tratada e suas 

características técnicas: 

 
 EEAT ou BST Nº Bombas Q (l/s) 

ETA EEAT Alto Recalque 3 70,00 

Maria J. Amaral EEAT 3  1 5,85 

Laranjeiras EEAT 4 1 32,00 

Planalto 
BST 

1 33,80 

Boa Vista 1 - 

Antonio Venâncio BST 1 5,91 

Serra Dourada BST 1 15,55 

Cidade Nova BST 2 5,50 

Serra Dourada EEAT 1 1,80 

Morada do Sol EEAT 1 - 

Campo Belo BST 1 - 
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 EEAT ou BST Nº Bombas Q (l/s) 

Centro EEAT 1 1 35,00 

Centro EEAT 2 1 35,00 

Novo Horizonte BST 1 37,50 

Mont Serrat BST 1 2,64 

Maria Luiza BST 1 - 

Jose Rodrigues EEAT 1 2,18 

Fausto Pinto EEAT 1 - 

Fausto Pinto BST 1 - 

Parque das Águas BST 1 16,12 

Pouso Alegre BST 1 10,79 

Regina Amaral BST 2 6,63 

Tabela 27 - Fonte IPGC: 

Estações Elevatórias de Água Tratada 

 
 Adutoras 

 
            A tabela que segue, apresenta a relação das principais adutoras de água tratada e suas 

características técnicas: 

 
 

Destino DN (mm) Material Extensão (m) 
Caixa de Transição 400 FºFº 6.540 

RAP 3 / RAP 4 300 FºFº 7.500 

RAP 3 / RAP 4 300 FºFº 7.500 

CR Fausto Pinto 250 FºFº 1.540 

CR Planalto 250 FºFº 1.062 

REL 3 200 DEFºFº 1.040 

Diversos 200 DEFºFº 1.450 

BST Parque das Águas 200 DEFºFº 817 

BST Cidade Nova 200 DEFºFº 1.231 

BST Mont Serrat 150 DEFºFº 1.020 

RAP 16 150 FºFº 2.700 

BST Cidade Jardim 
(desativado) 

150 DEFºFº 703 

BST Pouso Alegre 150 DEFºFº 520 

RAP 11 150 DEFºFº 1.983 

BST Campo Belo 150 DEFºFº 480 

Bairro Boa Vista 150 DEFºFº 6.160 

REL 14 150 DEFºFº 721 

Bairro Planalto 150 DEFºFº 1.670 

RAP 9 150 DEFºFº 2.530 

Diversos 150 DEFºFº 1.520 

REL 9 150 DEFºFº 625 
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Destino DN (mm) Material Extensão (m) 
BST Campo Belo 100 DEFºFº 230 

RAP 6 100 PVC 432 

REL 4 100 PVC 340 

REL 17 80 FºFº 150 

TOTAL 50.464 

Tabela 28 - Fonte IPGC 

Estações Elevatórias de Água Tratada 

 
 

 Rede de Distribuição 
 
 

De acordo com o Relatório de Fiscalização nº 64/2020 da ARSAE-MG, a rede de 

distribuição de água possui 368.036 metros. 

Na imagem que segue apresentada é possível visualizar a localização das principais 

unidades existentes do sistema de abastecimento de água potável da Sede Municipal de Nova 

Serrana (MG). 

 

 
 

Imagem 27 - Fonte IPGC  

Rede de Distribuição 
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.           Sistema de Abastecimento de Boa Vista de Minas 
 

O Distrito de Boa Vista de Minas é também operado pela COPASA, sendo abastecido 

por uma adutora de DN 150 mm que vem do Setor Planalto da Sede Municipal. 

 

Atualmente o Distrito não conta com reservatórios para armazenamento de água tratada, 

pois está em fase final de construção um Reservatório Apoiado (RAP) de 500 m³, conforme 

apresentado na imagem que segue. 

 

 
 

Foto: IPGC  

Reservatório de Boa Vista de Minas em Implantação 

 

            As residência (100%) são equipadas com hidrômetros e a tarifa de cobrança possui os 

mesmos critérios adotados para Sede do Município. 

 

.             Sistema de Abastecimento Águas Brancas 

A localidade Águas Brancas é operada pelo administrador do empreendimento, sendo 

realizada cobrança através de uma taxa fixa mensal, independente do consumo (todas as 

residências possuem hidrômetros). 

O abastecimento de água desta Localidade é realizado através de um manancial 

subterrâneo (poço profundo), não sendo conhecidas as características deste, e um REL metálico 

de 10 m³. 
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O poço é acionado por meio de boia elétrica instalada no REL, não possuindo nenhum 

tipo de tratamento e controle de sua qualidade. 

 
Sistema de Abastecimento Areias Brancas 

A localidade Areias Brancas é operada pelo administrador do empreendimento (Sistema 

de Abastecimento de Água Independente - SAAI), sendo realizada cobrança através de uma 

taxa fixa mensal, independente do consumo (todas as residências possuem hidrômetros). 

O abastecimento de água desta Localidade é realizado através de um manancial 

subterrâneo (poço profundo), não sendo conhecidas as características deste, e um REL metálico 

de 30 m³. 

O poço é acionado por meio de boia elétrica instalada no REL, não possuindo nenhum 

tipo de tratamento e controle de sua qualidade. 

 
Sistema de Abastecimento Areias 

Sistema operado pela Prefeitura Municipal de Nova Serrana (MG), por meio da 

Secretaria de Obras, que disponibiliza 2 eletricistas, 2 encanadores e 2 ajudantes na manutenção 

dos sistemas. 

A Localidade Areias conta com um manancial subterrâneo (poço profundo) com as 

seguintes características: 

 Q estimada: sem informações 

 Potência: 3 CV 

 Ø Recalque: 40 mm 

 Profundidade: 60 m 

 Rede elétrica: Bifásico 

 

O poço é acionado por meio de boia elétrica instalada no Reservatório Elevado (REL) 

de 10 m³ (metálico), o único da Localidade. 

A água é distribuída sem nenhum tipo de tratamento e controle de sua qualidade, além 

das residências não possuírem hidrômetros, não sendo cobrada nenhuma tarifa/taxa dos 

moradores. 

.           Sistema de Abastecimento Morro do Chapéu 

Sistema também operado pela Prefeitura Municipal de Nova Serrana (MG), por meio 

da Secretaria de Obras. 
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A Localidade Morro do Chapéu conta com um manancial subterrâneo (poço profundo) 

com as seguintes características: 

 Q estimada: sem informações 

 Potência: 3 CV 

 Ø Recalque: 40 mm 

 Profundidade: 50 m 

 Rede elétrica: Bifásico 

 

O poço é acionado por meio de boia elétrica instalada no REL de 5 m³ (fibra de vidro), 

o único da Localidade. 

A água é distribuída sem nenhum tipo de tratamento e controle de sua qualidade, além 

das residências não possuírem hidrômetros, não sendo cobrada nenhuma tarifa/taxa dos 

moradores. 

 

.           Sistema de Abastecimento Novais 

Sistema também operado pela Prefeitura Municipal de Nova Serrana (MG), por meio 

da Secretaria de Obras. 

A Localidade Novais conta com dois mananciais subterrâneos (poços profundos), não 

sendo conhecidas as características destes, e dois RELs, um em fibra de vidro com capacidade 

de 20 m³ e outro metálico de 50 m³. 

A água é distribuída sem nenhum tipo de tratamento e controle de sua qualidade, além 

das residências não possuírem hidrômetros, não sendo cobrada nenhuma tarifa/taxa dos 

moradores. 

 
Sistema de Abastecimento Barretinho 

Sistema também operado pela Prefeitura Municipal de Nova Serrana (MG), por meio 

da Secretaria de Obras. 

 

A Localidade Barretinho conta com um manancial subterrâneo (poço profundo) com as 

seguintes características: 

 Q estimada: 5.500 L/h 

 Potência: 5 CV 
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 Ø Recalque: 50 mm 

 Profundidade: 80 m 

 Rede elétrica: Bifásico 

 

Para suprir a demanda da Localidade está em fase final de construção um novo poço 

profundo, restando realizar a conexão do padrão junto a rede elétrica da CEMIG. 

O poço existente é acionado por meio de boia elétrica instalada no REL de 30 m³ 

(metálico), o único da Localidade. 

A água é distribuída sem nenhum tipo de tratamento e controle de sua qualidade, além 

das residências não possuírem hidrômetros, não sendo cobrada nenhuma tarifa/taxa dos 

moradores. 

 

.           Sistema de Abastecimento Buriti 

Sistema também operado pela Prefeitura Municipal de Nova Serrana (MG), por meio 

da Secretaria de Obras. 

A Localidade Buriti conta com um manancial subterrâneo (poço profundo) com as 

seguintes características: 

 Q estimada: 5.500 L/h 

 Potência: 5 CV 

 Ø Recalque: 50 mm 

 Profundidade: 80 m 

 Rede elétrica: Trifásico 

 

O poço é acionado por meio de boia elétrica instalada no Reservatório Apoiado (RAP) 

de 30 m³ (metálico), o único da Localidade. 

Como o poço não supre a demanda da população existe um mangote no RAP para os 

caminhões pipa abastecerem o reservatório.  

 A água é distribuída sem nenhum tipo de tratamento e controle de sua qualidade, além 

das residências não possuírem hidrômetros, não sendo cobrada nenhuma tarifa/taxa dos 

moradores. 
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.           Sistema de Abastecimento Barretos 

Sistema também operado pela Prefeitura Municipal de Nova Serrana (MG), por meio 

da Secretaria de Obras. 

A Localidade Barretos conta com um manancial subterrâneo (poço profundo) com as 

seguintes características: 

 Q estimada: sem informações 

 Potência: 5 CV 

 Ø Recalque: 50 mm 

 Profundidade: 80 m 

 Rede elétrica: Bifásico 

 

O poço é acionado por meio de boia elétrica instalada no REL de 30 m³ (metálico), o 

único da Localidade. 

A água é distribuída sem nenhum tipo de tratamento e controle de sua qualidade, além 

das residências não possuírem hidrômetros, não sendo cobrada nenhuma tarifa/taxa dos 

moradores. 

 
Sistema de Abastecimento Paraná III 

A localidade Paraná III é operada pelo mesmo administrador dos empreendimentos 

Paraná I e II, sendo realizada cobrança através de uma taxa fixa mensal de R$ 50,00, 

independente do consumo (todas as residências possuem hidrômetros). 

O abastecimento de água desta Localidade é realizado através de um manancial 

subterrâneo (poço profundo), não sendo conhecidas as características deste, e um REL metálico 

de 30 m³. 

O poço é acionado por meio de boia elétrica instalada no REL, não possuindo nenhum 

tipo de tratamento e controle de sua qualidade. 

 

.           Sistema de Abastecimento Paraná I e Paraná II 

As localidades Paraná I e Paraná II são operadas pelo administrador do 

empreendimento, sendo realizada cobrança através de uma taxa fixa mensal de R$ 50,00, 

independente do consumo (todas as residências possuem hidrômetros). 

O abastecimento de água destas Localidades é realizado através de um manancial 

subterrâneo (poço profundo), não sendo conhecidas as características deste, e um REL metálico 
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de 30 m³. 

O poço é acionado por meio de boia elétrica instalada no REL, não possuindo nenhum 

tipo de tratamento e controle de sua qualidade. 

 
Sistema de Abastecimento Pereira 

Sistema também operado pela Prefeitura Municipal de Nova Serrana (MG), por meio 

da Secretaria de Obras. 

A Localidade Pereira conta com um manancial subterrâneo (poço profundo) com as 

seguintes características: 

 Q estimada: 5.500 L/h 

 Potência: 5 CV 

 Ø Recalque: 50 mm 

 Profundidade: 80 m 

 Rede elétrica: Trifásico 

 

O poço é acionado por meio de boia elétrica instalada no RAP de 30 m³ (metálico), o 

único da Localidade. 

A água é distribuída sem nenhum tipo de tratamento e controle de sua qualidade, além 

das residências não possuírem hidrômetros, não sendo cobrada nenhuma tarifa/taxa dos 

moradores. 

 

Sistema de Abastecimento Pereirinhas 
Sistema também operado pela Prefeitura Municipal de Nova Serrana (MG), por meio 

da Secretaria de Obras. 

A Localidade Pereirinhas conta com um manancial subterrâneo (cisterna) com as 

seguintes características: 

 Q estimada: sem informações 

 Potência: 3 CV 

 Ø Recalque: 32 mm 

 Rede elétrica: Bifásico 
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A cisterna é acionada por meio de boia elétrica instalada no REL de 10 m³ (metálico), o 

único da Localidade. 

A água é distribuída sem nenhum tipo de tratamento e controle de sua qualidade, além 

das residências não possuírem hidrômetros, não sendo cobrada nenhuma tarifa/taxa dos 

moradores. 

 
Sistema de Abastecimento Imaculada Conceição 

Sistema também operado pela Prefeitura Municipal de Nova Serrana (MG), por meio 

da Secretaria de Obras. 

A Localidade Imaculada Conceição conta com dois mananciais subterrâneos (poços 

profundos), com as seguintes características: 

 Poço 1: 

o Processo de Outorga nº 0988978/2017 

o Q final: 17.000 L/h 

o Profundidade da bomba: 90 m 

o Profundidade do poço: 100 m 

 Poço 2: 

o Processo de Outorga nº 0988977/2017 

o Qfinal: 4.000 L/h 

o Profundidade da bomba: 100 m 

o Profundidade do poço: 120 m 

Os poços são acionados por meio de boias elétricas instaladas no REL de 100 m³ 

(metálico), o único da Localidade. 

A água é distribuída sem nenhum tipo de tratamento e controle de sua qualidade, além 

das residências não possuírem hidrômetros, não sendo cobrada nenhuma tarifa/taxa dos 

moradores. 

 
Sistema de Abastecimento Ripas 

Sistema também operado pela Prefeitura Municipal de Nova Serrana (MG), por meio 

da Secretaria de Obras. 

A Localidade Ripas conta com dois mananciais subterrâneos (poços profundos), com as 

seguintes características: 



                            

SEMAS 

245 
 

 Poço 1: 

o Q estimada: sem informações 

o Potência: 5 CV 

o Ø Recalque: 50 mm 

o Profundidade: 80 m 

o Rede elétrica: Bifásico 

 Poço 2: 

o Qestimada: sem informações 

o Potência: 5 CV 

o Ø Recalque: 50 mm 

o Profundidade: 80 m 

o Rede elétrica: Bifásico 

 

Os poços são acionados por meio de boias elétricas instaladas no REL de 30 m³ 

(metálico), o único da Localidade. 

A água é distribuída sem nenhum tipo de tratamento e controle de sua qualidade, além 

das residências não possuírem hidrômetros, não sendo cobrada nenhuma tarifa/taxa dos 

moradores. 

 

Sistema de Abastecimento Gamas 
A Localidade de Gamas também é operada pela COPASA, sendo abastecida por um 

poço profundo (sem informações) e por uma derivação da AAT que vai da EEAT da ETA para 

a Sede Municipal. 

A derivação para Gamas é de DN 80 mm (FoFo), possuindo 150 metros até o REL de 

25 m³ (considerado no volume da reservação da Sede Municipal pela COPASA). 

Todas as residências contam com hidrômetros, sendo cobrada a mesma tarifa da Sede 

Municipal. 

 
Sistema de Abastecimento Charneca I 

Sistema também operado pela Prefeitura Municipal de Nova Serrana (MG), por meio 

da Secretaria de Obras. 
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A Localidade Charneca I conta com um manancial subterrâneo (poço profundo) com as 

seguintes características: 

 Q estimada: sem informações 

 Potência: 3 CV 

 Ø Recalque: 40 mm 

 Profundidade: 50 m 

 Rede elétrica: Bifásico 

O poço é acionado por meio de boia elétrica instalada no REL de 10 m³ (metálico). A 

Localidade também conta com um REL em fibra de vidro de 10 m³. 

A água é distribuída sem nenhum tipo de tratamento e controle de sua qualidade, além 

das residências não possuírem hidrômetros, não sendo cobrada nenhuma tarifa/taxa dos 

moradores. 

 
 
Sistema de Abastecimento Charneca II 

Sistema também operado pela Prefeitura Municipal de Nova Serrana (MG), por meio 

da Secretaria de Obras. 

A Localidade Charneca II conta com um manancial subterrâneo (poço profundo) com 

as seguintes características: 

 Q estimada: sem informações 

 Potência: 5 CV 

 Ø Recalque: 40 mm 

 Profundidade: 80 m 

 Rede elétrica: Bifásico 

 

O poço é acionado por meio de boia elétrica instalada no REL de 30 m³ (metálico), o 

único da Localidade. 

A água é distribuída sem nenhum tipo de tratamento e controle de sua qualidade, além 

das residências não possuírem hidrômetros, não sendo cobrada nenhuma tarifa/taxa dos 

moradores. 
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. Da Prestação de Serviços de Água pela Concessionária (COPASA) 
 
            A prestação do serviço de abastecimento de água no município de Nova Serrana é 

pautado no Contrato de Programa assinado entre COPASA e Prefeitura e, confere à primeira o 

direito de exclusividade na execução e exploração do serviço público de abastecimento de água 

no município, com algumas metas de investimentos ou melhorias no sistema. 

 

            Constam publicados no “RELATÓRIO DE FISCALIZAÇÃO OPERACIONAL Nº 

64/2020 da ARSAE (JULHO/2020), dados repassados pela concessionária dos serviços de água 

(COPASA), que merecem destaque no contexto do Plano: 

 

Tabela 29- Contrato 

 

FONTE ARSAE 2020 

 

FONTE ARSAE 2020 

 

Especificamente para Nova Serrana, o ano de 2020 foram realizadas diversas 

reclamações relacionadas à intermitência no serviço de abastecimento de água em Nova 

Serrana, evidenciadas inclusive pela ARSAE-MG.  

A irregularidade na prestação dos serviços tem gerado insatisfações entre os usuários e 

desgastes com o poder concedente, gerando, inclusive, uma reunião (em 17/01/2018) de 

mediação/conciliação entre COPASA e Município, mediada pela ARSAE.  

A pressão elevada na rede de distribuição de água antiga está entre as possíveis causas 

de vazamentos e, consequentemente, de desabastecimento, além da demanda crescente por água 

não acompanhada pela ampliação da capacidade de produção de água. 
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Situação Institucional 

 

Foi instaurado pela Prefeitura, por meio da Portaria nº 12/2020, um Processo 

Administrativo (nº 001/2020) que tratava-se de uma solicitação da Prefeitura para análise e 

emissão de parecer acerca de uma suposta inexecução parcial do contrato de programa (em 

virtude do constante desabastecimento de água do município de Nova Serrana, bem como 

suspeita de lançamento de esgoto sem tratamento em cursos d’água). 

Um breve histórico desse processo administrativo seria iniciada pelo Decreto Municipal 

nº 007/2019, onde a Prefeitura declara situação anormal de abastecimento, caracterizada como 

situação de emergência, afetada pela ineficiência na prestação dos serviços pela COPASA, 

provocando sérios desabastecimentos em diversos bairros do município, causando graves 

transtornos e expondo à riscos os munícipes.  

Abertura do processo administrativo solicitado pela Prefeitura pelo OFICIO-SMDU nº 

72/2020, de 19 de maio de 2020 e seus anexos: COPASA não estaria horando os termos do 

Contrato de Programa, cujo objeto é a prestação dos serviços públicos de abastecimento de água 

na sede do município, pela falta de ações da companhia visando à resolução definitiva de falta 

de água. Nesse ofício foi exigido ações por parte da COPASA visando à resolução definitiva 

do problema. 

Após tentativas frustradas de resolução amigável, a Prefeitura propôs ação judicial nº 

5000222-81.2019.8.13.0452, na obrigação da COPASA concluir as obras do sistema de água e 

garantir o seu fornecimento regular em um determinado prazo, e que o mesmo foi descumprido 

pela companhia segundo a Prefeitura. 

Entre as causas fundamentadas estão o descumprimento de prazos para a finalização de 

obras apesar de receberem várias notificações, acervo de reclamações dos munícipes oriundas 

da Ouvidoria Municipal, vídeos disponibilizados em mídia digital, cópia da inicial da Ação 

Civil Pública ajuizada em desfavor da COPASA, mensagem em redes sociais reclamando dos 

serviços prestados pela companhia de muita falta d’água (principalmente nas partes altas), 

desabastecimento de vários bairros (fevereiro/2020), interrupção de abastecimento em todos os 

bairros entre os dias 13/05/2020 a 17/05/2020, relatório da CPI da COPASA realizada pela 

Câmara Municipal de Nova Serrana, falta de investimentos nos serviços de abastecimento de 

água e tratamento de esgoto, mau cheiro da ETE situada no barro Gamas, dentre outros 

documentos. 
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Dessa forma, o abastecimento de água regular ficou prejudicado, indo contra o interesse 

público e coletivo dos habitantes do município ao longo dos últimos anos.  

Em 21/05/2020, a procuradoria geral do município de Nova Serrana emitiu o Parecer 

Jurídico nº 338/2020 que opinou pela possibilidade de suspensão cautelar da execução do 

contrato de concessão, sem prévia manifestação da COPASA, acatada posteriormente pela 

Prefeitura, notificando a companhia para apresentar sua defesa administrativa em um prazo de 

5 dias úteis. 

Algumas justificativas da companhia foram a razão de falta de energia, defeito em 

equipamento de bombeamento de água, manutenção da unidade de bombeamento, manutenção 

da rede, dentre outros. 

 

Contrato de Programa nº 78.894/1997 

O instrumento normativo que definiu a operação pela COPASA é um contrato de 

programa. Já para as localidades, devido à Prefeitura ser a titular dos serviços, não há 

necessidade de instrumento normativo para a operação quando ela mesmo opera. Quanto às 

localidades operadas pelos loteadores, não há, no momento, nenhum instrumento normativo 

regulando essas operações. 

O contrato de programa nº 78894 assinado entre Prefeitura e COPASA celebra a 

prestação dos serviços de abastecimento de água da Sede do município de Nova Serrana, pela 

COPASA, autorizado também pela Lei Municipal nº 409/1977, com validade de 30 anos, válido 

até 26/10/2007. 

Através de novo contrato de programa nº 580618 (e Lei Municipal nº 1.265/97), firmado 

entre as partes, concedeu o abastecimento de água e esgotamento sanitário dos distritos Boa 

Vista, Gamas e do bairro Moreiras, bem como os serviços urbanos de esgotamento sanitário da 

sede do município de Nova Serrana, por um prazo de 30 anos, válido até 28/05/2027.  

A renovação do contrato nº 78894 não mais se deu por intermédio do típico contrato de 

concessão, mas seguiu um modelo da gestão associada entre entes federados para a prestação 

de serviços públicos, por meio da Lei Municipal nº 2.059/2010. Assim, foi firmado um 

Convênio de Cooperação nº 1040946 e um contrato de programa, concedendo a prestação dos 

serviços públicos de abastecimento de água da Sede pelo prazo de 30 anos. 

Esse contrato tem as seguintes características principais: 
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 Partes: Estado de Minas Gerais, Município de Nova Serrana e COPASA, com a 

interveniência da ARSAE-MG; 

 Objeto: Prestação de serviços públicos de abastecimento de água na Sede 

Municipal; 

 Prazo: 30 anos; 

 Data de assinatura: 01 de outubro de 2010. 

 No Parágrafo primeiro da Cláusula Primeira do referido contrato de programa, está 

escrito que deverá ser cumprido o estabelecido no anexo Metas de atendimento e qualidade dos 

serviços.   

No entanto, analisando o referido anexo, percebe-se que as metas são genéricas e pouco 

detalhadas. Sobre esse assunto, no Relatório de Fiscalização nº 64/2020 da ARSAE-MG consta 

a seguinte conclusão: 

 

A prestação do serviço de abastecimento de água no município de Nova Serrana é 
pautado no Contrato de Programa assinado entre Copasa e Prefeitura e, confere à 
primeira o direito de exclusividade na execução e exploração do serviço público de 
abastecimento de água no município, com algumas metas de investimentos ou 
melhorias no sistema, mas com cronograma de execução muito resumido, sem 
detalhamentos específicos. Apesar disso, é imprescindível que exista esforço conjunto 
para que a população receba os serviços de forma adequada, pautados pela qualidade, 
continuidade, com o abastecimento de água em quantidade adequada, buscando 
atender a demanda do usuário. 

 

Quanto à área de atendimento pela COPASA, apesar de constar na Cláusula Primeira 

que o objeto do contrato de programa é a prestação de serviço na Sede, quando se analisa o 

anexo das metas de atendimento, constam as localidades de Boa Vista de Minas e Gamas, em 

conformidade com a situação atual. 

Portanto, estão em vigor, atualmente, dois contratos de programa, a saber: 

 Contrato de programa assinado em outubro/2010 (referente ao sistema de água 

da Sede);  

 Contrato de programa nº 580618, assinado em maio/1997 (referente ao 

abastecimento de água e esgotamento sanitário dos distritos Boa Vista, Gamas e 

do bairro Moreiras, bem como os serviços urbanos de esgotamento sanitário da 

sede do município de Nova Serrana).  
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            Como já descrito, o sistema de abastecimento de água de Nova Serrana possui captação 

superficial realizada no Rio Pará. De acordo com o formulário de descrição técnico-operacional 

(itens 6 e 7 do relatório de fiscalização da ARSAE), a vazão média captada é de 220 l/s. A água 

captada é submetida ao tratamento convencional a fim de atender o padrão de potabilidade 

determinado pelo Anexo XX da Portaria de Consolidação nº 5/2017, do Ministério da Saúde.  

            Apresenta destaque, que a licença de funcionamento da estação de tratamento de 

água, com validade até 18 de fevereiro de 2029, consta que a vazão média tratada é de 200 

l/s. Além disso, a vazão média outorgada pela Portaria nº 378/2000 do IGAM, cuja validade 

expirou dia 23 de julho de 2020 é de 205 l/s.   

            No formulário supracitado, a COPASA-MG afirma que a estação de tratamento de água 

– ETA opera por aproximadamente 23 horas/dia, e apesar das constantes reclamações de 

desabastecimento provenientes da população, a Prestadora apresentou declaração 

informando que a situação de abastecimento está em situação habitual em relação a demanda 

existente.  

            No entanto, consta no relatório que o cronograma de execução é muito resumido, sem 

detalhamentos específicos e que é imprescindível que exista esforço conjunto para que a 

população receba os serviços de forma adequada, pautados pela qualidade, continuidade, 

com o abastecimento de água em quantidade adequada, buscando atender a demanda do 

usuário. 

            Segundo a COPASA-MG, a rede de distribuição de água possui 368.036 metros de ex-

tensão, o que confere ao município 100% de cobertura do sistema de abastecimento de água. 

São atendidos 78.781 habitantes através de 33.181 ligações reais. Além dessas, o sistema pos-

sui 3.448 ligações factíveis e 81 ligações potenciais. Entende-se por ligação factível aquela em 

que há infraestrutura pública de distribuição de água na localidade, mas o imóvel não está 

conectado à rede pública. E ainda, denomina-se ligação potencial quando não há infraestru-

tura pública de distribuição de água instalada.     

            Sendo assim, é válido dizer que a cobertura do sistema de abastecimento de água.do 

município é de aproximadamente 100%. 

            O sistema de distribuição de Nova Serrana possui 36 reservatórios com capacidade en-

tre 15 m3 a 2.000 m3 , 9 elevatórias de água tratada e 11 boosters, conforme declarado no 

formulário de descrição técnico-operacional, no qual constatou-se que os boosters  Boa Vista, 

Planalto e Serra Dourada não possuem conjunto motobomba reserva.  
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            A ausência desses conjunto motobomba reserva pode comprometer o abastecimento 

dos bairros Planalto, Frei Ambrósio, Sandra Regina, Boa Vista, São Geraldo, Marília, Alto da 

Boa Vista, Do Carmo e Serra Dourada. As manutenções corretivas nas unidades elevatórias 

estão entre as causas de desabastecimento no município, portanto é imprescindível que todas 

as unidades tenham o conjunto motobomba reserva instalado e operando alternadamente. 

            O formulário de descrição técnico-operacional, menciona que a rede de distribuição 

possui pontos críticos de excesso de pressão, na região do Freital e Boa Vista, o que pode 

ocasionar transtornos com vazamentos na rede de distribuição.  

            No município de Nova Serrana, uma soma de fatores operacionais e estruturais resul-

taram em desabastecimentos recorrentes nos últimos anos, comprometendo a regularidade 

e qualidade do serviço de abastecimento de água. A irregularidade na prestação do serviços 

tem gerado insatisfações entre os usuários e desgastes com o poder concedente. Em 

17/01/2018 ocorreu uma reunião de mediação/conciliação entre COPASA e Município, medi-

ada pela ARSAE, onde foi apresentado pela COPASA uma proposta de revisão do cronograma 

de obras para orientar uma repactuação nos prazos constantes no contrato de Programa vi-

gente. Ficou acordado que o Município avaliaria a proposta e daria o retorno para a sequência 

do processo de negociação.  

            No ano de 2018 foi realizada fiscalização no sistema de abastecimento de água, e na 

ocasião o sistema já estava com obras de melhorias e ampliação, como a construção de uma 

nova estação de tratamento de água, ampliação da rede de distribuição de água e implantação 

de novas unidades de reservação.  

            Essas obras foram iniciadas em janeiro de 2016 e com previsão de conclusão em outu-

bro de 2018, todavia, a alteração do projeto inicial desencadeou uma série de contratempos 

que resultou no atraso de conclusão das obras, que foram parcialmente concluídas em de-

zembro de 2019.  

            Quanto à melhoria e ampliação da capacidade de produção, a Copasa informou que 

foram instaladas e se encontram em operação duas ETA’s convencionais com capacidade de 

tratamento total de 200 l/s. Há uma base construída para a instalação da terceira ETA conven-

cional, com capacidade de 100 l/s, o que totalizará uma capacidade de tratamento de 300 l/s.  

            Apesar das melhorias realizadas no sistema de abastecimento de água, o índice de re-

clamações de vazamentos de água e também de desabastecimento continuam elevados. Os 
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bairros com maior índice de vazamentos de água (Fausto Pinto da Fonseca, Centro, Novo Ho-

rizonte, Planalto, São Geraldo II, Concesso Elias, Maria José do Amaral, Boa Vista de Minas, 

Jardim do Lago, Veredas da Serra, Romeu Duarte, Jeferson Batista de Freitas, Moreiras) estão 

entre aqueles com maior número de reclamações de desabastecimento. 

            É sabido que a pressão elevada e rede de distribuição de água antiga estão entre as 

possíveis causas de vazamentos. Com o aumento da vazão ofertada ao sistema e intervenções 

realizadas pela área operacional acabaram por interferir nas pressões e essa situação persis-

tirá até que sejam implantadas todas as unidades previstas na 4ª etapa das obras, que con-

templará a revisão da rede de distribuição de água setorização do SAA, cujas obras estão pro-

gramadas para o 1º semestre de 2021. 

            No período de dezembro de 2019 a maio de 2020, foram registradas 1.547 ocorrências 

de vazamento de água no Sistema Comercial – SICOM da Copasa MG, no mesmo período fo-

ram detectadas 2.724 reclamações de falta de água na sede do município, em diferentes bair-

ros.  

            A figura que segue apresenta resultados das análises de água para os primeiros meses 

do ano 2020, que consta no relatório da ARSAE. 

Tabela 30 – Ensaio qualidade saída sistema de tratamento 

 
QUALIDADE DA ÁGUA SAÍDA DO TRATAMENTO SISTEMA DE ABASTECIMENTO 

FONTE ARSAE 2020 
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Tabela 31 – Ensaio qualidade da água na sede municipal 

 
QUALIDADE DA ÁGUA NA REDE DE DISTRIBUIÇÃO 

FONTE ARSAE 2020 

 

 

            Recentemente foi divulgado nos veículos de comunicação local e mídia social decisão 

do TJMG sobre possíveis inadequações dos serviços prestados pela Concessionária COPASA 

proferindo a mesma multa de aproximadamente 7,5 milhões de reais. 

            Existem também divergências quanto às inspeções sanitárias nos reservatórios nos 

quais também apresentaram inadequações de 11 nos 36 reservatórios conforme Resolução 

AESAE nº 40/2013, que estabelece condições gerais para prestação e utilização dos serviços 

públicos de abastecimento de água.  

            De acordo com o mesmo a inspeção sanitária elaborados no período de agosto de 2019 

a maio de 2020, os reservatórios RAP 01, RAP 2, RAP 20, REL 4, REL 6, REL 7, REL 16 e REL 17 

apresentaram irregularidades, como má conservação da tampa de inspeção, falta de identifi-

cação da área, falta de SAA Nova Serrana. 

            No citado documento, há descrição que a concessionária informou que há previsão da 

implantação de melhorias no sistema de distribuição e da reservação para o primeiro semes-

tre de 2021, e que vem realizando diversas melhorias no sistema de abastecimento de água 

de Nova Serrana, conforme relacionadas no Anexo VII (Item cronograma melhorias - recorte 

do Diagnóstico para Preenchimento COPASA) do relatório ARSAE que consta neste plano. 

            O Instituto de Planejamento e Gestão de Cidades “IPGC “, julho/2020, no sentido de 

orientar a consecução para da eficientização do parque de Iluminação Pública, a implantação 
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da infraestrutura de Telecomunicações e a construção da Usina Fotovoltaica para o município 

de Nova Serrana, também contextualizou projeção da evolução do número de economias de 

água e esgoto, permitindo identificar a demanda de investimentos futuros ao longo do 

planejamento de 35 anos. É importante ressaltar que: 

 As localidades de Boa Vista de Minas, Capão, Pereira, Pereirinhas e Gamas serão con-

sideradas integrantes ao sistema de água da sede de Nova Serra, tendo então seu nú-

mero de economias de água contabilizados na sede, as demais localidades contarão 

com sistemas de água independentes e estão apresentadas na tabela abaixo de forma 

desagregada. 

 As localidades de Capão, Pereira, Pereirinhas e Gamas serão consideradas integrantes 

ao sistema de esgoto da sede de Nova Serra, tendo então seu número de economias 

de esgoto contabilizados na sede, as demais localidades contarão com sistemas de 

água independentes e estão apresentadas na tabela abaixo de forma desagregada. 

            Segundo IPGC, apresenta modelagem para economias projetadas para água assim dis-

tribuídas: 
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Tabela 32 - Economias totais de água 

 

Fonte: IPGC,2021.

Sede
Águas 

Brancas
Areias 

Brancas
Areias

Morro do 
Chapéu

Novais Barretinho Buriti Barretos Paraná III
Paraná I e 

II
Imaculada 
Conceição

Ripas Charneca I Charneca II TOTAL

1 2022 41.330 76 220 20 28 96 106 78 77 28 93 30 136 20 34 42.372
2 2023 42.918 79 228 20 29 100 110 80 80 29 97 31 140 21 35 43.997
3 2024 44.517 80 234 20 29 102 112 82 81 30 99 31 144 21 36 45.618
4 2025 46.128 83 242 21 30 106 116 85 84 31 102 32 149 22 37 47.268
5 2026 46.811 85 247 21 31 108 118 86 86 32 104 33 152 22 37 47.973
6 2027 47.477 87 255 22 32 112 122 89 88 33 107 34 157 23 38 48.676
7 2028 48.125 89 261 22 33 114 124 91 90 33 109 35 161 23 39 49.349
8 2029 48.753 91 267 23 33 116 127 93 92 34 111 36 164 23 40 50.003
9 2030 49.365 94 275 23 35 120 131 95 95 35 114 37 170 24 41 50.654

10 2031 49.956 95 281 24 35 123 133 97 96 36 117 37 173 24 42 51.269
11 2032 50.530 97 286 24 36 125 136 99 98 37 119 38 177 25 42 51.869
12 2033 51.555 100 295 25 37 129 140 102 101 38 122 39 182 25 43 52.933
13 2034 52.581 102 301 25 38 131 142 103 103 38 124 40 186 26 44 53.984
14 2035 53.606 103 306 25 38 134 145 105 105 39 126 41 189 26 45 55.033
15 2036 54.631 105 312 26 39 136 147 107 106 40 128 41 193 26 46 56.083
16 2037 55.657 107 318 26 40 139 150 109 108 41 131 42 196 27 46 57.137
17 2038 56.684 109 323 26 41 141 152 111 110 41 133 43 200 27 47 58.188
18 2039 57.711 111 329 27 41 144 155 112 112 42 135 43 203 27 48 59.240
19 2040 58.738 112 335 27 42 146 157 114 113 43 137 44 207 28 48 60.291
20 2041 59.766 114 341 27 43 149 160 116 115 43 139 45 211 28 49 61.346
21 2042 60.794 116 346 28 43 151 162 118 117 44 141 46 214 28 50 62.398
22 2043 61.822 118 352 28 44 154 165 120 119 45 143 46 218 29 51 63.454
23 2044 62.850 120 358 28 45 156 167 121 121 46 146 47 221 29 51 64.506
24 2045 63.880 121 363 29 46 159 170 123 122 46 148 48 225 30 52 65.562
25 2046 64.908 123 369 29 46 161 172 125 124 47 150 48 228 30 53 66.613
26 2047 65.939 125 375 30 47 164 175 127 126 48 152 49 232 30 53 67.672
27 2048 66.969 127 381 30 48 166 177 128 128 48 154 50 236 31 54 68.727
28 2049 67.999 128 386 30 48 169 180 130 130 49 156 51 239 31 55 69.781
29 2050 69.030 130 392 31 49 171 182 132 131 50 158 51 243 31 56 70.837
30 2051 70.062 132 398 31 50 174 185 134 133 51 161 52 246 32 56 71.897
31 2052 71.094 134 403 31 51 176 187 136 135 51 163 53 250 32 57 72.953
32 2053 72.125 136 409 32 51 179 190 137 137 52 165 53 253 32 58 74.009
33 2054 73.157 137 415 32 52 181 192 139 138 53 167 54 257 33 58 75.065
34 2055 74.190 139 421 32 53 184 195 141 140 53 169 55 261 33 59 76.125
35 2056 75.224 139 421 32 53 184 195 141 140 53 169 55 261 33 59 77.159

Ano
ECONOMIAS DE ÁGUA
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12.1.2     DIRETRIZES PARA ESGOTAMENTO SANITÁRIO 

 

            O sistema de esgotamento sanitário tem por objetivo coletar os esgotos individualmente 

ou coletivamente, afastar de forma rápida e segura os esgotos através de fossa sépticas ou rede 

coletora, tratar e dispor os efluentes, eliminar a poluição do solo, conservação dos recursos 

hídricos, eliminar focos de poluição e contaminação e, reduzir a incidência das doenças relaci-

onadas com a água contaminada. 

            Devido a sua localização em uma região de topografia suave-ondulada, a sede do mu-

nicípio encontra-se inserida em diversas sub bacias hidrográficas distintas, todas elas perten-

centes à bacia do Rio Pará, destacando-se o Ribeirão Fartura ou Gama. 

            As regiões mais adensadas da sede estão inseridas nas bacias dos cursos d’água dos 

córregos Pavão, Pachola e Ribeirão Fartura/Gama.  

 

             Conforme disposta ne Lei Federal 11.445/2007 (alterada pela 14.206/2020) e Lei Municipal 

nº 2943/2021, extraordinariamente apresentado no “Produto nº 01 (UFSC, 2020), Subsídios Técnicos 

para Leitura da Cidade na qual expressa a realidade atual do Sistema de Esgotamento Sanitário do 

Município de Nova Serrana, tem-se uma definição e dele nos permite fazer um “corte” do relato apre-

sentado, oportuno e pertinente para o contexto: 

            O esgotamento sanitário compreende um “conjunto de atividades, infraestruturas e instalações 

operacionais de coleta, transporte, tratamento e disposição final adequados dos esgotos sanitários, 

desde as ligações prediais até o seu lançamento final no meio ambiente” (BRASIL, 2007).  

            Para Metcalf e Eddy (2014), o esgoto sanitário pode ser entendido como uma combinação de 

resíduos líquidos ou carreados pela água após atividade antrópica, originárias de residências, institui-

ções e estabelecimentos comerciais e industriais, podendo estar misturados com águas subterrâneas, 

superficiais e águas pluviais.  

            É, portanto, não somente um aspecto de infraestrutura urbana, mas também de saúde pública. 

Segundo Von Sperling (2014), o lançamento de esgoto sem tratamento na natureza pode causar impac-

tos tanto ao meio ambiente quanto na saúde da população: 

1) No que se refere o meio ambiente, é possível citar os fenômenos de proliferação de algas (eutrofi-

zação) e o consumo de oxigênio no ambiente aquático devido ao processo de estabilização da matéria 

orgânica, afetando a vida aquática dos organismos aeróbios, podendo, inclusive, tornar o ambiente 

aquático anaeróbio em algumas ocasiões;  

2) No que se refere à saúde humana, o despejo sem prévio tratamento propicia a disseminação de uma 

série de doenças de veiculação hídrica, podendo ser citadas: febre tifóide, cólera, hepatite A, leptospi-

rose, febre amarela, diarreia, malária, dengue, conjuntivite, amebíase, entre outros. Dados da ONU, de 
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2010, apontam que cerca de 88% das mortes por diarreia no ano de 2009 foram originadas da defici-

ência de saneamento básico adequado. Dados do BNDES, por sua vez, apontam que 65% das interna-

ções hospitalares infantis por crianças com idade inferior a 10 anos sejam provocadas pela deficiên-

cia/ineficiência no sistema de tratamento de esgoto (INSTITUTO TRATA BRASIL, 2015). As carac-

terísticas do sistema de esgotamento, sua estrutura, forma de funcionamento, planejamento e gestão 

variam de lugar para lugar.  

 

.          Diretrizes Local do Esgotamento Sanitário 

 

            As características dos esgotos gerados por uma comunidade são função dos usos a que a água 

foi submetida. Esses usos, e a forma com que são exercidos, variam com o clima, os hábitos, a situação 

social e econômica da população. Em Nova Serrana, a coleta e tratamento de esgotos da sede municipal 

e dos distritos de Boa Vista e Gamas são operados pela COPASA, enquanto nos povoados de Novaes, 

Ripas, Barretos, Pereira e Charneca são operados pela Prefeitura 

            Entretanto, há de se ressaltar as diretrizes necessários para o sistema de esgotamento sanitário 

para garantia da eficiência do serviço, como medidas da sustentabilidade e do bem coletivo, a saber, 

sendo preciso: 

· Ampliar o sistema de esgotamento sanitário para atender toda população municipal adotando práticas 

adequadas para tratamento do esgoto gerado, sem causar prejuízos ao meio ambiente e saúde pública; 

· Criar mecanismos que garantam maior controle e monitoramento do sistema de esgotamento sanitá-

rio, assegurando o funcionamento adequado do sistema e evitando a contaminação ambiental; 

· Implementar medidas que garantam maior controle das fossas, promovendo a adequação das mesmas 

a critérios que assegurem a proteção dos mananciais; · Garantir a implementação de sistemas de di-

vulgação e esclarecimento à população com relação ao esgotamento sanitário, incluindo obras previs-

tas e executadas e custos cobrados pelos serviços prestados; 

· Assegurar o acesso da população de baixa renda aos serviços de esgotamento sanitário. 

 
 
            O relatório “Produto nº 01 da UFSC”, traz descrito toda estrutura do SES de Nova Serrana, 

conforme segue: 

            O sistema de esgotamento sanitário da Sede (SES) é composto por estruturas dispostas em rede 

e que têm o objetivo de coletar o esgoto das unidades de consumo (moradias, comércios, etc.) e enca-

minhá-lo a uma estação de tratamento, que após processos físicos, químicos e/ou biológicos tornam 

estas águas residuais aptas a serem reintroduzidas na natureza. 
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.           Esgotamento Sanitário da Sede 

            Nova Serrana possui uma única ETE, situada a leste do território municipal, a cerca de 9km da 

área central, próximo ao entroncamento viário das rodovias BR-262 e MG-423. Segundo dados do 

PMSB, de 2010, naquele momento Nova Serrana despejava a totalidade de seu esgoto sem tratamento 

nos cursos d’água. Somente em 2011 que iniciaram as obras da ETE. 

 

            Segundo dados da ARSAE-MG, em relatório resultante de vistoria na ETE realizada em abril 

de 2018, o equipamento encontra-se operando de forma a atender às necessidades do sistema, com 

capacidade nominal de 120 l/s e vazão média de 137,5 l/s. 

            Percebe-se, portanto, mesmo considerando a vazão média a ETE funciona muito próximo de 

sua capacidade total, com 92,5%. O efluente final da ETE é lançado no Córrego Fartura, que por sua 

vez deságua no rio Pará, em ponto à jusante do ponto de captação de água do município. 

 

 

Fonte: SEMAS 
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Figura 20 – Imagem localização ETA / ETE de Nova Serrana 

 

 
UFSC –PRODUTO Nº 01 

 
Figura 21 – Imagem ETE de Nova Serrana 

 
UFSC –PRODUTO Nº 01 
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            O tratamento dos esgotos em nível secundário, por meio de reatores anaeróbios de manta de 

lodo, seguidos por filtros biológicos percoladores (FBP), tem uma eficiência global prevista de remo-

ção de DBO da ordem de 85%. Conforme estudos apresentados, as unidades de tratamento e valas de 

disposição de resíduos sólidos foram locadas acima da cota máxima de cheia do Ribeirão Fartura 

(669,255 m). 

Figura 22 – Imagem ETE de Nova Serrana 

 
 

UFSC –PRODUTO Nº 01 
 
O SES de Nova Serrana (ETE) é composto pelas seguintes etapas: 
 
1) Tratamento preliminar, constituído de gradeamento, desarenador e medição de vazão através de 

calha Parshall;  

2) Elevatória de esgoto bruto – EEE Final;  

3) Reatores anaeróbios de fluxo ascendente (UASB);  

4) Filtros biológicos percoladores;  

5) Decantadores secundários e elevatória de recirculação;  

6) Queimador de gases; 

7) Sistema de desidratação por centrifugação e disposição final de lodo em aterro controlado;  

8) Administração/laboratório e prédio de manutenção. 

 
            A estação é composta por dois reatores anaeróbios de fluxo ascendente (UASB), dois filtros 

biológicos percoladores e dois decantadores secundários. O lodo resultante dos processos de trata-

mento é disposto em aterro localizado na própria ETE. 
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            O fluxograma do processo do processo de tratamento é simples: consiste basicamente em enca-

minhar o esgoto para o tratamento preliminar, onde são removidos os sólidos grosseiros e areia, se-

guindo então para os reatores anaeróbios, onde bactérias anaeróbias promovem a primeira depuração, 

propiciando redução do nível de sólidos e matéria orgânica. Posteriormente o esgoto é encaminhado 

aos filtros biológicos percoladores (FBP’s) para o pós-tratamento (aeróbio) do efluente e em seguida 

é encaminhado para os decantadores secundários para remoção de sólidos suspensos. O lodo formado 

pela sedimentação de sólidos no decantador retorna ao reator UASB para adensamento e digestão. O 

lodo gerado no reator UASB, já estabilizado, é encaminhado para a centrífuga e posteriormente para 

as valas de aterro. 

 
            O relatório da ARSAE-MG de 2018 faz menção à existência de reclamações por parte de mo-

radores do entorno à equipe local em relação ao mal cheiro proveniente da ETE. Para minimizar o 

impacto, a COPASA instalou um queimador de gás e o tratamento de peróxido de hidrogênio na en-

trada da estação e na entrada dos reatores (Figura 117), o que diminuiu drasticamente a exalação de 

odores. 

 

Figura 23 – Imagem queimador de gás na ETE de Nova Serrana 

 

UFSC –PRODUTO Nº 01 
 

            Ressalta-se que os esgotos sanitários gerados nas indústrias calçadistas foram contemplados 

nos estudos. O projeto do empreendimento considerou um incremento gradual na população de pro-

jeto, no que concerne especificamente ao tratamento, posto que, se por um lado Nova Serrana é bem 

atendida por redes coletoras de esgotos, a interligação destas redes ao tratamento depende da supressão 

de lançamentos indevidos no sistema de águas pluviais. Embora o percentual de atendimento atual de 
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coleta de esgotos seja de 90%, admite-se que em início de plano apenas 82% da população será aten-

dida. O atendimento será incrementado a partir da implantação de programas de caça esgotos. Assim, 

os índices de atendimento adotados para o projeto da ETE variam de 82% (ano 2010) a 95% (ano 

2030). (COPASA, 2011, p. 03). 

 
            O projeto da ETE Nova Serrana, desenvolvido pela COPASA, previu sua implantação modu-

lada, sendo cada módulo correspondente a uma capacidade de 60 L/s. Os módulos compreendem os 

reatores UASB, filtro biológico e decantador secundário. A implantação ocorrerá em duas etapas, com 

as seguintes características:  

● 1ª Etapa: Implantação de dois módulos de tratamento, com capacidade para fim da primeira etapa 

(ano 2017) de 120 L/s.  

● 2ª Etapa: Implantação do terceiro módulo de tratamento, perfazendo a capacidade em fim de plano 

(ano 2030) igual a 180 L/s. 

 

             O início da operação da ETE ocorreu no mês de abril de 2014, com o tratamento (EDT) de 

pouco mais de 18 mil economias e 205 mil m³ de volume faturado de esgoto, o que representava 62,6% 

do total de esgoto circulante na rede de coleta. Nesta época, 37,4% do esgoto coletado não era tratado 

(EDC). Com o passar dos meses esta situação foi gradativamente melhorando, alcançando, em março 

de 2017, a quantia de 26,2 mil economias, 232 mil m³ de esgoto e cerca de 78% do total de esgoto 

coletado. 

            No que se refere à eficiência do equipamento no tratamento do Esgoto, o relatório da ARSAE-

MG apresenta o resultado das análises dos dados fornecidos pela COPASA a partir dos dados do ano 

de 2017. Segundo o referido documento, constatou-se que a concessionária realizava análises mensais 

apenas da demanda bioquímica de oxigênio – DBO e demanda química de oxigênio – DQO, além de 

duas análises de óleos e graxas, mas não realizava as análises dos demais parâmetros estabelecidos 

pela Resolução CONAMA n° 430/2011 e pela Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG 

n°01/2008. Os dados estão sistematizados na tabela a seguir: 
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Tabela 33 – Eficiência do sistema de tratamento de esgoto ETE de Nova Serrana 

 
UFSC –PRODUTO Nº 01 

 

            Outro dado importante diz respeito à diferença entre o volume coletado e volume tratado pela 
ETE 
 

 

Tabela 34 – Volume coletado e tratado na ETE de Nova Serrana 

 

 
UFSC –PRODUTO Nº 01 
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            Em análise aos registros de coleta e tratamento de esgotos, do mesmo período, constatou-se 

que o volume de esgoto tratado se manteve maior do que o volume de esgoto coletado em todos os 

meses, sendo observado aumento de 117% de carga ao tratamento no mês de dezembro. Tal fato pode 

ser justificado pelo lançamento de água pluvial às redes coletoras, conforme declarações do Prestador 

de Serviços. No entanto, mesmo nos meses de pouca precipitação, o volume tratado ultrapassou o 

coletado em mais de 20%. Recomenda-se à COPASA MG que realize inspeções constantes nas redes 

coletoras e interceptoras, a fim de identificar infiltrações e contribuições clandestinas de água de 

chuva. (ARSAE, 2018, p. 09). 

             Em relação à rede pública de coleta, ela é do tipo separador absoluto, ou seja, existem redes 

distintas para as águas pluviais e para o esgoto. O índice de cobertura, segundo dados da concessioná-

ria, é de 97%, não havendo redes coletoras apenas no bairro Industrial José Silva de Almeida. O trata-

mento dos esgotos coletados abrange 79% das 30.048 ligações existentes. Cabe destacar, no entanto, 

que o rápido crescimento urbano do município com a construção de novos empreendimentos imobili-

ários, sobretudo nas franjas sul e norte do município, faz com estes dados sejam rapidamente defasa-

dos, como mostra a Figura 119. É o que evidencia o relatório da ARSAE-MG de 2018, que destaca a 

falta de atualização do cadastro da COPASA em relação às redes de coleta existentes no município.  

Podemos aferir esta situação ao analisarmos a planta geral da rede de coleta, onde destacamos a au-

sência de informações sobre parcelas representativas do distrito sede. 

 

Figura 24 – Cobertura da rede de esgoto de Nova Serrana 

 
FIGURA ILUSTRATIVA DA COBERTURA DA REDE DE ESGOTAMENTO SANITÁRIO  

UFSC –PRODUTO Nº 01 
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            Junto com a construção da ETE foram também implantados os interceptores de esgoto, princi-

palmente nas margens dos córregos para onde a rede destinava o esgoto in natura até o ano de 2013. 

Em setembro de 2012, a Comunicação Externa DTAS M0039351 (vol. 2, p. 82) indicava um total de 

21 mil metros de interceptores projetados para o município de Nova Serrana. 

 

Tabela 35 – Interceptores de esgoto de Nova Serrana 

 

INTERCEPTORES DE ESGOTO DE NOVA SERRANA 

UFSC –PRODUTO Nº 01 
 

            Além da desatualização do cadastro, outras reclamações em relação aos serviços prestados pela 

COPASA são recorrentes no município. Tal situação provocou a instauração de uma Comissão Parla-

mentar de Inquérito em abril de 2019, através da resolução 206/2018, com o objetivo de investigar o 

cumprimento das responsabilidades assumidas pela concessionária quando da outorga da concessão 

para a execução dos serviços de abastecimento de água e esgotamento sanitário. O relatório desta CPI 

foi finalizado em novembro de 2018 e apresentou os seguintes problemas: 

 

1. Constatação, em 19/03/2018, de lançamento de quantidade considerável de esgoto sem tratamento 

diretamente no afluente do Rio Pará, por meio de extravasores. Segundo relato neste momento, a de-

manda de tratamento era de 160 l/s, consideravelmente acima da capacidade instalada na ETE, de 120 

l/s. O relatório apresenta ainda dados confirmando que o horário de pico da demanda é às 21h, quando 

chegam na ETE uma média de 200 l/s; e  

2. A disposição inadequada do lodo resultante do tratamento do esgoto, diretamente sobre o solo; 

A COPASA apresenta ainda alguns indicadores gerais, tanto em relação à parte operacional do SES, 

como de indicadores de qualidade do processo, conforme demonstrado a seguir: 
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Tabela 36 – Indicadores operacionais e de qualidade do serviço de esgotamento sanitário  

de Nova Serrana 

INDICADOR % 

 

 

 

INDICADORES 

OPERACIONAIS 

Índice de atendimento total de esgoto referido aos atendidos com água 75,02 

Índice de atendimento urbano de esgoto referido aos atendidos com água 79,33 

Índice de coleta de esgoto 75,49 

Índice de tratamento de esgoto 100,00 

Índice de esgoto tratado referido à água consumida 75,49 

Extensão da rede de esgoto por ligação 7,89 

Índice de consumo de energia elétrica no SES 0,17 

 

 

INDICADORES SOBRE 

QUALIDADE 

Duração média dos reparos de extravasamentos de esgotos 8,87 

Extravasamentos de esgotos por extensão de rede 8,13 

Duração média dos serviços executados 196,34 

Índice de conformidade de amostra - Cloro Residual 104,36 

Incidência das análises de cloro residual fora do padrão 0,51 

Índice de conformidade de amostra - Turbidez 104,26 

Incidência das análises de turbidez fora do padrão 5,34 

Índice de conformidade de amostra - Coliformes Totais 165,48 

Incidência das análises de coliformes totais fora do padrão 1,70 

INDICADORES OPERACIONAIS E DE QUALIDADE DO SES DE NOVA SERRANA 

FONTE: ELABORAÇÃO PRÓPRIA A PARTIR DE DADOS DA COPASA – UFSC 

PRODUTO Nº 01 

 

            De acordo com os dados do Cad Único de Nova Serrana, que abrange as informações sobre 

famílias em situação de pobreza ou extrema pobreza, a situação relacionada ao esgotamento sanitário 

é bastante positiva, mesmo que o referido banco de dados não diferencie, dentre as famílias que pos-

suem rede coletora pública, quais tem o seu esgoto tratado em ETE’s e quais não, como mostra a tabela 

que segue: 

 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                  SEMAS 
 

268  

Tabela 37– Rede de coleta pública e número de famílias beneficiadas 

 

 

Além do distrito sede, o sistema de esgotamento sanitário de Nova Serrana é composto também por 

outras comunidades. O PMSB de 2010 faz uma breve descrição destes sistemas menores, sistematiza-

dos a seguir: 

 

Esgotamento Sanitário do Distrito de Boa Vista de Minas 

            Conta com serviços operados pela COPASA, sendo o índice de atendimento em torno de 92%. 

As redes coletoras são constituídas de manilhas cerâmicas de DN 150 e 200 mm numa extensão total 

de 6.500 m, que coletam os esgotos e os lança in natura nos pequenos cursos d’água (córregos da 

região) sem nenhum tratamento. O Distrito conta com aproximadamente 13 km de extensão de ruas e 

estima-se que o índice de atendimento esteja próximo de 50%. O sistema de Boa Vista conta com 390 

ligações e as principais deficiências com necessidades planejadas de investimento são:  

1) Aquisição de 7.500m² de área para implantar ETE;  

2) Implantação de rede coletora;  

3) Implantação de 610 m de interceptor e 30m de emissários; e  

4) Construção de 1 ETE Compacta. 

 

Esgotamento Sanitário do Distrito de Gamas  

            Sistema operada pela COPASA, sendo o índice de atendimento de 78,6%. As redes coletoras 

são constituídas de manilha cerâmica de DN 100 e 150mm numa extensão total de 2.682 metros. Atu-

almente existe uma extensão de 4 km de ruas, com um índice de atendimento de 67%. Os efluentes da 

rede coletora de Gamas é lançado na rede do interceptor que vem da Sede Municipal e segue até Esta-

ção Elevatória Esgoto Final localizada dentro da ETE. Melhorias necessárias: 

1) Interligação de toda rede de coleta para lançamentos ao interceptor da sede;  

2) Substituição de 300m de ramal predial e padronização de 48 ligações; e  

3) Construção de 10 poços de vistoria para manutenção de redes coletoras. 



                                                                                  SEMAS 
 

269  

Esgotamento Sanitário do Povoado de Novaes  

Sistema operado pela Prefeitura. Segundo o PMSB (2010) possui manilhas cerâmicas de 100 

e 150 mm, resultando em um índice de atendimento em torno de 80%.  

Foi verificado que a parte mais nova da Localidade é atendida com redes de PVC, que são 

direcionadas até um sistema de tratamento de esgoto simplificado, do tipo Fossa-Filtro conforme 

imagens que são apresentadas. As principais deficiências com necessidades planejadas de investimento 

são:  

1) Construção de 1 ETE Compacta;  

2) Padronização das ligações; e  

3) Construção de PV’s para manutenção das redes coletoras. 

  

                                                             Fotos - Fossa-Filtro em Novais. 

Fonte: IPGC. 
 
Durante a visita técnica da equipe do IPGC foi constatado a existência de um PV com retorno de esgoto, 

indicando entupimento da rede por ausência de manutenção, o que vem tendo certa recorrência no sistema de 

esgotamento sanitário da cidade. 

 
 

Foto - PV entupido em Novais. 

Fonte: IPGC. 
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Esgotamento Sanitário do Povoado de Ripas  

Sistema operado pela Prefeitura. Segundo o PMSB (2010) possui manilhas cerâmicas de 100 

a 200 mm, resultando em um índice de atendimento em torno de 90%. Possui poucos poços de visita 

para manutenção das redes. 

O lançamento é feito in natura em córrego da região em dois pontos distintos. As principais 

deficiências com necessidades planejadas de investimento são:  

1) Construção de 1 ETE Compacta;  

2) Construção de interceptor;  

3) Padronização das ligações; e  

4) Construção de PV’s para manutenção das redes coletoras. 

 

Esgotamento Sanitário do Povoado de Barretos 

            Não conta com serviços públicos. As principais deficiências com necessidades planejadas de 

investimento são:  

1) Construção de 1 ETE;  

2) Construção da rede de esgotamento sanitário;  

3) Padronização das ligações; e  

4) Construção de PV’s para manutenção das redes coletoras. 

 

Esgotamento Sanitário do Povoado de Charneca 

            Não conta com serviços públicos. As principais deficiências com necessidades planejadas de 

investimento são:  

1) Construção de 1 ETE;  

2) Construção da rede de esgotamento sanitário;  

3) Padronização das ligações; e  

4) Construção de PV’s para manutenção das redes coletoras. 

 

Esgotamento Sanitário do Povoado de Pereiras  

            Conta com serviços públicos operados pela Prefeitura, sendo o índice de atendimento em torno 

de 90%. As redes coletoras são constituídas de manilha cerâmica DN 100 a 150mm que coletam os 

esgotos e os lançam sem qualquer tratamento no curso d’água em dois pontos distintos. As principais 

deficiências com necessidades planejadas de investimento são:  

1) Construção de 1 ETE;  

2) Construção de interceptor;  
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3) Padronização das ligações; e  

4) Construção de PV’s para manutenção das redes coletoras. 

 

Imaculada Conceição 

Sistema implantado pelo loteador o qual será operado pela Prefeitura, possuindo coleta e 

tratamento de esgoto. Não foi obtida a capacidade de tratamento instalada, mas verificado que a 

contribuição do loteamento é quase insignificante, visto que sua ocupação ainda é baixa. 

A ETE é compacta em fibra de vidro, com tratamento em três vias, sendo 3 reatores UASB 

com filtros de gás, seguidos por 3 filtros biológicos, 1 tanque de contato e vala de infiltração.  

 

 

Foto - ETE Imaculada Conceição. 

Fonte: IPGC. 
 

Esgotamento Sanitário das Demais localidades  

As demais localidades Areias, Areias Brancas, Morro do Chapéu, Águas Brancas, Barretinho, 

Buriti, Paraná I, II e III, não possuem sistema coletivo de esgotamento sanitário implantados, com os 

imóveis lançando o esgoto bruto in natura em cursos d’água próximos ou possuem fossas sépticas 

instaladas. 

A Prefeitura Municipal não conta com o cadastro dessas unidades de tratamento de esgoto 

individuais, tampouco realiza qualquer fiscalização periódica, para saber o estado de execução e o tipo 

de instalação. 

 

            Em relação à gestão do SES, (UFSC, 2020) os dados do MUNICÍPIO contidos no suplemento 

“Aspectos gerais da gestão da política de saneamento básico”, traz as seguintes informações: 
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Tabela 38 –Instrumentos da Política Municipal de Saneamento 

INDICADOR SITUAÇÃO 

1 

 

Política municipal de Saneamento Básico LEI Nº 2943/2021 

SANCIONADA 17/09/2021 

2 Plano Municipal de Saneamento Básico EM EXECUÇÃO 

3 Conselho Municipal de Controle Social e de Saneamento LEI Nº 2832  

12/03/2021 

PORTARIA Nº 017/2021 

4 Consórcio público na área de saneamento CIAS  

27/05/2014 

 

            Neste sentido, o SES é uma das estruturas mais impactadas pelo rápido crescimento urbano de 

Nova Serrana. Se por um lado a situação do município é melhor do que aquela encontrada na maior 

parte das municipalidades do país, com a presença da rede pública de coleta na maior parte da sede e 

dos maiores núcleos urbanos isolados (Gamas e Boa Vista), é fato que alguns problemas permanecem 

e se agravam em face da rápida expansão do tecido urbano e concentração demográfica. A ETE, inau-

gurada há poucos anos, apresenta-se já insuficiente e a ampliação prevista para o ano de 2030 com o 

acréscimo de capacidade de 60 l/s torna-se desde já necessária. Mesmo esta nova vazão de 180 l/s será 

suplantada, sobretudo se o sistema continuar a tratar um volume acima daquele coletado. 
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Figura 30  – Índice de qualidade do esgotamento sanitário na Bacia Hidrográfica do Rio Pará 

 

Fonte: FEAM - Plano para incremento do percentual de tratamento de esgotos sanitários 

na Bacia Hidrográfica do Rio Pará 
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            O Instituto de Planejamento e Gestão de Cidades (IPGC, julho. 2020), no sentido de orientar 

a consecução para da eficientização do parque de Iluminação Pública, a implantação da infraestrutura 

de Telecomunicações e a construção da Usina Fotovoltaica e estudos de saneamento básico para o 

município de Nova Serrana, também contextualizou projeção da evolução do número de economias 

de esgoto, com projeções assim distribuídas: 

 

Tabela 39  - Economias totais de esgoto 

 

Fonte: IPGC 

Sede Boa Vista
Águas 

Brancas
Areias 

Brancas
Areias

Morro do 
Chapeu

Novais Barretinho Buriti Barretos Paraná III
Paraná I e 

II
Imaculada Ripas Charneca I Charneca II TOTAL

1 2022 37.903 0 0 0 0 0 81 0 0 0 0 0 28 0 0 0 38.012
2 2023 38.974 0 0 0 0 0 83 0 0 0 0 0 29 0 0 0 39.086
3 2024 40.042 0 0 0 0 0 85 0 0 0 0 0 29 0 0 0 40.156
4 2025 41.109 0 0 0 0 0 87 0 0 0 0 0 30 0 0 0 41.226
5 2026 42.173 0 0 0 0 0 89 0 0 0 0 0 31 0 0 0 42.293
6 2027 43.233 904 85 248 21 0 91 0 0 0 0 0 31 0 0 0 44.613
7 2028 44.290 986 86 253 22 0 93 0 0 0 0 0 32 0 0 0 45.762
8 2029 44.869 1.070 88 258 22 0 95 0 0 0 0 0 33 0 0 0 46.435
9 2030 45.432 1.158 90 264 22 0 97 0 0 0 0 0 33 0 0 0 47.096

10 2031 45.977 1.247 91 269 23 0 99 0 0 0 34 112 34 0 0 0 47.886
11 2032 46.505 1.273 93 275 23 0 101 130 95 94 35 114 35 0 0 0 48.773
12 2033 47.449 1.299 95 280 23 35 122 133 97 96 36 116 37 173 24 41 50.056
13 2034 48.392 1.324 97 286 24 36 125 135 98 98 36 118 38 176 24 42 51.049
14 2035 49.336 1.350 98 291 24 36 127 137 100 99 37 120 39 180 25 43 52.042
15 2036 50.280 1.376 100 296 24 37 129 140 102 101 38 122 39 183 25 43 53.035
16 2037 51.225 1.401 102 302 25 38 132 142 103 103 39 124 40 186 25 44 54.031
17 2038 52.170 1.427 103 307 25 39 134 144 105 104 39 126 41 190 26 45 55.025
18 2039 53.116 1.453 105 313 25 39 137 147 107 106 40 128 41 193 26 45 56.021
19 2040 54.062 1.478 107 318 26 40 139 149 108 108 41 130 42 197 26 46 57.017
20 2041 55.008 1.504 108 324 26 41 141 152 110 109 41 132 43 200 27 47 58.013
21 2042 55.954 1.530 110 329 26 41 144 154 112 111 42 134 43 203 27 47 59.007
22 2043 56.900 1.555 112 334 27 42 146 156 114 113 43 136 44 207 27 48 60.004
23 2044 57.847 1.581 114 340 27 43 148 159 115 115 43 138 45 210 28 49 61.002
24 2045 58.794 1.606 115 345 27 43 151 161 117 116 44 140 45 214 28 49 61.995
25 2046 59.742 1.632 117 351 28 44 153 163 119 118 45 142 46 217 28 50 62.995
26 2047 60.689 1.658 119 356 28 45 156 166 120 120 45 144 47 220 29 51 63.993
27 2048 61.639 1.683 120 362 28 45 158 168 122 121 46 146 47 224 29 51 64.989
28 2049 62.587 1.709 122 367 29 46 160 171 124 123 47 148 48 227 29 52 65.989
29 2050 63.536 1.735 124 372 29 47 163 173 125 125 47 150 49 231 30 53 66.989
30 2051 64.485 1.760 125 378 29 47 165 175 127 126 48 153 49 234 30 53 67.984
31 2052 65.436 1.786 127 383 30 48 167 178 129 128 49 155 50 237 30 54 68.987
32 2053 66.386 1.812 129 389 30 49 170 180 130 130 49 157 51 241 31 55 69.989
33 2054 67.337 1.837 130 394 30 49 172 182 132 131 50 159 51 244 31 55 70.984
34 2055 68.288 1.863 132 400 31 50 175 185 134 133 51 161 52 248 31 56 71.990
35 2056 69.238 1.889 132 400 31 50 175 185 134 133 51 161 52 248 31 56 72.966

ECONOMIAS DE ESGOTO
Ano
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            O IPGC, traz contribuições significativas para o sistema de esgotamento sanitário da sede do 

Município e das localidades especiais e/ou dos núcleos isolados, a saber, a partir da caracterização da 

ETE da Sede: 

 

Caracterização da ETE de Nova Serrana 

 
Estação de Tratamento de Esgoto - ETE Nova Serrana 

 

A estação possui capacidade atual de tratamento de 120 L/s, com espaço físico para 

implantação de um módulo de 60 L/s, assim, projetada para um total de 180 L/s. A vazão média de 

operação contida no relatório da ARSAE é de 137,5 L/s. 

Essa unidade é dimensionada para promover o tratamento de efluentes domésticos a nível 

secundário. As etapas de tratamento são as seguintes: 

 Gradeamento para retirada de materiais grosseiros e finos, possuindo limpeza manual e 

mecanizada (marca Guarujá - duas peneiras finas mecanizadas, modelo TR RS 300, 

acionada por motor de 0,25 kW); 

 Calha Parshall para mediação de vazão (medidor ultrassônico). É aplicado o peróxido 

de hidrogênio (aumenta a degradação de matéria orgânica e diminui significativamente 

a exalação de odores); 

 Dois desarenadores; 

 Estação elevatória de esgoto bruto, responsável pelo transporte do esgoto após passar 

pelo tratamento preliminar até o reator anaeróbio UASB. Poço com profundidade de 

7,1 m, 2 bombas (1+1) de 90cv instaladas, espaço físico para mais 1 unidade e talha 

apresenta corrosão; 

 Reator Anaeróbio de Fluxo Ascendente e Manta de Lodo (UASB): reator composto por 

uma manta de lodo biológico (biomassa) densa e de elevada atividade metabólica, no 

qual ocorre a digestão anaeróbia da matéria orgânica do esgoto, em fluxo ascendente. 

Possui dois módulos instalados. O biogás gerado no reator, é queimado antes de ser 

lançado na atmosfera. Apresentam sinais de corrosão nas escadas, gradeamentos e no 

queimador; 

 Filtro Biológico Percolador: é constituído por um tanque circular preenchido com ma-

terial grosseiro que serve como meio suporte para adesão da biomassa. É um sistema 

aeróbio pois o ar circula nos espações vazios do material grosseiro. Sua principal função 
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é remover matéria orgânica remanescente, metabolizada aerobicamente. O leito fil-

trante tem a função de servir de meio suporte para as colônias de bactérias, através deste 

leito o esgoto e o ar fluem permanentemente, ambos com fluxo descendente. Possui 

dois módulos instalados onde observa-se a necessidade de troca dos braços distribuido-

res; 

 Decantador Secundário: essa unidade consiste no polimento final no efluente tratado, 

com a sedimentação final dos sólidos. Possui dois módulos instalados, onde é aplicado 

o polímero Devan 41; 

 Desinfecção: não é realizada. Essa é etapa onde ocorre a destruição ou inativação de 

organismos patogênicos através de aplicação de radiação UV ou pela aplicação de cloro. 

 Corpo Receptor: Ribeirão Fartura ou Gama. 

 

Parte do lodo do decantador secundário é recirculado no reator UASB, conduzido por meio de 

uma estação elevatória. O lodo digerido do UASB é encaminhado para desidratação realizada por duas 

centrífugas, ambas em manutenção, unidades da marca Gratt (Modelo: GMT 355G) e vazão de 5,1 

m³/h.  

Os resíduos de gradeamento e do lodo são dispostos em 3 valas para posterior destinação ao 

aterro. 

Essa unidade não possui gerador instalado, nem um supervisório que permite a visualização do 

tratamento a distância, assim como a sua automação, possuindo também analisadores de processo on-

line. 

São operados por 2 funcionários sendo mais 2 folguistas. Caminhão hidrovácuo e hidrojato 

realizam limpezas periódicas nos reatores, promovendo também a remoção da escuma (encaminha 

para a vala de aterro). 
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Imagem 28 - Foto ETE Nova Serrana: IPGC, 2020 
 

Outras informações relevantes do IPGC sobre a ETE é que a mesma não possui a licença de 

operação, estando o pedido formalizado junto à SUPRAM-ASF em 01/10/2019. Diante da não 

manifestação do órgão, em 09/03/2020 foi solicitado ao órgão a celebração de um Termo de 

Ajustamento de Conduta visando a continuidade da operação. 

Quanto à outorga, a estação também não possui a outorga para lançamento de efluente tratado. 

No terreno da ETE existe instalado um laboratório que realiza as análises rotineiras, e as demais 

são realizadas pelo laboratório em Belo Horizonte. 

Foi relatado que em período chuvoso a ETE recebe contribuição pluvial, ocasionado pela 

conexão irregular dos moradores da água de chuva nas redes coletoras de esgoto. Nas ocasiões que a 

vazão excede a capacidade de tratamento ou o afluente encontra-se muito diluído, é realizado o desvio 

para o rio, sem tratamento. 

Nesse sentido deve ser feito um trabalho para findar com essa prática irregular de lançamento 

de água pluvial na rede coletora de esgoto. 

Foram fornecidas informações pela ARSAE quanto as análises da ETE no período entre 

junho/2019 a maio/2020 (médias mensais) referentes aos seguintes parâmetros: demanda bioquímica 

de oxigênio (DBO); demanda química de oxigênio (DQO); potencial hidrogeniônico (pH); sólidos 

sedimentáveis (SSED) e sólidos suspensos totais (SST). 
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Resultados das análises realizadas na ETE Nova Serrana (jul/19 a mai/20). 

Tabela 40 - Fonte: ARSAE-MG. 
 

 

Analisando os resultados, indicam que foi atingido os índices mínimos de eficiência nos 

últimos 12 meses para os parâmetros DBO e DQO, exceto no mês de agosto de 2019, todavia, a média 

anual atende o quesito normativo. O parâmetro sólidos sedimentáveis não atingiu o índice mínimo de 

lançamento no mês de julho de 2019, enquanto que o parâmetro sólidos suspensos totais atingiu índice 

mínimo de lançamento no período analisado. 

No estado de Minas Gerais, a Deliberação Normativa Conjunta COPAM/CERH-MG nº 1, de 

05 de maio de 2008, define os padrões de lançamento de efluentes em cursos d’água, estabelecendo 

limites máximos para os parâmetros de qualidade. 

 
Estações Elevatórias de Esgoto 

Na Tabela constam apresentadas as estações elevatórias de esgoto em funcionamento na área 

do distrito Sede de Nova Serrana, com suas características principais. Não foi possível obter 

informações sobre as linhas de recalque dessas unidades. 

Tabela 41 - Características das EEEs em operação na Sede. 

EEE Quant. Bombas Vazão (L/s) 

EEE Messias Pinto Azevedo II 2 2,54 
EEE Regina Amaral 2 6,74 
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EEE Quant. Bombas Vazão (L/s) 

EEE Cidade Jardim 2 10,00 

EEE M. J. AMARAL 2 4,0 

EEE FINAL 2 180,0 
Fonte: ARSAE-MG, 2020. 

 

 
EEE Cidade Jardim 

 
EEE Cidade Jardim 

 

 
EEE Maria José do Amaral 

 
EEE Maria José do Amaral 

 
EEE Maria José do Amaral 

 
EEE Maria José do Amaral 
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EEE Regina Amaral 

 
EEE Regina Amaral 

 

Fotos da Elevatórias obtidas do relatório da ARSAE-MG. 

Fonte: ARSAE-MG, 2018. 
 
Redes coletoras e interceptores 

Cabe ressaltar que embora recente a instalação da rede de esgotamento sanitário no município 

não foram fornecidas ao IPGC informações sobre a existência de cadastro técnico das redes coletoras. 

O SNIS apresenta em 2018 uma extensão de 274 km de rede coletora de esgotos. O histórico dispo-

nível no SNIS está na  

Tabela 42 apresentado na sequencia, separado entre COPASA e Prefeitura, não possibilitando a se-

paração entre Sede e demais localidades. A localização das principais unidades do Sistema de Esgo-

tamento Sanitário do Distrito Sede é apresentada nos mapas apresentados na sequência.      

Segundo a ARSAE o distrito Sede conta com 242.747 km de rede coletora instalada. 

Segundo o PMSB (2010) as redes coletoras são em maioria constituídas de tubos de PVC e 

manilhas cerâmicas, com diâmetros de 100 e 150 mm; Existem 8 km de redes coletoras 

subdimensionadas e em estado precário de operação. 

 

Tabela 42 - Extensão de rede coletora de esgoto. 

ES004 - Extensão da rede de esgotos (km) 2016 2017 2018 

COPASA 240,5 241,0 241,7 

Prefeitura 28,4 29,2 32,5 

TOTAL 268,9 270,2 274,2 
Fonte: SNIS, 2016-2018. 

 

Considerando que existam cerca de 35.500 ligações totais de esgoto, chega-se em uma relação 

baixa de 7,7 m de rede por ligação, demonstrando que o valor apresentado está desatualizado e que a 
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quantidade de rede construída é superior. 

 

O PMSB (2010) cita que as redes coletoras conduzem para interceptores ao longo dos cursos 

d’água com diâmetros variando de 150 a 400 mm, em uma extensão de 15 km. 

Foi informado do aumento significativo da vazão na ETE em períodos chuvosos, ocasionado 

pela conexão irregular da água pluvial na rede coletora ou por infiltrações significativas nas redes e 

interceptores. 

 
Mapa Ilustrativo da Malha de Distribuição de Interceptores 

A imagem na sequência é possível visualizar a localização das principais unidades existentes 

do sistema de esgotamento sanitário de Nova Serrana (MG). 

 

 

Imagem 29 - Esgotamento Sanitário de Nova Serrana: IPGC, 2020 
 

 

 

 

 



                                                                                  SEMAS 
 

282  

 

 

12.1.3      DIRETRIZES LOCAL DOS SERVIÇOS DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS 

 

.           Diretrizes da Limpeza Urbana e Manejo dos Resíduos Sólidos 

            O relatório “Produto 01” da UFSC, traz elucidado dados importantes do sistema de coleta e 

disposições dos serviços sólidos urbanos de Nova Serrana e sobre as abordagens acerca da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) instituída pela Lei nº 12.305/2010, que dispõe de instrumentos 

para que estados e municípios estabeleçam diretrizes necessárias para o manejo adequado dos resíduos 

sólidos oriundos de distintas fontes. A lei ainda incorpora conceitos de gestão sobre responsabilidade 

compartilhada, acordo setorial, logística reversa, coleta seletiva e incentivo aos profissionais, associa-

ções ou cooperativas de materiais recicláveis. A política estabelece normativas para a elaboração de 

planos de resíduos sólidos em escala estadual, microrregional, de região metropolitana, plano intermu-

nicipal, municipal de gestão integrada de resíduos sólidos e planos de gerenciamento de resíduos sóli-

dos. Dispõe de substancial quantidade de informações, com atualizações de diagnósticos anuais, de 

2003 ao ano 2017, reunidos no Sistema de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR), 

com o objetivo de informatizar e publicitar os processos e organizações relativos ao tema.  

            O artigo 3º da Lei 12.305/10 define resíduos sólidos como um: material, substância, objeto ou 

bem descartado resultante de atividades humanas em sociedade, a cuja destinação final se procede, se 

propõe proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados sólido ou semissólido, bem como gases 

contidos em recipientes e líquidos cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede 

pública de esgotos ou em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou economicamente 

inviáveis em face da melhor tecnologia disponível. (BRASIL, 2010).  

            Considerando a NBR 10004:2004 (Associação Brasileira de Normas Técnicas, 2004), os resí-

duos podem ser classificados como resultantes de atividade de origem industrial, doméstica, hospitalar, 

comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Inclui também os lodos provenientes de sistemas de 

tratamento de água, matéria gerada em equipamentos e İnstalações de controle de poluição. 

Na esfera estadual, Minas Gerais dispõe da Lei 18.031/2009, que aborda a Política Estadual de Resí-

duos Sólidos. A lei dispõe sobre instrumentos e incentivos fiscais estabelecidos pelo Estado para a 

aquisição de equipamentos para o setor de limpeza urbana e orientação das políticas públicas de apoio 

às organizações de catadores e sua devida inserção social.  

            Embora exista previsão legal e políticas em nível federal e estadual que amparam e orientam a 

abordagem em relação aos resíduos sólidos, os municípios são essenciais para a promoção e fiscaliza-

ção dos instrumentos para a sua gestão. 
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            Nova Serrana é um importante polo industrial e esta característica tem atraído novos habitantes 

e trabalhadores oriundos das cidades vizinhas. Tanto o aumento populacional como a expansão da 

mancha urbana impactam a produção e gestão dos resíduos sólidos no município.  

            O sistema em Nova Serrana carece de dados complementares, resultado da inexistência de um 

Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos (PMGIRS), conforme prevê a Lei Federal 

nº 12.305/2010 que trata da Política Nacional de Resíduos Sólidos. Deste modo, os sistemas de moni-

toramento dos resíduos dispõem de escassas informações, principalmente os dados relativos aos diver-

sos tipos de resíduos e materiais que podem ser gerados. De acordo com o Painel Nacional de Indica-

dores Ambientais (PNIA) (BRASIL, 2012), o Ministério do Meio Ambiente classifica os resíduos 

sólidos em 8 tipos. São eles: 

1) RSU: resíduos sólidos urbanos;  

2) RDO: resíduos sólidos domiciliares e resíduos comerciais com características similares;  

3) RPU: resíduos sólidos públicos;  

4) RSS: resíduos sólidos dos serviços de saúde;  

5) RCD: resíduos de construção e demolição (antiga denominação: RCC);  

6) POR: resíduos de podas de árvores (galhadas);  

7) RIN: resíduos industriais 

8) SLU: Serviço de Limpeza Urbana (entidade). 

 

            Esta classificação visa a obtenção de parâmetros para que cada tipo de resíduo seja destinado 

de maneira correta, de acordo com as suas especificidades.  

A gestão dos serviços de resíduos sólidos e limpeza pública em Nova Serrana são realizados pela 

própria prefeitura, desde novembro de 2019. A partir desta data, a Secretaria de Desenvolvimento 

Urbano (SEDUR) assumiu em caráter emergencial o serviço de coleta e transporte dos resíduos urba-

nos, após problemas recorrentes na coleta dos resíduos sólidos, antes de responsabilidade de uma em-

presa terceirizada prestadora de serviços (PREFEITURA DE NOVA SERRANA, 2019). 

            A administração pública municipal também é a responsável por efetuar a cobrança pelos servi-

ços de coleta regular, transporte e destinação final dos resíduos sólidos urbanos (RSU). A taxa especí-

fica é incorporada à cobrança do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU).  

 

            Segundo os dados disponíveis no Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), 

em 2018, Nova Serrana contava com 99.770 habitantes, sendo que 94.350 habitavam a área urbana. 

Deste total 91.220 habitantes (96,68%) eram atendidos pelo serviço de coleta de resíduos sólidos. Em 
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relação à população atendida, cerca de 98% da coleta é feita com frequência diária, 28% com uma 

frequência de 2 ou 3 vezes por semana e 2% são atendidos pelo menos 1 vez por semana. A população 

urbana atendida pelo serviço de coleta domiciliar direta, ou seja, de porta a porta, é de 94.350 habitan-

tes. 

            Para o ano de 2019, consta no Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS), 

que Nova Serrana contava com 102.693 habitantes, sendo que 97.114 habitavam a área urbana. Deste 

total 94.250 habitantes (91,78%) eram atendidos pelo serviço de coleta de resíduos sólidos. Em relação 

à população atendida, cerca de 70% da coleta é feita com frequência diária, 28% com uma frequência 

de 2 ou 3 vezes por semana e 2% são atendidos pelo menos 1 vez por semana. A população urbana 

atendida pelo serviço de coleta domiciliar direta, ou seja, de porta a porta, é de 94.250 habitantes. 

            A coleta é realizada por 6 caminhões coletores e compactadores de resíduos sólidos, operando 

no sistema de rodízio em dois turnos. São destinados 6 caminhões nos períodos matutino e vespertino 

e 4 no período noturno. Por dia, são recolhidas cerca de 90 toneladas de resíduos, principalmente 

domésticos.  Não há plena separação dos tipos 4 de materiais recolhidos. O volume é destinado para 

um aterro municipal do tipo “lixão” próximo à comunidade de Areias.  

Os dados do Sistema Nacional de Informações sobre Saneamento (SNIS) mostram que a produção 

média diária por habitante de resíduos sólidos urbanos (RSU) e resíduos sólidos domiciliares e resíduos 

comerciais (RDO) com características similares têm aumentado. 

 

Informação relevante ao contexto e para definições de diretrizes de trabalho referem ao cresci-

mento demográfico (população) de Nova Serrana e possível queda na taxa de cobertura em re-

lação aos anos informados nos relatórios do SNIS. 

 

            Constata-se que a população do município vem aumentando subindo de 94.681 habitantes, em 

2017, para 99.770 habitantes em 2018 e, para 102.693 habitantes de 2019. Um reflexo desse acréscimo 

populacional pode ser observado no significativo aumento da taxa de massa coletada de RDO e RPU, 

que passou de 75,74 toneladas/dia, em 2017, para 92,79 toneladas/dia, em 2018, uma média de 0,93 

kg/dia por habitante. Com essa última taxa de produção podemos considerar uma geração 95,50 tone-

ladas de resíduos sólidos diários na cidade. Considerando uma estimativa de 108.241 habitante (IBGE 

2021) e taxa per capta de geração de 0,93 kg/hab. a produção anual de resíduos será de 98,13 ou 

próximo de 100 toneladas diárias. 

            Com relação aos resíduos sólidos dos serviços de saúde (RSS), o município executa a coleta 

diferenciada. Em 2018 foram recolhidas 39 toneladas deste tipo de resíduo, 2,7% a menos que o reco-

lhido no ano anterior. A coleta é realizada ao menos uma vez por semana (NOVA SERRANA, 2020) 
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pela empresa credenciada responsável por recolher o resíduo de hospitais e unidades de saúde e des-

tiná-los ao aterro sanitário no município de Montes Claros. 

            Os dados para 2020 dos resíduos sólidos dos serviços de saúde (RSS) e que consta no banco 

de dados da SEMAS (Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade), responsável pelo 

monitoramento da geração, mostra que foram recolhidas e destinadas ao aterro da empresa coletora 

14,38 toneladas no ano de 2020, portanto uma redução de 36,9 %. Este decréscimo está associado ao 

não recolhimento pelo município dos RRS que anteriormente era realizada pelo município a coleta das 

unidades particulares e que a partir do ano de 2020 passaram a ser destinadas por conta própria de cada 

gerador. 

            O resíduo industrial (RIN) também necessita de tratamento específico, classificado como um 

material gerado no processo produtivo e de instalação industrial, de composição simples ou mista. No 

entanto, estes geradores são responsáveis pela coleta e destinação de sua produção residual. Contudo, 

o setor carece de informações sobre o volume e gestão dos resíduos produzidos.  

            Em pesquisa recente (OUT/2020) em consulta aos 39 (trinta e nove) Relatórios de Manifesto 

de Transporte de Resíduos (MTR) e DMR (Declaração de Movimentação de Resíduos) de empresas 

industriais do município de Nova Serrana e entregues na SEMAS e ainda, acesso as informações dis-

ponibilizadas pelo IPGC em ensaios realizados em 50 (cinquenta) amostragens de diferentes indústrias 

do APL (Arranjo Produtivo Local) calçadista, pode-se observar e determinar um norte para o cenário 

gravimétrico da geração (RIN) das empresas, demonstrada na tabela que segue, sendo: 

 

Tabela 43 – Ensaios resíduos industriais de Nova Serrana 
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FONTE: SEMAS ABRIL 2021 

 

            Sobre os resíduos industriais (RIN), nos ensaios obtidos, dos 39 relatórios existentes e em posse 

da SEMAS pode-se constatar um universo de 826 funcionários (média 21,26 funcionários/empresa). 

Deste ensaio houve geração de 39,94 toneladas de resíduos recicláveis (média de 1,02 toneladas de 

resíduos recicláveis/unidade fabril). Dos resíduos recicláveis, cerca de 9,12 toneladas (14,2%) são pa-

pel e papelão e, 25, 83 toneladas são resíduos plásticos (média de 0,66 toneladas de plástico por uni-

dade industrial no ano). Quanto aos resíduos não recicláveis da Classe I são 5,29 toneladas (34,4%), 

os de Classe II são 11,64 toneladas (26,7%), totalizando 16,93 toneladas. Resíduos domésticos dentro 

da amostragem foram gerados 5,15 toneladas (média de 0,13 toneladas por unidade industrial. 

            O SINDINOVA disponibilizou uma amostragem de 50 (cinquenta) unidades na qual demons-

tram um ensaio per capta de 160 kg/unidade industrial, totalizando 8 toneladas de resíduos, nas quais 

os dados foram compilados pelo IPGC. 

Em outra linha de trabalho com (RIN) a discente Ana Paula de Mendonça discorre em seu pré-projeto 

acadêmico intitulado “ANÁLISE GRAVIMÉTRICA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DAS 

INDÚSTRIAS CALÇADISTAS DE NOVA SERRANA E A SUA VALORIZAÇÃO 

ENERGÊTICA (Março/2021)” no Curso de Pós-graduação Mestrado Profissional em 

Sustentabilidade e Tecnologia Ambiental”, do Campus Bambuí, em Bambuí (MG), aponta a seguinte 

situação: 

            Nova Serrana conta com 1200 empresas dentro do Polo Calçadistas que são geradoras de apro-

ximadamente 47 mil/toneladas de resíduos sólidos por ano (média de 36 toneladas por unidade indus-

trial, ou seja, aproximadamente 3,2 toneladas de resíduos mês). No trabalho proposto, afirma como já 

conhecido alta taxa de geração de resíduos porém grande possibilidade de geração de alternativas 

energéticas devido alto poder calorífico dos materiais disponível no APL. 

            Embora exista necessidade e matéria que discipline a legalidade da destinação adequada dos 

RIN pelas empresas, há evidências de descartes irregulares em várias localidades do território em vir-

tude da informalidade e/ou impacto ao custo de produção com o descarte legal.  

Como medida para conter o avanço do destino irregular, a Secretaria Municipal de Agricultura e Meio 

Ambiente, em 2018, atuou na fiscalização de descarte ilegal.  

            Em setembro de 2019 foi realizada uma reunião na Câmara de Vereadores sobre a atual gestão 

dos resíduos sólidos em Nova Serrana, com o objetivo de continuar os trabalhos iniciados com a “Au-

diência Pública Sobre a Destinação do Lixo no Município”. Na ocasião, ficou registrado o interesse 

sobre o assunto da coleta de resíduo industrial, com solicitação visando a suspensão deste tipo de 

serviço, realizado à época com os recursos do município (FERREIRA, 2019).  
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            A reunião também discutiu sobre a Associação de Catadores de Lixo Recicláveis; sobre o tra-

balho desta associação, o município não possui registro oficial sobre o volume de resíduos que é reco-

lhido. Cerca de 90% dos trabalhadores atuam informalmente na catação de resíduos (NOVA SER-

RANA, 2017), não pertencem a nenhuma organização associativa ou cooperativa e o trabalho é reali-

zado de modo disperso no município, ou seja, sem uma rota prevista. 

            O Município neste momento e desenvolvendo o relevante trabalho sobre PDP/PMU, prioriza 

pela necessidade de desenvolvimento da gestão dos Serviços de Saneamento Básico, não somente 

pelas exigência da Lei Federal 14.206/2020 (alterou a LF 11.445/2007), definindo diretrizes e metas 

por meio da elaboração do Plano Municipal Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e de 

Saneamento (PMIGRSUS), conforme a Lei nº 12.305/2010 que trata da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos.  

            No entanto, neste momento, com a constituição e posse dos membros do Conselho Municipal 

Controle Social e de Saneamento (CMS – Março/2021)) o município de Nova Serrana intensificará 

ações que visam a conscientização da população para as questões relativas aos resíduos sólidos urbanos 

gerados no território.  

Outra questão importante é a integração do município no Consórcio Intermunicipal de Aterro Sanitário 

do Centro Oeste Mineiro (CIAS). Este tipo de consórcio é regulamentado pela Lei federal nº 

11.107/2005 e tem entre suas atribuições específicas a gestão ou prestação de um ou mais serviços de 

manejo dos resíduos sólidos urbanos (RSU) e resíduos sólidos domiciliares e resíduos comerciais com 

características similares (RDO).  

            Ainda em fase de discussão e implementação, o Consórcio Intermunicipal de Aterro Sanitário 

do Centro Oeste Mineiro (CIAS) destina-se à organização do sistema microrregional de Aterro Sani-

tário, com a implantação e desenvolvimento de serviços de apoio à coleta seletiva (recicláveis) e apoio 

aos municípios integrantes do consórcio na sistematização da coleta seletiva, da reciclagem e gerenci-

amento dos resíduos sólidos. O CIAS é formado pelos municípios de: Nova Serrana, Pitangui, Perdi-

gão, Conceição do Pará, Igaratinga, Leandro Ferreira, Onça do Pitangui, Moema, São Gonçalo do 

Pará, Araújos, dentre outros. 

            O Projeto conta com um grupo de gestores municipais de diferentes cidades da região e segue 

na elaboração de um edital para a realização do Plano Municipal de Gerenciamento de Resíduos Sóli-

dos e outro para a contratação de uma Usina Geradora de Energia através dos Resíduos Sólidos. 

 

Aos instrumentos para a gestão integrada dos serviços de resíduos sólidos urbanos e de sanea-

mento, cita-se os instrumentos de monitoramento e controle social\; 

 

CODEMA: Conselho Municipal de Meio Ambiente. 
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CMS: Conselho Municipal de Controle Social e de Saneamento. 

CMS: Conselho Municipal de Saúde. 

.          Marcos Legais 

 

Lei Municipal Nº 2.064/2010, Institui o Plano Municipal de Saneamento Básico; 

 

Lei Municipal Nº 2.059/2010, autoriza o Executivo a celebrar convênio com o Estado na prestação de 

serviço público de água e esgoto; 

 

Lei Municipal Nº 2.468/2017 dispõe sobre a criação da "Semana Conscientizar - ação", tem como 

objetivo a busca em educar para a prevenção, redução e reciclagem por meio da sensibilização ambi-

ental, teórica e prática, contribuindo para a redução da poluição ambiental.  

 

Lei Municipal Nº 2.704/2019, que Dispõe sobre o descarte e destinação de lâmpadas, pilhas, baterias 

comuns, baterias de celular e outros tipos de acumuladores de energia no âmbito do Município de 

Nova Serrana e dá outras providências. 

 

Lei Municipal Nº 2.832/2021, cria o Conselho Municipal de Controle Social de Saneamento Básico – 

CMS. 

 

Lei Municipal nº 2.943/2021, que Institui a Política Municipal Integrada de Gestão de Resíduos Sóli-

dos Urbanos e de Saneamento Básico de Nova Serrana, o Sistema Municipal de Saneamento, o Plano 

Municipal Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos e Saneamento Básico, e dá outras providências. 

 

Decreto nº 105/2021, Cria o Comitê de Organização e Coordenação, bem como o Comitê Técnico para 

Elaboração do Plano Municipal Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e de Saneamento 

Básico, nomeia membros dos Comitês, define datas para realização das Audiências Públicas e dá ou-

tras providências. 

 

.            Diretrizes locais para os resíduos sólidos 

· Implementar medidas que garantam a redução, reutilização e reciclagem dos resíduos, diminuindo 

os passivos ambientais gerados com a destinação final dos mesmos; 

· Criar mecanismos que assegurem a correta destinação dos resíduos gerados com a prestação de ser-

viço público de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos urbanos, reduzindo a proliferação de 

vetores e animais peçonhentos e a degradação ambiental; 
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· Promover a conscientização da população para práticas adequadas com relação aos resíduos sólidos, 

considerando reaproveitamento dos resíduos tendo em vista aspectos econômicos e ambientais e evi-

tando possíveis danos causados pela destinação inadequada do lixo; 

· Estabelecer sistema de controle e monitoramento que promova a gestão adequada dos resíduos de 

responsabilidade do gerador; 

· Inibir o destino irregular de todos os tipos de resíduos, estimulando adoção de sistema eficiente de 

gerenciamento de resíduos sólidos, considerando aspectos ambientais, socioeconômicos e de saúde 

pública; 

· Incrementar os serviços de limpeza urbana para todo município tendo em vista a melhoria da quali-

dade de vida; 

· Garantir serviços eficientes de manejo de resíduos sólidos a toda população, criando soluções para 

destinação adequada de todos os tipos de resíduos dos pequenos geradores (área urbana e rural), a fim 

de minimizar os impactos ambientais diretos e indiretos do manejo inadequado dos mesmos, conside-

rando o desenvolvimento progressivo e viabilidade técnica e econômica das medidas; 

· Ampliar e promover a coleta seletiva de resíduos na área urbana e rural, considerando questões soci-

oeconômicas e ambientais. 

 

.            Resíduos Sólidos Municipais 
 

.            Definição Resíduos Sólidos (RS) 

            Segundo a Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT, resíduos sólidos são: 

“Resíduos nos estados sólidos e semissólidos, que resultam de atividades da comu-

nidade de origem: industrial, doméstica, de serviços de saúde, comercial, agrícola, 

de serviços e de varrição. Consideram-se também resíduos sólidos os lodos prove-

nientes de sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em equipamentos e ins-

talações de controle de poluição, bem como determinados líquidos, cujas particu-

laridades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpo 

d'água, ou exijam para isso soluções técnicas e economicamente inviáveis em face 

à melhor tecnologia disponível. (ABNT, NBR 10004/2004).” 

 
.            Classificação de Resíduos Sólidos 

 
            Normalmente os resíduos sólidos são classificados segundo a sua origem, como: 

   Público Doméstico e/ou Domiciliar: incluem o resíduo domiciliar gerado nas residências, o 

resíduo comercial produzido em escritórios, lojas, hotéis, supermercados, restaurantes e em outros 
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estabelecimentos afins, os resíduos de serviços oriundos da limpeza pública urbana, além dos resíduos 

de varrição das vias públicas, limpezas de galerias, terrenos, córregos, praias, feiras, podas e capina 

 Industriais: correspondem aos resíduos gerados nos diversos tipos de indústrias de processa-

mentos. Em função da periculosidade oferecida por alguns desses resíduos, o seguinte agrupamento é 

proposto pela ABNT- NBR 10.004 (2004): 

- Resíduos Classe I (perigosos): 

 
Pelas suas características de inflamabilidade, corrosividade, reatividade, toxicidade e patogenicidade, 

podem apresentar riscos à saúde pública, provocando ou contribuindo para o aumento da mortalidade 

ou apresentarem efeitos adversos ao meio ambiente, quando manuseados ou dispostos de forma ina-

dequada. 

 

- Resíduos classe II (Não Perigosos): 
 

 Resíduos Classe IIA (não inertes): incluem-se nesta classe os resíduos com propriedades de combus-

tibilidade, biodegradáveis ou solubilidade com possibilidade de acarretar risco á saúde ou ao meio am-

biente; 

 Resíduos Classe IIB (inertes): perfazem esta classe os resíduos considerados inertes e não combustí-

veis. São aqueles que, por suas características intrínsecas, não oferecem risco a saúde e ao meio ambi-

ente. 

 
 
 Resíduos de serviços de saúde: São os resíduos produzidos em hospitais, clínicas médicas e 

veterinárias, laboratórios de análises clínicas, farmácias, centros de saúde, consultórios odontológicos e 

outros estabelecimentos afins. Esses resíduos podem ser agrupados em dois níveis distintos: 

 
 Resíduos comuns: compreendem os restos de alimentos, papéis, invólucros, etc.; 

Resíduos sépticos: constituídos de restos de salas de cirurgia, áreas de isolamento, centros de hemodiá-

lise, etc. O seu manuseio (acondicionamento, coleta, transporte, tratamento e destinação final) exige 

atenção especial, devido ao potencial risco à saúde pública que podem oferecer. 

 
 Resíduos de portos, aeroportos, terminais rodoviários e ferroviários: Constituem os resí-

duos sépticos, que podem conter organismos patogênicos, tais como: materiais de higiene e de asseio 

pessoal, restos de alimentos, etc., e veicular doença de outras cidades, estados e países. 

 

 Resíduos agrícolas: Correspondem aos resíduos das atividades da agricultura e da pecuária, 
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como embalagem de adubos, defensivos agrícolas, ração, restos de colheita, esterco animal. A maior 

preocupação, no momento, está voltada para as embalagens de agroquímicos, pelo alto grau de toxici-

dade que apresentam, sendo alvo de legislação específica. 

 Entulho: Constitui-se de resíduos da construção civil: demolições, restos de obras, solos de 

escavações, etc. 

 

 Resíduos Radioativos (lixo atômico): São resíduos provenientes dos combustíveis nucleares. 

Seu gerenciamento é de competência exclusiva da CNEN - Comissão Nacional de Energia Nuclear. Não 

se aplica a lei 12.305 de 02 de agosto de 2010, regulamentado por legislação específica. 

 

            A seguir são apresentados registros de evidências fotográficas da situação do município em re-

lação ao gerenciamento de limpeza urbana nas vias e logradouros públicos. Como pode ser observado 

a deposição de resíduos domésticos e de RCC nas vias públicas. 

 
 

               
Foto – Coleta de RSU                                                                      Foto – Coleta de RSU 
 

               
Foto – Coleta de RSU                                                                     Foto – Coleta de RSU 
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Foto – Coleta de RSU                                                                      Foto – Coleta de RSU 
 
  

 
                                                                       Foto – Coleta de RSU 
 
 

.           Disposição dos Resíduos Sólidos Urbanos 

            Nova Serrana, desde 2007 encaminha seus resíduos sólidos urbanos advindos da coleta para o 

aterro municipal controlado, situado na região do Indaiá / Areia Branca, na margem da rodovia de 

acesso para Leandro Ferreira “Rodovia Padre Libério” LMG 801. 

            A área do aterro consta de aproximadamente 65.000 m² (6,5 hectares) na qual possui material 

disposto próximo a 500.000 m³ de resíduos aterrados, uma média diária em torno de 57 toneladas dia.    
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Figura 31 – Área do aterro municipal de Nova Serrana 

 

IMAGEM ÁREA DO ATERRO NOVA SERRANA 

 

 

            A SEMAS realizou no ano de 2021 uma análise detalhada da área do aterro tendo em vista 

obter informações acerca do quantitativo volumétrico disposta na área, que na sequência apresenta-se, 

embora não tenha uma assertividade da gravimetria destes rejeitos. 
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.          Destinação final dos resíduos sólidos urbanos 
 
  
            O município de Nova Serrana possui uma área localizada nas coordenadas geográficas UTM 

DATUM WGS 84, fuso 23 – Meridiano 45, na coordenadas central de latitude 498100 e longitude 

7806200, com características de Aterro Controlado mas classificado atualmente como “lixão”, em vir-

tude das condições e limitações de adequações e degradações ambientais, necessitando de mudanças 

de cenário.  

 

Tabela 44 – Planilha valoração da área de destinação dos resíduos sólidos urbanos 

de Nova Serrana 

 

PLANILHA DE VALORAÇÃO DA SITUAÇÃO DA ÁREA DE DESTINAÇÃO DE RESÍDUOS SÓLI-

DOS 

MUNICÍPIO: Nova Serrana - MG PERÍODO: Out/21 

CARACTERIZAÇÃO DA ÁREA 

ITEM DESCRIÇÃO GRUPO PESO NOTA TOTAL 

1 Aspecto geral da área do aterro A 3 2 6 

2 Presença de catadores B 3 3 9 

3 Criação de animais B 3 1 3 

4 Destinação de RSSS B 3 1 3 

5 Destinação de entulhos B 3 2 6 

6 Destinação de resíduos industriais B 3 2 6 

7 Ocorrência de resíduos a céu aberto B 3 1 3 

8 Presença de urubus e/ou outros pássaros B 3 3 9 

9 Presença de moscas B 3 2 6 

10 Situação legal da área C 3 1 3 

11 Proximidade de núcleos habitacionais D 3 2 6 

12 Proximidade de corpos hídricos D 3 3 9 

13 Profundidade do lençol freático E 3 2 6 

14 Proximidade de APP D 3 2 6 



                                                                                  SEMAS 
 

297  

15 Proximidade de rodovias 

estaduais/federais 
 

F 
 

3 
 

3 
 

9 

16 Proximidade com aeroportos F 3 1 3 

17 Presença de voçorocas B 3 1 3 

18 Declividade da área G 3 1 3 

19 Permeabilidade do solo H 3 1 3 

20 Frequência de compactação e 

aterramento 
 

H 
 

3 
 

1 
 

3 

21 Disponibilidade de material para 

recobrimento 
 

H 
 

3 
 

2 
 

6 

22 Característica do material para 

recobrimento 
 

H 
 

3 
 

2 
 

6 

23 Isolamento visual H 3 3 9 

24 Isolamento de som H 3 1 3 

25 Isolamento de material particulado H 3 3 9 

26 Condições das vias de acesso H 3 1 3 

27 Condições das vias internas H 3 1 3 

28 Cercamento da área H 3 1 3 

29 Portaria e sistema de segurança C 3 3 9 

30 Controle gerencial do aterro (dados) C 3 3 9 

31 Responsável técnico C 3 3 9 

32 Impermeabilização de base do aterro H 3 1 3 

33 Sistema de drenagem pluvial I 3 3 9 

34 Sistema de drenagem de chorume I 3 3 9 

35 Sistema de gás metano I 3 3 9 

36 Sistema de tratamento de chorume I 3 3 9 

37 Sistema de tratamento de gás metano I 3 3 9 

38 Equipamentos de aterramento e 

compactação 
 

H 
 

3 
 

1 
 

3 

39 Sistema de monitoramento de águas 

subterrâneas 
 

I 
 

3 
 

3 
 

9 

 TOTAL 234 
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IVA > 0,666667 ≤ 1 (3 a 117) 

 

Área com situação ambiental em evolução 

(ATERRO SANITÁRIO) 

 

IVA > 0,333333 < 0,666667 
(118 a 234) 

Área com situação ambiental frágil 

(ATERRO CONTROLADO) 

 
IVA < 0,333333 (235 a 351) Área ambientalmente degradada ("LIXÃO") 

 
            O Município de Nova Serrana, por possuir mais de 100.000 habitantes, pelo “Novo Marco de 

Saneamento” deve dispor adequadamente seus resíduos sólidos urbanos até 01 de agosto de 2022. Isto 

posto, o Município não poderá ter uma área classificada como Depósito de Lixo a Céu Aberto nem 

mesmo poderá operar como Aterro Controlado. 

 
.           Composição gravimétrica de resíduos sólidos do município 
 
            Os trabalhos de análise da composição gravimétrica dos resíduos sólidos do município de Nova 

Serrana apresentam números mais recentes realizados no mês de junho de 2017 através do ensaios de 

amostragem realizada pelo Estado através do Centro Mineiro de Referência em Resíduos “Programa 

Minas Mudando Atitudes, Reciclando Oportunidades.  

            O método utilizado para a caracterização gravimétrica foi o método de divisão socioeconômica. 

As amostragens foram selecionadas por agrupamentos de bairros, representando respectivamente as 

classes de poder aquisitivo alto, médio e baixo, além do centro comercial, tendo em vista a 

concentração de estabelecimentos comerciais no Município de Nova Serrana e sua potencial geração 

de matérias recicláveis. A caracterização contemplou três amostras, sendo cada uma por setores de 

coleta previamente definidos, sedo elas numa região onde a população residente apresenta menor 

padrão de renda, outra de renda média e uma de maior poder aquisitivo. 

            As amostras não sofreram nenhum processo de redução, ou seja, não foram compactadas, para 

que fosse possível a identificação dos resíduos em seu real peso, sem alterações, a fim de manter as 

condições mais próximas da realidade local. O trabalho foi realizado em período sem férias escolares, 

festas locais, chuvas intensas ou outros fatores externos que pudessem interferir no resultado do estudo, 

nos meses de junho e julho de 2017. 

            O método utilizado para determinar a composição gravimétrica foi o quarteamento, tendo como 

referência a metodologia descrita pela Norma Técnica 10.007/2004 da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas. 
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            Após a coleta nos bairros selecionados, os resíduos foram transferidos para uma área 

previamente preparada, localizada no aterro controlado de disposição dos resíduos sólidos do 

Município de Nova Serrana. O conteúdo do caminhão foi descarregado no solo sob uma lona de 49 m2 

de formato quadrado, em área plana, acompanhado do rompimento manual dos sacos e embalagens 

pela equipe de triagem, que por sua vez misturou, com auxílio de pás e enxadas, buscando a 

homogeneização da amostra. 

            A amostra foi reduzida por meio do método de quarteamento, duas porções foram selecionadas 

e passaram a constituir a amostra representativa daquele material. O procedimento em questão é eficaz, 

já que é formado pela soma das duas extremidades selecionadas, tendo como objetivo reduzir o 

tamanho das amostras, garantindo a representatividade necessária por meio da homogeneização. 

            No presente estudo de caracterização, não estão incluídos os resíduos provenientes dos serviços 

de varrição e capina de vias públicas e os resíduos industriais provenientes das fábricas de calçados, 

uma vez que o objetivo é a caracterização dos resíduos sólidos de origem doméstica e comercial.  

 

            Na figura que segue podem ser visualizados os procedimentos operacionais de obtenção das 

amostras, quarteamento e triagem dos componentes. 

 

 

 

Figura 32  
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Figura 33 - Fonte:  Gov. Minas – FEAM  -  SERVAS, 2017. 

 

            No mesmo ensaio, também foram amostrados o estudo gravimétrico para o setor comercial. A 

figura que segue demonstra a composição para resíduos comercial. 

 

 

Figura 34 
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Figura 35 - Fonte:  Gov. Minas – FEAM  -  SERVAS, 2017. 

 

             Fazendo um paralelo entre o estudo gravimétrico realizado em 2017 pela FEAM e comparando 

a média gravimétrica nacional, nota-se que existe maior geração de matéria orgânica, papel e papelão 

e rejeitos em relação à média nacional. 

 

 

Figura 36 
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GRÁFICO DA ANÁLISE COMPARATIVA GRAVIMÉTRICA DE NOVA SERRANA E 

MÉDIA NACIONAL 

Figura 37 

 

 

Fonte: SEMAS 

Gráfico 11 
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CENÁRIO GRAVIMÉTRICO NOVA SERRANA 2021 

 

Fonte: SEMAS 

Gráfico 12 

 

 

            O Instituto de Planejamento e Gestão de Cidades (IPGC, 2020), realizou um estudo de volumes 

(peso) dos resíduos sólidos urbanos gerados em Nova Serrana através das 08 (oito) rotas de coletas na 

sede e no setores rurais e núcleos isolados, obtendo o seguinte resultado semanal, a saber: 



                                                                                  SEMAS 
 

304  

 

Figura 38 - FONTE: IPGC – ADAPTADO SEMAS / SEDURB 

 

 

Figura 39 -  FONTE: IPGC – ADAPTADO SEMAS / SEDURB 
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Figura 40 -  FONTE: IPGC – ADAPTADO SEMAS / SEDURB 

 

 

Figura 41 - FONTE: IPGC – ADAPTADO SEMAS / SEDURB 
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Figura 42 - FONTE: IPGC – ADAPTADO SEMAS / SEDURB 

 

 

Figura 43 -  FONTE: IPGC – ADAPTADO SEMAS / SEDURB 
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Figura 44 - FONTE: IPGC – ADAPTADO SEMAS / SEDURB 

 

 

Figura 45 - Fonte: SEMAS 
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.           Infraestrutura disponível (equipamentos e mão de obra) 
 
            A Prefeitura Municipal de Nova Serrana conta com uma estrutura de apoio administrativo, 

logístico e operacional para apoio e logística ao sistema de resíduos sólidos de forma estruturada. 

            A manutenção dos equipamentos é realizada na oficina da Secretaria Municipal de Desenvol-

vimento Urbano (SEDURB), visando qualquer manutenção preventiva de equipamentos e o fluxo-

grama de informações do controle de dados está em constante melhoramento. Todavia, como existe 

contrato junto a terceiros para alguns serviços de saneamento, custeio como por exemplo, desgaste de 

pneus, o que é importantíssimo para diminuir o custo operacional dos serviços de limpeza urbana, 

merece uma contabilidade minuciosa para um planejamento de gestão de resíduos, pois consiste em 

insumo do setor. 

            Na imagem que segue é apresentado um fluxograma para o Sistema Municipal de RSU e Sa-

neamento. 

Figura 46 – Sistema de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos 

 
Fonte: SEMAS 
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            De acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT NBR) 10.004/2004, 

resíduos sólidos é definido como: Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de 

atividades de origem doméstica, industrial, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. 

Ficam incluídos nesta definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de águas, aqueles 

gerados em equipamentos e instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos 

cujas particularidades tornem inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, 

ou exijam para isso soluções técnica e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia 

disponível. 

            O gerenciamento de resíduos sólidos urbanos tem por finalidade estabelecer um conjunto de 

atividades que permita o correto processo de coleta, acondicionamento, transporte e destinação final 

dos resíduos gerados, como também, minimizar os passivos ambientais existentes e atender as 

necessidades da população e contribuir para a melhoria da saúde pública. 

            Assim, apesar de Nova Serrana possuir uma sistemática de coordenação da execução dos 

serviços de limpeza urbana que são gerados na cidade, há necessidade que seja elaborado o Plano 

Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos Urbanos e Saneamento Básico – PMGIRSU e 

Saneamento Básico que configure como um documento formal que venha a integrar o sistema de 

gestão ambiental de Nova Serrana e, que aponte e descreva as ações relativas ao seu manejo, 

contemplando os aspectos referentes à segregação,  condicionamento, identificação, coleta e 

transporte, armazenamento e disposição final, de maneira que tenha como objetivos principais: 

I- a redução da quantidade e nocividade dos resíduos gerados; 

II- o máximo de reaproveitamento, reutilização, recuperação e reciclagem de resíduos que não 

puderem ser evitados; 

III- disposição final realizada de maneira a assegurar a proteção ao meio ambiente e à saúde pública; 

 

            Elaborado o PMIGRSUS, sua aprovação e homologação da Lei, a coordenação, ou 

gerenciamento das atividades de limpeza urbana deverão obedecer a esse Plano, de acordo com as 

atividades devidamente realizadas. No PMIGRSUS de Nova Serrana, constam como ações e metas de 

curto, médio e longo prazos, mediante leis vigentes, com vistas ao reaproveitamento máximo dos 

materiais recicláveis, otimização de espaços com a destinação final e mitigação dos rejeitos: 

I- Ações de Metas para o Gerenciamento de Resíduos Domiciliares; 

II- Ações de Metas para o Gerenciamento de Resíduos Recicláveis; 

III- Ações de Metas para o Gerenciamento de Resíduos Públicos ou Resíduos de Limpeza urbana; 

IV- Ações de Metas para Gerenciamento de Resíduos de Logística Reversa Obrigatória; 

V-  Ações de Metas para o Gerenciamento de Resíduos Industriais; 
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VI-  Ações de Metas para o Gerenciamento de Resíduos do Serviço de Saúde; 

VII - Ações de Metas para o Gerenciamento de Resíduos Especiais; 

VIII-  Ações de Metas para o Gerenciamento da Construção Civil; 

IX- Ações de Metas para o Gerenciamento Agrossilvopastoris; 

X- Ações de Metas para o Gerenciamento Cemiteriais; 

XI- Ações de Metas para o Gerenciamento de Óleos Comestíveis; 

XII- Ações de Metas para o Gerenciamento dos Serviços Públicos de Saneamento Básico. 

 

12.1.3.1 Resíduos Domiciliares 

 

. Origem Resíduo Domiciliar: gerado no cotidiano diário nas residências domiciliares. 

. Definição Resíduo Domiciliar: constituído por restos de alimentos (tais como cascas de frutas, 

verduras, etc.), produtos deteriorados, jornais, revistas, garrafas, embalagens em geral, papel higiênico, 

fraldas descartáveis e uma grande diversidade de outros itens. Pode conter alguns resíduos tóxicos. 

 

.           Execução do Serviço de Limpeza Urbana 

            Cabe a SEDURB ou empresa por ela terceirizada, as atividades de limpeza de vias urbanas 

pavimentadas, compreendendo: 

• Varrição simples e a operação manual de recolhimento dos resíduos junto ao meio-fio e 

canteiros não ajardinados; 

• Varrição mecanizada e recolhimento dos resíduos junto ao meio fio; 

• Serviços gerais de limpeza, de vias urbanas pavimentadas e jardins públicos, compreendendo: 

capinação manual, capina química (quando autorizada), raspagem, varrição, pintura de meios fios e 

limpeza de bocas-de-lobo em vias urbanas, com remoção e transporte dos resíduos, executados por 

equipes-padrão, compostas por equipamentos, mão-de-obra e ferramentas adequadas; e, 

• Capinação mecanizada em vias urbanas pavimentadas. 

 

.           Acondicionamento e Segregação 

            O acondicionamento dos resíduos sólidos pelos usuários normalmente é realizado em sacos 

plásticos e dispostos em frente às residências em lixeiras improvisadas e/ou tambores ou diretamente 

nas calçadas.  

             A coleta desse material é realizada por caminhões compactadores e equipe composta de 

02(dois) ou 03 (três) coletores, operando em turnos matutino e noturno.  
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.           Frequência da Coleta 

            A modalidade de coleta adotada em Nova Serrana é caracterizada como coleta convencional 

porta a porta e diariamente, exceto aos domingos. No entanto, pelas pesquisas direcionadas foi 

constatado que em algumas ruas não existe coleta obrigando os residentes a deslocarem até esquinas 

ou até mesmo via principal mais próxima onde existe coleta. 

            O serviço de coleta de resíduo domiciliar e comercial está sendo executado integralmente pela 

administração pública através de empresa terceirizada, tanto na zona urbana quanto na zona rural do 

município. A coleta de resíduos domiciliares e comerciais tem como metodologia básica o sistema de 

coleta diária, e, na zona rural as comunidades de maior adensamento demográfico recebem os serviços 

de coleta semanalmente (de segunda a sábado). 

 

.           Veículos Coletores 

            De acordo com as informações obtidas junto a Secretaria Municipal de Desenvolvimento 

Urbano (SEDURB) a coleta domiciliar é realizada por 05 (cinco) caminhões com capacidade 

volumétrica de 15 m³ atendendo 08 (oito) rotas urbanas e cobertura de 100% da sede Municipal, e 

ainda, rota de cobertura das áreas rurais, conforme descrito na Rota de Coleta de Resíduos Sólidos 

Urbanos de Nova Serrana). A SEDUR dispõe ainda de 02 (dois) caminhões para cata trecos e resíduos 

de podas e de limpeza com varrição e roçada. 

  

.           Base Operacional 

            A base operacional de logística e estruturas de mecânica, limpeza e abastecimento de veículos 

fica localizada no complexo (pátio da SEDURB) anexa ao Centro Administrativo de Nova Serrana. 
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Fotos: SEMAS 

 

            A coleta cumpre um cronograma já pré-estabelecido pela empresa, conforme já citado 

anteriormente. Ao final do serviço, os resíduos domiciliares coletados são destinados para tratamento 

e disposição final no Aterro Controlado Municipal. Após disposição dos resíduos, os veículos retornam 

para a base operacional. 

 

.           Quantitativo de Resíduos Domiciliares 

            Mediante os ensaios de 2017 (FEAM) e IPGC (2020) nos ensaios e levantamentos realizados 

nas Rotas de Coleta de RSU de Nova Serrana e, em função do recente resultado de estimativas da 

população dos municípios brasileiros, a da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade 

(SEMAS) realizou uma projeção para os RSU com base na população das cidades brasileiras pelo 

IBGE 2021, na qual Nova Serrana apresenta população de 108.241 habitantes, ficou estimado a 

seguinte geração/produção: 

 

TIPOLOGIA GRAVIM. % PRODUÇÃO SEMANAL (t.) PRODUÇÃO MENSAL (t) PRODUÇÃO ANUAL (t) 

PAPEL (12,3) 58,794 235,176 2.822,112 

PLÁSTICO (17,4) 83,172 332,688 3.992,256 

METAL (1) 4,780 19,120 229,440 

VIDRO (2,2) 10,516 42,064 504,768 

ORGÂNICO (53,5) 255,730 1022,920 12.275,040 

PERIGOSOS (0,2) 0,478 1,912 22,944 

REJEITOS (10,8) 52,102 208,408 2.500,896 

OUTROS (2,6) 12,428 49,712 596,544 

TOTAL  (100) 478 1.912 22.944 

Tabela 45 – Fonte: SEMAS 
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            Diante do cenário dos volumes encontrados pelo IPGC, pode-se determinar (descartando maio 

e menor volumes e também a coleta do sábado) mediante os volumes obtidos nos ensaios para Nova 

Serrana, a seguinte geração Per Capta: 

Geração Per Capta de Nova Serrana (105.520 hab. IBGE 2020), pelo IPGC   =    0,72 kg. Hab./dia              

 

.           Geração Per Capita de Resíduos Domiciliares 

            Em Nova Serrada, a geração per capita, quando se trata da coleta de resíduos domiciliares é de 

aproximadamente 0,72 kg/hab./dia, na qual, considerando uma população estimada para o ano de 2021, 

segundo dados do Instituto de Geografia e Estatística (IBGE Cidades, 2021), de 108.241 habitantes, o 

volume gerado de resíduos urbanos domiciliares estimado é de 77,933 toneladas/dia, resultados bem 

próximo ao volume diário médio obtido pelo IPGC em 2020, equivalente a 79,667 toneladas/dia. 

            No entanto, cabe um “recorte” para mencionar que para projetos e projeções a nível Estadual 

e Federal, consideram valores Per Capita de 0,93 kg/hab./dia e projeções populacional do IBGE. 

 

.           Características dos Resíduos 

            As características dos resíduos de um município mostram-se de grande importância para um 

correto prognóstico de cenários futuros. A composição do resíduo é obtida pela determinação do 

percentual de seus componentes mais comuns, tais como vidro, metais, dentre outros (D’ALMEIDA; 

VILHENA, 2000). 

            Segundo estudos gravimétricos realizados no ano de 2017 por meio de ensaio de quarteamento, 

a projeção percentual por tipologia, mediante pesagem e separação dos resíduos foram: 

- Matéria orgânica = 53,5% 

- Plásticos diversos = 17,4% 

- Vidros = 2,2% 

- Papel e Papelão = 12,3% 

- Metais = 1,0%; 

- Outros Resíduos (RI, tecidos...) = 2,6% 

- Resíduos especiais (pilhas, baterias, eletrônicos, ...) = 0,25; 

- Rejeitos (fralda descartável, têxteis etc.) = 10,8% 

 

.            Tratamento e Disposição Final 

             Segundo D´Almeida e Vilhena (2000), aterro sanitário é um processo utilizado para a 

disposição de resíduos sólidos no solo, particularmente lixo domiciliar que, fundamentado em critérios 

de engenharia e normas operacionais específicas, permite um confinamento seguro em termos de 
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poluição ambiental e proteção à saúde pública. 

 

             O aterro controlado de Nova Serrana está localizado nas proximidades da sede do município 

na rodovia que dá acesso ao município de Leandro Ferreira. O terreno onde está implantado o aterro é 

de Domínio Público (Municipal), ficando o serviço de gestão do mesmo compartilhada entre a SEMAS 

e SEDUR. 

             Aterro controlado é uma técnica de disposição de resíduos sólidos no solo. Esse método utiliza 

alguns princípios da engenharia para confinar os resíduos sólidos, cobrindo-os com uma camada de 

material inerte na conclusão de cada jornada de trabalho. Porém, esta forma de disposição produz 

poluição localizada. Não dispõe de impermeabilização de base (comprometendo a qualidade das águas 

subterrâneas), nem de sistemas de tratamento de percolado ou de gases merecendo novas alternativas 

ou modais de disposição adequada e tratamento dos rejeitos. 

O aterro controlado da cidade está implantado desde o ano de 2007 e possui até maio de 2021 um 

quantitativo de 490.497,7 m³ de massa aterrada, cerca de 97,3 toneladas em média. 

 

.           Equipamentos e Veículos 

            Para a operação do aterro sanitário, de acordo com a SEDURB são utilizados os seguintes 

veículos/equipamentos: 

05 (cinco) caminhões compactadores de 15 m³; 

02 (dois) caminhões de carroceria para serviços de coleta de resíduos de limpeza urbana, podas e cata 

treco; 

01 (um) trator esteira para cobertura e compactação do RSU no aterro. 

 

.           Custos 

            As informações dos custos dos serviços de coleta e disposição final de resíduos referente à 

coleta domiciliar e operação do aterro controlado, tem um custo médio mensal de R$350.000 (trezentos 

e cinquenta mil reais). 

  

.           Competências e Responsabilidades 

            O controle e fiscalização dos serviços de limpeza urbana é de responsabilidade da SEMAS 

(Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidade), do Grupamento GFOP da Guarda Civil 

Municipal, ficando a logística operacional, de maquinário e equipamentos a cargo da SEDURB 

(Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano). 
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12.1.3.2   Resíduos Recicláveis 

            Na década de 2010 por meio de solicitação de Termo de Ajustamento de Conduta entre 

Ministério Público de Minas Gerais, Promotoria de Justiça de Nova Serrana e Prefeitura Municipal de 

Nova Serrana, em detrimento das inadequações da disposição final dos RSU e inconformidades a Lei 

Federal 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), a administração municipal teve que 

promover uma série de adequações na rotina diária o que tange a coleta e destinação dos RSU. O 

Aditamento de Compromisso de Conduta firmado com o Ministério Público do Estado de Minas 

Gerais entre alguns pontos indispensáveis de soluções imediatas recomendou que o Município o apoio 

incondicional para organização dos catadores em associações ou cooperativas, de forma a disciplinar 

a atividade de catação de materiais recicláveis como alternativa de trabalho e renda, especialmente 

com a realização de triagem prévia dos catadores antes da destinação dos caminhões de lixo ao local 

do aterro. Nesse sentido foi instituída a ASCANOVA “Associação de Catadores de Nova Serrana” que 

recebeu por parte das administrações desde esse período todo apoio possível, dentre eles, cessão de 

galpão para triagem, equipamentos, veículo para coleta dos RSU, assessoria administrativa e técnica, 

enfim todo apoio necessário para desenvolver com eficiência a coleta seletiva na cidade. 
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Fotos SEMAS 

 

            Em assim sendo, o município cumpriu com sua função no sentido de amparar o grupo de 

catadores, promovendo a retirada dos catadores do aterro, disponibilizando recursos necessários a 

organização do grupo, alguns até mesmo citados anteriormente tais como: galpão e máquinas, 

equipamentos, utensílios, veículo de coleta, uniformes, epi’s, cestas básicas, orientações e supervisões 

técnicas ao grupo, constituição de associativismo, regularização ambiental para atividade 

desenvolvida, entre outras. Entretanto, a Cultura de Cooperação não se fez presente entre os membros 

do grupo (essa constatação não é uma peculiaridade de Nova Serrana podendo ser constatada em várias 

localidades nas demais associações), onde alguns se “intitulam” donos destas associações e 

cooperativas, que além de manter na condição de presidentes ou diretores, acabam não dividindo 

tarefas ou distribuições não igualitárias entre membros, ações não condizentes das boas práticas da 
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cultura de cooperação. Essas e outras questões colocam o modelo em risco e os associados em situação 

de descontentamentos internos e em perda de apoiadores externos, citando exemplo o distanciamento 

do apoio público municipal em muitas das vezes como ocorrido em Nova Serrana. 

            No entanto, por entender a importância da triagem dentro do processo produtivo e sobretudo 

na segregação dos RSU como base de economia circular e da inclusão social é salutar que seja levada 

em consideração na tomada de decisões a maneira de desenvolver a gestão com a coleta seletiva com 

ênfase na inclusão social de forma plena e sustentável.  

            Numa abordagem geral sobre RSU, estima-se que do total de resíduos gerados numa cidade 

50% são orgânicos (que tem viabilidade de aproveitamento e transformações em outra fonte de 

aproveitamento como: uso agrícola, biocombustível e energia), 5% são de fato rejeitos e necessitam 

ser destinados aterros sanitários, e outros 45% restantes, são considerados materiais recicláveis, nos 

quais são recicláveis de plásticos, papel, vidros, eletroeletrônicos, demolição e construção civil e de 

recicladoras, retornando como insumos (matéria prima) para setor industrial. 

            Nesse viés, Nova Serrana teria como reutilizar na economia circular 45 toneladas dia de 

materiais recicláveis, estimando uma produção de RSU aproximadamente de 100 toneladas/dia, 

podendo ser elevado com a segregação do descarte dos resíduos industriais.  

 

            Por isso, é fundamental estudo gravimétrico para quantificar e tipificar os resíduos gerados.  
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Fotos SEMAS 

FOTOS: 2020/21 – FISCALIZAÇÃO MUNICIPAL 
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.           Origem e Definição 

            Resíduos recicláveis são aqueles que, após sofrerem uma transformação física ou química 

podem ser reutilizados no mercado, seja sob forma original ou como matéria-prima de outros materiais 

para diversas finalidades. Convencionou-se chamar de coleta seletiva ao recolhimento dos resíduos 

domiciliares e comerciais recicláveis produzidos no município, mas este procedimento também pode 

ser aplicado aos resíduos industriais e aos resíduos da construção civil, desde que estes sejam 

recolhidos de forma distinta ao recolhimento dos primeiros. Em qualquer dos casos, a participação dos 

munícipes no processo é indispensável. Os resíduos recicláveis mais difundidos são: plástico, papel, 

papelão, metal, vidros, orgânico dentre outros (INSTITUTO DE BIOCIÊNCIAS – USP, 2012). 

            A coleta seletiva de resíduos constitui-se em serviço especializado de coleta de materiais que 

podem ser recicláveis ou reutilizáveis, desde que tenham sido separados e acondicionados de forma 

correta pela fonte geradora. 

 

.           Execução do Serviço de Limpeza Urbana 

            Na coleta de resíduos recicláveis existem empresas particulares envolvidas tanto do município 

como de outras localidades e, ainda, pode-se constatar um número significativo e crescente de pessoas 

envolvidas na coleta e seleção de materiais de maneira informal na cidade. 

 

.           Acondicionamento e segregação 

            A implantação de uma modalidade para atender em médio prazo em sua totalidade o Sistema 

de Coleta Seletiva, consiste a princípio estabelecer coleta úmida (orgânica) e seca em dias alternados 

dando início à segregação e acondicionamento compartilhado pela população, ainda que já seja feito, 

pela minoria, em sacolas de supermercados ou em sacos plásticos apropriados para lixo. 

 

.            Frequência da Coleta 

            Vale ressaltar que a setorização da coleta e, consequentes alterações, são realizadas pela 

empresa concessionária terceirizada para o fim proposto 

 

.            Veículos Coletores 

            A administração pública não possui no momento equipamento ou caminhão para o 

recolhimento de materiais recicláveis para serem triados os RSU. 

 

.            Base Operacional 

            O município não possui até presente momento Unidade de Triagem e Compostagem (UTC) 
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mas no entanto constata-se existência de empresas prestadoras de serviços para materiais recicláveis, 

conforme consta como exemplificação algumas na sequência listadas. 

 

.           Quantitativo de Resíduos Recicláveis 

            Conforme descrito anteriormente (embora haja necessidade de atualizar estudo gravimétrico) 

uma estimativa de geração de materiais reciclados gerados em Nova Serrana na coleta diária domiciliar 

fica aproximadamente em 26,25 toneladas/dia ou 33% do volume gerado.  

   

.            Disposição dos Resíduos da Coleta Seletiva 

            Como o município não dispõe de coleta seletiva para materiais recicláveis muitos deles são 

coletados na cidade por cidadãos comuns e de maneira informal e após coletados são encaminhados 

para os galpões de triagem de empresas particulares e informais existentes no Município e para outras 

cidades da região. Atualmente existem na cidade de Nova Serrana algumas empresas responsáveis 

para recebimento, triagem de materiais recicláveis, reconhecidas pela população, a saber: 

 

Recom Comércio de Resíduos 

CNPJ: 35.828.553/0001-11 

R dos Jacarandás, 465 - Novo Horizonte 

Nova Serrana - MG, CEP. 35519-000 

Telefone: (37) 3225-0036 

Coordenadas: 19º51’37.50” S    45º00’10.78” O 

 

Jozia Pinto da Silva 

CNPJ:11.512.251/0001-71 

R:A,214, São Lucas 

Telefones: (37) 3225-1262  

                   (37) 3225-1262 

Coordenadas: 19°52`32,82´´ S   44°57´21,79´´ O 

 

Mega Soluções Ambientais 

CNPJ:31491719000104 

R: Lavínia Queiroz,1445, Jardim Padre Lauro 

Telefones: (37) 3226-915 

                    (37) 8800-9319 

Coordenadas: 19°52´32.70´´ S   45°00´30.83´´O 
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Rodrigues Azevedo Soluções em destinação de Resíduos  Industriais Eireli-Econova 

CNPJ:24.002.031/0001-40 

R.Margarida Teixeira Lopes, 385,. São José 

Telefones: (37) 3226-6748 

 

Reciminas Comercio De Reciclagens E Residuos 

CNPJ:37.764.390/0001-40 

Rua Jose Amorim Da Silva, 78, Santa Sara  

Nova Serrana/MG - CEP 35519-000 

Telefone:  (37) 9120-3782 

Coordenadas: 19°52´12.59´´ S    44°57´43.40´´ O 

 

            Ainda no contexto da coleta seletiva, a falta de infraestrutura adequada para realização da 

atividade além de necessitar de alto investimento público acaba sendo uma problemática que interfere 

no bom funcionamento da segregação e triagem.  Isso posto, constata-se também aumento gradativo 

de pessoas laborando nessa atividade sem existência de uma gestão financeira, administrativa ou 

logística que resulte em sustentabilidade financeira e de inclusão do ponto de vista social.  

 

.           Quantitativo dos Resíduos Recicláveis Triados pelos Galpões de Coleta Seletiva Terceiros 

            Embora ter conhecimentos das empresas que trabalham na triagem e destinação dos resíduos 

recicláveis não temos números relativos ao volume de triagem diária realizada por essas empresas. 

 

.           Catadores Informais 

            Estima entre 150 a 200 pessoas envolvidas com a coleta de materiais recicláveis em Nova 

Serrana nos dias atuais. 

 

.           Custos 

            Estimativa de estudos realizados em 2021 pela SEMAS apontam um custo na ordem de R$ 

336,77 por unidade domiciliar ano (projetação segundo COPASA de 34.000 domicílios em Nova 

Serrana), perfazendo um valor diário médio de R$14,03 por moradia, para realização de um modelo 

de gestão de coleta, disposição, triagem, compostagem e destinação adequada de RSU. 

 

            O custo anual com o serviço de coleta e destinação (inexistência da coleta seletiva) para o ano 
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de 2021, tem despesa prevista de R$ 3.632.774,75. Apenas para os serviços de coleta em si e também 

uma máquina para recobrimento do material que chega ao aterro, estimando um valor próximo de 

R$0,16/kg RSU. 

 

.             Competências e Responsabilidades 

              Pela LF 12.305/2010, todos munícipes, empresários, comerciantes e industriais tem 

responsabilidades compartilhadas na gestão sobre RSU. 

 

12.1.3.3   Resíduos Públicos ou Resíduos de Limpeza Urbana 

.           Origem e Definição 

            Segundo D’ALMEIDA e VILHENA (2000), resíduo público ou de limpeza urbana são aqueles 

originados dos serviços de: 

a) limpeza pública urbana, incluindo-se todos os resíduos de varrição das vias públicas; limpeza de 

praças, escolas municipais e prédios públicos municipais, limpeza de galerias, córregos e terrenos; 

restos de podas de árvores etc.; 

b) limpeza de áreas de feiras livres, dentre outros. 

 

.            Execução do Serviço de Limpeza Urbana 

            Cabe SEDURB ou empresa por ela terceirizada, as atividades de limpeza de vias urbanas, 

compreendendo: 

- Varrição simples e a operação manual de recolhimento dos resíduos junto ao meio-fio e canteiros não 

ajardinados; 

- Serviços gerais de limpeza, de vias urbanas pavimentadas e jardins públicos, compreendendo: 

capinação manual, raspagem, varrição, pintura de meios fios e limpeza de bocas-de-lobo em vias 

urbanas, com remoção e transporte dos resíduos, executados por equipes-padrão, compostas por 

equipamentos, mão-de-obra e ferramentas adequadas. 

 

.           Acondicionamento e Segregação 

            Os resíduos dos serviços de varrição manual são acondicionados em sacos plásticos com 

capacidade para 100 litros ou dispostos diretamente na carroceria de caminhão. A coleta desse material 

é realizada por um caminhão destinado para este fim pela SEDUR com equipe composta por 01 

motorista e 02 servidores, operando em 01 turno (matutino). 

 

.           Limpeza de Margens de Rios e Córregos 

            Estes serviços ficam sobre a responsabilidade da SEDURB. 
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.            Mão de Obra 

            O número total de funcionários dos serviços gerais de limpeza é de aproximadamente 30 

(trinta) pessoas. 

 

.            Equipamentos Utilizados nos Serviços Gerais da Limpeza 

            Para a realização dos serviços gerais de limpeza são utilizados, de maneira geral, os seguintes 

equipamentos: 

- Caçamba estacionária; 

- Roçadeiras costais e mecanizado; 

- Podadeiras; 

- Sopradores, etc. 

 

.           Tratamento e Disposição Final 

            Todo o material resultante dos serviços de varrição manual é coletado e transportado para o 

Aterro Controlado Municipal onde é feita a disposição final. 

 

.           Custos 

            O valor anual dos serviços gerais de limpeza, para o ano de 2020 (SNIS) foram pagas valor de 

R$ 396.487,82. 

 

.           Competências e Responsabilidades 

            É atribuição da SEMAS a equipe dos serviços de poda de árvores no Município de Nova 

Serrana porém a retirada dos materiais e disposição final fica a cargo da SEDURB. 

 

12.1.3.4   Resíduos de Logística Reversa Obrigatória 

.           Origem e Definição 

            A logística reversa é um "instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado 

por um conjunto de ações, procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos 

resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 

produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada". 

 

.           Execução do Serviço de Logística Reversa 

            Em Nova Serrana é desenvolvido um trabalho coordenado pela Secretaria Municipal de 
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Educação com uma estrutura física situada no bairro Bela Vista, utilizado para fins de Educação 

Ambiental com atividades e oficinas de artesanato, onde são coletados diversos materiais da logística 

reversa e aqueles não usados são destinados a parceiros “coletores” para outros usos e/ou dispõe final 

adequada. 

 

.           Sistema de Logística Reversa 

            Segundo a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que trata da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, em seu art. 33 diz o seguinte: 

            São obrigados a estruturar e implementar sistemas de logística reversa, mediante retorno dos 

produtos após o uso pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza urbana e 

de manejo de resíduos sólidos, os fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de: 

I – agrotóxicos, seus resíduos e embalagens, assim como outros produtos cuja embalagem, após o uso, 

constitua resíduo perigoso, observadas as regras de gerenciamento de resíduos perigosos previstas 

em lei ou regulamento, em normas estabelecidas pelos órgãos do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

(SISNAMA), do Sistema Nacional de Vigilância Sanitária (SNVS) e do Sistema Único de Atenção à 

Sanidade Agropecuária (SUASA), ou em normas técnicas; 

II – pilhas e baterias; 

III – pneus; 

IV – óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens; 

V – lâmpadas fluorescentes, de vapor de sódio e mercúrio e de luz mista; 

VI – produtos eletroeletrônicos e seus componentes. 

 

.           Agrotóxicos 

            Em virtude de poucas atividades econômicas no setor agrícola no município de Nova Serrana 

os agrotóxicos usados, são comercializados e de responsabilidade dos estabelecimentos e usuários a 

devida e adequada destinação, ficando a fiscalização sob responsabilidade do Instituto Mineiro de 

Agropecuária (IMA) o exercício legal de monitoramento, fiscalização do comércio e uso destes 

defensivos agroquímicos em conformidade com as leis específicas existentes. 

 

.           Pilhas e Baterias 

            Embora exista a Lei Municipal 2.704/2019, que dispõe sobre o descarte e destinação de 

lâmpadas, pilhas, baterias comuns, baterias de celular e outros tipos de acumuladores de energia no 

âmbito do Município de Nova Serrana e dá outras providências, as ações ainda são modestas e bastante 

desconhecidas pela população assim como são modestas e limitando-se apenas aos ecopontos para 

entrega destes matérias na SEMAS, agências de Correios e algumas lojas de celulares. 
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.           Pneus 

            Ainda que a responsabilidade seja dos estabelecimentos prestadores de serviços de 

borracharias, comércio de venda de pneus, a administração executa o recolhimento de pneus 

descartados inadequadamente no meio ambiente e faz a destinação dos pneus inservíveis que são 

substituídos da frota municipal e encaminhados a empresa devidamente licenciada e, mediante, 

encaminhamento da MTR/DMR (DN COPAM 232/2019). 

   
                                                                          Fotos SEMAS 

 

.           Óleos Lubrificantes 

            Com relação aos óleos lubrificantes, seus resíduos e embalagens, o mesmo não possui um 

controle específico apenas para acompanhamento de seu destino. Atualmente, os revendedores, 

distribuidores, oficinas mecânicas que utilizam o óleo lubrificante, bem como postos de combustíveis, 

dentre outros estabelecimentos que trabalham com esse tipo de resíduo, prestam informações sobre o 

armazenamento e destinação do resíduo durante o processo de licenciamento ambiental, onde devem 

ser cumpridos requisitos para o trabalho/manuseio com óleo lubrificante, bem como a destinação 

correta dos resíduos com a devida apresentação de empresa de coleta e destinação final adequada. 

 

.           Lâmpadas Fluorescentes 

            Assim como descrito embora exista materialidade prevista na Lei Municipal 2.704/2019, que 

dispõe sobre o descarte e destinação de lâmpadas, pilhas, baterias comuns, baterias de celular e outros 

tipos de acumuladores de energia no âmbito do Município de Nova Serrana e dá outras providências, 

as ações ainda são modestas e bastante desconhecidas pela população assim como a destinação correta 

destes resíduos salvos aqueles encaminhados pelas empresas comerciais de materiais elétricos, que 

podem prestar este serviço/responsabilidade sobre a logística reversa destes materiais. 

            Ademais, a Lei nº 12.305/2010, define responsabilidades aos comerciantes e distribuidores a 

coleta e destinação dos mesmos. 
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.           Produtos Eletroeletrônicos 

            Os ensaios gravimétricos realizados o número de material destinado ao aterro de 

eletroeletrônico é insignificante ou 0%. 

 

.           Medicamentos 

            Os resíduos sólidos de saúde gerados nas unidades municipais e demais estabelecimentos são 

recolhidos semanalmente por empresa contratada pelo município (para unidades municipais) e tem 

destinação adequada para tratamento em conformidade da Deliberação Normativa do COPAM nº 

232/2019 (MTR e DMR). 

 

            Nova Serrana, tem instituída a Lei nº 2.704/2019, que dispõe sobre o descarte e destinação 

de lâmpadas, pilhas, baterias comuns, baterias de celular e outros tipos de acumuladores de energia no 

âmbito do Município de Nova Serrana e dá outras providências. 

 

12.1.3.4.1 Resíduos Industriais 

            É de responsabilidade de cada unidade geradora a destinação adequada. 

 

.           Origem e Definição 

            De acordo com a Política Nacional de Resíduos Sólidos – PNRS - Lei nº 12.305/2010, os 

resíduos industriais são definidos como aqueles gerados nos processos produtivos e instalações 

industriais. 

 

.           Execução do Serviço de Coleta dos Resíduos Industriais 

            Com relação aos resíduos industriais, cabe ressaltar a responsabilidade do gerador e não do 

Município ou empresa por ela terceirizada, pela destinação final adequada produzida no 

empreendimento, de acordo com a classificação dos resíduos apresentada pela Associação Brasileira 

de Normas Técnicas (ABNT) Norma Brasileira Regulamentadora (NBR) 10.004/2004. 

No entanto, o Decreto Estadual nº 48.107/2020, alterou e acrescentou o art. 2º-A ao art. 2º do Decreto 

nº 45.181/2009, assim como a Lei Municipal nº 2.943/2021 na qual abre possibilidades para uma 

destinação dos RI e, de redução de custos operacionais das empresas industriais caso seja instalada no 

território local Unidade de Tratamento, Destinação Adequada por Tratamento Térmico e/ou com 

tratamento térmico prevista nas normas e dispositivos legais, permitindo um modal energético e 

fomentando uma economia circular. 

 

 



                                                                                  SEMAS 
 

327  

.            Aterro Industrial 

            Nova Serrana não dispõe de Aterro para Disposição dos Resíduos Industriais. 

 

.           Processos de Tratamento 

            Não havendo aterro industrial e considerando as responsabilidades e obrigações inerentes 

ao gerador os RI devem ser destinados a aterros industriais devidamente licenciados pelos órgãos 

ambientais responsáveis. 

  

.          Quantitativo de Resíduos Industriais 

            Estudos recentes realizados pela SEMAS, pelo IPGC e também por uma acadêmica 

demonstram uma taxa de geração próxima a 50.000 toneladas de RI no Pólo Calçadista de Nova 

Serrana, onde teria uma geração per-capta entre 112 a 160 kg diárias de RI por empresa, considerando 

os ensaios realizados. 

 

.           Política Setorial para os Resíduos Industriais 
             

            O Polo Calçadista de Nova Serrana (que inclui empresas nas cidades vizinhas como Perdigão, 

Araújos e Pitangui, outras) possuía em 2020 aproximadamente 1.250 unidades industriais ligadas ao 

arranjo produtivo local (APL) calçadista, mas somente em Nova Serrana segundo informações do 

SINDINOVA existe na cidade cerca de 850 empresas legais, no entanto este número é maior em vir-

tude do mercado informal porém sofreu retração haja vista reflexos devido ao COVID 19, provavel-

mente de 34% podendo em 2021 estar com aproximadamente 814 unidades fabris. 

 

.           Mercado de Atuação 

            O mercado de atuação é intenso no mercado nacional mas com venda também para o comércio 

externo e as ofertas são especialmente de calçados esportivos na sua maioria, prevalecendo também 

modelos femininos. Segundo dados e informações do SINDINOVA a produção gira em torno de 105 

milhões de pares ano. 

 

.          Produtos e Materiais Utilizados 

            Dentro dos insumos e matérias primas empregados na fabricação do calçados são bastante 

utilizados: 

 Papel e papelão; 

 Plásticos; 

 Resíduos de materiais e fibras têxteis; 
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 Couro; 

 Curvim; 

 Espuma; 

 U.V.A; 

 Plantin 

 Borracha; 

 Outros, como: estopa, cola, latas, etc. 

 

             Como já descrito, a base do arranjo produtivo econômico do município advém do setor 

calçadista e, a quantidade de resíduos gerados ano é próximo a 47.000 toneladas ou equivalência média 

entre 162 kg de resíduo por unidade industrial.  

 

            A SEMAS, realizou estudo de caso baseado numa amostragem de 39 relatórios de destinação 

de resíduos (Manifesto Transporte de Resíduos – MTR) na qual identificou e chegou aos números e as 

seguintes características, ano corrente 2020, num total de 39 empresas e 826 funcionários, a saber: 

Do total de resíduo recicláveis gerados/informados = 34.942 kg, que corresponde a 16,6% da 

amostragem de resíduos. Deste, 14,2% corresponde a papel e papelão (= 4,5 ton./ano) e outros 40,3% 

(14 toneladas/ano) corresponde a resíduos plásticos recicláveis e outros 45,5% são outros recicláveis 

como metais e alumínio. 

 

Resíduos não recicláveis (Classe I) gerados/informados = 5,3 ton./ano (34,4% da amostragem). 

Resíduos não recicláveis (Classe II) gerados/informados = 11,6 toneladas (26,7% da amostra). 

Resíduos considerados “domésticos” = 5,15 toneladas (22,3%). 

 

            Outro estudo realizado e informado a SEMAS, identificou um quantitativo de geração de 8 

toneladas diárias provenientes de uma amostragem de 50 unidades industriais do polo calçadista, com 

média de 160 kg/unidade bem próxima ao quantitativo do universo de 47.000 toneladas ano geradas 

no APL. 

            A SEMAS no ano de 2020, realizou estudo de caso baseado numa amostragem de 39 (trinta e 

nove) relatórios de destinação de resíduos (Manifesto Transporte de Resíduos – MTR) provenientes 

do Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS), na qual identificou e chegou aos números e 

as seguintes características, para o ensaio destas 39 empresas e com 826 funcionários, a saber: 

            O Total de resíduo recicláveis gerados/informados foi de 34.942 kg (34,94 toneladas ano) que 

corresponde a 16,6% da amostragem de resíduos. Deste, 14,2% corresponde a papel e papelão (4,5 
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ton./ano) e outros 40,3% (14 toneladas/ano) corresponde a resíduos plásticos recicláveis e outros 

45,5% são outros recicláveis como metais e alumínio. Definindo tipologias, cita-se: 

 

Resíduos não recicláveis (Classe I) gerados/informados = 5,3 ton./ano (34,4% da amostragem). 

Resíduos não recicláveis (Classe II) gerados/informados = 11,6 toneladas (26,7% da amostra). 

Resíduos considerados “domésticos” = 5,15 toneladas (22,3%). 

 

            Outro estudo realizado (IPGC, 2020) e informado a SEMAS, identificou um quantitativo de 

geração de 8 toneladas diárias provenientes de uma amostragem de 50 unidades industriais do polo 

calçadista, com média de 160 kg/unidade bem próxima ao quantitativo do universo de 47.000 toneladas 

ano geradas no APL. 

             

            A acadêmica Ana Paula de Mendonça aluna no mestrado pelo Instituto Federal de Educação, 

Ciência e Tecnologia de Minas Gerais (IFMG) Campus de Bambuí, vem desenvolvendo pesquisa para 

obtenção da ANÁLISE GRAVIMÉTRICA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DAS INDÚSTRIAS 

CALÇADISTAS DE NOVA SERRANA E A SUA VALORIZAÇÃO ENERGÊTICA, através da 

Pós-graduação Mestrado Profissional em Sustentabilidade e Tecnologia Ambiental”.  

            No entanto, por falta de indicadores reais do quantitativo da geração e destinação tem dificul-

tado o ensaio a viabilidade do estudo.  

           O conhecimento da situação em virtude de ser a dinâmica econômica da cidade e de recorrentes 

descartes inadequados compondo o passivos ambiental e, tendo em vista ser um insumo importante na 

economia circular e de geração energética é pertinente a realização da gravimetria para o citado resí-

duo. 

            Na sequência, com a devida anuência da acadêmica Ana Paula é apresentado a linha base da 

pesquisa na qual estimado corretamente possibilitará mudanças de comportamento, oportunidades 

compartilhadas de redução do custo de produção e até mesmo novos modais econômicos. 
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Imagens 30 – Fonte: Ana Paula de Mendonça 
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            Como anteriormente descrito, a significativa produção dos RI no APL de Nova Serrana é 

necessário conhecimento da real geração haja vista ser um dos gargalos de disposição inadequada deste 

material dentro do perímetro urbano, em vias públicas de baixo movimentos e/ou em logradouros 

periféricos. 

            Ademais, a existência de previsão legal para destinação de resíduos sólidos, princípios, 

objetivos e instrumentos estão disposto na Lei Federal 12.305/2010, que instituiu a Política Nacional 

de Resíduos Sólidos.  

            Já nas definições, no artigo 3º, alíneas VII e VII, dispõem sobre destinação e disposição final 

ambientalmente correta dos resíduos; IX (geradores) e X sobre gerenciamento. O art. 13º traz a 

classificação dos resíduos, estando os industriais previstos na alínea f. 

           Conta no Capítulo III, na seção I, as definições gerais e responsabilidades dos geradores bem 

como do poder público e, na seção II, responsabilidades compartilhadas pelo ciclo de vida dos 

produtos.  

            Em assim sendo, cabe a todos da sociedade o dever de promover a redução na geração, reciclar 

e reutilizar. Não obstante, é preciso unir forças na construção de uma rede de governança para 

promover e desenvolver soluções efetivas pela gestão dos resíduos. 

            Em Nova Serrana, pelas condições do APL os resíduos industriais (RI) possuem um atrativo 

que aduz um cenários de oportunidades na geração de ocupação, renda e tecnológicas de 

transformação. No entanto é preciso melhorar a eficiência produtiva que resulte em modelos de 

negócio empreendedores e mitiguem os efeitos negativos provenientes dos descartes inadequados, 

perda na vida útil dos produtos e do “poder” de reuso destes. É comum e recorrente constatar descartes 

e disposição inadequada. 

            A tabela que segue, é uma proposta para serem aplicados em pesquisa de análise industrial e 

em empresas prestadoras no recebimento e destinação de RI visando mensurar o quantitativo e 

tipologia dos resíduos gerados pelo APL.  

 
Tabela 46 - Informações sobre geração de resíduos por empresas 

 

INFORMAÇÕES SOBRE GERAÇÃO DE RESÍDUOS 

DADOS X GERADOR DE RESÍDUOS 

Universo da amostragem  

Município Nova Serrana 

ATIVIDADE 
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1 

Indústria     

 
2 

Empresa Col/Destin.     

 

A empresa 

possui PGRS? 
     Em elaboração 

 

 
 
 
 
Indústria 

Característica Quantidade 
(t/ano) 

Destinação 

 
Classe I 

  

Classe II – A   

 
Classe II – B 

  

Fonte: Autor 
 
 

            Além da atividade industrial, o município se caracteriza por uma atividade comercial complexa 

que abrange diversos setores, incluindo o alimentício com a presença de grandes supermercados e 

mercearias. O município possui rede varejista e atacadista comercial distribuída por todo o seu terri-

tório principalmente na zona urbana e, possui uma estimativa de produção de resíduo em cerca de 104 

toneladas/dia, conforme ensaio gravimétrico realizado em 2017 (FEAM). 

 

 
 

Figura 47 - Fonte FEAM, 2017 
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Figura 48 -  Adaptado SEMAS - Fonte FEAM, 2017 
 

12.1. 3.4.3 Resíduos do Serviço de Saúde 

.           Origem e Definição 

            A Lei nº 12.305/2010 define tal resíduo como aqueles gerados nos serviços de saúde, conforme 

definido em regulamento ou em normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA (Sistema Nacional 

do Meio Ambiente) e do SNVS. 

            Os resíduos sólidos do serviço de saúde compreendem todos os resíduos gerados nos diferentes 

estabelecimentos que prestam serviços de saúde como hospitais, clínicas médicas e veterinárias, 

laboratórios de análises clínicas, farmácias, unidades básicas de saúde etc. (D’ALMEIDA; VILHENA, 

2000), devem fazer a destinação adequada de seus resíduos sendo os estabelecimentos públicos ou 

privados.  

            O município de Nova Serrana tem contrato junto a SERQUIP para destinação destes resíduos, 

com respectivas MTR/DTR, cabendo aos estabelecimentos: Coleta regular, transporte e descarga, em 

local determinado pela Concedente, dos resíduos dos serviços de saúde, de forma diferenciada, com 

veículo adequado a este serviço e, aos Contratados o devido tratamento 

 

.            Acondicionamento e Segregação 

            Com relação ao acondicionamento e segregação dos resíduos do serviço de saúde, os mesmos 

são acondicionados e identificados em recipientes próprios para cada tipo de resíduo gerado e 

recolhido pela empresa responsável pela coleta. 

            Cada estabelecimento de saúde deve possuir local adequado para armazenamento dos 
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diferentes tipos de resíduos gerados na unidade de saúde. Para isso, devem ser atendidas as legislações 

sanitária e ambientais em vigor. 

            Segundo a RDC nº 306/2004, a segregação dos resíduos do serviço de saúde devem ocorrer 

diretamente na fonte, seguindo suas características físicas, químicas, biológicas, seu estado físico e os 

riscos envolvidos. Essas informações devem ser prestadas e estar disponível no Plano de 

Gerenciamento de Resíduos do Serviço de Saúde de cada estabelecimento da área de saúde e deve ser 

apresentado ao órgão ambiental no processo de licenciamento ambiental, quando couber. 

 

.            Frequência da Coleta 

            A frequência da coleta dos resíduos do serviço de saúde em Nova Serrana ocorre de forma 

semanal. 

 

.           Mão de Obra 

            A equipe de coleta dos resíduos de serviço de saúde são responsáveis, pelo treinamento de suas 

equipes de trabalho. 

 

.            Veículos Coletores 

            Os veículos coletores utilizados para a coleta de resíduos do serviço de saúde são da empresa 

contratada e devidamente dotados de segurança e identificação. A forma de acondicionamento se dá 

por meio de tambor “bombona” plástica. 

 

              

Fotos - SMS 

 

.           Base Operacional 

            A base operacional para coleta dos resíduos do serviço de saúde é de responsabilidade da 

empresa cabendo a mesma por definição de manter veículos no município ou não, com opção de 

definição da rota de trabalho. 
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            O roteiro de coleta segue um cronograma que, assim quando finalizado, os resíduos são 

encaminhados para o tratamento especial e posterior disposição adequada. 

 

.           Quantitativo de Resíduos 

            São atendidos pelo serviço de coleta de resíduo do serviço de saúde todos os pontos públicos 

de coleta/geração, ou seja, locais/estabelecimentos de coleta, sendo que estes podem aumentar quando 

há solicitações para cadastramento de novos postos de coleta para a realização do serviço, destacando 

neste contexto, a competência de destinação dos estabelecimentos particulares aos seus 

administradores. No caso dos serviços de saúde municipal são gerados e coletados resíduos sólidos de 

saúde dos estabelecimentos: 

• Clínicas/consultórios; 

•  Farmácias Básicas/laboratórios; 

•  Postos e Unidades Básicas e Pronto Atendimentos da Secretaria de Saúde; 

• Ambulatórios; 

•  Centro de Zoonose. 

• Hospital São José. 

 

            Geralmente, os resíduos gerados pelos serviços apresentados de acordo com informação 

disponíveis e obtidas junto a Secretaria Municipal de Saúde, são: os resíduos Classes I e II (II–A e II-

B).  

            Tais resíduos possuem a seguinte destinação final: 

- Resíduos Classe I: são aqueles provenientes da assistência à saúde e são embalados em sacos de lixo 

brancos e coletados pela empresa contratada pelo Município; 

- Resíduos Classe II-A (recicláveis): são doados a coletores ou encaminhados a coleta seletiva.  

- Os resíduos Classe II-B (lixo comum) são destinados à coleta comum. 

 

            No ano de 2020 foram encaminhados para o aterro sanitário da SERQUIP (Montes 

Claros) 14.376 quilos de resíduos provenientes da saúde e em 2021 (janeiro a julho) foram gerados 

e destinados ao tratamento 4,28 toneladas. 

 

.           Tratamento e Disposição Final 

            A disposição final e tratamento dos RSS é de responsabilidade da empresa contratada. 

            Em 2020 foram coletados 14,38 toneladas RSS  
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.           Custos 

            No ano de 2020, as despesas com os serviços de coleta e disposição dos resíduos do serviço de 

saúde do município de Nova Serrana foi de R$ 60.581,32 

 

.           Competências e Responsabilidades 

            Cabe à SEMAS e a Secretaria Municipal de Saúde a gestão dos resíduos do serviço de saúde, 

a emissão dos MTR e obtenção das DMR, o acompanhamento das informações por meio do Plano de 

Gerenciamento de Resíduos do Serviço de Saúde e por fiscalizações de rotina. Compete à Diretoria de 

Vigilância Sanitária a fiscalização dos ambientes a fim de verificar irregularidades relacionadas à área 

da saúde. 

 

12.1.3.4.3       Resíduos da Coleta Especial 

.           Origem e Definição 

            Os resíduos sólidos da coleta especial em Nova Serrana, para o serviço de limpeza urbana, 

compreende aos resíduos volumosos, ou seja, de descartes de “trecos” e animais mortos de médio e 

grande porte. 

 

.           Execução do serviço de Limpeza Urbana 

            O município tem acontecido descartes irregulares dos seguintes resíduos: entulho da 

construção civil, restos de demolição, pneus inservíveis e podas de árvores. 

            O serviço de coleta especial é executado pelo município atendendo à solicitação da população, 

realizando o recolhimento “cata trecos” tais como móveis e outros materiais. Não é comum 

recolhimento de animais mortos de médio e grande porte. 

 

.           Acondicionamento e Segregação 

            Não há especificações para o acondicionamento desse tipo de resíduo. A segregação deve ser 

realizada pela população que normalmente aciona o prestador do serviço, ou seja, a separação é 

realizada pelo próprio usuário do serviço que, no horário marcado com a empresa, disponibiliza em 

frente ao seu imóvel o resíduo a ser recolhido. 

 

.           Frequência da Coleta 

            O serviço de coleta especial não possui um calendário pré-definido, já que o mesmo é realizado 

por meio de solicitação do usuário, coletando os principais resíduos: móveis inservíveis, 

eletrodomésticos descartados, materiais inservíveis e animais mortos de pequeno e grande porte. 
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.           Veículos Coletores 

            O Município consta de quantitativo de veículos e equipamentos em número razoável mas é de 

extrema necessidade o aumento da frota para atendimento em condições satisfatória e com agilidade e 

qualidade. 

 

.           Base Operacional 

            A base de operação do serviço de coleta especial fica localizado na SEDUR. 

 

.           Quantitativo de Resíduos 

             É de fundamental importância a atualização gravimétrica para melhor estimar o quantitativo 

de resíduos especiais que normalmente é destinado ao aterro junto com a coleta de resíduos 

domésticos. 

 

.            Tratamento e Disposição Final 

             O destino dos resíduos da coleta especial é o Aterro Controlado do município. 

 

12.1.3.4.4   Resíduos da Construção Civil 

.           Origem e Definição 

            De acordo com a Resolução do Conselho Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) nº 307, de 

5 de julho de 2002, art. 2º, resíduos da construção civil é definido como: 

“aqueles provenientes de construções, reformas, reparos edemolições de obras de construção civil, e 

os resultantes da preparação e da escavação de terrenos, tais como: tijolos, blocos cerâmicos, 

concreto em geral, solos, rochas, metais, resinas, colas, tintas, madeiras e compensados, forros, 

argamassa, gesso, telhas, pavimento asfáltico, vidros, plásticos, tubulações, fiação elétrica etc., 

comumente chamados de entulhos de obras, caliça ou metralha”. 

 

.           Execução do Serviço de Limpeza Urbana 

            Os resíduos da construção civil (entulho da construção civil,restos de demolição) cabe a cada 

cidadão e/ou construtoras dar o correto destino ao mesmo. 

 

.           Das Responsabilidades dos Geradores de resíduos da Construção Civil 

            Na esfera municipal, a Lei nº 2.582/2018 institui e disciplina o depósito, destino e coleta de 

entulhos e similares em vias e prédios públicos do Município de Nova Serrana e dá outras providências, 

trata da gestão é responsabilidade dos geradores de resíduos da construção civil. 

            O art. 1º e 2º  da citada legislação, define os procedimentos para colocação de caçambas móveis 
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para localidades de geração de resíduos da construção civil, ficando os proprietários dos imóveis e  

empresas prestadoras de serviço de recolhimento responsáveis pelos resíduos e sua correta destinação, 

sendo proibido outros descartes de resíduos neste recipientes “caçambas”.  

            Cabe ressaltar, também, que geradores de resíduos volumosos são os responsáveis pelos 

resíduos desta natureza. 

 

.          Geração 

            Dentre os resíduos sólidos, a construção civil apresenta elevada geração e escala proporcionais 

altíssimas alternativas sustentáveis para preservar dos recursos naturais e de fomento para impulsionar 

a reciclagem de resíduos.  

            Os resíduos gerados durante a construção ou demolição são de extrema importância no 

montante que é produzido nos centros urbanos. Estes resíduos constituem uma parte representativa do 

total de "lixo" gerado nas cidades. 

            Uma das alternativas imediatas de uso é a realização do beneficiamento desses resíduos no 

município ou até mesmo reutilização dos mesmos pelo próprio município, ou ainda, fonte de matéria 

prima para outras indústrias. 

            Como metodologia de trabalho, é oportuno, observar e catalogar os pontos de descartes 

inadequados dentro da área urbana. Na mesma ótica, estabelecer o quantitativo dos RCC e RD gerados 

e destinados para aterros ou áreas particulares para uso de aterramento em serviços de terraplanagem. 

            Quando o tema é resíduo da construção civil ou, tecnicamente, Resíduos da Construção e 

Demolição (RCD), deve ser tratado com critérios, pois esses materiais são, na maioria das vezes, 

matéria prima para agregados de ótima qualidade, podendo ser utilizados em outras etapas do processo 

construtivo. 

           Enchentes, entupimento de galerias com perda de eficácia da infraestrutura de drenagem, 

assoreamento de canais, proliferação de vetores, poluição nas encostas e margem de estradas, 

além de excessivo e desnecessário aumento dos custos da administração pública, são em larga 

escala causados pela disposição irregular dos resíduos sólido. 

           Em geral os resíduos sólidos, em grande parte são provenientes da construção civil e da 

demolição. Há cidades em que estes resíduos ainda são destinados e depositados em aterros 

sanitários, como ocorre em Nova Serrana, causando ainda mais desperdício de dinheiro.  

A reciclagem dos resíduos da construção é uma das formas de reduzir estes impactos negativos 

(ABRECON. 2015) 
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.           Acondicionamento e Segregação 

            O acondicionamento dos resíduos da construção civil tem sido realizado por meio de caçambas 

que são alugadas para a disposição dos resíduos por parte da população. 

 

. Classificação dos Resíduos da Construção Civil 

            Os resíduos da Construção Civil (RCC) são classificação pela Resolução CONAMA nº 

307/2002, da forma que segue: 

I - Classe A - são os resíduos reutilizáveis ou recicláveis como agregados, tais como:  

a) de construção, demolição, reformas e reparos de pavimentação e de outras obras de infraestrutura, 

inclusive solos provenientes de terraplanagem;  

b) de construção, demolição, reformas e reparos de edificações: componentes cerâmicos (tijolos, 

blocos, telhas, placas de revestimento etc.), argamassa e concreto;  

c) de processo de fabricação e/ou demolição de peças pré-moldadas em concreto (blocos, tubos, meios-

fios etc.) produzidas nos canteiros de obras;  

II - Classe B - são os resíduos recicláveis para outras destinações, tais como: plásticos, papel/papelão, 

metais, vidros, madeiras e outros;  

III - Classe C - são os resíduos para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou aplicações 

economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação, tais como os produtos oriundos 

do gesso;  

IV - Classe D - são os resíduos perigosos oriundos do processo de construção, tais como: tintas, 

solventes, óleos e outros, ou aqueles contaminados oriundos de demolições, reformas e reparos de 

clínicas radiológicas, instalações industriais e outros. 

 

.           Quantitativo de Resíduos 

            Pesquisa realizada em 2014 pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 

Resíduos Especiais (ABRELPE) indicou que foram coletadas 45 milhões de toneladas de RCC e RD, 

no referido ano, havendo um aumento de 4,1% em relação ao ano anterior.  

            As informações sobre a geração e a destinação de RCC e RD no Brasil são escassas, mas a 

participação no Produto Interno Bruto (PIB) do setor de atividade da qual se originam é significativa. 

O que se observa, porém, é que a participação em massa de RCC e RD em relação aos resíduos sólidos 

urbanos varia em cerca de 40 a 70% (PINTO, 1999). Segundo Ferreira & Moreira (2013) esta 

estimativa ainda se mantém, pois não foram realizados estudos significativos que a tenha atualizado. 

            Considerando a produção média anual de RCD no Brasil de 500 kg/hab, previsto por Pinto 

(1999), índice até 2012 ainda mantido (ABRECON,2013) e, ainda considerando que em julho de 2015, 

o IBGE previu 204.450.649 de habitantes no país e que a massa unitária do RCD é de 1200 kg/m³, 
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pode-se estimar uma geração anual de RCD de 85.187.770 m³ (atualizado de ABRECON, 2015). 

            Na determinação do volume, podemos estabelecer a relação da área total construída das 

edificações, para o cálculo das estimativas mensais de geração de resíduos ao longo dos anos foi 

utilizada a equação (1) proposta por Pinto (1999), conforme também utilizado por Ângulo (2011). A 

partir de então é possível quantificar a massa de resíduos por mês, multiplicando-se a área total 

construída por um índice de geração de RCD.  

 

Onde:  C = Ac * pC 

C: resíduo na construção por mês (t RCC, RD/mês);  

Ac: área construída por mês (m² construídos/mês);  

ρC: índice de geração de resíduo na construção (0,150 t RCC/m² construído)  

 

            Com base nas projeções do crescimento de Nova Serrana comparada com a recente dinâmica 

do desenvolvimento e das tendências futuras, estima-se que no período de 2020 a 2040 que a 

população cresça, em média, até uma taxa de 3,68% ao ano, elevando de 105.520 para 163.767 

habitantes nos próximos 20 anos e, uma demografia de 580 hab./km². O IPGC, em sua projeção para 

o crescimento populacional da cidade estima uma população de 156.932 habitantes para o mesmo 

período e de 197.433 habitantes num cenário de trinta e cinco anos (ano de 2056). 

 

            No ritmo da dinâmica da construção civil e crescimento da cidade, o quantitativo de geração 

diária está na ordem de 200 caçambas de RCC movimentadas no município. 

 

.           Tratamento e Disposição Final 

            O Município está avaliando possibilidade de instalação de equipamentos para dar uso circular 

aos RCC. 

            Os Projetos de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil deverão contemplar as 

seguintes etapas:  

I - caracterização: nesta etapa o gerador deverá identificar e quantificar os resíduos;  

II - triagem: deverá ser realizada, preferencialmente, pelo gerador na origem, ou ser realizada nas áreas 

de destinação licenciadas para essa finalidade, respeitadas as classes de resíduos estabelecidas no art. 

3º da Resolução CONAMA nº 307/2002;  

III - acondicionamento: o gerador deve garantir o confinamento dos resíduos após a geração até a etapa 

de transporte, assegurando em todos os casos em que seja possível, as condições de reutilização e de 

reciclagem; 

IV - transporte: deverá ser realizado em conformidade com as etapas anteriores e de acordo com as 
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normas técnicas vigentes para o transporte de resíduos;  

V - destinação: deverá ser prevista de acordo com o estabelecido na Resolução. 

 

.           Custos 

            Os custos estimados para aquisição e instalação de equipamentos estão próximo a R$ 1.800.000 

(um milhão e oitocentos mil reais) e constam na dotação orçamentária e plano plurianual 2022/202025 

do município. 

 

12.1.3.4.5     Resíduos Agrossilvopastoris 

.           Origem e Definição 

            São os resíduos gerados nas atividades agropecuárias e silviculturais, incluídos os relacionados 

a insumos utilizados nessas atividades (POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS, 2010). 

 

.           Situação Atual 

            Nova Serrana tem uma tradição industrial baseada na produção de calçados e uma significativa 

área territorial urbanizada. 

            Estima-se que cerca de 25% somente esteja ainda como território rural e com atividades 

econômicas ainda incipientes para subsistência com pouca produção (baixa escalonamento) de 

produção para mercados regionais, mas sim para abastecimento local em feiras livres. 

            Isto posto, é insignificante o uso de defensivos agrícolas. 

            A pecuária também segue na mesma linha base da agricultura, com produção sem muita 

expressão e mantida para o consumo. Poucas propriedades apresentam quantitativos de maior 

produção e estes fornecem o leite para empresas da região, e o gado de corte fica basicamente no 

comércio local para abastecimento das casas comerciais de carne.   

 

.           Resíduos Gerados nas Atividades e Silviculturais 

            Não apresentando uma tradição no segmento pode-se considerar relativamente nulos ou 

pontuais a produção dos resíduos provenientes do agronegócio local. Entretanto, deve-se atentar para 

os estabelecimentos de maior concentração (mesmo baixo) de produção no sentido de mitigar impactos 

seus impactos e dar destinação adequada para seus resíduos, empregando especialmente, recursos 

tecnológicos de baixo e/ou médio custo que possibilite neutralizar ou reduzir ao mínimo sua geração, 

ou até mesmo promoção de transformações em novos produtos adotando economia circular. 
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12.1.3.4.6      Resíduos Cemiteriais 

.           Origem e Definição 

            São os resíduos gerados nos cemitérios, sendo eles: resíduos da construção e manutenção de 

jazigos, dos resíduos secos e dos resíduos verdes dos arranjos florais e similares, e dos resíduos de 

madeira provenientes dos esquifes.  

            Os resíduos da decomposição de corpos (ossos e outros) provenientes do processo de exumação 

são específicos deste tipo de instalação (MINISTÉRIO DO MEIO AMBIENTE, 2012). 

 

.           Cemitérios Municipais 

            Nova Serrana, possui 01 (um) Cemitério Público municipal na Sede e ainda, outros 02 (dois) 

localizados na Boa Vista e em Ripas com a administração pública municipal. 

 

.           Resíduos Cemiteriais 

            Os cemitérios normalmente produzem 2 tipos de resíduos: 

a. Os provenientes dos serviços de sepultamentos realizados pelas empresas credenciadas; e, 

b. Resíduos provenientes da limpeza regular dos cemitérios como os restos funerais (flores secas – 

perenes, flores plásticas, coroas, vasos plásticos etc.), acrescido do material proveniente da varrição 

diária. 

 

.          Destinação Final Das Peças Anatômicas 

            Peças anatômicas dos resíduos cemiteriais são recolhidas quando solicitadas pela prestadora 

de serviços de coleta RSS e destinadas corretamente para unidade da empresa para destinação 

adequada. 

 

13.1.3.4.7      Resíduos de Óleos Cozinha 

.           Origem e Definição 

            São os resíduos de óleos gerados no processo de preparo de alimentos. Provêm de fábricas de 

produtos alimentícios, do comércio especializado (restaurantes, bares e congêneres) e também de 

domicílios. Apesar dos pequenos volumes gerados, são resíduos preocupantes pelos impactos que 

provocam na rede de saneamento e em cursos d´água. Apesar de não serem sólidos, costumeiramente 

vem sendo geridos em conjunto com os resíduos sólidos em geral (MINISTÉRIO DO MEIO 

AMBIENTE, 2012). 

 

.           Execução do serviço de coleta de óleos de cozinha 

            Por fazer parte de um programa de coleta seletiva, a coleta de óleo de cozinha por parte da 
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população, deve ser destinado à uma coleta especial colaborativa em PEV’s, podendo o resíduo 

acondicionado em garrafas pet’s e/ou bombonas plásticas para posterior coleta de empresas parceiras 

para tratamento adequado. 

 

13.1.3.4.8  Resíduos dos Serviços da Limpeza Pública de Saneamento 

.           Origem e Definição 

            De acordo com o Ministério do Meio Ambiente, os resíduos dos serviços públicos de 

saneamento básico são resíduos gerados em atividades relacionadas às seguintes modalidades do 

saneamento básico: tratamento de água e esgoto, limpeza de fossa séptica, manutenção dos sistemas 

de drenagem e manejo de águas pluviais.  

            Esses resíduos são resultantes dos processos aplicados em Estações de Tratamento de Água 

(ETA) e Estações de Tratamento de Esgoto (ETE), e ainda, os lodos gerados e coletados na cidade, 

ambos envolvendo cargas de matéria orgânica, e resíduos dos sistemas de drenagem, com 

predominância de material inerte proveniente principalmente do desassoreamento de cursos d´água e, 

são destinados a ETE para tratamento e/ou encaminhados para aterro para disposição final localizado 

na área onde está implantada a ETE, em valas devidamente abertas para disposição destes rejeitos. 

 

.           Resíduos de Limpa Fossa 

            Estes resíduos devem ser coletados e dispostos na ETE para devido tratamento. 

 

12.1.3.5    Informações Adicionais referentes ao Serviço de Limpeza Urbana no Município 

.          Mão de Obra e equipamentos de Proteção Individual (EPI) 

            O total de mão de obra empregada, no ano de 2021, para a realização dos serviços de limpeza, 

em geral, atinge um número médio total de 30 (trinta) funcionários, sendo eles divididos por setores. 

            Com relação aos Equipamentos de Proteção Individual (EPI´s), os mesmos são determinados 

pelo Programa de Prevenção de Riscos Ambientais (PPRA) por meio da coordenação específica de 

profissionais com atribuição sobre a questão (engenharia de segurança) da função 

            De maneira geral, para os serviços de coleta de resíduos, os EPI´s utilizados pelos funcionários 

são: 

• Protetor auricular; 

•  Luva de PVC (Cloreto de Polivinila); 

•  Avental de segurança; 

•  Capa impermeável; 

•  Bota de segurança; 

•  Avental impermeável; 
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•  Proteção respiratória; 

•  Proteção facial; 

•  Calçado de segurança; 

•  Óculos de segurança; 

• Protetor solar; 

•  Luva de segurança impermeável; 

•  Bota impermeável; 

•  Creme protetor de segurança. 

 

.           Apuração Sistemática de Custos 

            Está vinculado na dotação orçamentária da SEDURB e previsões no Plano Pruri Anuais (PPA). 

 

.          Multas 

            A SEMAS é o órgão municipal responsável por aplicação de multas originárias de impactos 

ambientais por atividades degradadoras ou que causam poluição ao meio ambiente. 

 

.          Fiscalização 

            A SEMAS é o órgão responsável pela fiscalização das atividades ligadas aos serviços de 

saneamento juntamente com demais entes federados e respectivas secretarias e vinculadas / 

conveniados. 

            No caso de Nova Serrana existe o GFOP, grupamento especial da Guarda Municipal que tem 

atribuição de monitoramento ambiental e lavratura de boletins de ocorrência. 

 

.           Ficha de Controle de Serviços 

            São inerentes ao responsável do setor administrativo com o controle dos agentes públicos no 

cargo de comissão confiados pelo chefe do poder executivo. 

 

12.1.3.6      Passivos Ambientais 

            Passivos ambientais pode ser definido como: obrigações adquiridas em decorrência de 

transações anteriores ou presentes, que provocou ou provoca danos ao ambiente ou a terceiros de forma 

voluntária ou involuntária, os quais deverão ser indenizados através da entrega de benefícios 

econômicos ou prestação de serviços em um momento futuro”. 

            Existe empenho da atual administração e esforços para mitigar, neutralizar ou definitivamente 

solucioná-los ´para sim promover uma gestão eficiente do saneamento e recursos ambientais. 
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12.1.3.7 Crescimento da cidade e geração de resíduos sólidos 
 
            Crescimento Populacional e Geração Per Capita de Resíduos Sólidos Urbanos: 

Conforme o censo demográfico realizado pelo IBGE em 2010, a população de Nova Serrana era de 

73.699 habitantes, 105.520 habitantes em 2020 e de 108.241 habitantes para 2021 e, ainda uma proje-

ção de 20 anos (2040) a uma crescimento próximo de 3,0 % a.a. podendo chegar a 154.239 habitantes 

(IPGC/2020), com uma estabilização do crescimento entre 1,38 a 1,7 de crescimento anual após 2040.  

Tabela 47 -  Projeção de crescimento Nova Serrana. 
 

Ano 1991 1996 2000 2010 2021 

Nova Serrana 17.913 27.383 73.699 73.699 108.241 

 Fonte: Caracterização do município. 
 

Tabela 48 -  Projeção de crescimento Nova Serrana. 
 

 
Ano 2021 2030 2040 2050 2056 

Nova Serrana 103.252 127.363 154.239 181.206 197.433 

 
Fonte: IPGC/2020. 

 
            Em relação à quantidade de equipamentos necessários para a coleta dos resíduos sólidos do-

miciliares e comerciais, estimando pelo volume de resíduos coletados, temos: 

 

            De acordo com estudos feitos pela UFSC foi definida uma média de produção per capta de 

lixo encontrada (0,93 kg/hab/dia), entretanto a taxa de geração existente nos ensaios de 2017 (FEAM) 

e 2020 (IPGC) apresentam variações, embora não seria errado estimar uma Per Capta de 0,72 kg/hab. 

dia, que condiz com a realidade de produção do município, em virtude da dinâmica de crescimento e 

situação de renda/consumo da população. Assim, a projeção de estimativa de geração de RSU de 

aproximadamente 80 toneladas/dia, considerando 288 dias de coleta e população estimada de 108.241 

habitantes (2021) na previsão do IBGE. 

            Quando ocorrerem melhorias no sistema de coleta de resíduos e a educação ambiental for 

melhorada no sistema de limpeza urbana do município, deverá ocorrer aumento dessa média de pro-

dução per capta. As análises realizadas pelo Estado de Minas e Diagnóstico do Ministério do Meio 

Ambiente (Programa Minas Sem Lixões) estimam uma média de produção de RSU per capta, de 0,96 

kg/hab/dia, bem diferentes dos ensaios obtidos na cidade.  
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.           Coleta Domiciliar e Comercial de Resíduos Sólidos 

 
            O serviço de coleta de resíduo domiciliar e comercial está sendo executado integralmente pela 

administração pública, tanto na zona urbana quanto na zona rural do município. A coleta de resíduos 

domiciliares e comerciais tem como metodologia básica o sistema de coleta diário coincidente com a 

região central da sede do município, os bairros adjacentes e periféricos são coletados alternadamente, 

diuturnamente e, na zona rural as comunidades de maior adensamento demográfico recebem os servi-

ços de coleta semanalmente. 

            Existem formas de armazenamento de resíduos diferenciadas tanto na zona urbana quanto na 

rural. Os moradores estão disponibilizando os resíduos de diversas formas para as equipes de coleta: 

acondicionados em sacolas plásticas, em tambores de plástico ou de metal, em suportes coletivos de 

madeira ou metal, colocados sob as calçadas em frente às residências ou pendurados nos portões.      

Quando pendurados nos portões, os moradores estão “sinalizando” que existem animais, provavel-

mente cachorros, que estão rompendo as sacolas plásticas, mais que isso, que o intervalo entre a dis-

ponibilização das sacolas e o recolhimento das mesmas pelas equipes de coleta está sendo mais longo 

que deveria e, está ocorrendo tempo suficiente para que as sacolas sejam rompidas pelos animais e/ou 

até mesmo sendo dispostas em horários diferentes dos habituais da coleta dos resíduos. 

 

  Fotos SEMAS – Coletores para armazenamento de lixo utilizados pela população 

 

            
 

            A frota de caminhões compactadores de lixo da administração pública é composta por 05 

(cinco) caminhões compactadores de 15 m3 (quinze metros cúbicos), para atender 08 (oito) rotas na 

sede urbana e ainda nos distritos (núcleos isolados) e povoados rurais, tendo ainda, 02 (dois) caminhões 

para coleta de cata trecos e materiais de limpeza urbana, estando sobre coordenação da Secretaria Mu-

nicipal Desenvolvimento Urbano (SEDURB). 

 
            A seguir são apresentadas evidências fotográficas de disposição e rotina de coleta domiciliar e 

comercial. 
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Fotos SEMAS 

            Na zona rural o resíduo domiciliar e comercial é disponibilizado para as equipes de coleta de 

diversas formas. Suportes coletivos de metal, de bambu, de madeira e tambores, são inúmeros as so-

luções encontradas pelos moradores. Em algumas situações, como pode ser observado nas evidências 

fotográficas, o sistema de disponibilização de resíduos adotado pelas comunidades não está sendo 

eficaz, o que pode ser um indicador que seria preferível à administração pública adotar uma forma 

padronizada de disposição de sacolas plásticas para as equipes de coleta. O uso de tambores e contêi-

neres deve ser abolido. 

 
            O uso de sacolas plásticas para o acondicionamento de resíduos domiciliares e comerciais deve 

ser incentivado, pois, o seu uso contribui para facilitar a execução do serviço pelas equipes de coleta. 

O uso de tambor não é ergonomicamente correto para que o coletor de lixo execute a sua função, os 

suportes coletivos de resíduos determinam pontos de “lixões clandestinos”, principalmente quando os 

moradores não acondicionam os resíduos em sacolas plásticas, quando a população local não está in-

teragindo com a rotina de coleta, ou quando o sistema de coleta não apresenta cobertura total da área.  

A pesquisa direcionada para RSU distribuída para consulta pública demonstra que o sistema de coleta 

no município atende com eficiência. 

 

Tabela 49 – Percepção População Coleta Resíduos Domiciliares 

SERVIÇO DE COLETA DE RESÍDUOS DOMICILIARES E COMERCIAIS 

Região Limpo Razoável Crítico Não Possui 

Área Urbana 22% 67% 11% O% 

 

Fonte: SEMAS. 
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Gráfico 12 

            

           Como pode ser observado na tabela anterior, o aspecto da sede do município em relação ao 

serviço de coleta de resíduos domiciliares e comerciais, durante a visita técnica para esse diagnóstico, 

foi considerado limpo ou razoável na maioria das regiões (96,15%), crítico em 1,32 % dos bairros e, 

1,59% da área da sede do município não possui o serviço de coleta em função de baixa ou nenhuma 

densidade demográfica nessas regiões.  

            Aspectos como a forma de deposição dos resíduos nas vias para a coleta, horário de disponibi-

lização do lixo para a coleta, forma de armazenamento (tambores, sacos plásticos, baldes, etc), atuação 

das equipes de coleta, lixo espalhado nas vias ou em suportes coletivos, presença de mamoneiros e 

animais soltos nas vias, etc, foram levados em consideração pelas contribuições para a classificação 

do serviço de coleta em relação aos bairros urbanos. 

            Para que a administração pública receba informações atualizadas que permitam a análise da 

qualidade dos serviços prestados, subsidiando a coordenação técnica para o planejamento do gerenci-

amento de resíduos sólidos do município, é necessário que um número de telefone seja disponibilizado 

para a população efetuar reclamações ou sugestões sobre o serviço de coleta de lixo – “Tele-lixo”. As 

reclamações são extremamente úteis para que a coordenação do sistema de coleta de lixo desenvolva 

um mapa com informações sobre os locais do município que apresentam algum tipo de problema, para 

que as medidas de solução sejam adotadas prontamente e a população se sinta privilegiada para inte-

ragir com o sistema. 
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            A falta de pontualidade na execução do serviço de coleta de resíduos sólidos domiciliares e 

comerciais determina que a população disponibilize os resíduos o mais cedo possível, já que não existe 

a certeza no horário de recolhimento. Este fato determina a possibilidade do resíduo ser espalhado 

pelas vias, seja pela ação de animais ou de populares. Portanto, a pontualidade do serviço de coleta de 

resíduos sólidos deve ser exercida rotineiramente pelo gerenciamento dos diversos serviços de limpeza 

urbana. E, neste quesito não houve nenhum questionamento por parte da população. 

            Outra situação que pode ser evidenciada no município e que é provocada pela falta de interação 

entre o sistema de coleta de resíduo domiciliar e comercial e os munícipes é a constatação de queima 

de resíduos em vias públicas e a existência de “lixões” clandestinos nos bairros urbanos. 

            A criação de montes de resíduos de origens e características diversas nas vias urbanas, ocorre 

quando os resíduos demoram a ser recolhidos. A existência de montes dispostos nas vias serve como 

catalizador para que os munícipes depositem sobre esses montes outros tipos de resíduos que não os 

originais. Assim, a morosidade ou falta de pontualidade na coleta de resíduos domiciliares e comerciais 

pode acabar por incentivar essa prática. 

Fotos SEMAS – Disposições inadequadas e queima de resíduos pela população. 
 

     
 
 
            Como já descrito antes, o município tem identificados diversos pontos clandestinos, o que irá 

contribuir para determinar o planejamento de solução operacional para o combate a esses pontos. 

            Os montes de resíduos diversos que são formados dificultam sobremaneira os trabalhos de 

recolhimento. Quando são, por exemplo, dispostos resíduos domiciliares e comerciais em montes con-

tendo entulho de construção civil, a equipe de coleta deverá necessariamente segregar o que é resíduo 

domiciliar e comercial, pois, do contrário, os entulhos poderão danificar o equipamento de compacta-

ção de lixo do caminhão. O que ocorre normalmente é que parte dos resíduos domiciliares, comerciais 

e outros acabam não sendo coletados em tempo hábil e ficam dispostos nas vias até que a equipe de 

recolhimento de entulhos venha retirá-los. Como a administração pública adotou como política não 

fazer o recolhimento de RCC, esses resíduos ficam dispostos por tempo indeterminado nas vias públi-

cas. 

            O que garante a qualidade no serviço de coleta de resíduos domiciliares e comerciais é a tríade: 
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Figura 49 - Pontualidade – frequência – integralidade 
 
 

 

            Outra questão que deve ser resolvida no município é o uso de tambores para armazenamento 

de resíduos domiciliares e comerciais.  Os tambores e baldes plásticos, que muitas vezes ficam ex-

postos nas vias durante todo o dia determinam diversas desvantagens para o município, citemos al-

gumas: 

 O lixo não ensacado atrai vetores de doenças e exala odor; 

 Os tambores e baldes plásticos dispostos nas vias atraem a população para a coloca-

ção de qualquer resíduo dentro desses recipientes; 

 O entorno desses recipientes está sempre sujo, com a presença de resíduos dispostos 

ao chão; 

 O manuseio desses recipientes pelas equipes de coleta atrasa a velocidade média de 

coleta; 

 Esses recipientes podem conter outros resíduos, como entulho e, danificar os equipa-

mentos de compactação; 

 

            A coleta de resíduos sólidos domiciliares e comerciais está sendo executada com o seguinte 

dimensionamento de equipes. 
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Tabela 50 – Dimensionamento de equipes de coleta de resíduos domiciliares e comerciais. 

 

DIMENSIONAMENTO DAS EQUIPES DE COLETA DE RESÍDUOS DOMICILIARES E COMERCIAIS 

COMPOSIÇÃO DE CADA EQUIPE 

CAMINHÃO COMPACTADOR DE LIXO DE 15 M3 05 + 02 Cata Treco 

MOTORISTA 11 

COLETOR DE LIXO 30 

Fonte: SEMAS 
 

            Os equipamentos utilizados para a coleta são caminhões compactadores de lixo com prensas 

traseiras com capacidade volumétrica para 15 m3. As rotinas de manutenção dos equipamentos de 

coleta não inclui plano de manutenção preventiva, as manutenções corretivas ocorrem na oficina da 

Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

 
            A seguir é apresentado mapa da situação da sede do município em relação ao serviço de coleta 

de resíduos domiciliares e comerciais e as planilhas de acompanhamento das rotas de coleta de resí-

duos domiciliares e comercias executadas por caminhões compactadores de lixo. 

 
            Analisando as planilhas de acompanhamento das rotas de coleta com caminhões compactado-

res, foram elaboradas as tabelas de resumo de produtividade de equipes de coleta de resíduos sólidos 

domiciliares e comerciais. 
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ROTA DE COLETAS DE RESÍDUOS SÓLIDOS DE NOVA SERRANA 

 

SETOR URBANO 

ROTA I PERÍODO BAIRROS 

Segunda à 
Sábado 

àDiurno 07h às 17 horas 

Noturno 17h às 21 horas 

 Jardim América, Novo Horizonte, Luíza Maria dos 
Santos, José Rodrigues, Mariana Martins, Prol. 
Mariana Martins, Concesso Elias, Prol. Concesso 
Elias, Prol. Concesso Elias IV, Prol. Lincoln No-
gueira, Esplanada, Frei Ambrosio, Sandra Regina, 
José Rodrigues da Costa. 
 
 

Veículo: Volkswagen 17.280  

                Placa: QUJ 1485 

                Capacidade 15 m³. 

Motorista: Arilson Ribeiro Eduardo Reis Santos. 

Coletor 1: Lucas Pereira Freire. 

Coletor 2: Jhonatan Barcelos Santos. 

Coletor 3: José Ismailton Coelho da Silva. 

 

 

ROTA 01 
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ROTA II PERÍODO BAIRROS 

Segunda à 
Sábado 

àDiurno 07h às 17 horas 

Noturno 17h às 21 horas 

 Planalto, Itapuã, Prol. Itapuã, Santa Teresa, Elisa 
Amaral, Santo Antonio, Industrial, Belvedere, Lin-
coln Nogueira, José Pinto do Amaral, Antonio Ve-
nâncio, Marilia, Santa Sara, Ana Carolina, Prol. 
Marília, Alto Boa Vista I, Alto Boa Vista II, São Ge-
raldo, Boa Vista. 
 
 

Veículo: Volkswagen 17.280  

                Placa: QQI 5612 

                Capacidade 15 m³. 

Motorista: Fabio Pereira. 

Coletor 1: Donisete Pinto da Silva. 

Coletor 2: Willian Gonçalves Campos. 

Coletor 3: Gabriel Pereira Freire. 

 

 

ROTA 02 
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ROTA III PERÍODO BAIRROS 

Segunda à 
Sábado 

àDiurno 07h às 17 horas 

Noturno 17h às 21 horas 

 Prol. Adalberto Ferreira do Amaral, Santa Luzia, 
Santana, Industrial José Silva de Almeida, São 
José, São Lucas, Santa Terezinha I e II, Cidade 
Nova I, II, III, IV, V, VI, Jardim Europa I, II, Nova 
Londrina, Capão, Vale Verde, Residencial Messias 
Pinto Azevedo, Gamas, Pereira, José Batista Filho, 
Moreiras, Regina Amaral I e II.  
 

 

Veículo: Volkswagen 17.280  

                Placa: QUJ 1485 

                Capacidade 15 m³. 

Motorista: Leonardo Martins de Lima. 

Coletor 1: Geraldo Fernandes da Silva. 

Coletor 2: Moises de Jesus Martins da Silva. 

Coletor 3: Wilton Rocha dos Santos. 

 

 

ROTA 03 
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ROTA IV PERÍODO BAIRROS 

Segunda à 
Sábado 

àDiurno 07h às 17 horas 

Noturno 17h às 21 horas 

 São Geraldo II, Santo Expedito, Santa Cruz, Mo-
rada do Sol I e II, Laranjeiras, Centro 

Veículo: Volkswagen 17.280  

                Placa: QUX 7770 

                Capacidade 15 m³. 

Motorista: Pablo Cristian Junio Rios. 

Coletor 1: Givanildo Jesus dos Reis. 

Coletor 2: Tiago Vitoria Reis. 

Coletor 3: Wellington Aparecido da Silva. 

 

ROTA VII PERÍODO BAIRROS 

Segunda à 
Sábado 

àDiurno 07h às 17 horas 

Noturno 17h às 21 horas 

 São Cristóvão, Nossa Senhora do Carmo, Prol. 
Nossa Senhora do Carmo, Marisa, Maria José do 
Amaral, Prol. Maria José do Amaral, Lugano, 
Serra Dourada, Bela Vista, Prol. Bela Vista, Prol. 
Vila Operária, Beija Flor, Vila André de Freitas, 
Adalberto Amaral, Campo Belo, Prol. Campo 
Belo, Amaral, Prol. Santa Luzia 

 

Veículo: Volkswagen 17.280  

                Placa: QUX 7770 

                Capacidade 15 m³. 

Motorista: Gesiel Fernando Cordeiro. 

Coletor 1: Bruno Rafael Pereira Ferreira. 

Coletor 2: Adalberto Souza Alencar. 

Coletor 3: Bruno Cesar Pereira da Silva. 
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ROTA 04 E ROTA 07 

 

ROTA V PERÍODO BAIRROS 

Segunda à 
Sábado 

àDiurno 07h às 17 horas 

Noturno 17h às 21 horas 

 Maria Luiza, Mont Serrat, Fábio Aguiar, Romeu 
Duarte, Jeferson Batista, Prol. Jeferson Batista, 
Santa Maria, Prol. Romeu Duarte, Jardim Padre 
Libério, Dom Bosco. 

 

Veículo: Volkswagen 17.280  

                Placa: QQI 5581 

                Capacidade 15 m³. 

Motorista: Joel Nunes Gomes. 

Coletor 1: Maycon Ribeiro Alcantara. 

Coletor 2: Erico Ribeiro de Jesus. 

Coletor 3: Marcos Vinicius Ribeiro Lacerda. 
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ROTA VI PERÍODO BAIRROS 

Segunda à 
Sábado 

àDiurno 07h às 17 horas 

Noturno 17h às 21 horas 

 Veredas da Serra, Park Dona Gumercinda Mar-
tins, Jardim São Francisco, Eduardo Bretas, São 
Sebastião, Sagrada Família, São Marcos, Vila Oza-
nan, Frei Paulo, Prol. Frei Paulo 

Veículo: Volkswagen 17.280  

                Placa: QQI 5612 

                Capacidade 15 m³. 

Motorista: Genilson Alves Pereira. 

Coletor 1: José Barbosa Rodrigues. 

Coletor 2: André Francisco Pereira. 

Coletor 3: Adeilton Souza Alencar. 

 

 

ROTA 05 E ROTA 06 
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ROTA VIII PERÍODO BAIRROS 

Segunda à 
Sábado 

àDiurno 07h às 17 horas 

Noturno 17h às 21 horas 

 Dona Zeli I, II e III, Empresarial Dona Zeli, Jardim 
Padre Lauro, Fausto Pinto da Fonseca I, II, Eldo-
rado, Amazonas, Prol. Amazonas, Morada Nova, 
Cidade Jardim, Pouso Alegre, Araguaia, Nogueira, 
Jardim dos Lagos, Acácio Martins, Boa Esperança, 
Centro, Ipiranga 

Veículo: Volkswagen 17.280  

                Placa: QQI 5581 

                Capacidade 15 m³. 

Motorista: Antônio Gregório de Souza Junior. 

Coletor 1: Edmar Moreira Rodrigues Souza. 

Coletor 2: Carlos Wesley Cardoso Ferreira. 

Coletor 3: José Ronaldo dos Santos. 

 
 

 
 

ROTA 08 
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SETOR RURAL – NÚCLEOS ISOLADOS 
 
 

ROTA PERÍODO BAIRROS 

Segunda à 
Sábado 

àDiurno 07h às 17 horas 

Noturno 17h às 21 horas 

 Lago das Carpas, Estação Cercado, Barretinho, 
Água Esplaiada, Barretos, Novaes, Buritis, Água 
Branca, Fazenda Paraná I, II, III, Areias Branca, 
Areias, Morro dos Tops, Ripas, Iuca Bueno 

Veículo: Volkswagen 17.280  

                Placa: HMN 7680 

                Capacidade 15 m³. 

Motorista: Sivanildo Bezerra da Silva. 

Coletor 1: Carlos Eduardo Silva. 

Coletor 2: Ronaldo Antonio. 

 

CATA TRECO 1 
 
 

ROTA PERÍODO BAIRROS 

Segunda à 
Sábado 

àDiurno 07h às 17 horas 

Noturno 17h às 21 horas 

 Toda cidade de acordo com planejamento 

Veículo: Mercedes 608  

                Placa: GKO 8046 

                Capacidade 15 m³. 

Motorista: Edson Magalhães da Silva. 

Coletor 1: Felipe de Abreu e Silva. 

Coletor 2: Moisés de Oliveira de Freitas. 
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CATA TRECO 2 
 
 

ROTA PERÍODO BAIRROS 

Segunda à 
Sábado 

àDiurno 07h às 17 horas 

Noturno 17h às 21 horas 

 Toda cidade de acordo com planejamento 

Veículo: Volkswagen 8120  

                Placa: HDI 7ª17 

                Capacidade 15 m³. 

Motorista: Rogério Santos Adeodato. 

Coletor 1: Ailton Filho de Oliveira. 

Coletor 2:  Jocimar de Souza Santos. 

 

12.1.3.8   Coleta Seletiva 

            A coleta seletiva já aconteceu em certo período na cidade mas o modelo adotado se mostrou 

não sustentável por uma série de vícios de rotina, comuns à muitas associações existentes por diversas 

cidades do estado, demonstrando fragilidades e dificuldades de gestão na administração, no próprio 

sistema de triagem com ausência de equipamentos em número e tipos para perfeita triagem, ocasio-

nando e até mesmo induzindo ao estímulo na seleção de materiais de recolhimento de maior rentabili-

dade em detrimento de outros. Convencionou-se chamar de coleta seletiva ao recolhimento dos resí-

duos domiciliares e comerciais recicláveis produzidos no município, mas este procedimento também 

pode ser aplicado aos resíduos industriais e aos resíduos da construção civil, desde que estes sejam 

recolhidos de forma distinta ao recolhimento dos primeiros. Em qualquer dos casos, a participação dos 

munícipes no processo é indispensável. 

            No sistema adotado percebe-se que existem falhas desde a segregação na origem, sendo neces-

sário gasto de energia individual dos selecionadores “catadores” das associações numa primeira tria-

gem deve ser realizada no ato da entrega dos resíduos. É evidente que a população deve estar consci-

entizada na segregação para eficiência do processo com a embalagem de seus resíduos os produtos 

consumidos para o descarte correto. Do contrário, se os resíduos recicláveis estiverem misturados aos 

resíduos orgânicos e aos não recicláveis, a coleta seletiva se torna pouco eficiente e se restringe quase 

que somente à ação de catadores de materiais recicláveis, que agem diretamente nos aterros de resíduos 

ou nas vias públicas, revirando as sacolas plásticas e tambores com lixo, como se percebe em várias 
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cidades. Por outro lado a prática sendo ineficaz fomenta a presença de catadores nos aterros, que além 

de ser insalubre e indigna, é proibida pela legislação ambiental e conflita, sobremaneira, a coleta de 

resíduo domiciliar e comercial convencional. 

 
            Foram evidenciados alguns pontos no município, relacionados às atividades de coleta seletiva, 

que estão se apresentando como “lixões clandestinos” e se caracterizam como passivo ambiental ur-

bano. Este fato corrobora a falta de conscientização da população em relação à possibilidade de desti-

nar os materiais recicláveis para serem aproveitados numa governança de economia circular de fato e 

de novas oportunidades de geração de ocupação e renda e até mesmo de energias alternativas além de 

promover à comercialização de materiais recicláveis com uma UTC Mecanizada como deve ser. 

 

            No município de Nova Serrana é comum constatar muitos lotes vazios e anexo à construções 

sendo utilizados como área de depósito de material reciclável a céu aberto, o que expõe a circunvizi-

nhança a perigos como a criação de focos de proliferação de vetores de doenças como a dengue por 

exemplo. 

            A catação de materiais recicláveis pode ser também constatadas devido existência de empresas 

específicas na cidade que se mantém economicamente com o comércio de reciclados e fomenta a pre-

sença de catadores nas vias urbanas sendo realizadas por indivíduos de forma independente. Com a 

evolução do sistema é necessário estabelecer pontos de coleta seletiva que a curto e médio prazo devem 

ser implantados pela administração pública e/ou privada, porém, esses pontos serão mais efetivos 

quando o município implantar o programa de coleta seletiva, do contrário, ainda que o munícipe des-

carte de forma segregada os resíduos, teremos uma logística adequada de recolhimento, onde o mate-

rial descartado terá a destinação correta. 

            

            12.1.3.9   Resíduos da Construção Civil 

            O município de Nova Serrana, pela dinâmica do crescimento e desenvolvimento da cidade apre-

senta-se com uma grande quantidade na geração de RCC/RD e constantemente é observado disposição 

dos mesmos em suas vias públicas e descartes inadequados. A presença de material é um cenário de 

que o setor da construção civil está aquecido, o que é ótimo para a economia do município. O que 

precisa ser realizado é um melhor gerenciamento colaborativo no coletivo da construção civil no trato 

e disposição desses resíduos, para que ele não se transformem em um transtorno para o cotidiano dos 

munícipes. 

            O município não possui uma área licenciada ambientalmente para a deposição de RCC. É fun-

damental para o sistema de limpeza urbana que a atividade de deposição de RCC seja regularizada, 
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para que o município possa implantar programas de aproveitamento do material oriundo da construção 

civil como matéria prima. Para isso, o município deverá determinar uma área para a destinação de RCC 

e, a regulamentação ambiental da área é fundamental para a adoção de projetos, como por exemplo, a 

implantação de Usina de Beneficiamento de Entulho. 

            Atualmente, a administração pública bem como os munícipes deposita de forma clandestina o 

RCC e os resíduos de capina e roçada urbana. O município possui diversos carroceiros atuando no 

recolhimento de RCC e que, por uma questão de logística, depositam os resíduos em qualquer área 

próxima ao ponto gerador. Diversas áreas utilizadas como ponto de recepção de RCC se tornaram áreas 

com passivos ambientais oriundos do gerenciamento de RSU. A seguir são apresentadas evidências 

fotográficas dessas áreas e da atuação da administração pública e de carroceiros. 

            A geração e o manejo inadequado dos resíduos sólidos é sem dúvidas um dos maiores problemas 

ambientais da atualidade e compete a todos nós da sociedade civil, o poder público e terceiro setor, em 

responsabilidade compartilhada, onde cada qual é responsável pelos resíduos sólidos gerados. Países 

do primeiro mundo transformaram as responsabilidades em grandes negócios. O mercado europeu 

citando como exemplo, movimenta mais de 150 bi € anualmente com grande visão de negócios e 

mitigando os efeitos e reduzindo impactos. 

            Dentre os resíduos sólidos, a construção civil apresenta elevada geração e escala proporcionais 

altíssimas alternativas sustentáveis para preservar dos recursos naturais e de fomento para impulsionar 

a reciclagem de resíduos.  

            Os resíduos gerados durante a construção ou demolição são de extrema importância no 

montante que é produzido nos centros urbanos. Estes resíduos constituem uma parte representativa do 

total de resíduos gerado nas cidades. 

            Uma das alternativas imediatas de uso é a realização do beneficiamento desses resíduos no 

município ou até mesmo reutilização dos mesmos pelo próprio município, ou ainda, fonte de matéria 

prima para outras indústrias. 

            Como metodologia de trabalho, é oportuno, observar e catalogar os pontos de descartes 

inadequados dentro da área urbana. Na mesma ótica, estabelecer o quantitativo dos RCC e RD gerados 

e destinados para aterros ou áreas particulares para uso de aterramento em serviços de terraplanagem. 

            Quando o tema é resíduo da construção civil ou, tecnicamente, Resíduos da Construção e 

Demolição (RCD), deve ser tratado com critérios, pois esses materiais são, na maioria das vezes, 

matéria prima para agregados de ótima qualidade, podendo ser utilizados em outras etapas do processo 

construtivo. 

            Enchentes, entupimento de galerias com perda de eficácia da infraestrutura de drenagem, 

assoreamento de canais, proliferação de vetores, poluição nas encostas e margem de estradas, 

além de excessivo e desnecessário aumento dos custos da administração pública, são em larga 
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escala causados pela disposição irregular dos resíduos sólido. 

Em geral os resíduos sólidos, em grande parte são provenientes da construção civil e da 

demolição. Há cidades em que estes resíduos ainda são destinados e depositados em aterros 

sanitários, como ocorre em Nova Serrana, causando ainda mais desperdício de dinheiro.  

 

            A reciclagem dos resíduos da construção é uma das formas de reduzir estes impactos negativos 

(ABRECON. 2015) 

 
.            Quantitativos 
 
             Pesquisa realizada em 2014 pela Associação Brasileira de Empresas de Limpeza Pública e 

Resíduos Especiais (ABRELPE) indicou que foram coletadas 45 milhões de toneladas de RCC e RD, 

no referido ano, havendo um aumento de 4,1% em relação ao ano anterior.  

            As informações sobre a geração e a destinação de RCC e RD no Brasil são escassas, mas a 

participação no Produto Interno Bruto (PIB) do setor de atividade da qual se originam é significativa. 

O que se observa, porém, é que a participação em massa de RCC e RD em relação aos resíduos sólidos 

urbanos varia em cerca de 40 a 70% (PINTO, 1999). Segundo Ferreira & Moreira (2013) esta estimativa 

ainda se mantém, pois não foram realizados estudos significativos que a tenha atualizado. 

            Considerando a produção média anual de RCD no Brasil de 500 kg/hab, previsto por Pinto 

(1999), índice até 2012 ainda mantido (ABRECON,2013) e, ainda considerando que em julho de 2015, 

o IBGE previu 204.450.649 de habitantes no país e que a massa unitária do RCD é de 1200 kg/m³, 

pode-se estimar uma geração anual de RCD de 85.187.770 m³ (atualizado de ABRECON, 2015). 

            Na determinação do volume, podemos estabelecer a relação da área total onstruída das 

edificações, para o cálculo das estimativas mensais de geração de resíduos ao longo dos anos foi 

utilizada a equação (1) proposta por Pinto (1999), conforme também utilizado por Ângulo (2011). A 

partir de então é possível quantificar a massa de resíduos por mês, multiplicando-se a área total 

construída por um índice de geração de RCD.  

 

Onde:  C = Ac * pC 

C: resíduo na construção por mês (t RCC, RD/mês);  

Ac: área construída por mês (m² construídos/mês);  

ρC: índice de geração de resíduo na construção (0,150 t RCC/m² construído)  

 
 
            Um dos principais legados da Resolução CONAMA nº 307/2002 foi a categorização dos 

resíduos da construção civil em quatro classes A, B, C e D, sendo as classes A e B reutilizáveis ou 
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recicláveis, a classe C sem mercado ou tecnologia para sua reciclagem e a classe D como resíduos 

tóxico ou contaminante. Em 2004, através da resolução CONAMA nº 348/04, a Resolução nº 307 foi 

alterada com a inclusão do amianto na classe D e em 2011, o gesso passou de classe C para classe B 

com a publicação da Resolução nº 431/11. 

 

 

CLASSIFICAÇÃO E DESTINAÇÃO DOS RESÍDUOS SEGUNDO RESOLUÇÃO 
 Nº 307/2002 

APÓS ALTERAÇÕES SUCEDÂNEAS 
FONTE: SANTOS (2012) 
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            Segundo, Vernei Luís Grehs em sua Monografia “GESTÃO DE RESÍDUOS DA 

CONSTRUÇÃO CIVIL–ANÁLISE DO CENÁRIO NACIONAL QUANTO À DESTINAÇÃO E 

TRATAMENTO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL”, 2016, os problemas 

derivados da destinação inadequada de resíduos sólidos oriundos da construção civil e demolição são 

agravados, principalmente nas grandes cidades, com o aumento do número de habitantes.  
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            Em seu trabalho, Vermeii cita, que foi realizado um diagnóstico do cenário nacional, através de 

pesquisa bibliográfica, quanto à geração de resíduos no setor da construção civil, sua segregação, 

destinação e tratamento e, ainda, as mudanças observadas após a publicação das resoluções do 

CONAMA e da Política Nacional de Resíduos Sólidos, na qual discorre: 

            Em 2012, nova alteração da Resolução nº 307 através da Resolução nº448/12, sem modificou a 

classificação dos resíduos, porém modernizou algumas definições, como por exemplo: “Aterro de 

resíduos da construção civil” passou a ser nomeado como “Aterro de resíduos classe A de reservação 

de material para usos futuros” e “Áreas de destinação de resíduos” passou a ser nomeada como “Área 

de transbordo e triagem de resíduos da construção civil e resíduos volumosos (ATT)”. Em 2015 foi, 

por fim, alterada mais uma vez a classificação dos resíduos pela resolução nº 469/15 quando estabelece 

que as embalagens de tintas imobiliárias devem pertencer nac lasse B de resíduos, considerando que 

estas embalagens devem estar vazias ou contendo apenas filme seco de tinta, ou seja, não devem conter 

a forma líquida da tinta.  

            Essa mais recente resolução introduz, já por inspiração da Política Nacional de Resíduos Sólidos 

(Lei nº 12.305/2010), a primeira vez pelo CONAMA, o conceito de logística reversa de RCC, por 

enquanto, apenas para a destinação das embalagens de tinta.  

            Compreende-se logística reversa pela definição descrita na própria Lei nº 12.305/2010, como 

instrumento de desenvolvimento econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, 

procedimentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 

empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação 

final ambientalmente adequada. 

            A orientação para que a triagem do resíduo anteceda a sua destinação foi ressaltada na 

Resolução CONAMA nº 448, de 18 de janeiro de 2012, fortalecendo o conceito e necessidade de uma 

triagem eficiente a fim de tornar o processo de destinação e reciclagem mais eficaz e menos oneroso. 

            No entanto, para as usinas de reciclagem é grande benefício que se tenha procedimentos de 

triagem no canteiro de obra. 

            Dos 26 estados brasileiros e 1 distrito federal, 3 estados não instituíram nenhum plano político 

ou documento legislativo para planejamento ou busca de soluções para destinação dos resíduos de 

RCC, 4 estados iniciaram a elaboração de seus planos sobre os resíduos sólidos, porém sem nenhum 

instrumento legal estadual, 7 estados já possuem legislação a respeito e, em fase de elaboração do plano 

4 estados possuem o plano de resíduos sólidos porém sem nenhum dispositivo legal. O Distrito Federal 

publicou legislação, porém não início o plano de resíduos sólidos previsto no PNRS. Por fim a maioria, 

ou seja, 8 estados da federação possuem o plano estadual de resíduos sólidos e legislação que orienta a 

destinação dos resíduos de RCC. 
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ALGUNS CASOS DE EXEMPLO 

 

Caso de São Paulo 

            O relatório PGIRS a equipe técnica responsável por sua elaboração optou por 3 parâmetros 

distintos para estimar o volume total de geração de RCC no município de São Paulo (SÃO PAULO, 

2014): 

1) Pelo número de habitantes do município e considerando a mesma taxa que o Sistema de Geren-

ciamento de Resíduos da Construção Civil de 2004 considerou para seus estudos, 520 kg/ano 

por habitante para geração de RCC, próximo ao valor determinado por Pinto (1999) que foi 

de 500 kg/ano por habitante. Estimando 18,8 mil toneladas diárias, ou seja, na ordem de 5,85 

milhões de toneladas anuais. Levando-se a mesma taxa para 2015, a partir de dados do IBGE 

que estima uma população de 11.967.825 de habitantes, o volume diário gerado,atualmente, 

passa para 19,94 mil toneladas por dia. 

2) Pela relação entre a geração de resíduos domiciliares com RCC, que indica o dobro da ge-

ração de RCC comparado ao que é gerado de resíduos domiciliares, tem-se quea estimativa 

para o ano de 2012, quando a geração de resíduos domésticos foi em média 12,3 toneladas por 

dia, portanto de RCC seria de 24,6 mil toneladas/dia, ou 7,69 milhões toneladas anuais.  

Esta relação de 2:1, surge, repetidas vezes em levantamentos de inventários realizados em 

municípios de médio porte do interior paulista, onde a probabilidade de acerto das estimativa 

maior pelo universo da amostragem. 

 

3) Por fim a estimativa de geração de RCC pode ser obtida através do dado de consumo de agre-

gados naturais do DNPM – Departamento Nacional de Produção Mineral (atual ANM), a esti-

mativa da geração de RCC a partir do consumo aparente de agregados naturais e tomando-se a 

última estimativa conhecida, que apresenta o consumo médio de 4,1 toneladas anuais per 

capita. Desta forma o total de RCC do município de São Paulo em 2014 ficaria na ordem de 

5,77 milhões de toneladas anuais, ou 18,5 mil toneladas diárias 

 

            Para efeitos da elaboração PGIRS, o grupo de trabalho considerou, por cálculos da época,a 

geração de 18,5 mil toneladas diárias de RCC, considerando também as estimativas do volume recebido 

de RCC nos 3 aterros em 2012, registrados na AMLURB, na ordem de 4,3 mil toneladas diárias (SÃO 

PAULO,2014). 

 

            A Prefeitura da Cidade de São Paulo tem contratado três aterros de resíduos da construção civil 

que recebem os resíduos triados de acordo com as classes determinadas no CONAMA nº 307/2002, e 
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com obrigação de reciclar ao menos 10% destes resíduos, são eles: 

 

- Riúma, situado no distrito de Pirituba, que recebeu, em 2012, 434 mil toneladas de RCC (28% 

do total estimado da produção neste ano); 

 

- CTR Lumina, situado no distrito do Grajaú, recebeu 586 mil toneladas (37% do total); 

 

- Itaquareia, situado no Município vizinho de Itaquaquecetuba, recebeu 302 mil toneladas de 

RCC (19% do total estimado para o ano de 2012). 

 

            Embora não tenha uma caracterização dos RCC, de forma conclusiva, estima-se que os resíduos 

classes A e B representem 80% e 18%, respectivamente, dos volume total gerado, enquanto os demais 

resíduos, ou seja, classes C e D representam o restante de 2% (SÃO PAULO,2014). 

 

Caso do Rio de Janeiro 

            A Resolução SMAC Nº 604 de 23 de novembro de 2015, trouxe como principal mudança a 

exigência de apresentação do PGRCC, não mais considerando os limites das antigas resoluções que 

eram estabelecidos da seguinte forma: edificações com área total construída igual ou superior a 10.000 

m², empreendimentos ou obras que requeiram movimento de terra com volume superiora 5.000 m³ e 

demolições de edificações com área total construída igual ou superiora 10.000 m², ou volume superior  

a 5.000 m³ de resíduos. Portanto, qualquer gerador de resíduo de RCC para obras de construção e 

demolição sujeitas a licenciamento ambiental devem apresentar o PGRCC. 

            No artigo 3º, inciso VII, do Decreto Municipal nº 27.078/2006, o SMAC define como grande 

gerador aquele que produz mais de 2 m³/semana de resíduos. 

Além de incentivos fiscais a Câmara Técnica de Gestão de Resíduos, coordenada pela SMAC 

“Secretaria Municipal de Meio Ambiente”, vem propondo medidas de ação para fomentar a cadeia 

produtiva da reciclagem, como, por exemplo, a obrigatoriedade de uso de artefatos reciclados de 

resíduos da construção civil em obras da administração pública municipal, a utilização de misturas 

asfálticas contendo borracha de pneumáticos inservíveis na pavimentação de vias e rodovias municipais 

(RIO DE JANEIRO, 2012). 

            Levando em conta o mês de dezembro de 2011, o relatório PGIRS de 2012 com o diagnóstico 

de município quanto a geração de resíduos sólidos levantou que o total de resíduos de RCC que foram 

encaminhados para os aterros de Gericinó e Gramacho foi de 1.149 ton/dia. 
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Caso de Belo Horizonte 

            Em 1993 a Superintendência de Limpeza Urbana (SLU) de Belo Horizonte iniciou um projeto 

que é tido como referência nacional, pois desenvolveu um plano de gestão de RCD no município que 

inclui ações para captação, reciclagem, divulgação de informação ambiental e recuperação de áreas 

degradadas. Após 10 anos o programa já utilizava duas estações de reciclagem que em 2003 

processavam cerca de 117.312 toneladas de RCD. Ainda neste mesmo ano, em fase de implantação, 

mais uma unidade e em fase de projeto uma quarta unidade. Este programa, denominado Programa de 

Correção Ambiental e Reciclagem dos Resíduos de Construção, previa já ações para coleta de material 

de pequenos geradores, com até 2 m³, chamadas de Unidades de Recebimentos de Pequenos Volumes 

(URPV). Esta ação foi pioneira no país e um diferencial do programa. O município de Salvador também 

implantou medida semelhante quando disponibilizou pequenos espaços para coleta de RCD 

estrategicamente localizados próximos aos principais centros geradores (NICOLAU, 2008 apud 

ABRECON,2015).O programa iniciou um processo de implantação das Centrais de Reciclagem, 

implementou 4 estações de reciclagem e 4 unidade de recebimento de resíduos e foi evoluindo 

gradativamente. Foi observado grande impacto ambiental positivo no entorno destas áreas de 

recebimento. Passando de 35 deposição inadequadas de resíduos em 1995 deposições inadequadas em 

1999 (PINTO,1999). 

            Das 3 usinas previstas no programa de 1995 duas estão em funcionamento, a de Pampulha, 

criada em 1996 localizada na Rua Policarpo Magalhães Viotti, 450, Bandeirantes e a Usina BR-040, 

km 531, Jardim Filadélfia, criada em 2006. Estas duas usinas produziram, no ano de 2013, cerca de 

109 toneladas de material britado. Segundo o portal da prefeitura de Belo Horizonte (BELO 

HORIZONTE,2015) 

 

Caso de Uberaba MG, Lei nº 10.876 (2009) 

            No artigo 6º da Lei 10.876 (2009), são descritos os constituintes do sistema de gestão para os 

resíduos da construção civil e demolição e também para os resíduos volumosos: 

I - uma Rede de Pontos de Apoio (Ecopontos) para pequenos volumes de resíduos da construção civil 

e resíduos volumosos, implantada em bacias de captação de resíduos; 

II - sistema Disque Coleta para Pequenos Volumes de acesso telefônico a pequenos coletores privados 

de resíduos da construção civil e resíduos volumosos; 

III - uma Rede de Áreas para Recepção de grandes volumes (Áreas de Transbordo e Triagem, Áreas de 

Reciclagem e Aterros de Resíduos da Construção Civil); 

IV - ações para a informação e educação ambiental dos munícipes, dos transportadores de resíduos e 

das instituições sociais multiplicadoras, definidas em programa específico; 
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V - ações para o controle e fiscalização do conjunto de agentes envolvidos, definidas em programa 

específico; 

VI - ação de gestão integrada a ser desenvolvida por Núcleo Permanente de Gestão que garanta a uni-

cidade das ações e exerça o papel gestor que é competência do Poder Público Municipal (CAMARA 

MUNICIPAL DE UBERABA, 2009 p. 4). 

 

TENDÊNCIAS 

 
            Na área de pesquisa e tecnologia, a Associação Brasileira para Reciclagem de Resíduos da 

Construção Civil e Demolição afirma que já existe tecnologia suficientemente desenvolvida para 

aplicação de agregados reciclados com garantia de desempenho em diversos serviços da construção 

civil, concretos, argamassas, contenções, pavimentos e revestimentos asfálticos, drenagem, 

saneamento, etc. (ABRECON, 2013). O que também demonstra uma evolução, além da grande 

contribuição dos pesquisadores neste setor. 

            A segregação do resíduo no canteiro de obra é muito importante para possibilitar o seu 

aproveitamento. A destinação dos resíduos para Áreas de Triagem e Transbordo (ATT) deve sempre 

que possível e da melhor forma ser antecedida da separação dos resíduos com base nas classes definidas 

pelas normas ou ainda pelo tipo de resíduos (coleta seletiva). A qualidade da separação deve ser 

controlada pelo gerador, como também a forma de armazenamento destes resíduos no canteiro que 

pode ser em baias, caçambas ou ainda “bigbags”. A separação pode ocorrer na fonte, ou seja, no local 

da produção ou em área destinada no canteiro (PACHECO,2011). 

            A maioria das usinas tem uma capacidade de produção entre 5.000 e 10.000 m³/mês. O principal 

fato apontado pelas empresas de reciclagem para explicar a produção inferior a capacidade nominal 

instalada é a falta de matéria prima, ou seja, de resíduos sólidos da construção civil separados e limpos 

adequadamente (ABRECON, 2015). 

            De modo geral, cidades com altas taxas de crescimento populacional possuem alto percentual 

de crianças e jovens adultos, têm previsão de aumento da arrecadação municipal, e possuem escassez 

de infraestrutura básica, moradia, e espaços comerciais, sofrendo ainda uma forte pressão do setor de 

construção civil, o que frequentemente resulta no aumento da área urbanizada e diminuição da área 

rural (COUCH, 2016). 
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CENÁRIO DE NOVA SERRANA 

 

            Como já descrito no item 20, a dinâmica da construção civil em Nova Serrana é muito intensa 

e requer uma gestão para o quantitativo de resíduos movimentados diariamente que circula entre 2.000 

a 2.700 toneladas, devendo para isso , definir e manter: 

 

  Gestão dos RCC e RD nos canteiros de obras. 

 

Torna-se necessária qualificação das empresas de construção civil e de toda cadeia produtiva na 

melhoria de seus processos na gerenciamento do canteiro de obras a fim de tornar mais eficaz a triagem 

do entulho, melhorando a qualidade do resíduos destinado às áreas de reciclagem. 

 

 Institucionalizar uma Política de Gestão.  

 Mensurar e Construir Banco de Dados e Informações. 

 
 

.           Marcos Legais 
 
            A Lei Orgânica de Nova Serrana data de 1990 e dispõe sobre diversos temas relacionados ao 

município, como a estrutura de sua organização geral, sua administração, a organização dos poderes do 

município e a ordem social, entre outros dispositivos. 

            Outra importante normativa municipal que incide sobre o ordenamento urbano é o Código de 

Edificações e de Obras. Em Nova Serrana, ele foi aprovado em 1990 (Lei n° 910/1990) e alterado em 

2009, através da lei municipal que acrescenta dispositivos e altera numeração de dispositivos da Lei n° 

910/1990 (Lei Municipal n° 2.013/2009). 

            O Código de Obras de Nova Serrana aborda questões que seriam mais próprias de uma lei de 

parcelamento, como disposições sobre os lotes passíveis de serem edificados, os recuos, os 

procedimentos legais para a construção, alinhamento e nivelamento, os procedimentos construtivos nas 

edificações, águas pluviais, esgotos, instalações elétricas prediais, instalações telefônicas, passeios 

públicos, vedação dos terrenos, meio fio, elementos componentes das edificações (marquises, balanços, 

fundações, pisos, alvenarias, escadas, rampas), das áreas comuns, coletivas, iluminação e ventilação e 

garagens, entre outros pontos. 

            O Plano Diretor (PD) de Nova Serrana foi elaborado em 2007 (Lei Complementar n° 

1.930/2007. A Lei Municipal 1808/2005 regulamenta a implantação dos condomínios horizontais. Um 

primeiro dado importante da lei é o fato de autorizar a implantação de condomínios horizontais em todo 

o território do município, transformando inclusive todo o território municipal em Zona de Urbanização 
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Especial, nos termos da Lei Federal 6766. O Plano Diretor como já citado neste documento encontra-

se em fase final, inclusive, já deliberado favoravelmente pelo Núcleo Gestor (NG) o ante projeto que 

deve ser encaminhado à Câmara Municipal ainda no ano corrente de 2021. 

            Já em âmbito municipal, em 2017 foi promulgada a lei municipal que dispõe sobre a política de 

proteção, conservação e controle do meio ambiente e qualidade de vida do município (Lei Municipal 

n° 2.474/2017). 

            Também em âmbito municipal, em 2018, foi assinado um decreto municipal que regulamentou 

o Estudo de Impacto de Vizinhança no Município (EIV) (Decreto Municipal n° 071/2018). 

Em 2021, foi sancionada o “Novo Marco Municipal do Saneamento” através da Lei Municipal 

nº2943/2021 de 17 de setembro de 2021. 

 

REFERENCIAL DE IMPACTOS 

 

            O crescimento urbano e, consequentemente, a ação humana sobre o relevo gera modificações 

importantes na dinâmica natural, promovendo a criação, indução, intensificação ou modificação dos 

processos geomorfológicos. Para Moura (2005), é possível descrever algumas destas transformações 

que influenciam no comportamento morfodinâmico:  

            O processo de expansão urbana e a realização de objetos construídos diversos: edificações, 

loteamentos, sistema viário, equipamentos e infraestrutura urbana, acaba por apropriar-se do relevo, 

adaptando às condições físicas do terreno ao projeto, que poderão interferir decisivamente na dinâmica 

hídrica, pedológica e geomorfológica do lugar, podendo também intensificar processos de movimento 

de massa e assoreamento de cursos d’água nos fundos de vale. Para mitigar esses efeitos e tais impactos, 

propõe a presente política pública para os RCC e RD. 

            Em se tratando de PIB, de acordo com dados do IBGE, o PIB de Nova Serrana para o ano de 

2017 foi de pouco mais de 2,6 bilhões de reais, resultado de uma trajetória ascendente ao longo da série 

histórica desde 2010, acompanhando em certa medida a trajetória da economia nacional. Ainda que no 

caso de Nova Serrana a trajetória do PIB seja sempre ascendente, a série apresenta um ritmo variável, 

com período de maior dinamismo em 2013, seguido de crescimento mais lento em 2014 (antecipando 

o período de recessão da economia brasileira) com uma inflexão seguida de recessão em 2015 e uma 

recuperação econômica mais acelerada em 2016. 

            A taxa de crescimento do PIB de Nova Serrana expressa na série histórica supera as médias do 

Estado de Minas Gerais e do Brasil, configurando Nova Serrana como uma “cidade emergente” no 

contexto econômico estadual e nacional. Além dos fatores endógenos para o desenvolvimento 

econômico local, resultantes do Arranjo Produtivo Local (APL) do setor calçadista, o virtuoso 

desenvolvimento econômico de Nova Serrana se associa ao protagonismo que vem assumindo algumas 



                                                                                  SEMAS 
 

381  

cidades médias na rede urbana brasileira nos últimos quinze anos, com dinamismo derivado da 

produção voltada ao mercado interno de consumo de massa. 

            Ainda, segundo apontados nos estudos da UFSC, é importante destacar a grande diferença 

entre a área urbana e a área rural, sendo que praticamente todos os setores da área rural apresentam 

o estrato mais baixo, entre 1 e 2 salários mínimos. A única exceção é um dos setores censitários que 

compõem o distrito de Boa Vista, que corresponde a faixa de 2 a 3 salários mínimos. 

           Ao norte da BR-262 há um predomínio dos setores com renda entre 1 e 2 salários mínimos, 

com apenas um setor com renda entre 2 e 3 salários, correspondente ao Bairro Industrial. 

           Ao sul da BR-262, na área mais consolidada de Nova Serrana, encontra-se uma diversidade 

maior em relação à renda média por setor censitário. Existem grandes áreas que correspondem à média 

de 2 a 3 salários mínimos, como o loteamento Fausto Pinto da Fonseca, enquanto a região central 

corresponde basicamente à faixa de 3 a 4 salários mínimos. Existem ainda áreas com média 

superior a quatro salários mínimos, como Jardins do Lago e Fartura. 

 

            Uma leitura direta, relativo a espacialização dos valores relativos a média de renda mensal da 

população, talvez possamos estabelecer uma tendência de maior para menor geração de volumes de 

RCC e RD, entre os bairros Jardins do Lago e Fartura, região Central, região ao Sul da BR 262, 

Industrial e Boa Vista, na sequência, Norte da BR 262, região leste e áreas rurais que apresentam faixa 

de renda de até 1 salário mínimo mensal. 

            Fica claro que o nível de riqueza guarda relação com o vetor de ocupação histórica do bairro, 

resultado em um processo de diferenciação sócio espacial: ao sul encontra-se a área mais consolidada, 

de ocupação mais antiga e com maior presença industrial, com população de poder aquisitivo 

relativamente maior, embora se trate ainda de população de estrato de renda baixo. Levantamentos de 

campo e dados empíricos permitem ver no entanto que o padrão de ocupação tem se mantido, com 

famílias de maior renda localizando-se no quadrante sudoeste do município nos últimos anos, 

inclusive em condomínios fechados. 

            Nova Serrana tem apresentado altas taxas de crescimento médio por ano e que a área urbana 

segue aumentando vertiginosamente ao longo dos anos. Destaca-se o período de 1980 a 1985, quando 

a área passou de 1.518.191 km² para 3.261.644 km², ou seja, mais que dobrou - e o período que vai 

de 2007 a 2019, que apresentou um aumento de 98% de sua área total. 
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.            Passivos dos RCC 

            Constituem-se em passivos ambientais oriundos do gerenciamento de resíduos sólidos. Para 

enfrentar essa questão a administração pública deve contar com uma fiscalização mais efetiva para o 

cadastramento dos munícipes e empresas que depositam este tipo de resíduo nas vias e logradouros 

públicos, bem como os proprietários de caminhões e carroças que estão executando o transporte desses 

resíduos para locais não autorizados. 

            A concepção de Ponto de Transbordo de RCC pressupõe a utilização do material ali armazenado 

como matéria prima para utilização posterior. Esse material pode ser, por exemplo, segregado para a 

utilização em manutenção de estradas vicinais, ou como matéria prima para a fabricação de blocos e 

meios-fios em uma Usina de Beneficiamento de Entulho, que poderia ser implantada e operada pela 

administração pública ou pela iniciativa privada. 

            Foi verificado que parte da população não utiliza nenhum modelo – caçambas estacionárias ou 

carroceiros – para o recolhimento de RCC gerado e estão depositando os resíduos de forma irregular 

nas calçadas e vias públicas, como pode ser observado nas evidências fotográficas a seguir. 

            A disposição de insumos para as obras de construção civil, como areia, também deve ser fisca-

lizada e regulamentada pela administração pública, do contrário, a disposição irregular pode se trans-

formar em causa para o espalhamento do material pelas vias, principalmente devido a precipitações. 

Estas ocorrências podem, inclusive gerar danos a rede de drenagem pluvial do município. A seguir 

evidências de disposição de insumos de obras nas calçadas. 
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Fotos SEMAS 
 

.          Equipamentos 

 

            Como já abordado anteriormente os montes de entulho clandestino dispostos nas vias públicas 

constituem áreas de passivo ambiental que a administração pública deve dar tratamento. A coleta de 

entulhos é realizada por empresas privadas, relacionadas na tabela seguinte. Como não existe uma área 

licenciada para a deposição de entulhos, as empresas depositam os RCC em vários pontos clandestinos 

na região urbana e em estradas próximas que dão acesso ao município. Quando levado para o aterro, 

o RCC é utilizado para cobertura. 

            De um modo geral, o RCC se caracteriza por estar em um estado físico e químico inerte e não 

representar perigo para o meio biótico. Porém, a disposição desordenada nas vias públicas pode favo-

recer o surgimento de esconderijos para vetores de doenças e animais peçonhentos. É importante que 

a administração pública assimile o conceito no qual o entulho de construção civil não é visto como 

lixo, mas como matéria prima que pode ser usada na reciclagem – produzindo meio- fio, por exemplo 

– ou na reutilização dentro da própria obra geradora, mas sempre visando à redução de geração desse 

tipo de resíduo. 

 

            Ainda não existe equipamentos instalados no município para uma gestão dos RCC/RD em-

bora que o assunto já esteja em pauta e existência de dotação orçamentária para os próximos quatro 

anos para aquisição de equipamentos e montagem da usina. 

 

            A seguir é apresentado a percepção da população na satisfação daos resíduos da construção civil 

e resíduos de demolição. 
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Tabela 51 – Percepção População Coleta RCC e RD 
SERVIÇO DE COLETA DE RESÍDUOS DE CONSTRUÇÃO CIVIL E DEMOLIÇÃO 

Região Limpo Razoável Crítico Não Possui 

Área Urbana 15% 15% 41% 29% 

 

 

 
 

 

Gráfico 13 - Fonte: SEMAS 
 

            Pode ser observado que a sede do município foi considerada em sua maior parte limpa ou 

razoável em relação à deposição de RCC nas vias públicas (94,72%), 3,28% foi considerado como 

críticos e 1,07% do município não possui o serviço em função do adensamento demográfico. 
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12.1.3.10   Resíduos da Saúde 

            O resíduo sólido do serviço de saúde (RSSS) é gerado pelas diversas atividades relacionadas aos 

serviços de saúde. Podemos citar como exemplo diversos geradores: Hospitais, postos de saúde, con-

sultórios e clínicas médicas, consultórios e clínicas odontológicas, consultórios e clínicas veterinárias, 

laboratórios, farmácias, etc. Todos esses prestadores de serviços da área de saúde lidam com resíduos 

gerados, diretamente ou indiretamente, no trato com pessoas ou animais que podem estar infectados por 

microrganismos nocivos à saúde humana. 

            O RSSS é caracterizado por possuir um potencial patogênico elevado e por possuírem materiais 

perfuro cortantes, como agulhas, que expõe os funcionários das equipes de limpeza urbana ao perigo de 

contaminação. A forma como os resíduos são coletados e transportados para a destinação final são de-

terminantes para eliminar os riscos de contaminação. Quando depositado em vala séptica ou  no  aterro 

sanitário, misturado ao lixo comum, o operador do sistema pode criar um foco de transmissão de pató-

genos por vetores. O correto é que os RSSS sejam direcionados para o tratamento em autoclave e/ou 

incineração. 

            O resíduo de escritório, por exemplo, gerado na recepção de um hospital não é considerado 

RSSS. Temos então duas coletas de lixo distintas nos serviços de saúde, a RSSS e a coleta de resíduos 

convencional. Em função da necessidade em se distinguir os dois tipos de resíduos, a legislação sanitária 

criou formas de diferenciar um tipo de resíduo do outro. O RSSS deve ser embalado em sacos plásticos 

brancos opacos (leitosos) e o lixo comercial é descartado em sacolas plásticas comuns, geralmente pre-

tas ou azuis, dentre outros embalagens que constatamos no dia a dia da cidade. Além disso, principal-

mente em hospitais, postos de saúde, clínicas e laboratórios, o RSSS é armazenado em locais isolados, 

fechados e separados do lixo convencional. Os geradores de RSSS têm de seguir normas da ANVISA, 

que normatiza o setor e que também abrange a questão do descarte de RSSS e, mais recentemente, a 

Deliberação Normativa do COPAM nº 232/2019, com disposições da destinação adequada instituída 

pelo Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR) e Declaração Movimentação de Resíduos (DMR). 

            Em Nova Serrana, a empresa SERQUIP é a prestadora da coleta e destinação adequada dos 

RSSS e no ano de 2020 foram recolhidos/destinados ao aterro da empresa 14,376 toneladas de RSSS. 

            É necessário salientar que conforme a legislação da ANVISA é de responsabilidade do gerador 

a destinação dos RSSS, sendo facultada a cada gerador a terceirização dos serviços de coleta, tratamento 

e destinação dos resíduos. Contudo, a Vigilância Sanitária Municipal pode exigir a apresentação dos 

laudos e licença ambiental de transporte e destinação desse resíduo para empreendimentos não públicos. 
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Figura 50 – MTR – Fonte: SEMAS 

 
12.1.3.11   Resíduos da Limpeza Urbana 

.          Capina e Varrição de Vias e Logradouros Públicos 
 
            O serviço de varrição de vias e logradouros públicos é executado pela administração pública por 

meio da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano. O município mantém equipe própria e/ou 

terceirizada para tais serviços e possui rotas previamente definidas. Os serviços são realizados diaria-

mente onde se apresenta o maior tráfego de pessoas e veículos nas vias públicas urbanas e, nas vias 

mais movimentadas em função do comércio, da indústria e ocupações. 
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            Durante os trabalhos desenvolvidos junto a sociedade frente elaboração do PDP/PMU assim 

como audiências públicas e oficinas territoriais coordenados pela equipe da UFSC no respectivos temas, 

bem como, audiências públicas e painéis temáticos do saneamento coordenada pela SEMAS e Comitê 

de Coordenação/Organização e Comitê Técnico, ficou constatada a percepção de favorável da limpeza 

da cidade mesmo com um ritmo e dinâmica do crescimento e urbanização da cidade. Que existe boa 

cobertura dos serviços mas inexistência pontuais do serviço de limpeza de varrição, embora que res-

salta-se que quase todas as vias e os logradouros dos bairros estão com a situação controladas em relação 

aos serviços de varrição de vias. Porém, é possível notar que em alguns bairros existe uma quantidade 

considerável de capina e roçada urbana a ser executada, o que dificulta o serviço de varrição. Nestes 

pontos são encontrados resíduos que ficam para posterior recolhimento ocasionando atrasos aos servi-

ços de varrição. Durante o período de chuvas esses resíduos podem ser levados pelas enxurradas e 

ficarem presos nas bocas de lodo e bueiros de drenagem, causando o entupimento dos mesmos e au-

mentando a possibilidade de ocorrer alagamentos. 
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Fotos: SEDURB 

 

            Também é comum a ocorrência da redução da frequência de varrição das vias à medida que os 

bairros se afastam da região central – bairros periféricos, o que contribui para alguma insatisfação das 

populações locais que deixam de contribuir na limpeza de suas calçadas e sarjetas. No geral, em Nova 

Serrana tais ações e características não estão em condições de gravidade ou inadequadas em relação ao 

serviço de varrição das vias haja vista um controle e manejo permanente e contínuo das equipes e dos 

serviços de varrição. Na região central, de um modo geral a varrição encontra-se com um nível satisfa-

tório. 

            Os dados que apresentamos a seguir são o quantitativo das medições dos meses de março a junho 

de 2021, fornecidos pela SEDURB. 
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Tabela 52 - Quantitativo dos Serviços de Capina-Varrição (Março a Junho/Ano 2021). 

Mês Medição (m²) Medição (ha) 

Março 185.171,96 18,517 

Abril 207.719,10 20,772 

Maio 189.829,00 18,983 

Junho 248.850,50 24,885 

TOTAL 838.565,56 83,86 

Fonte: SEDURB 

            Para a coleta de RSU (limpeza e varrições), os seguintes equipamentos estão disponíveis para 

a auxiliar o serviço nas vias e logradouros públicos: 

 
01 (um) caminhão pipa de 8.000 l (oito mil litros); 

02 (dois) caminhão carroceria aberta 
 
 

                      

Fotos SEMAS 

           

  A seguir é apresentada tabela com a situação das regiões urbanas do município em relação aos serviços 

de varrição de vias e logradouros urbanos. 
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Tabela 53 – Situação do serviço de varrição de vias e logradouros públicos. 

SITUAÇÃO DO SERVIÇO DE VARRIÇÃO DE VIAS E LOGRADOUROS PÚBLICOS X REGIÕES 

Região Limpo Razoável Crítico Não possui 

Área urbana 41% 44% 0% 15% 

Fonte: Autor 
 
 

 

 

Gráfico 14- Fonte: SEMAS 

            

             Como podemos observar na tabela anterior, os serviços de varrição de vias e logradouros pú-

blicos foram considerados, pelas pesquisas recebidas em relação aos serviços executados em campo, na 

maioria das vias urbanas da sede como inexistentes em 15%, estando a satisfação em 41%  como limpo 

e em 44 % de forma razoável das vias. Poderão ser observadas no mapa de situação dos serviços de 

varrição as áreas com situação crítica para um melhor planejamento por parte da administração pública. 

            Os serviços de varrição são extremamente importantes no sistema de limpeza urbana. Esse ser-

viço é indispensável pois retira das vias aqueles resíduos que não foram adequadamente descartados 

pelos transeuntes e, aqueles provenientes das ações naturais como queda de folhas das árvores, dispersos 

pelos ventos. 
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            Os resíduos orgânicos, como restos de alimentos, atraem os vetores de doenças.  Os resíduos 

que não são varridos vão parar em corpos hídricos pela ação da chuva e muitas vezes esses resíduos são 

contaminantes. 

            A varrição, quando bem executada, pode ajudar sobremaneira os outros serviços de limpeza 

urbana como a capina, por exemplo. Normalmente a vegetação rasteira, mato, cresce junto às sarjetas, 

pois, nesses locais ocorre o escoamento de água. As equipes de varrição podem ser capacitadas para 

retirar qualquer vegetação que esteja crescendo em sarjetas de vias já capinadas. Essa prática fará que 

os serviços de capina urbana tenham o seu resultado mais prolongado. As mesmas equipes podem ir 

retirando, ainda que aos poucos, a areia e a terra que fica armazenada nas sarjetas trazidas por pneus de 

veículos. 

            Em uma rua onde os serviços de varrição são bem executados, a pintura de meio-fio poderá 

representar o acabamento e embelezar a via. Mas, o principal, as vias que recebem serviços eficientes 

de varrição motivam aos moradores a colaborarem com o sistema de limpeza urbana e esses passam a 

serem parceiros da administração pública. Portanto, é mister que a varrição de vias e logradouros pú-

blicos seja muito bem executada e atenda às demandas dos munícipes. 

            Em Nova Serrana a equipe de varrição adotou formações de equipes diversas podendo um 

mesmo funcionário exercer as funções de carrinheiro e varredor. Nessa situação o varredor executa os 

serviços de varrição e os serviços de armazenamento no lugar dos resíduos gerados, nesse caso cada 

varredor manuseia um carrinho. 

            A observação das vias pelas equipes técnicas em campo demonstrou que o município carece de 

uma readaptação da logística atual para as novas demandas dos munícipes, tanto em função do aumento 

da densidade demográfica de certos bairros, quanto em relação à evolução do sistema de limpeza urbana 

como um todo. A integração com os outros serviços deve ser repensada, principalmente em relação aos 

serviços de capina e roçada urbana e, pintura de meio fios. É praticamente impossível estabelecer um 

serviço de varrição eficiente quando as sarjetas encontram-se tomadas pelo mato. Os varredores não 

conseguem retirar os resíduos do mato, ou esta situação torna a varrição extremamente lenta, não per-

mitindo a execução da programação na íntegra. Nesse caso a rota programada não é concluída pelas 

equipes de varrição ou não é executada com a qualidade desejada. 

            Os funcionários depositam a sacaria com os resíduos da varrição ao longo das calçadas, nas 

praças públicas e em canteiros centrais de avenidas. As lixeiras públicas, exceto as lixeiras de coleta 

seletiva, que são distribuídas pelas vias centrais e praças devem ser esvaziadas pelo serviço de varrição. 

O ideal é que o modelo utilizado seja do tipo báscula para que o funcionário possa posicionar o carrinho 

sob a lixeira, agilizando assim o trabalho. Durante eventos públicos, como em feiras livres e feriados 

religiosos, onde ocorre a aglomeração de pessoas o sistema de varrição deve executar uma rotina espe-

cífica para facilitar a limpeza dos locais durante e após os eventos. 
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            Aos serviços de varrição executados atualmente devem ser conjugados com campanhas e edu-

cação ambiental de conscientização da população e com demais serviços de limpeza urbana como ro-

çada e a pintura de meio fio, para que assim se atinja os melhores resultados na qualidade dos serviços.  

            Os serviços de varrição também são realizados na zona rural por funcionários da Prefeitura Mu-

nicipal (SEDURB) ou por ela terceirizada.  

 

.           Roçada urbana 
 
            A natureza tem uma capacidade regenerativa bastante positiva. Vemos em reportagens arqueo-

lógicas cidades que foram outrora grandes concentrações populacionais, se tornarem hoje – devido ao 

abandono – vestígios de construções humanas tomadas inteiramente pelas vegetações, que incorporam 

ao sistema ecológico local as toneladas de pedras, metais e argamassas reunidas pelo homem. Choveu, 

fez sol, o mato cresce em qualquer terreno, mesmo nas vias de pavimentação asfáltica. Portanto, a pre-

sença de mato nas vias públicas não é uma questão regionalizada e sim uma questão de negligência com 

o bem estar social e o patrimônio público. As cidades não podem ser abandonadas à ação da natureza, 

pois esta é completamente implacável. 

            O município de Nova Serrana conta com equipe específica para a realização dos serviços de 

capina e roçada urbana seja própria e/ou terceirizada. O serviço porém, deverá ser realizado de forma 

integrada ao sistema de limpeza urbana para atingir melhores resultados. A capina urbana é um dos 

principais pontos que devem ser racionalizados pela administração pública, uma vez que diversas vias 

do município estão com demanda por esses serviços. A administração pública utiliza a capina química. 

            No caso específico da capina química é necessário ponderar que não existe um herbicida apro-

vado para a utilização no meio urbano. Apesar de existirem diversos laudos técnicos que corroboram a 

hipótese de que os herbicidas normalmente utilizados em capina química, quando utilizados dentro dos 

critérios do fabricante, não causam malefício para o meio ambiente, inclusive o meio antrópico, não    

existe no Brasil um herbicida com registro autorizado para o uso em meio urbano. Sobre o assunto, a 

ANVISA* publicou em 15 de janeiro de 2010, através de sua Diretoria Colegiada, a seguinte nota sobre 

o uso de agrotóxicos em área urbana: 

 

* Agência Nacional de Vigilância Sanitária. 

 

“... Preocupada com a difusão da prática não autorizada de uso de agrotóxicos (herbicidas) para o 

controle de plantas daninhas em áreas urbanas especialmente em praças, jardins públicos, canteiros, 

ruas e calçadas, em condições não controladas pelos órgãos públicos competentes, esta Agência Naci-

onal de Vigilância Sanitária (ANVISA) submeteu à consideração da população, mediante a publicação 
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da Consulta Pública nº. 46/2006, proposta de Resolução de sua Diretoria Colegiada para regular a 

prática da capina química por empresas de jardinagem profissional, nos termos previstos no Decreto 

nº. 4.074/2002. No processo de Consulta Pública, colhendo contribuições dos diversos segmentos da 

sociedade, bem como das áreas técnicas da Agência e de outros órgãos do Sistema Único de Saúde 

(SUS) evidenciou-se que a regulamentação dessa prática não se revelava o melhor caminho na busca 

da proteção e da defesa da saúde da população brasileira. Os produtos que visam alterar a composição 

da fauna ou da flora, com a finalidade de preservá-las da ação de seres vivos considerados nocivos, 

são definidos nos termos da legislação vigente (Lei nº. 7.802/89) como produtos agrotóxicos, tanto 

quando se destinam ao uso rural ou urbano. São produtos essencialmente perigosos e sua utilização, 

mesmo no meio rural, deve ser feita sob condições de intenso controle, não apenas por ocasião da 

aplicação, mas também com o isolamento da área na qual foi aplicado. 

No processo de consulta pública ficou evidenciado que não seria possível aplicar medidas que garan-

tissem condições ideais de segurança para uso de agrotóxicos em ambiente urbano. Por esse motivo a 

Diretoria Colegiada da ANVISA decidiu arquivar a Consulta Pública nº. 46/2006, afastando a possi-

bilidade de regulamentação de tal prática... 

... Por oportuno, importa ainda observar que há, no mercado, produtos agrotóxicos registrados pelo 

Instituto Nacional do meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (IBAMA) identificados pela 

sigla “NA” como agrotóxicos de uso Não-Agrícola. No entanto, essa identificação, ao contrário do que 

possa parecer a primeira vista, não significa a autorização da utilização de tais produtos em área 

urbana. Os produtos registrados pelo IBAMA apenas podem ser aplicados em florestas nativas, em 

ambientes hídricos (quando assim constar no rótulo) e outros ecossistemas (além de vias férreas e sob 

linhas de transmissão). Dessa forma, a prática da capina química em área urbana não está autorizada 

pela ANVISA ou por qualquer outro órgão, não havendo nenhum produto agrotóxico registrado para 

tal finalidade.” 

 

            A vegetação normalmente composta pelas espécies locais, em áreas de preservação ambiental, 

ou em áreas tratadas como parques públicos ou áreas de preservação de nascentes, deve ser considerada 

como integrante do nicho ecológico e devemos preservá-la.  

            A vegetação não arbórea nas vias e logradouros públicos onde existe o trânsito de pessoas e 

veículos deve ser considerada mato. O serviço de capina ou roçada urbana consiste no desbaste e retirada 

de mato nas vias e logradouros públicos com o emprego de ferramental manual e equipamentos mecâ-

nicos. Compreende desde a simples roçada da vegetação de uma determinada área, até a supressão total 

de toda esta vegetação. A técnica empregada é simples, com a utilização de ferramentas agrícolas como 
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enxadas, foices, rastelos, etc. As equipes devem abranger todo o município, normalmente, as vias pú-

blicas devem receber este serviço mais de uma vez ao longo do ano. 

 
            A necessidade da capina é baseada nas questões de estética, saúde e segurança. Estética em 

função da necessidade de um visual urbano limpo para os munícipes, saúde em função do combate aos 

vetores de doença, como as moscas, ratos e baratas, que encontram no mato condições ideais para a 

reprodução e camuflagem e, segurança, porque ao limpar as vias públicas estamos automaticamente  

reduzindo os locais de esconderijo, não só para marginais, como para predadores dos ratos e baratas, 

como cobras e escorpiões e contribuindo para o sucesso de outros serviços do sistema de limpeza 

urbana, como a varrição e a pintura de meio- fio, que por sua vez colaboram com a segurança de trânsito 

de veículos automotores. Em questão à proliferação de vetores o serviço de capina e roçada urbana é 

extremamente importante, porque interrompe a cadeia alimentar dos vetores, obrigando aos animais, 

répteis, aracnídeos e insetos migrarem para os devidos nichos ecológicos, protegendo ao mesmo tempo 

os munícipes, a fauna e a flora local. 

            A capina e roçada urbana deve ser planejada pela administração pública como necessária não só 

nas vias e logradouros públicos, mas também nos prédios de responsabilidade municipal, como as es-

colas e os postos de saúde. No caso das escolas, esse serviço deve ser realizado 02 (duas) vezes ao ano, 

durante as férias escolares. 

            Em Nova Serrana em virtude de frequentes e recorrentes históricos de enchentes as melhorias 

para a prevenção contra entupimentos das bocas de lobo, bueiros de drenagem e galerias requer maiores 

cuidados. Como consequência, a deficiência nos serviços de capina dificulta a execução dos outros 

serviços de limpeza urbana, sobremaneira a varrição de vias e logradouros públicos e a pintura de meios-

fios. 

 

Tabela 54 - Quantitativo dos Serviços de Roçada (Março a agosto/Ano 2021). 

Fonte: SEDURB 
 

Mês Medição (m²) 
Março 1.860 
Abril 11.220 
Maio 6.995 
Junho - 
Julho 2.090 

Agosto 1.840 
TOTAL 24.005 
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 Para se ter uma opinião da avaliação e satisfação da população em relação aos ser-

viços de capina e roçada realizados na cidade, foram obtidos os seguintes resulta-

dos: 

 

SITUAÇÃO DO SERVIÇO DE CAPINA URBANA NOS BAIRROS 

Região Limpo Razoável Crítico Não pos-
sui Área urbana 41% 41% 11% 7% 

Tabela 55 - Fonte: SEMAS – Percepção População Serviços de Capina nos Bairros 
 

 

 

 
Gráfico 15 - Fonte: SEMAS 

 

Tabela 56 – Situação dos serviços de roçada urbana em relação às regiões urbanas. 

SITUAÇÃO DO SERVIÇO DE ROÇADA URBANA X BAIRROS 

Região Limpo Razoável Crítico Não possui 

Área urbana 33% 56% 4% 7% 

Fonte: SEMAS 
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Gráfico 16 - Fonte: Autor 

 

.           Poda e supressão de árvores 
 
            O município possui equipe exclusiva para os serviços de poda, supressão de árvores e recolhi-

mento dos resíduos. Os serviços porém, são realizados de forma programada e com a coordenação da 

Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade “SEMAS”. O serviço é executado e o recolhimento e 

destinação é integrado com a Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano “SEDURB” com pla-

nejamento e ações em conjunto aos outros serviços no sistema de limpeza urbana. 

Os resíduos de poda e supressão de árvores, por serem de natureza orgânica sem a contaminação por 

patógenos, podem ser depositados em áreas especificas do  aterro de resíduos, porque irão decompor-

se em um processo natural. Porém, quando misturados a outros tipos de resíduos se tornam montes de 

“lixões clandestinos” e focos de proliferação de vetores de doenças. A administração pública deve ca-

pacitar os seus funcionários para que estes disponham de forma segregada os resíduos de poda e supres-

são de árvores. 

            A administração pública possui em sua frota os seguintes equipamentos disponíveis para a ra-

cionalização da coleta de resíduos de poda e supressão de árvores: 

 

 01 (um) caminhão carroceria de 09 m3 

 01 (um) caminhão carroceria de 05 m3. 
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Tabela 57 – Situação dos serviços de poda e supressão de árvores nas regiões 
 

SERVIÇO DE PODA X REGIÃO 

Região Limpo Razoável Crítico Não possui 

Área urbana 34% 44% 11% 11% 

Fonte: Autor. 
 

 
 

Gráfico 17 – Serviços de poda e supressão de árvores 
 

 

 
 
 

            Como pode ser analisada através da tabela anterior, a situação das regiões urbanas em relação 

aos serviços de poda e supressão de árvores, indica que 78% das vias urbanas foram consideradas limpas 

ou razoáveis. 

 
.            Limpeza de bocas de lobos e galerias 
 
 
            Os serviços de limpeza urbana devem ser tratados de forma planejada e devem estar integrados 

entre si para garantir que o resultado final represente um ganho para a qualidade de vida da população 

e, para que os serviços individualmente estejam sendo executados da forma mais racional possível den-

tro do sistema de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos. 

            O planejamento integrado dos diversos serviços referente ao sistema de limpeza urbana por parte 

da administração pública deve ser executado de forma a completar todo o ciclo de procedimento, qual 

seja: 
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            O sistema de limpeza urbana se destaca, devido à importância em relação aos aspectos sanitários 

e materiais, o serviço de limpeza da rede de drenagem pluvial urbana (limpeza de boca-de-lobo). A 

ineficiência nos serviços de coleta e transporte dos resíduos de poda e supressão de árvores, de capina 

urbana, varrição e entulho poderá comprometer sobremaneira o sistema de rede de drenagem pluvial 

urbana. 

            Os serviços de limpeza de boca-de-lodos devem ser executados de forma rotineira para comple-

mentar os demais serviços de limpeza urbana e preservar a perfeita condição de escoamento pluvial 

prevista no projeto de drenagem do município. Quando ocorrem entradas de água do sistema de drena-

gem pluvial obstruídas, o escoamento de águas durante as precipitações se dará de forma superficial 

nesses pontos. Esta situação pode provocar o alagamento de vias. O entupimento dos bueiros e postos 

de visita da rede de drenagem pode criar focos de proliferação de vetores como o mosquito Aedes ae-

gypti, transmissor da dengue. 

            Segundo informações da SEDURB é feita por equipe da secretaria a para a limpeza de bocas de 

lobo, porém, quando necessário utilizam-se as equipes de capina. Segundo a Secretaria Municipal de 

Obras e Serviços Urbanos a equipe de capina composta por 30 (trinta) funcionários. 

 
.           Pintura de meio fio 
 
            O serviço de pintura de meio-fio não é somente uma questão estética dentro do sistema de 

limpeza urbana. Podemos citar alguns pontos que fazem deste serviço, se não essencial, pelo menos 

bastante útil para garantir a manutenção dos outros serviços de limpeza urbana. 

 

Vantagens da pintura de meio-fio: 

 
a) A pintura de meio-fio auxilia a sinalização viária, servindo como ponto de referência para os moto-

ristas, principalmente à noite ou em condições de baixa visibilidade. Inclusive os postes de luz podem 

ser pintados parcialmente para aumentar a visibilidade; 

b) A mistura de cal utilizada para a pintura, ainda que comercializada como inerte, possui partículas 

que ajudam a conter o desenvolvimento de vegetação na  junção do meio-fio com a sarjeta das vias. 

Isto auxilia os serviços de capina e varrição a manterem as vias sem a presença de mato por mais 

 
Geração 

de resí-

duos 

 
Transporte 

dos resí-

duos 

 
Destinação

dos resí-

duos 
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tempo; 

c) O aspecto de limpeza que a pintura de meio-fio fornece às vias urbanas age como um fator psicoló-

gico, que motiva os munícipes a cooperarem com a limpeza urbana. Se um morador transita em uma 

via limpa e com os meios-fios pintados e precisa descartar algum resíduo, este morador se sente 

impelido, pelo aspecto visual da via, a procurar uma lixeira pública para o descarte de seu resíduo. 

No caso das vias periféricas que normalmente não possuem lixeiras, o morador passa a descartar o 

seu lixo dentro de sua residência. Mas, ao contrário, se a via não possui os meios-fios pintados, ainda 

que bem varrida, o sistema de limpeza urbana pode perder esta oportunidade de promover a motiva-

ção psicológica do descarte de resíduos de forma correta; 

d) A cor branca da mistura de cal é instintivamente relacionada com as questões de saúde, o que pro-

move  no  inconsciente  coletivo  a  associação  das  vias  do município às condições de higiene. Por 

exemplo, dificilmente vemos pessoas jogando lixo no chão de hospitais, postos de saúde ou consul-

tórios médicos e odontológicos; 

e) A cor branca da pintura de meios-fios, realça os resíduos em locais com alguma sujeira ao longo de 

sarjetas, o que facilita a execução dos serviços de capina e varrição e em menor escala a coleta de 

lixo domiciliar e comercial; 

f) E obviamente as condições estéticas do sistema viário do município melhoram e ficam mais eviden-

tes. Não só o sistema viário, mas as construções de um modo geral ficam com a aparência melhorada. 

Assim, os comerciantes vão ter as suas vitrines realçadas para quem as olha do outro lado da rua, as 

donas de casa vão ter o seu jardim realçado – o que as fará mais caprichosas na varrição da calçada 

em frente às suas residências – e todo o município verá as suas pontes, viadutos, praças e ornamentos 

mais limpos e realçados. 

 
            Desta forma, ao pensarmos no serviço de pintura de meio-fio, não devemos entendê-lo como 

algo isolado e sim como parte integrante da sistemática de limpeza urbana do município. Em Nova 

Serrana, durante os trabalhos de campo da equipe técnica, não foi evidenciado a execução dos serviços 

durante o período de pesquisa de campo pelas equipes técnicas, porém, foi evidenciado que o serviço 

ocorre, já que foram encontradas vias com o meio-fio pintado. 

            A seguir é apresentada tabela com a situação diagnosticada em relação à situação da pintura de 

meio-fio nas regiões do município. 
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Tabela 5 -  Situação dos serviços de pintura de meio-fio nas regiões 
 

SERVIÇO DE PODA X REGIÃO 

Região Limpo Razoável Crítico Não possui 

Área urbana 26% 60% 7% 7% 

Fonte: SEMAS. 
 

 
 

 
Gráfico 18 - Fonte: Autor 

 
 
            Como podemos verificar na tabela anterior as regiões encontram sem a pintura de meio-fio em 

7% e outros 7% das vias em situação crítica, e 60 % das demais regiões encontra-se em situação razoável 

e 26% % das vias urbanas possuem os meios-fios pintados com o aspecto de limpo. 
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            O município de Nova Serrana, por possuir aproximadamente 108.241 habitantes (IBGE 2021), é 

obrigado pela legislação ambiental a implantar sistema de Aterro Sanitário. De qualquer forma, o 

município não pode ter uma área classificada como Depósito de Lixo a céu aberto, no mínimo o 

município deve operar a área como aterro controlado. 

            A Prefeitura Municipal estuda a viabilidade de instalação de Unidade que vise uma UTC – Usina 

de Triagem e Compostagem de Recicláveis e/ou outras formas de transformação e tratamento de resíduos 

em conjunto, que em virtude de sua localização (nas coordenadas geográficas UTM DATUM Córrego 

Alegre, fuso 23 latitude 7770439 e longitude 524421 elevação 824) poderá ser utilizada e necessitará de 

complementos para viabilizar outros modais para incentivar uma economia de baixo carbono e de 

redução das emissões de gases de efeito estufa (GEE). 

 

                
Fotos Aterro 2021 - Fonte: SEMAS
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.           Composição gravimétrica de resíduos sólidos do município 
 
            A necessidade de realização da composição gravimétrica dos resíduos sólidos do município de 

Nova Serrana é uma necessidade haja vista não ter indícios da realização da mesma e que retrate a situação 

atual e geração de RSU na cidade. Assim, na Reunião Extraordinária do Conselho Municipal de Controle 

Social e de Saneamento (CMS) realizada em 10/08/2021 os membros deliberaram favoravelmente por 

unanimidade a realização do estudo.  

            Entretanto, para viabilizar novos ensaios, a SEMAS, já está alinhando tratativas de Termo de Co-

operação junto a Universidade UNA para adequar a realidade gravimétrica dos RSU do município. 

            A Prefeitura Municipal de Nova Serrana conta com uma estrutura de apoio administrativo, logís-

tico e operacional para o gerenciamento do sistema de resíduos sólidos bem estruturada. A manutenção 

dos equipamentos é realizada na oficina da Secretaria Municipal de desenvolvimento Urbana (SEDURB) 

que possui ótima estrutura e área compatível para realização dos serviços de manutenções e reparos dos 

equipamentos. 

 

                  
 

Fotos: SEMAS 
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Figura 51 - ORGANOGRAMA DO SETOR DE LIMPEZA URBANA 
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            De acordo com a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT NBR) 10.004/2004, resíduos 

sólidos é definido como: Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam de atividades de origem 

doméstica, industrial, hospitalar, comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam incluídos nesta 

definição os lodos provenientes de sistemas de tratamento de águas, aqueles gerados em equipamentos e 

instalações de controle de poluição, bem como determinados líquidos cujas particularidades tornem 

inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções 

técnica e economicamente inviáveis em face à melhor tecnologia disponível. 

            O gerenciamento de resíduos sólidos urbanos tem por finalidade estabelecer um conjunto de 

atividades que permita o correto processo de coleta, acondicionamento, transporte e destinação final dos 

resíduos gerados, como também, minimizar os passivos ambientais existentes e atender as necessidades 

da população e contribuir para a melhoria da saúde pública. 

            Assim, apesar de Nova Serrana possuir uma sistemática de coordenação da execução dos serviços 

de limpeza urbana que são gerados na cidade, há necessidade que seja elaborado o Plano Municipal 

Integrado de Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos e Saneamento Básico – PMIGRSU e Saneamento 

Básico que configure como um documento formal que venha a integrar o sistema de gestão ambiental de 

Nova Serrana e, que aponte e descreva as ações relativas ao seu manejo, contemplando os aspectos 

referentes à segregação, condicionamento, identificação, coleta e transporte, armazenamento e disposição 

final, de maneira que tenha como objetivos principais: 

I- a redução da quantidade e nocividade dos resíduos gerados; 

II- o máximo de reaproveitamento, reutilização, recuperação e reciclagem de resíduos que não puderem 

ser evitados; 

III- disposição final realizada de maneira a assegurar a proteção ao meio ambiente e à saúde pública; 

 

            Elaborado o PMIGRSUS, a partir de então, a coordenação, ou gerenciamento das atividades de 

limpeza urbana deverão obedecer a esse Plano, de acordo com as atividades devidamente realizadas. 

Constituirão como Instrumentos de Controle e de Políticas Setoriais de Gestão de Saneamento, com base 

nas diretrizes definidas neste Plano, pelo menos, de maneira ampla, os seguintes itens, de acordo ao 

atendimento da legislações vigentes, com vistas ao reaproveitamento máximo dos materiais recicláveis e 

redução na geração de rejeitos para otimização de espaços e mitigação dos impactos locais: 

I- Plano de gerenciamento de Resíduos Domiciliares; 

II- Plano de gerenciamento de Resíduos Recicláveis; 
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III- Plano de gerenciamento de Resíduos Públicos ou Resíduos de Limpeza urbana; 

IV- Plano de gerenciamento de Resíduos de Logística Reversa Obrigatória; 

V- Plano de gerenciamento de Resíduos Industriais; 

VI- Plano de gerenciamento de Resíduos do Serviço de Saúde; 

VII- Plano de gerenciamento de Resíduos Especiais; 

VIII- Plano de Gerenciamento da Construção Civil; 

IX- Plano de Gerenciamento Agrossilvopastoris; 

X- Plano de Gerenciamento Cemiteriais; 

XI- Plano de Gerenciamento de Óleos Comestíveis; 

XII-Plano de Gerenciamento dos Serviços Públicos de Saneamento Básico. 

 

12.1.3.12 Consultas Públicas  

 

. PESQUISA DIRECIONADA RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS  

 

Pesquisa Pública 

 

1 - Você mora em qual bairro em Nova Serrana? 

Nome: _____________________________ 

 

2 – Qual o nome da sua Rua? 

Nome: _____________________________ 

 

3 – Na sua rua, existe coleta de lixo doméstico? 

Sim  (   ) 

Não  (   ) 

 

 

4 –  Na sua rua, existe descarte de lixo ou entulho de material de construção civil? 

Sim  (   ) 

Não  (   ) 
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5 – Na sua rua, quantas vezes na semana o caminhão passa recolhendo o lixo? 

1  vez na semana  (   ) 

2 ou 3 vezes na semana (   ) 

3 a 5 vezes na semana (   ) 

Todos os dias da semana, menos no domingo (   ) 

 

6 – Existe alguém ou algum lugar para entregar seus equipamentos eletrônicos que não funcionam? 

Sim (   ) Nome __________________ 

Não (   ) 

 

7- Caso existisse você entregaria seu aparelho eletroeletrônico nesse local e participaria de uma 

campanha para melhoria do descarte correto? 

Sim (   ) 

Não (   ) 

 

8 – Você sabe o que é ou significa material reciclável? 

Sim (   ) 

Não (   ) 

 

9-Na sua rua, existe alguém que recolhe ou algum lugar para entregar os materiais recicláveis 

gerados em sua moradia? 

Sim (   )  Nome: ____________________ 

Não (   ) 

 

10 – Na sua rua, passa alguém ou carro coletando os materiais recicláveis.  

Sim  (   ) 

Não  (   ) 

 

Se sim, quantas vezes coletam na semana? 

1  vez na semana  (   ) 

2 ou 3 vezes na semana (   ) 

3 a 5 vezes na semana (   ) 
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Todos os dias, menos no domingo (   ) 

 

11-  Você acha que deveria existir alguma lei ou mesmo multa para quem descarta o lixo ou entulho 

de construção em lugar errado ou o lixo fora do horário de coleta do caminhão? 

Sim (   )   

Não (   ) 

 

12 – Na sua rua, existe lixeiras para colocar o lixo doméstico?  

Sim  (   ) 

Não  (   ) 

 

13- Se existe lixeiras, ela(s) está(o) bem localizada(s) e atende a todos os moradores? 

Sim  (   ) 

Não  (   ) 

 

14- No seu bairro existe alguma ONG, Empresa de Coleta de Materiais Recicláveis, Escola ou Grupo 

de pessoas que fazem campanhas educativas sobre a forma e maneira correta para descartar o lixo? 

Sim  (   ) 

Não  (   ) 

 

15 – Com relação aos serviços públicos citados a seguir, como você avalia os serviços: 

15.1. -  Coleta de lixo Domiciliar e Comercial 

 (   ) Limpo 

(   ) Razoável 

(   ) Crítico 

(   ) Não Possui 

 

15.2. -  Coleta dos Resíduos da Construção Civil 

(   ) Limpo 

(   ) Razoável 

(   ) Crítico 

(   ) Não Possui 
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15.3. -  Serviços de varrição das ruas (vias), praças e demais áreas públicas 

(   ) Limpo 

(   ) Razoável 

(   ) Crítico 

(   ) Não Possui 

 

15.4. -  Serviços de capina urbana 

(   ) Limpo 

(   ) Razoável 

(   ) Crítico 

(   ) Não Possui 

 

15.5. -  Serviços de roçada das áreas públicas 

(   ) Limpo 

(   ) Razoável 

(   ) Crítico 

(   ) Não Possui 

 

15.6. -  Manutenção da limpeza, capina e roçada de lotes de particulares  

(   ) Limpo 

(   ) Razoável 

(   ) Crítico 

(   ) Não Possui 

 

15.7. -  Serviços de poda e supressão de árvores 

(   ) Ótimo 

(   ) Razoável 

(   ) Crítico 

(   ) Não Possui 

 

15.5. -  Serviços de pintura de ½ fio das vias públicas 

(   ) Ótimo 
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(   ) Razoável 

(   ) Crítico 

(   ) Não Possui 

 

. PESQUISA DIRECIONADA DRENAGEM 
 

Pesquisa Pública Dirigida - Drenagem 

 

1 - Você mora em qual bairro em Nova Serrana? 

Nome: _____________________________ 

 

2 – Qual o nome da sua Rua? 

Nome: _____________________________ 

 

3 – Na sua rua, existe pavimentação asfáltica ou outro tipo de calçamento? 

Sim  (   ) 

Não  (   ) 

 

4 –  Na sua rua, existe rede de coleta de água pluvial “bueiros” ? 

Sim  (   ) 

Não  (   ) 

 

5 – Na sua rua, quando chove existe algum ponto de inundação? 

Sim  (   ) 

Não  (   ) 

 

6 – Se existe ponto de inundação a água permanece por quanto tempo? 

(   ) Menos de 1 hora 

(   ) Entre 1 a 3 horas 

(   ) Acima de 3 horas 

 

7- Em situações de período prolongado de chuvas, existe inundação em sua rua que afeta moradias? 

Sim (   ) 
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Não (   ) 

 

8 -  Não havendo ponto de inundação em sua rua, como você considera o sistema de drenagem de 

água/ 

(   ) Ótimo 

(   ) Razoável 

(   ) Crítico 

(   ) Não Possui 

 

. PESQUISA DIRECIONADA ÁGUA  
 

Pesquisa Pública Dirigida - Água 

 

1 - Você mora em qual bairro em Nova Serrana? 

Nome: _____________________________ 

 

2 – Qual o nome da sua Rua? 

Nome: _____________________________ 

 

3 – Na sua rua, existe falta de água? 

Sim  (   ) 

Não  (   ) 

 

4 – Se existe falta de água, por quanto tempo acontece? 

(   ) Menos de 1 dia na semana. 

(   ) Entre 1 a 3 dias na semana. 

(   ) Acima de 3 dias na semana. 

 

5- A água que chega em sua residência, chega em volume (quantidade) e com pressão adequada? 

Sim (   ) 

Não (   ) 

 

6 -  A água que chega em sua residência, chega com boa qualidade? 
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Sim (   ) 

Não (   ) 

 

7 – Caso sua resposta para qualidade for considerada negativa, qual seria o possível problema 

observado? 

(   ) Água não cristalina (limpa) e/ou com  

(   ) Água com aspecto turvo (com aparência de barro). 

(   ) Água com gosto intenso de cloro ou outro produto. 

 

8 – De maneira geral, como você classifica a água que chega na sua residência? 

(   ) Razoável 

(   ) Crítica 

(   ) Regular 

(   ) Ótima 

 

. PESQUISA DIRECIONADA ESGOTAMENTO SANITÁRIO  
 

Pesquisa Pública Dirigida - Esgoto 

 

1 - Você mora em qual bairro em Nova Serrana? 

Nome: _____________________________ 

 

2 – Qual o nome da sua Rua? 

Nome: _____________________________ 

 

3 – Na sua rua, existe rede de esgoto? 

(   ) Sim 

(   ) Não 

 

4 – Na sua rua, a rede de esgoto apresenta vazamentos frequentes? 

Sim  (   ) 

Não  (   ) 
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5 – Se na sua rua ocorre vazamentos frequentes, a manutenção na rede é realizada? 

(   ) Menos de 1 dia. 

(   ) Entre 1 a 3 dias. 

(   ) Acima de 3 dias. 

 

6 - De maneira geral, como você classifica a rede de coleta de esgoto? 

(   ) Razoável 

(   ) Crítica 

(   ) Regular 

(   ) Ótima 

 

7 – Você considera “caro” a cobrança pela coleta e tratamento do esgoto? 

(   ) Sim 

(   ) Não 
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13. PROGNÓSTICOS – METAS E PROGRAMAS 
 

            Considerando as informações descritas neste relatório e das citações das diversas condições e 

situações relativas às componentes Água (Sistema de Coleta, Tratamento e Distribuição), Esgotamento 

Sanitário (Sistema de Coleta, Tratamento e Lançamento em Corpo Receptor), Resíduos Sólidos Urbanos 

(Geração, Segregação, Disposição, Coleta e Destinação Final) e Drenagem Pluvial o planejamento que 

ora é apresentado e que deverá ser desenvolvido tendo por base o diagnóstico da situação atual encontrada, 

muito diferentemente da situação da ocasião do Plano de Saneamento (Ano de 2010), na qual não havia 

definido questões relacionadas para gerenciamento dos resíduos sólidos, como também definições de 

diretrizes, instrumentos de controle e monitoramento das componentes (resíduos sólidos urbanos e 

drenagem pluvial) em atendimento as legislações vigentes, e dentre estas, as normas da Associação 

Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), Resoluções do Conselho Nacional do Meio Ambiente – 

CONAMA, além das Leis, Decretos, Resoluções  da Secretaria Estadual do Meio Ambiente – SEMAD, 

da Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Sustentabilidades (SEMAS), do CODEMA e CMS. Este 

planejamento deverá contemplar a melhoria contínua do sistema de saneamento municipal, contendo a 

descrição dos procedimentos que estão sendo previstos para a implementação de melhorias em função da 

projeção do crescimento municipal, abordando os aspectos organizacionais, técnico-operacionais e de 

recursos humanos, é crucial estabelecer uma Política Pública de Saneamento que resulte em benefícios 

coletivo, com eficiência e uma governança em rede para o saneamento local, que tenha prioridades de 

diretrizes gerais definidas neste Plano, a destacar: 

 

DIRETRIZES  

− Estrutura organizacional;  

− Descrição das técnicas e procedimentos a serem adotados em cada fase do manejo dos resíduos, 

relacionados a: segregação, coleta, acondicionamento, armazenamento, transporte/transbordo e 

destinação final;  

− Caracterização, identificação e distribuição dos equipamentos de disposição dos resíduos sólidos, tais 

como: tipos de containeres, tambores, cestos, etc;  

− Layout da distribuição de recipientes e da rota de coleta, quando for o caso;  

− Forma e freqüência da coleta, indicando os horários, percursos e equipamentos;  

− Descrição das unidades intermediárias, apresentando layout ou projeto dessas unidades, tais como: 

depósitos, central de armazenamento de resíduos e outros, quando for o caso;  

− Descrição dos recursos humanos e das equipes necessárias para a implantação, operação e 
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monitoramento do PMIGRSUS;  

− Ações voltadas à educação ambiental, visando sensibilizar o gerador a eliminar desperdícios e a realizar 

a triagem de resíduos; 

− Identificar e acompanhar o receptor de resíduos para verificar o uso adequado dos resíduos em práticas 

ambientalmente saudáveis de consumo, solicitando do mesmo licença ambiental/autorização para tal 

atividade;  

− Descrição das ações preventivas e corretivas a serem praticadas no caso de situações de manuseio 

incorreto e/ou acidentais (procedimentos emergenciais de controle);  

− Elaboração de Programa de Treinamento e Capacitação;  

− Elaboração de instrumentos de análise, controle ambiental e avaliações periódicas de tipos específicos 

de resíduos;  

− Elaboração de mecanismos de controle e avaliação do PMIGRSUS através de planilhas de 

acompanhamento, indicadores de controle tais como gráficos, índices, entre outros;  

− Cronograma físico de implantação, execução e operação das medidas e das ações propostas pelo Plano;  

− Cronograma de revisão e de atualização do PMIGRSUS; e,  

− Prognóstico dos impactos ambientais do PGIRS e de suas alternativas assim definidas: 

 

 

13.1      Prognóstico Sistema Abastecimento de Água (SAA) 

 

PROGNÓSTICO ÁGUA 
 
 Ampliação do sistema de coleta, tratamento e distribuição de água para atender a realidade atual e 

aumento progressivo da população, em conformidade a demanda atual, aos índices e taxas de 

crescimento populacional; 

 Ampliação da reservação de água para atender a realidade atual (real) a o aumento progressivo da 

população, em conformidade a demanda atual, aos índices e taxas de crescimento populacional; 

 Socialização dos indicadores de resultados e dos parâmetros físico-químicos e bacteriológicos das 

águas distribuídas aos consumidores, por sistema de distribuição; 

 

A presente necessidade de investimentos no SAA para o município de Nova Serrana é fato e requer 

ações imediatas de curto e médio prazo.  
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Ademais é fundamental estabelecimento e formulação de estratégias para alcançar os objetivos, 

diretrizes e metas definidas, na universalização dos serviços de saneamento básico de qualidade à 

população, admitidas soluções graduais e progressivas, devendo-se prever melhoria de tecnologias 

apropriadas à realidade local e mitigação das perdas e otimização na eficiência no sistema operacional. 

É preciso executar uma análise criteriosa do SAA e seleção das alternativas de intervenção visando 

à melhoria setorial para atendimento das populações urbanas e rurais. 

Tais alternativas terão por base as carências atuais do sistema de abastecimento de água apontadas 

neste plano desde estudos, atividades, oficinas territoriais e audiências do PDP/PMU, assim como, nas 

audiências públicas e painéis temático do saneamento que consolidaram o diagnóstico real dos eixos do 

saneamento e permitiram definir prognósticos. Essas carências num cenário de crescimento e 

desenvolvimento do Município para horizonte de 35 anos, foram subdivididas em metas de curto, médio 

e longo prazos para consolidação do Plano Municipal Integrado de Gestão dos Resíduos Sólidos Urbanos 

e de Saneamento Básico, assim composto: 

 Curto Prazo - 01 a 02 anos (2022-2023); 

 Médio Prazo - 03 a 04 anos (2024-2025);  

 Longo Prazo - 05 a 10 anos (2026-2031). 

1.1.1. 

Objetivos Gerais 

Como forma de nortear as propostas para o sistema de abastecimento de água, será utilizada como 

base a Lei nº 14.026/2020, que cita algumas definições e princípios fundamentais, tais como (BRASIL, 

2020a), também definidas no Art. 3º da Política Municipal Integrada de Gestão dos Resíduos Sólidos 

Urbanos e de Saneamento Básico de Nova Serrana, Lei nº 2943 de 17/08/2021: 

 Integralidade, compreendida como o conjunto de todas as atividades e componentes de cada um 

dos diversos serviços de saneamento básico, propiciando à população o acesso a conformidade 

de suas necessidades e maximizando a eficácia das ações e resultados; 

 Abastecimento de água, esgotamento sanitário, limpeza urbana e manejo dos resíduos sólidos 

realizados de formas adequadas à saúde pública e à proteção do meio ambiente; 

 Eficiência e sustentabilidade econômica; 
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 Utilização de tecnologias apropriadas, considerando a capacidade de pagamento dos usuários e 

a adoção de soluções graduais e progressivas; 

 Segurança, qualidade e regularidade; 

 Universalização: ampliação progressiva do acesso de todos os domicílios ocupados ao sanea-

mento básico. 

 

Através destes princípios fundamentais citados, percebe-se a necessidade legal dos sistemas 

atingirem a totalidade da população, sabendo-se que, para isso, deve-se prever um espaço de tempo (metas 

graduais) e que nem todos receberão os serviços da mesma forma, mas todos devem ser atendidos de 

forma adequada e justa. Um exemplo de que nem toda a população receberá o serviço da mesma forma é 

que, em alguns pontos, ocorrerão sistemas públicos coletivos (onde há maior adensamento populacional) 

enquanto que em outros as soluções deverão ser individuais. 

Quanto ao sistema de abastecimento de água, o Plano Nacional de Saneamento Básico 

(PLANSAB) trata como atendimento adequado o fornecimento de água potável por rede de distribuição, 

com ou sem canalização interna, ou por poço, nascente ou cisterna, com canalização interna, em qualquer 

caso sem intermitência prolongada ou racionamentos, mostrando as diferentes formas de atendimento à 

população.  

Quanto aos recursos necessários para os investimentos e operação dos sistemas, segundo a Lei nº 

14.026/2020, art. 29º “Os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilidade econômico-

financeira assegurada, por meio de remuneração pela cobrança dos serviços, e, quando necessário, por 

outras formas adicionais, como subsídios ou subvenções, vedada a cobrança em duplicidade de custos 

administrativos ou gerenciais a serem pagos pelo usuário” (BRASIL, 2020a). 

Pelo texto da lei, os sistemas têm sua sustentabilidade econômico-financeira assegurada, 

preferencialmente, pela cobrança dos serviços, isto é, o sistema deve ser equilibrado entre o que se 

arrecada e o que se gasta com sua operação e os investimentos necessários à ampliação progressiva 

para se chegar à universalização. 

 
Objetivos Específicos 

 Produção e transporte de água tratada adequada às demandas; 
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 Promover a expansão da rede de abastecimento de água em consonância com o programa de 

universalização dos serviços e o aumento populacional; 

 Reservação de água tratada de forma a atender as premissas utilizadas; 

 Qualidade dos produtos (atendimento ao padrão de potabilidade da água distribuída definido 

pela Portaria de Consolidação n° 5/2017 do Ministério da Saúde); 

 Continuidade e regularidade;  

 Hidrometração de forma a atender as metas estabelecidas; 

 Controle de perdas de forma a atender as metas estabelecidas; 

 Metas de cobertura dos serviços propostas. 

 Atendimentos às Metas do PLANSAB 

 

            O PLANSAB representa o referencial maior para o monitoramento do avanço e progressão das 

metas para o saneamento básico no Brasil. No referido documento (PLANSAB, 2013) foram definidas 

metas de atendimento para as diversas regiões do País, conforme apresentado na Erro! Fonte de referência 

não encontrada. 

Tabela 59 

INDICADOR ANO BRASIL N NE SE S CO 

A1 - % de domicílios urbanos e rurais 
abastecidos por rede de distribuição e por 
poço ou nascente com canalização interna 

2010 90 71 79 96 98 94 

2018 93 79 85 98 99 96 

2023 95 84 89 99 99 98 

2033 99 94 97 100 100 100 

A2 - % de domicílios urbanos abastecidos 
por rede de distribuição e por poço ou 

nascente com canalização interna 

2010 95 82 91 97 98 96 

2018 99 96 98 99 100 99 

2023 100 100 100 100 100 100 

2033 100 100 100 100 100 100 

A3 - % de domicílios rurais abastecidos 
por rede de distribuição e por poço ou 

nascente com canalização interna  

2010 61 38 42 85 94 79 

2018 67 43 53 91 96 88 

2023 71 46 60 95 98 93 

2033 80 52 74 100 100 100 

A4 - % de análises de coliformes totais na 
água distribuída em desacordo com o 
padrão de potabilidade (Portaria n° 

2.914/11) 

2010 

(*) 
2018 

2023 

2033 

A5 - % de economias ativas atingidas por 2010 31 100 85 23 9 8 
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INDICADOR ANO BRASIL N NE SE S CO 

paralizações e interrupções sistemáticas no 
abastecimento de água. 

2018 29 86 73 20 8 8 

2023 27 77 65 18 8 7 

2033 25 60 50 14 7 6 

A6 - % do índice de perdas na distribuição 
de água 

2010 39 51 51 34 35 34 

2018 36 45 44 33 33 32 

2023 34 41 41 32 32 31 

2033 31 33 33 29 29 29 

A7 - % de serviços de abastecimento de 
água que cobram tarifa 

2010 94 85 90 95 99 96 

2018 96 92 95 99 100 99 

2023 98 95 97 100 100 100 

2033 100 100 100 100 100 100 

 

O índice de atendimento com abastecimento de água atualmente atende às metas estabelecidas 

pelo PLANSAB, se for considerada a disponibilidade do sistema, conforme demonstrado no diagnóstico. 

No entanto, o índice de perdas atual está elevado, em torno de 36%, necessitando de investimentos para 

alcance das metas previstas no PLANSAB. O presente documento irá trazer como proposta que as perdas 

em Nova Serrana sejam menores do que a previsão do PLANSAB em 2033, sendo uma redução projetada 

para 25% no mínimo no cenário de longo prazo (2031), pela melhoria da eficiência operativa, telemetria 

e, melhor oferta per Capta, sobretudo, melhoria na gestão SAA.  

  

             Da mesma forma, as metas para os indicadores de gestão do saneamento básico também deixam a 

desejar, sendo preciso melhorar: 

 

 Promover estrutura única para tratar da política de saneamento; 

 Monitorar e promover avaliação constantes das ações, metas, programa e projetos do PMIGRSUS 

(abrangem os serviços de abastecimento de água, esgotamento sanitário limpeza urbana e manejo 

de resíduos sólidos e drenagem e manejo de águas pluviais urbanas); 

 Aprimorar a eficiência na fiscalização e regulação; 

 Capacitar constantemente os membros do Colegiado do Conselho Municipal de Controle Social 

de Saneamento Básico, instância de gestão e controle social das ações e serviços de saneamento 

básico (em Nova Serrana instituído pela Portaria nº 017/2021 de 18/03/2021). 
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13.1.1      Metas de Atendimento Sistema Abastecimento de Água (SAA) e Programas 

 

Metas atendimento Sede 

Conforme relatado a Sede é atendida por um único sistema produtor, formado, basicamente, por 

uma unidade de captação de água bruta no Rio Pará, uma adutora de água bruta (embora iniciada 

instalação de uma segunda rede), uma estação de tratamento de água próxima à captação e uma adutora 

de água tratada até a Sede. 

A demanda atual é superior à capacidade instalada, mostrando a necessidade de ampliação do 

sistema de imediato e de forma progressiva e permanente. 

Numa projeção de concepção de longo prazo (horizonte 10 anos, 2031) e também para trinta e 

cinco anos (35) de projeção futura o sistema de água deverá ser na atual configuração, com a captação 

sendo feita no Rio Pará e o tratamento no local existente, no entanto com as ampliações necessárias nas 

unidades. 

A concepção de atendimento futura para Boa Vista de Minas, Capão e Gamas prevê que essas 3 

localidades continuarão a ser atendidas pela Sede, assim como Pereira e Pereirinhas deverão ser 

incorporadas ao sistema da Sede devido proximidade do traçado da adutora de água tratada do sistema 

Sede. 

Detalhes específicos das ampliações e interligações necessárias dessa concepção proposta serão 

descritos na sequência. 

Quanto à disponibilidade hídrica, existe compatibilidade das demandas atuais e projetadas de 

futura com captação e tratamento no ETA Rio Pará requeridas pelo SAA de Nova Serrana. 

As metas de atendimento propostas são para a manutenção da universalização ao longo dos anos, 

em conformidade aos números constantes no Relatório de Fiscalização da ARSAE, e percebe-se que a 

totalidade da Sede possui disponibilidade de acesso ao sistema de água, enquanto que cerca de 92% dos 

domicílios estão devidamente conectados ao sistema no ano corrente de 2021. 
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Tabela 60 - Fonte IPGC, 2021.  
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13.1.2 -      Programas para o Sistema Abastecimento de Água (SAA) 

 

Programa de redução do índice de perdas 
Uma das principais metas para o atendimento adequado da população quanto ao sistema de água 

é a redução do atual índice de perdas. Este trabalho deve envolver toda a estrutura da Concessionária e 

várias ações em conjunto.   

O primeiro passo para a redução do índice de perdas é que seja feita corretamente a sua medição. 

Quanto mais detalhada esta medição, mais subsídios a equipe de gestão de perdas terá para trabalhar e 

conseguir identificar as suas causas. 

 

No PLANSAB foram definidas metas de atendimento, inclusive quanto às perdas, para as diversas 

regiões do País, conforme apresentado na tabela a seguir. 

 

Tabela 61 

INDICADOR ANO BRASIL SE 

A6 % do índice de perdas na distribuição de água 

2010 39 34 

2018 36 33 

2023 34 32 

2033 31 29 

Fonte; PLANSAB – Adaptado IPGC, 2021.  

 

Percebe-se pela análise na tabela, que a meta colocada pelo PLANSAB para Brasil e região 

Sudeste, no ano 2033, é de 29%. Isto porque há limites para a redução das perdas de água em um sistema, 

limites que podem ser: 

 Limite econômico: limite a partir do qual se gasta mais para reduzir as perdas do que o 

valor intrínseco dos volumes recuperados (varia de cidade para cidade, em função das dis-

ponibilidades hídricas, custos de produção, etc.);  

 Limite técnico ("perdas inevitáveis"): limite mínimo, definido pelo alcance das tecnologias 

atuais dos materiais, ferramentas, equipamentos e logísticos, ou, em outras palavras, nunca 

haverá perda zero, sempre haverá algum volume perdido, por mais bem implantado e ope-

rado que seja um sistema de abastecimento.  

Considerando que o limite econômico é atingido anteriormente ao nível técnico, que a 

Concessionária necessitará de investimentos em outros setores para que possa atender a população do 
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Município e a meta proposta pelo PLANSAB para a região Sudeste, factível prevê que dentro do cenário 

dez anos (2031) esteja contemplado objetivo de atingir o patamar de 25% para o índice de perdas. 

 

Ano 
Índice de Perdas 
na distribuição 

(%) 
1 2022 36% 
2 2023 34% 
3 2024 32% 
4 2025 30% 
5 2026 29% 
6 2027 28% 
7 2028 27% 
8 2029 26% 

9 a 35 2030 a 2056 25% 

Tabela 62 - Fonte IPGC, 2021.  

 
Demandas 

O estudo de demandas para o Sistema de Abastecimento de Água do Município de Nova Serrana, 

teve como base os seguintes elementos:  

 Estudo de projeção populacional; 

 Índice de perdas; 

 Porcentagem de atendimento da população; 

 Consumo per capita; 

 Coeficientes de variação de vazão; 

 

Os coeficientes de variação de vazão são necessários porque a água consumida pela população 

varia continuamente ao longo do dia e ao longo do ano, influenciada pelos hábitos, clima, etc. Para a 

estimativa de demandas, duas variações de consumo devem ser levadas em conta:  

 Variação ao longo do ano, representada pelo coeficiente K1 (máxima vazão diária), que é a relação 

entre a maior vazão diária verificada no ano e a vazão média diária anual. O valor adotado no 

presente documento para este coeficiente foi de 1,20; 

 Variação ao longo do dia, representada pelo coeficiente K2 (máxima vazão horária), que é a relação 

entre a maior vazão observada num dia e a vazão média horária do mesmo dia. O valor adotado 

no presente documento para este coeficiente foi de 1,50. 
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As vazões foram calculadas através das seguintes fórmulas: 
 

 𝑉𝑎𝑧ã𝑜 𝑚é𝑑𝑖𝑎 (𝑄𝑚) =
.௧ௗௗ ௫ ௦௨  ௧

(ଵିíௗ ௗ ௗ௦) ௫ ଼ସ
 

 𝑉𝑎𝑧ã𝑜 𝑑𝑖𝑎 𝑚𝑎𝑖𝑜𝑟 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 (𝑄𝑑𝑖𝑎) = 𝑄𝑚 𝑥 𝐾1 

 𝑉𝑎𝑧ã𝑜 ℎ𝑜𝑟𝑎 𝑚𝑎𝑖𝑜𝑟 𝑐𝑜𝑛𝑠𝑢𝑚𝑜 (𝑄ℎ𝑜𝑟𝑎) = 𝑄𝑑𝑖𝑎 𝑥 𝐾2 

 
As unidades de captação, transporte de água bruta, adução, tratamento e reservação devem levar 

em consideração a vazão máxima diária, enquanto que as redes de distribuição a vazão máxima horária. 

O total da demanda necessária para atendimento da população consta na tabela que segue: 
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Tabela 63 - Fonte IPGC, 2021 

 
Captação de água bruta 

 

A captação de água para abastecimento do distrito Sede de Nova Serrana se dá, atualmente, no Rio 

Pará, através de sucção direta em balsa. Existem instalados dois conjuntos moto-bomba de 150 cv cada, 

responsáveis pelo transporte de água bruta desde a balsa até a ETA Rio Pará, que está localizada a cerca 

de 300 m da captação.  
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Analisando a potência e o diâmetro da adutora de água bruta, percebe-se que haverá necessidade 

de substituição dos conjuntos moto-bomba existentes, até porque a vazão a ser transportada em final de 

plano é superior à atual. 

Considerando a ampliação também da adutora de água bruta, será prevista a substituição da atual 

balsa e dos conjuntos moto-bomba no ano 1, com um investimento estimado em 2.700.000,00. 

 
Adução de água bruta 

O sistema atual de adução de água bruta é formado por uma linha adutora com as seguintes 

características (segundo o Relatório de Fiscalização nº 64/2020 da ARSAE-MG): 

 DN 400 FºFº = 190 metros; 

 DN 800 FºFº = 125 metros. 

Segundo pode-se depreender do Relatório da ARSAE-MG, os trechos descritos anteriormente 

estão dispostos na sequência. 

Analisando as características da adutora de água bruta e as demandas esperadas, conclui-se que o 

trecho de 400 mm deve ser ampliado para atendimento tanto da população atual quanto futura. 

Desta forma, será prevista a implantação de uma tubulação de 500 mm e extensão de 190 m para 

funcionar em paralelo à atual adutora de 400 mm. O ano previsto para essa implantação é o ano 1 e o valor 

estimado é de R$ 266.000,00. 

 
Tratamento 

O sistema de tratamento de água da Sede de Nova Serrana é formado por uma estação de ciclo 

completo, subdividida em duas unidades, cada uma com capacidade de tratamento de 100 l/s. Essa unidade 

entrou em operação em janeiro de 2020. 

Segundo o Relatório de Fiscalização da ARSAE-MG, essa unidade vem trabalhando com uma 

vazão média de 220 l/s, vazão essa superior à capacidade de tratamento das unidades e também superior 

à outorga existente. 

A estação de tratamento de resíduos (ETR) está em implantação, sendo que, atualmente, as águas 

de lavagens de filtros, decantadores e floculadores são lançadas diretamente no Rio Pará.  

 

Analisando as demandas calculadas, percebe-se que a capacidade de tratamento atual é insuficiente 

para atendimento tanto da população atual quanto futura. 

Desta forma, serão previstas ampliações graduais ao longo dos 35 anos para adequar a capacidade 

de tratamento à demanda, conforme segue: 
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 Ano 1: ampliação em 100 l/s. Anteriormente à entrada em operação da ETA Rio Pará, 

estava em funcionamento uma unidade de tratamento localizada na região central da Sede 

de Nova Serrana, unidade essa que atualmente está desativada. Trata-se de uma ETA em 

fibra de vidro com capacidade de tratamento de 100 l/s. Portanto, para o ano 1 será consi-

derado o transporte dessa ETA desativada para a ETA em funcionamento (além de reformas 

necessárias) a um custo de R$ 1.000.000,00; 

 Ano 11: ampliação em 100 l/s a um custo de R$ 7.000.000,00; 

 Ano 27: ampliação em 50 l/s a um custo de R$ 3.500.000,00. 

 

Nos valores considerados para as ampliações já estão considerados todos os custos necessários à 

implantação, inclusive o tratamento de resíduos gerados. 

 
Transporte de água tratada 

 

Após o tratamento, a água é encaminhada para os reservatórios apoiados, que servem como tanque 

de contato para aplicação de produtos químicos. Após os reservatórios, a água tratada é encaminhada ao 

antigo desarenador da EAB, que agora serve como poço de sucção da EAT. 

O problema encontrado nessa etapa é que esse poço de sucção é descoberto, o que pode causar 

contaminação na água já tratada.  

A EAT responsável pelo transporte da água tratada desde a ETA Rio Pará até a Sede de Nova 

Serrana possui 3 bombas em operação (70 l/s e 237,2 mca cada).  

Quanto à adutora de água tratada responsável por esse transporte, ela é composta por dois trechos 

em sequência, conforme segue:  

 DN 400 FºFº = 6.540 metros; 

 DN 300 (duas tubulações em paralelo) FºFº = 7.500. 

 

Através da análise das características da EAT e da AAT existentes, percebe-se que a capacidade de 

transporte não é suficiente para atendimento adequado tanto das demandas atuais quanto futuras. Desta 

forma, propõe-se as seguintes intervenções ao longo do período de estudo: 

 Implantar cobertura no poço de sucção da EAT no ano 1 a um custo de R$ 80.000,00; 
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 Implantar adutora de água tratada para operar em paralelo com a existente. DN 500 mm e 

extensão de 14.040 m a ser executada no ano 6; 

 Substituição dos conjuntos moto-bomba da EAT no ano 2. Valor estimado de substituição 

dos 4 conjuntos (3+1) de R$ 2.000.000,00. 

 

Além do transporte de água tratada para a Sede, também devem ser consideradas as intervenções 

necessárias para o atendimento das demais localidades atendidas pelo sistema da Sede, conforme segue: 

 Boa Vista de Minas: Não será necessária a ampliação da adutora existente; 

 Capão: Não será necessária a ampliação da adutora existente; 

 Gamas: Implantação de 700 m DN 75 mm no ano 6; 

 Pereira: Implantação de 300 m DN 50 mm no ano 6; 

 Pereirinhas: Implantação de 200 m 50 mm no ano 6. 

 
Anéis de distribuição 

 

De acordo com as informações recebidas, existem 22 estações elevatórias ou boosters na Sede de 

Nova Serrana. Quanto às adutoras, no diagnóstico foi elaborada uma tabela com o diâmetro e extensão 

das principais adutoras existentes. 

Devido à inexistência de simulação hidráulica do sistema de abastecimento e maior detalhamento 

do cadastro técnico, será considerada a necessidade de execução de anéis de distribuição com uma 

metragem estimada em 15% do total de rede existente. A previsão é de execução destes anéis entre os 

anos 3 e 14, totalizando um investimento anual de cerca de R$ 2.570.344,00 (para o cálculo do valor 

unitário foi estimado um mix de diâmetros). 

Outro investimento necessário será nas adequações das elevatórias e boosters existentes, havendo 

a possibilidade de implantação de novas unidades. Também devido ao fato de não haver cadastro técnico 

detalhado tampouco simulação hidráulica, serão estimados valores de investimentos, conforme Erro! 

Fonte de referência não encontrada.que ora apresenta. Deve-se ressaltar que esses investimentos são 

apenas estimativos, já que devem ser feitos estudos e projetos posteriores. 
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Ano 

Investimentos (R$) 

Anéis de 
distribuição 

Boosters / 
elevatórias 

1 2022 - 90.000 
2 2023 - 1.245.000 
3 2024 2.570.344 720.000 
4 2025 2.570.344 - 
5 2026 2.570.344 - 
6 2027 2.570.344 - 
7 2028 2.570.344 - 
8 2029 2.570.344 - 
9 2030 2.570.344 - 

10 2031 2.570.344  
11 2032 2.570.344  
12 2033 2.570.344  
13 2034 2.570.344  
14 2035 2.570.344  

Tabela 64 - Fonte: IPGC. 
 
Reservatórios 

 

Atualmente, existem 36 diferentes reservatórios de água tratada na Sede de Nova Serrana, com 

capacidade total de armazenamento de 9.590 m³.  

Considerando as demandas calculadas e a premissa de necessidade de existência de reservação de 

1/3 do consumo diário (vazão do dia de maior consumo), foi elaborada a Erro! Fonte de referência não 

encontrada.apresenta na sequencia, onde pode-se constatar a necessidade de implantação de 2.660 m³ 

adicionais durante o período de estudo. 

A localização desses reservatórios deverá ser determinada através de projetos específicos. 
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Tabela 65 - Fonte: IPGC. 

 
Rede de distribuição e ligações domiciliares 
             

            Apesar da totalidade da área urbana possuir rede de distribuição disponível, com o aumento popu-

lacional previsto, extensões de rede e ligações serão necessárias ao longo do período de estudo. Por este 

motivo, foi estimada uma quantidade anual de rede de distribuição e novas ligações domiciliares a serem 

executadas pela Concessionária, conforme tabela na sequência: 
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Tabela 66 - Fonte: IPGC. 

 

Serão previstos investimentos também na substituição de redes com problemas de operação 

(problemas em relação ao diâmetro, material, execução, etc). Será utilizada uma premissa de necessidade 

de substituição de 0,5% da rede existente ao ano a partir do ano 6 (Meta longo prazo).  

 Para novos empreendimentos, tais como loteamentos, agrupamentos de edificações, conjuntos 

habitacionais verticais/horizontais, centros comerciais e outros, deve-se seguir a premissa que os 

empreendedores serão responsáveis pela execução das redes internas de água, assim como possíveis 

reforços de tubulações e sistemas elevatórios.  
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Será necessário também a elaboração de uma simulação hidráulica do sistema de abastecimento 

de água. Por este motivo, essa simulação será prevista no presente documento a ser realizada no ano 1 a 

um custo estimado de R$ 500.000,00.  

Além das redes de distribuição, foram previstos investimentos em adução de água tratada, já 

descritos anteriormente.  

 
Hidrometração 

 

Através da projeção de ligações domiciliares e da situação do atual parque de hidrômetros pode-se projetar 

o número de hidrômetros necessários ao longo do período de estudo.    

Segundo dados disponíveis no SNIS demonstrados no diagnóstico, 100% das ligações ativas na Sede de 

Nova Serrana são micromedidas, ou seja, possuem hidrômetros instalados. Essa porcentagem de hidrometração 

deverá ser mantida em 100% ao longo de todo o período de estudo. 

Não existe uma idade ideal de substituição desses aparelhos, mas sim recomendações de vida útil máxima 

entre 5 a 10 anos, porém recomenda-se substituição entorno de 05 (cinco) anos. Assim, será adotada a premissa de 

troca de 14,3% do total de hidrômetros a cada ano. Através desta premissa garante-se que a idade do parque de 

hidrômetros esteja próximo ao cinco anos e máximo de sete anos.   

Vale salientar que a substituição de hidrômetros antigos é umas das formas de reduzir as perdas no 

sistema, necessitando de integração com o cadastro comercial. Deve ser avaliado pela Concessionária o 

investimento em tecnologia de hidrometração para os maiores consumidores, através da análise do funcionamento 

e custo/benefício dos hidrômetros com maior classe metrológica existente. 

 

Tabela 67 - Fonte: IPGC. 
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Águas Brancas 
 

Como a cobertura de atendimento atual do núcleo da localidade é próximo da universalização (95%), as 

metas de atendimento propostas são chegar em 100% até o horizonte de longo prazo ou máximo 12 anos. 

Com relação à redução do índice de perdas, as metas serão graduais porque as ações necessitam de tempo 

para o seu planejamento e execução, além dos ganhos esperados serem estimados, podendo haver diferenças na 

realidade, sendo assim será adotado como objetivo atingir o patamar de 25% até o ano 9. 

Como conhecido, a localidade não conta com nenhum tratamento da água bruta e não são conhecidos os 

dados do poço existente, sendo assim, para garantir a potabilidade da água e a distribuição para a população no 

horizonte do planejamento de projeção futura (35 anos), ou mesmo dentro do período de longo prazo (dez anos, 

com proporcionalidade) deverão ocorrer as seguintes ações, com o intuito de estimar investimentos, sendo que estas 

poderão ser alteradas após a elaboração de projetos e estudos específicos: 

 Implantação de poço e tratamento (cloro e flúor) com capacidade de 1,0 l/s. Ano considerado para implan-

tação: 2026 (final do médio e início do longo prazo). 

 Implantação de reservatório com capacidade de 20 m³. Ano considerado para implantação: 2026 (final do 

médio e início do longo prazo). 

 Implantação de 715 metros de rede de distribuição. Anos considerados para implantação: 2022 a 2031 (ação 

contínua) até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 Implantação/Substituição de 532 hidrômetros. Anos considerados: 2022 a 2031 (ação contínua) até fim de 

projeção futura de trinta e cinco anos. 

Areias Brancas 
 

Como a cobertura de atendimento atual do núcleo da localidade é próximo da universalização 

(95%), as metas de atendimento propostas são chegar em 100% até o horizonte de longo prazo ou máximo 

12 anos. 

Com relação à redução do índice de perdas, as metas serão graduais porque as ações necessitam 

de tempo para o seu planejamento e execução, além dos ganhos esperados serem estimados, podendo 

haver diferenças na realidade, sendo assim será adotado como objetivo atingir o patamar de 25% até o 

ano 09 (2030, ação de longo prazo). 

Como conhecido, a localidade não conta com nenhum tratamento da água bruta e não são 

conhecidos os dados do poço existente, sendo assim, para garantir a potabilidade da água e a distribuição 

para a população no horizonte do planejamento (cenário futuro de projeção de estudo de crescimento 

2056), deverão ocorrer as seguintes ações, com o intuito de estimar investimentos, sendo que estas 
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poderão ser alteradas após a elaboração de projetos e estudos específicos: 

 Implantação de poço e tratamento (cloro e flúor) com capacidade de 2,70 l/s. Ano considerado 

para implantação: 2026 (final do médio e início do longo prazo). 

 Implantação de reservatório com capacidade de 50 m³. Ano considerado para implantação: 2026 

(final do médio e início do longo prazo). 

 Implantação de 2.332 metros de rede de distribuição. Anos considerados para implantação: 2022 

a 2056 (ação contínua) até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 Implantação/Substituição de 1.621 hidrômetros. Anos considerados: 2022 a 2056 (ação contínua) 

até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 
Areias 

 

Como a cobertura de atendimento atual do núcleo da localidade é próximo da universalização 

(95%), as metas de atendimento propostas são chegar em 100% até o horizonte de longo prazo ou máximo 

12 anos. 

Com relação à redução do índice de perdas, as metas serão graduais porque as ações necessitam 

de tempo para o seu planejamento e execução, além dos ganhos esperados serem estimados, podendo 

haver diferenças na realidade, sendo assim será adotado como objetivo atingir o patamar de 25% até o 

ano 09 (2030, ação de longo prazo). 

Como conhecido, a localidade não conta com nenhum tratamento da água bruta e não são 

conhecidos os dados do poço existente, sendo assim, para garantir a potabilidade da água e a distribuição 

para a população no horizonte do planejamento (2056), deverão ocorrer as seguintes ações, com o intuito 

de estimar investimentos, sendo que estas poderão ser alteradas após a elaboração de projetos e estudos 

específicos: 

 Implantação de poço e tratamento (cloro e flúor) com capacidade de 0,3 l/s. Ano considerado para 

implantação: 2024 (ação de médio prazo). 

 Implantação de 143 metros de rede de distribuição. Anos considerados para implantação: 2022 a 

2056 (ação contínua) até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 Implantação/Substituição de 117 hidrômetros. Anos considerados: 2022 a 2056 (ação contínua) até 

fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 
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Morro do Chapéu 

Como a cobertura de atendimento atual do núcleo da localidade é próximo da universalização 

(95%), as metas de atendimento propostas são chegar em 100% até o horizonte de longo prazo ou máximo 

12 anos. 

Com relação à redução do índice de perdas, as metas serão graduais porque as ações necessitam 

de tempo para o seu planejamento e execução, além dos ganhos esperados serem estimados, podendo 

haver diferenças na realidade, sendo assim será adotado como objetivo atingir o patamar de 25% até o 

ano 09 (2030, ação de longo prazo). 

Como conhecido, a localidade não conta com nenhum tratamento da água bruta e não são 

conhecidos os dados do poço existente, sendo assim, para garantir a potabilidade da água e a distribuição 

para a população no horizonte do planejamento (2056), deverão ocorrer as seguintes ações, com o intuito 

de estimar investimentos, sendo que estas poderão ser alteradas após a elaboração de projetos e estudos 

específicos: 

 Implantação de poço e tratamento (cloro e flúor) com capacidade de 0,5 l/s. Ano considerado para 

implantação: 2024 (ação de médio prazo). 

 Implantação de reservatório com capacidade de 5 m³. Ano considerado para implantação: 2024 

(ação de médio prazo). 

 Implantação de 297 metros de rede de distribuição. Anos considerados para implantação: 2022 a 

2056 (ação contínua) até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 Implantação/Substituição de 191 hidrômetros. Anos considerados: 2022 a 2056 (ação contínua) 

até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 

Novaes 

Como a cobertura de atendimento atual do núcleo da localidade é próximo da universalização 

(95%), as metas de atendimento propostas são chegar em 100% até o horizonte de longo prazo ou máximo 

12 anos. 

Com relação à redução do índice de perdas, as metas serão graduais porque as ações necessitam 

de tempo para o seu planejamento e execução, além dos ganhos esperados serem estimados, podendo 

haver diferenças na realidade, sendo assim será adotado como objetivo atingir o patamar de 25% até o 

ano 09. 

Como conhecido, a localidade não conta com nenhum tratamento da água bruta e não são 
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conhecidos os dados dos poços existentes, sendo assim, para garantir a potabilidade da água e a 

distribuição para a população no horizonte do planejamento de projeção do crescimento analisado (2056), 

deverão ocorrer as seguintes ações, com o intuito de estimar investimentos, sendo que estas poderão ser 

alteradas após a elaboração de projetos e estudos específicos: 

 Implantação de poço e tratamento (cloro e flúor) com capacidade de 1,2 l/s. Ano considerado para 

implantação: 2023 (ação de curto prazo). 

 Implantação de 1.023 metros de rede de distribuição. Anos considerados para implantação: 2022 

a 2056 ação contínua) até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 Implantação/Substituição de 699 hidrômetros. Anos considerados: 2022 a 2056 (ação contínua) 

até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 

Barretinho 

Como a cobertura de atendimento atual do núcleo da localidade é próximo da universalização 

(95%), as metas de atendimento propostas são chegar em 100% até o horizonte de longo prazo ou máximo 

12 anos. 

Com relação à redução do índice de perdas, as metas serão graduais porque as ações necessitam 

de tempo para o seu planejamento e execução, além dos ganhos esperados serem estimados, podendo 

haver diferenças na realidade, sendo assim será adotado como objetivo atingir o patamar de 25% até o 

ano 09 (2030, ação de longo prazo). 

Como conhecido, a localidade não conta com nenhum tratamento da água bruta e não são 

conhecidos os dados do poço existente, sendo assim, para garantir a potabilidade da água e a distribuição 

para a população no horizonte do planejamento (2056), deverão ocorrer as seguintes ações, com o intuito 

de estimar investimentos, sendo que estas poderão ser alteradas após a elaboração de projetos e estudos 

específicos: 

 Implantação de poço e tratamento (cloro e flúor) com capacidade de 1,3 l/s. Ano considerado para 

implantação: 2023 (ação de curto prazo). 

 Implantação de 1.034 metros de rede de distribuição. Anos considerados para implantação: 2022 

a 2056 (ação contínua) até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 Implantação/Substituição de 753 hidrômetros. Anos considerados: 2022 a 2056 (ação contínua) 

até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 
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Buriti 

Como a cobertura de atendimento atual do núcleo da localidade é próximo da universalização 

(95%), as metas de atendimento propostas são chegar em 100% até o horizonte de longo prazo ou máximo 

12 anos. 

Com relação à redução do índice de perdas, as metas serão graduais porque as ações necessitam 

de tempo para o seu planejamento e execução, além dos ganhos esperados serem estimados, podendo 

haver diferenças na realidade, sendo assim será adotado como objetivo atingir o patamar de 25% até o 

ano 09 (2030, ação de curto prazo). 

Como conhecido, a localidade não conta com nenhum tratamento da água bruta e não são 

conhecidos os dados do poço existente, sendo assim, para garantir a potabilidade da água e a distribuição 

para a população no horizonte do planejamento de projeção do crescimento de trinta e cinco anos (2056), 

deverão ocorrer as seguintes ações, com o intuito de estimar investimentos, sendo que estas poderão ser 

alteradas após a elaboração de projetos e estudos específicos: 

 Implantação de poço e tratamento (cloro e flúor) com capacidade de 1,0 l/s. Ano considerado para 

implantação: 2023 (ação de curto prazo). 

 Implantação de 737 metros de rede de distribuição. Anos considerados para implantação: 2022 a 

2056 (ação contínua) até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 Implantação/Substituição de 543 hidrômetros. Anos considerados: 2022 a 2056 (ação contínua) 

até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 

Barretos  

Como a cobertura de atendimento atual do núcleo da localidade é próximo da universalização 

(95%), as metas de atendimento propostas são chegar em 100% até o horizonte de longo prazo ou máximo 

12 anos. 

Com relação à redução do índice de perdas, as metas serão graduais porque as ações necessitam 

de tempo para o seu planejamento e execução, além dos ganhos esperados serem estimados, podendo 

haver diferenças na realidade, sendo assim será adotado como objetivo atingir o patamar de 25% até o 

ano 09 (ação de longo prazo). 

Como conhecido, a localidade não conta com nenhum tratamento da água bruta e não são 

conhecidos os dados do poço existente, sendo assim, para garantir a potabilidade da água e a distribuição 

para a população no horizonte do planejamento de projeção do crescimento(2056), deverão ocorrer as 
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seguintes ações, com o intuito de estimar investimentos, sendo que estas poderão ser alteradas após a 

elaboração de projetos e estudos específicos: 

 Implantação de poço e tratamento (cloro e flúor) com capacidade de 1,0 l/s. Ano considerado para 

implantação: 2024 (ação de médio prazo). 

 Implantação de 726 metros de rede de distribuição. Anos considerados para implantação: 2022 a 

2056 (ação contínua) até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 Implantação/Substituição de 542 hidrômetros. Anos considerados: 2022 a 2056 (ação contínua) 

até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 

Paraná III  

Como a cobertura de atendimento atual do núcleo da localidade é próximo da universalização 

(95%), as metas de atendimento propostas são chegar em 100% até o horizonte de longo prazo ou máximo 

12 anos. 

Com relação à redução do índice de perdas, as metas serão graduais porque as ações necessitam 

de tempo para o seu planejamento e execução, além dos ganhos esperados serem estimados, podendo 

haver diferenças na realidade, sendo assim será adotado como objetivo atingir o patamar de 25% até o 

ano 09 (2030, ação de longo prazo). 

Como conhecido, a localidade não conta com nenhum tratamento da água bruta e não são 

conhecidos os dados do poço existente, sendo assim, para garantir a potabilidade da água e a distribuição 

para a população no horizonte do planejamento (2056), deverão ocorrer as seguintes ações, com o intuito 

de estimar investimentos, sendo que estas poderão ser alteradas após a elaboração de projetos e estudos 

específicos: 

 Implantação de poço e tratamento (cloro e flúor) com capacidade de 0,5 l/s. Ano considerado para 

implantação: 2027 (ação de longo prazo). 

 Implantação de 275 metros de rede de distribuição. Anos considerados para implantação: 2022 a 

2056 (ação contínua) até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 Implantação/Substituição de 193 hidrômetros. Anos considerados: 2022 a 2056 (ação contínua) 

até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 
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Paraná I e II  

Como a cobertura de atendimento atual do núcleo da localidade é próximo da universalização 

(95%), as metas de atendimento propostas são chegar em 100% até o horizonte de longo prazo ou máximo 

12 anos. 

 

Com relação à redução do índice de perdas, as metas serão graduais porque as ações necessitam 

de tempo para o seu planejamento e execução, além dos ganhos esperados serem estimados, podendo 

haver diferenças na realidade, sendo assim será adotado como objetivo atingir o patamar de 25% até o 

ano 09 (2030, ação de longo prazo). 

Como visto no Diagnóstico, a localidade não conta com nenhum tratamento da água bruta e não 

são conhecidos os dados do poço existente, sendo assim, para garantir a potabilidade da água e a 

distribuição para a população no horizonte do planejamento de projeção do crescimento (2056), deverão 

ocorrer as seguintes ações, com o intuito de estimar investimentos, sendo que estas poderão ser alteradas 

após a elaboração de projetos e estudos específicos: 

 Implantação de poço e tratamento (cloro e flúor) com capacidade de 1,2 l/s. Ano considerado para 

implantação: 2027 (ação de longo prazo). 

 Implantação de reservatório com capacidade de 5 m³. Ano considerado para implantação: 2027 

(ação de longo prazo). 

 Implantação de 880 metros de rede de distribuição. Anos considerados para implantação: 2022 a 

2056 (ação contínua) até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 Implantação/Substituição de 655 hidrômetros. Anos considerados: 2022 a 2056 (ação contínua) 

até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 

Imaculada Conceição  

Como a cobertura de atendimento atual do núcleo da localidade é próximo da universalização 

(95%), as metas de atendimento propostas são chegar em 100% até o horizonte de longo prazo ou máximo 

12 anos. 

Com relação à redução do índice de perdas, as metas serão graduais porque as ações necessitam 

de tempo para o seu planejamento e execução, além dos ganhos esperados serem estimados, podendo 

haver diferenças na realidade, sendo assim será adotado como objetivo atingir o patamar de 25% até o 

ano 09 (2030, ação de longo prazo). 
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Como conhecido, a localidade não conta com nenhum tratamento da água bruta, sendo assim, para 

garantir a potabilidade da água e a distribuição para a população no horizonte do planejamento da projeção 

do crescimento (2056), deverão ocorrer as seguintes ações, com o intuito de estimar investimentos, sendo 

que estas poderão ser alteradas após a elaboração de projetos e estudos específicos: 

 Implantação de poço e tratamento (cloro e flúor) com capacidade de 0,5 l/s. Ano considerado para 

implantação: 2026 (início da ação de longo prazo); 

 Implantação de 297 metros de rede de distribuição. Anos considerados para implantação: 2022 a 

2056 (ação contínua) até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 Implantação/Substituição de 199 hidrômetros. Anos considerados: 2022 a 2056 (ação contínua) 

até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 

Ripas  

Como a cobertura de atendimento atual do núcleo da localidade é próximo da universalização 

(95%), as metas de atendimento propostas são chegar em 100% até o horizonte de longo prazo ou máximo 

12 anos. 

Com relação à redução do índice de perdas, as metas serão graduais porque as ações necessitam 

de tempo para o seu planejamento e execução, além dos ganhos esperados serem estimados, podendo 

haver diferenças na realidade, sendo assim será adotado como objetivo atingir o patamar de 25% até o 

ano 09 (2030, ação de longo prazo). 

Como conhecido, a localidade não conta com nenhum tratamento da água bruta e não são 

conhecidos os dados dos poços existentes, sendo assim, para garantir a potabilidade da água e a 

distribuição para a população no horizonte do planejamento da projeção do crescimento (2056), deverão 

ocorrer as seguintes ações, com o intuito de estimar investimentos, sendo que estas poderão ser alteradas 

após a elaboração de projetos e estudos específicos: 

 Implantação de poço e tratamento (cloro e flúor) com capacidade de 1,7 l/s. Ano considerado para 

implantação: 2024 (ação de médio prazo) 

 Implantação de reservatório com capacidade de 20 m³. Ano considerado para implantação: 2024 

(ação de médio prazo). 

 Implantação de 1.463 metros de rede de distribuição. Anos considerados para implantação: 2022 

a 2056 (ação contínua) até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 
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 Implantação/Substituição de 998 hidrômetros. Anos considerados: 2022 a 2056 (ação contínua) 

até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 

Charneca I 

Como a cobertura de atendimento atual do núcleo da localidade é próximo da universalização 

(95%), as metas de atendimento propostas são chegar em 100% até o horizonte de longo prazo ou máximo 

12 anos. 

Com relação à redução do índice de perdas, as metas serão graduais porque as ações necessitam 

de tempo para o seu planejamento e execução, além dos ganhos esperados serem estimados, podendo 

haver diferenças na realidade, sendo assim será adotado como objetivo atingir o patamar de 25% até o 

ano 09 (2030, ação de longo prazo). 

Como conhecido, a localidade não conta com nenhum tratamento da água bruta e não são 

conhecidos os dados do poço existente, sendo assim, para garantir a potabilidade da água e a distribuição 

para a população no horizonte do planejamento da projeção do crescimento (2056), deverão ocorrer as 

seguintes ações, com o intuito de estimar investimentos, sendo que estas poderão ser alteradas após a 

elaboração de projetos e estudos específicos: 

 Implantação de poço e tratamento (cloro e flúor) com capacidade de 0,4 l/s. Ano considerado para 

implantação: 2025 (ação de curto prazo) 

 Implantação de 143 metros de rede de distribuição. Anos considerados para implantação: 2022 a 

2056 (ação contínua) até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 Implantação/Substituição de 121 hidrômetros. Anos considerados: 2022 a 2056 (ação contínua) 

até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 

Charneca II 

Como a cobertura de atendimento atual do núcleo da localidade é próximo da universalização 

(95%), as metas de atendimento propostas são chegar em 100% até o horizonte de longo prazo ou máximo 

12 anos. 

Com relação à redução do índice de perdas, as metas serão graduais porque as ações necessitam 

de tempo para o seu planejamento e execução, além dos ganhos esperados serem estimados, podendo 

haver diferenças na realidade, sendo assim será adotado como objetivo atingir o patamar de 25% até o 
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ano 09 (2030, ação de longo prazo). 

Como conhecido, a localidade não conta com nenhum tratamento da água bruta e não são 

conhecidos os dados do poço existente, sendo assim, para garantir a potabilidade da água e a distribuição 

para a população no horizonte do planejamento da projeção do crescimento (2056), deverão ocorrer as 

seguintes ações, com o intuito de estimar investimentos, sendo que estas poderão ser alteradas após a 

elaboração de projetos e estudos específicos: 

 Implantação de poço e tratamento (cloro e flúor) com capacidade de 0,5 l/s. Ano considerado para 

implantação: 2025 (ação de médio prazo). 

 Implantação de 297 metros de rede de distribuição. Anos considerados para implantação: 2022 a 

2056 (ação contínua) até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 Implantação/Substituição de 223 hidrômetros. Anos considerados: 2022 a 2056 (ação contínua) 

até fim de projeção futura de trinta e cinco anos. 

 
 
 
Propostas adicionais 

             

            Atualmente, não há cobrança pelos serviços de abastecimento de água nas localidades que são 

operadas pela Prefeitura ou por loteadores. Conforme propostas descritas anteriormente, existe a previsão 

de instalação de hidrômetros em todos os distritos / localidades que tem sistemas coletivos. 

A proposta apresentada no presente documento é a instalação desses dispositivos após a realização 

dos investimentos previstos em tratamento, garantindo a potabilidade da água. 

A importância na instalação dos hidrômetros passa pela redução do desperdício, no incentivo ao 

consumo racional da água, diminuição do índice de perdas, etc. 

No entanto, além da instalação dos hidrômetros, para que os objetivos sejam alcançados, é 

necessário o início da cobrança pelos serviços, proporcionalmente ao consumo medido nos hidrômetros. 

 
Setorização / telemetria - Sede 

 

Foi considerado um valor de investimento para a setorização e telemetria do sistema de água para 

a Sede. 
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A setorização já foi descrita anteriormente no item relativo ao índice de perdas, sendo essa uma 

ação essencial para a sua redução e a gestão eficiente da infraestrutura instalada. Foi considerada a 

necessidade de implantação de 25 setores nos anos 6 a 10 (2027 a 2031), ou seja, 5 setores por ano. 

Quanto à telemetria, que inclui a automação e o telecomando, a gestão eficaz e otimizada dos 

processos operacionais é de vital importância para a sua operação. Foi considerada a implantação da 

telemetria no ano 7 (2028). 

Do ponto de vista técnico, a utilização de soluções de telemetria e telecomando possibilitam 

gerenciar situações anormais de operação, agregando e consolidando informações operacionais, 

administrativas e estratégicas, elevando, assim, a melhoria dos processos, enquanto reduz os custos 

associados a estes processos. Por exemplo, com a utilização do sistema de monitoramento remoto, é 

possível reduzir os custos com equipe e veículos, propiciando um melhor aproveitamento, além de 

atendimento imediato em caso de falhas nos bombeamentos e abertura/fechamento de registros. 

A automação e controle à distância das unidades visam o aumento da sua segurança operacional, 

minimizando riscos.  

Reinvestimento 

Além dos valores previstos para investimentos descritos anteriormente, que referem-se às 

implantações e melhorias previstas, ao longo do período de estudo deverão ser feitos reinvestimentos, ou 

seja, gastos para que os ativos (equipamentos e unidades) continuem em perfeita operação. 

Para que seja feita essa previsão de gastos com reinvestimento, foi utilizada a premissa de 

reinvestimento de 5% dos ativos estacionários ao ano. 

 
Recadastramento comercial 

Considerando a necessidade de diminuição no índice de perdas, será considerado um 

recadastramento comercial completo, já que falhas nesse cadastro ocasionam aumento nas perdas 

aparentes, que estão relacionadas ao volume de água que foi efetivamente consumido pelo usuário, mas 

que, por algum motivo, não foi medido ou contabilizado, gerando perda de faturamento ao prestador de 

serviços.  

 
Projetos executivos 

 

Para que as intervenções anteriormente previstas no sistema de água sejam executadas, deverão 

ser elaborados projetos executivos. O valor estimado para estes projetos é de 4% em relação aos valores 
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de investimentos, considerando seu desembolso no ano anterior à sua implantação. Foram considerados 

os seguintes itens com esta necessidade de elaboração de projetos: 

 Execução de rede de distribuição; 

 Substituição de rede de distribuição; 

 Adução de água tratada; 

 Reservação; 

 Setorização / telemetria; 

 Unidades de tratamento. 

 
Informações sobre a qualidade da água distribuída 

O Decreto nº 5.440, de 4 de maio de 2005, estabelece definições e procedimentos sobre o controle 

da qualidade da água de sistemas de abastecimento e institui mecanismos e instrumentos para divulgação 

de informação ao consumidor sobre a qualidade da água para consumo humano. O Art. 5º e o Art. 12º 

deste Decreto, descritos a seguir, estabelecem algumas definições: 

Art. 5º - Na prestação de serviços de fornecimento de água é assegurado ao 
consumidor, dentre outros direitos:  
I - receber nas contas mensais, no mínimo, as seguintes informações sobre a 
qualidade da água para consumo humano: a) divulgação dos locais, formas de 
acesso e contatos por meio dos quais as informações estarão disponíveis; b) 
orientação sobre os cuidados necessários em situações de risco à saúde; c) 
resumo mensal dos resultados das análises referentes aos parâmetros básicos de 
qualidade da água; e d) características e problemas do manancial que causem 
riscos à saúde e alerta sobre os possíveis danos a que estão sujeitos os 
consumidores, especialmente crianças, idosos e pacientes de hemodiálise, 
orientando sobre as precauções e medidas corretivas necessárias;  
II - receber do prestador de serviço de distribuição de água relatório anual 
contendo, pelo menos, as seguintes informações: a) transcrição dos arts. 6º, inciso 
III, e 31 da Lei nº 8.078, de 1990, e referência às obrigações dos responsáveis 
pela operação do sistema de abastecimento de água, estabelecidas em norma do 
Ministério da Saúde e demais legislações aplicáveis; b) razão social ou 
denominação da empresa ou entidade responsável pelo abastecimento de água, 
endereço e telefone; c) nome do responsável legal pela empresa ou entidade; d) 
indicação do setor de atendimento ao consumidor; e) órgão responsável pela 
vigilância da qualidade da água para consumo humano, endereço e telefone; f) 
locais de divulgação dos dados e informações complementares sobre qualidade 
da água; g) identificação dos mananciais de abastecimento, descrição das suas 
condições, informações dos mecanismos e níveis de proteção existentes, 
qualidade dos mananciais, fontes de contaminação, órgão responsável pelo seu 
monitoramento e, quando couber, identificação da sua respectiva bacia 
hidrográfica; h) descrição simplificada dos processos de tratamento e 
distribuição da água e dos sistemas isolados e integrados, indicando o município 
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e a unidade de informação abastecida; i) resumo dos resultados das análises da 
qualidade da água distribuída para cada unidade de informação, discriminados 
mês a mês, mencionando por parâmetro analisado o valor máximo permitido, o 
número de amostras realizadas, o número de amostras anômalas detectadas, o 
número de amostras em conformidade com o plano de amostragem estabelecido 
em norma do Ministério da Saúde e as medidas adotadas face às anomalias 
verificadas; e j) particularidades próprias da água do manancial ou do sistema 
de abastecimento, como presença de algas com potencial tóxico, ocorrência de 
flúor natural no aquífero subterrâneo, ocorrência sistemática de agrotóxicos no 
manancial, intermitência, dentre outras, e as ações corretivas e preventivas que 
estão sendo adotadas para a sua regularização. [...] 
Art. 12º - Os responsáveis pelos sistemas de abastecimento devem disponibilizar, 
em postos de atendimento, informações completas e atualizadas sobre as 
características da água distribuída, sistematizadas de forma compreensível aos 
consumidores. 

 

Observando o padrão de conta de água e esgoto distribuída à população para a Sede, percebe-se 

que as contas impressas estão no padrão solicitado. No site da COPASA, referente à Nova Serrana, 

constam os relatórios anuais mais recentes (inclusive o de 2019). 

Quanto aos distritos e localidades operados pela Prefeitura ou loteadores, não há entrega de contas, 

impedindo o atendimento quanto a esse item do Decreto. Também não há informações sobre a entrega do 

relatório anual, tampouco está disponível no site da Prefeitura. 

Portanto, melhorias deverão ser feitas, com a atualização das informações necessárias, melhorando 

o acesso à informação, com a disponibilidade do relatório anual completo com todos os itens conforme 

preconiza o Decreto nº 5.440/2005. 

 
Fontes alternativas de abastecimento de água 

 

A Lei nº 14.026/2020, em seu artigo 45, transcrito a seguir, trata do assunto das fontes alternativas 

de abastecimento, vedando a sua existência em caso de disponibilidade de sistema público de 

abastecimento de água. 

Art. 45. As edificações permanentes urbanas serão conectadas às redes públicas 
de abastecimento de água e de esgotamento sanitário disponíveis e sujeitas ao 
pagamento de taxas, tarifas e outros preços públicos decorrentes da 
disponibilização e da manutenção da infraestrutura e do uso desses serviços.  
§ 1º Na ausência de redes públicas de saneamento básico, serão admitidas 
soluções individuais de abastecimento de água e de afastamento e destinação 
final dos esgotos sanitários, observadas as normas editadas pela entidade 
reguladora e pelos órgãos responsáveis pelas políticas ambiental, sanitária e de 
recursos hídricos. 
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§ 2º A instalação hidráulica predial ligada à rede pública de abastecimento de 
água não poderá ser também alimentada por outras fontes. 
 

Isto porque, para que se garanta a potabilidade da água para consumo humano, esta deverá atender 

aos requisitos e procedimentos descritos na Portaria GM/MS nº 888, de 4 de maio de 2021, o que 

inviabiliza a existência de fontes alternativas para uma única residência, por exemplo, já que esta deveria, 

ao rigor da Portaria, fazer todas as análises necessárias, possuir um responsável técnico, entre outras 

medidas. 

Outro aspecto a ser considerado em imóveis que sejam abastecidos pela Concessionária ou 

Prefeitura e conjuntamente com fontes alternativas, diz respeito à saúde pública, já que a água consumida 

pelo imóvel pode ser contaminada pela fonte alternativa e, mais grave ainda, a fonte alternativa contaminar 

a rede pública de abastecimento, através do retorno da água em momentos de desabastecimento.    

No munícipio, não existe um cadastro unificando as informações sobre as fontes alternativas de 

abastecimento. Para o caso de residências que possuem fontes alternativas e que não tem a disponibilidade 

de rede púbica, a Vigilância Sanitária deve possuir um folder explicativo e uma equipe para orientar os 

moradores sobre os procedimentos que devem ser adotados para minimizar os riscos de contaminação e, 

inclusive, distribuir hipoclorito de sódio para que possa ser feita a desinfecção da água das fontes 

alternativas. 

É importante que se faça o cadastro de todos os imóveis com fontes alternativas de abastecimento, 

com o intuito de orientar e, principalmente, impedir que a população que usufrui destas fontes possa ser 

contaminada ou sofrer algum dano à sua saúde e, para os casos em que há rede pública de abastecimento 

disponível, estas fontes deverão ser lacradas e a ligação de água à rede deverá ser efetuada. 

Esta ação de fiscalização às fontes alternativas poderá ser feita em conjunto entre a Prefeitura, 

Concessionária e a Vigilância Sanitária, já que existe a possibilidade de, através do cadastro comercial 

das ligações ativas de água, encontrar os imóveis que não estão ligados à rede pública e, desta forma, 

priorizar estes casos. Além disso, há a importância da correta medição do consumo destas fontes 

alternativas em locais providos de rede coletora de esgoto, pois esta será fonte de geração de esgoto 

doméstico que deverá ser devidamente tratado. 

 
Projeções de Investimentos Sistema Abastecimento Água 

            Segundo relatório de viabilidade do IPGC (2020) serão necessário um alto e progressivo investi-

mento no SAA do Município. A tabela na sequencia faz as projeções para o setor tendo como base hori-

zonte do crescimento para trinta e cinco anos. 
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Gráfico 19 - Fonte: IPGC. 

 

SISTEMA R$ 

ÁGUA 96.961.924,00 

TOTAL 96.961.924,00 

Tabela 68 – Fonte: SEMAS 
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13.2      Prognóstico Sistema Esgotamento Sanitário (SEA) 

 

PROGNÓSTICO ESGOTAMENTO SANITÁRIO 
 
 Promover o monitoramento contínuo na rede de interceptores, emissários e elevatórias de esgoto 

para prevenção de impactos na rede e ecossistemas naturais; 

 Promover a manutenção das redes de esgotamento sanitário de forma imediata para garantia dos 

serviços e mitigação de danos ambientais aos recursos naturais; 

 Socialização dos indicadores de resultados e dos parâmetros físico-químicos e bacteriológicos dos 

tratamentos de montante, na estação de tratamento e de trechos a jusante do sistema de tratamento; 

 

            Objetivos Específicos Esgotamento Sanitário 

            ETE Sede Urbana: em operação, com capacidade de tratamento de 120 l/s, e com espaço físico 

para implantação de mais um módulo de 60 l/s, projetada assim para um total de 180 l/s. Relatório da 

ARSAE (137,5 l/s, ou seja, já estaria acima da sua capacidade atual). 

 

            A vazão atual de tratamento estaria próxima de 150 L/s, ou seja, o terceiro módulo já deveria 

estar construído ou em fase de construção.  

Desse modo, a curto prazo no Ano 3 está sendo proposta a ampliação da ETE Nova Serrana para a 

sua capacidade máxima. 

            Até o final do plano, a ETE deverá possui cerca de 310 l/s, ou seja, será necessária a construção 

de mais 130 L/s. Deverá ser implantado tanto uma nova unidade de tratamento preliminar até um novo 

tratamento de lodo. 

 

            Também é fundamental a implantação de ETE para atendimento do Distrito de Boa Vista de Mi-

nas, Areias, Areias Brancas, Águas Brancas, na busca da universalização, tratando: 

 

2022/2023: Tratar 180 l/s de esgoto. 

2024/2025: Tratar 310 l/s de esgoto. 

 

Instalação de fossas sépticas (sistema individual ou coletiva), desde que sucedida por pós tratamento ou 

disposição final adequada. 
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 Manutenção periódica. 

 Destinação adequada do lodo.  

 
 
13.2.1      Metas de Atendimento para o Sistema Esgotamento Sanitário (SEA) 

 
 
Distrito Sede - Metas de atendimento e Vazões geradas 

 

Não existe no contrato de programa um cronograma oficial de obras para atendimento de avanço de metas 

com o sistema de esgotamento sanitário.   

Como contextualizado, o atendimento atual da população urbana com coleta e tratamento é grande, em 

cerca de 89%, contendo rede coletora separadora e tratamento em uma única ETE. 

Foi considerado como meta de atendimento 95% da população urbana do distrito Sede, por meio de 

soluções coletivas de esgotamento sanitário. Esse valor foi adotado devido à dificuldade técnica em se atingir 100% 

da população, por se tratar de um sistema que funciona basicamente por gravidade, existência de pequenas bacias 

de esgotamento devido às características topográficas da região e ainda residências muito próximas de córregos ou 

com níveis abaixo do arruamento. Os 5% restantes deverão ser atendidos por soluções individuais. 

As localidades de Gamas, Pereirinhas e Pereira estão sendo considerados dentro do distrito Sede por 

estarem próximas do interceptor e da ETE de Nova Serrana. 

O estudo das vazões de esgoto geradas é baseado na projeção populacional, detalhada anteriormente. A 

partir da população estimada foram utilizadas algumas premissas para este cálculo: 

 Coeficiente K1 = 1,2  relativo aos dias de maior consumo, em geral em função das condições 

climáticas (dias quentes do ano); 

 Coeficiente K2 = 1,5  relativo às horas de maior consumo dentro do dia, dado pela coincidência 

de uso intenso da água (banho e cozinha); 

 Vazão de infiltração = 0,1 l/s.km (sistema separador); 

 Coeficiente de retorno = 0,8; 

 Per capita de água e índice de perdas = analisar as proposições do sistema de abastecimento de 
água. 
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Tabela 69 - Metas de Atendimento e Vazões - Sede. 

 

Fonte: IPGC. 

 
 
Unidades de Tratamento 

 

Atualmente existe uma ETE em operação no distrito Sede, com capacidade de tratamento de 120 

L/s, e com espaço físico para implantação de mais um módulo de 60 L/s, projetada assim para um total 

de 180 L/s. A vazão média de operação contida no relatório da ARSAE é de 137,5 L/s, ou seja, já estaria 

acima da sua capacidade atual. 

Pela planilha de vazões demonstradas anteriormente, a vazão atual de tratamento estaria próxima 
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de 150 L/s, ou seja, tanto pelo relatório da ARSAE quanto pelas estimativas de vazões, o terceiro módulo 

já deveria estar construído ou em fase de construção. Desse modo, a curto prazo no Ano 3 está sendo 

proposta a ampliação da ETE Nova Serrana para a sua capacidade máxima. 

Até o final do plano (10 anos), a ETE deverá possui cerca de 245 l/s e 310 L/s (ao final dos 35 

anos), ou seja, será necessária a construção de mais 130 L/s. Essa nova ampliação será dividida em 3 

módulos, proposta para ser executada nos Anos 3, 8 e 20, construída no terreno ao lado da ETE existente. 

Deverá ser implantado tanto uma nova unidade de tratamento preliminar até um novo tratamento de lodo. 

A Resolução Conjunta SEMAD-IGAM nº 1548, de 29 de março de 2012, estabelece que o limite 

máximo de captações e lançamentos a serem outorgados nas bacias hidrográficas do estado, por cada 

seção considerada em condições naturais, será de 50% da Q7,10, ficando garantido a jusante de cada 

derivação, fluxos residuais mínimos equivalente os outros 50% de vazão. 

De acordo com o Atlas da ANA, o Ribeirão da Fartura possui vazão mínima de 267,8 L/s. Assim, 50% 

resultaria em aproximadamente 134 L/s, não atendendo a legislação para vazões maiores já na ampliação 

do último módulo da ETE. O desemboque no rio Pará está a cerca de 5,2 km a jusante, onde o Q7,10 nesse 

rio é de 14.400 L/s (50% resulta em 7.700 L/s) com alta capacidade de diluição. 

Assim, será proposta a construção de um emissário de esgoto tratado, construído na margem no 

Ribeirão da Fartura, contendo 5,2 km de extensão e 600 mm de diâmetro, conduzindo o excedente do 

efluente tratado até o rio Pará. 

 
Rede coletora e Ligações domiciliares 

 

Não foi disponibilizado um mapa com o cadastro das redes coletoras, georreferenciado contendo 

informação como diâmetros, declividades, extensões, material, profundidades, localização de poços de 

visita, entre outras informações. 

Serão considerados os investimentos para que, ao longo do período de estudo, se consiga atender 

às metas propostas, através da execução de novas redes coletoras de esgoto e ligações domiciliares. 

 

Sabe-se da existência de redes coletoras antigas ou com materiais atualmente pouco utilizados, 

como a manilha de barro. Segundo o PMSB (2010), existem 8 km de redes coletoras subdimensionadas e 

em estado precário de operação e segundo o SNIS cerca de 32,5 km de redes implantadas pela Prefeitura. 

Assim, para previsão de investimentos no estudo de sustentabilidade, será estimada a substituição 

de 23,2 km da malha existente entre o Ano 7 (2028) e pós Plano indo até o projetado de crescimento (o 
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Ano 35), o que resulta em 800 m de redes por ano. Para as ligações domiciliares, será considerada a 

substituição de 0,5% ao ano das cerca de 30.000 ligações existentes, do Ano 7 (2028) e pós Plano indo 

até o projetado de crescimento (o Ano 35). 

 
Tabela  70 - Rede coletora e ligações domiciliares - Sede. 

 

Fonte: IPGC. 

 
Estações elevatórias de esgoto e Linhas de recalque 

 

Atualmente existem poucas estações elevatórias de esgoto em funcionamento, em um total de 4 

unidades desconsiderando a instalada na ETE.  
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            Atenta-se que a expansão da área urbana até 2056 do distrito Sede de dará para regiões fora da sua 

atual sub-bacia, ou seja, sendo dificultado a condução do esgoto por gravidade, necessitando mais unida-

des elevatórias. Desse modo, será considerado a relação de 1 elevatória a cada 39 km de incremento de 

rede, totalizando 10 unidades novas até o final do plano visto serem necessários a execução de cerca de 

353 km de rede. Será necessária ainda a execução de mais uma elevatória de maior porte na ampliação da 

ETE, já contabilizada entre as 10 unidades projetadas. 

Para a estimativa dos investimentos necessários para as estações elevatórias de esgoto, foram 

utilizadas as seguintes premissas: 

 Utilização de bombas submersíveis; 

 Instalação de grupo gerador; 

 Execução de uma estação elevatória a cada 39.000 metros de rede coletora a ser implan-

tada; 

 Divididas em três tipos: 4 pequeno porte, 5 médio porte e 1 de grande porte;  

 

Para a estimativa dos investimentos necessários para a execução das linhas de recalque foram 

utilizadas as seguintes premissas: 

 Execução de 1.000 metros de linhas de recalque para cada estação elevatória prevista e de 

500 metros para a elevatória da ETE; 

 Diâmetro médio de 150 mm para as linhas de recalque, exceto para a ETE contendo 400 

mm. 

 
Interceptor e Coletor tronco 

 

Para tentar conduzir o esgoto bruto até a ETE por gravidade, e sabendo da existência de 15 km de 

interceptores (descrito no diagnóstico) com diâmetro variando de 150 a 400 mm, será proposta a execução de mais 

25,2 km de interceptores ao longo do horizonte do plano, valores obtidos por extensões de rio que circundam o 

distrito Sede, retirando da extensão existente. 

O diâmetro médio em termos de investimento a ser considerado será de 300 mm de diâmetro. Como não é 

sabido para onde o distrito irá crescer, essas estimativas são feitas considerando também duplicações dos 

interceptores principais até a ETE. 
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Resumo dos investimentos previstos Esgotamento Sanitário 

 

PERÍODO 10 ANOS R$ 

CURTO PRAZO (2022/2023) 8.180.731,00 

MÉDIO PRAZO (2024/2025) 21.156.438,00 

LONGO PRAZO (2026/2031) 49.992.907,00 

TOTAL 79.330.076,00 

Tabela 71 - Fonte: IPGC, Adaptado SEMAS. 

 

 

Gráfico 20 - Fonte: IPGC. 

 

 

 

 

 

 

 



                                                                                                         
SEMAS 

 

456  

13.3      Prognósticos Resíduos Sólidos Urbanos 

 
PROGNÓSTICO RESÍDUOS SÓLIDOS 
 

Considerando o crescimento populacional projetado para Nova Serrana aumentada de 108.241 habitantes 

(IBGE,2021) para 197.433 habitantes no ano de 2055, caso mantido o ritmo de crescimento da cidade. 

Considerando ainda, os volumes de geração dos resíduos sólidos urbanos na mesma projeção do 

crescimento e aumento das taxas per capta, em virtude do ganho e renda salarial (IDH’s) da população da 

cidade e projetados para o município em relação ao Estado, é preciso para a Gestão dos Resíduos Sólidos 

Urbanos: 

 

 Promover a cultura de incentivo pela segregação para coleta de RSU/RC em secos (reciclados) e 

orgânicos; 

 Incentivar a segregação por meio da educação ambiental escolar e bonificação por boas práticas 

de gestão voluntárias residenciais, comerciais e industriais; 

 Adequar estudo da gravimetria para os resíduos sólidos urbanos; 

 Realizar o diagnóstico de gravimetria das indústria; 

 Análise quantitativa e situação de pessoas envolvidas no sistema de coleta de produtos recicláveis 

no território da cidade e em núcleos especiais ou isolados; 

  Impulsionar a economia sustentável e circular; 

 Estimular ciclos circulares de melhorias das plantas em tecnologia, de processos e produtos não 

lineares, desenvolvendo a redução, reuso e transformação ou reúso; 

 Inclusão social; 

 Governança em rede; 

 Mitigação dos impactos locais provenientes de descartes inadequados dos RSU; 

 Institui o Sistema Municipal Gestão de RSU; 

 Aprimorar o sistema de participação e controle social; 

 Aprimorar sistema de fiscalização em conformidade as legislações de saneamento e ambientais; 

 Definir tarifação para os serviços de RSU; 
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13.3.1      Metas de Atendimento Resíduos Sólidos Urbanos 

 

 Realização de aquisição de terreno para expansão da área do aterro e viabilizar modernização da infra- 

estrutura local para implantação de unidade de triagem e compostagem (UTC) mecanizada, unidade de trans-

bordo de resíduos; Investimento estimado: R$300.000,00 (trezentos mil reais) na aquisição de 10 (dez) hecta-

res; 

 Instalação de galpão para unidade de triagem e compostagem mecanizada (UTCM) para triagem de resí-

duos sólidos urbanos numa capacidade aproximada de 130 toneladas/dia; Investimento estimado de R$ 

500.000,00 (quinhentos mil reais); 

 Aquisição de equipamentos para viabilização de unidade de triagem dos RSU, unidade de transbordo de 

resíduos sólidos urbanos e unidade de triagem/beneficiamento de resíduos da construção civil. Aquisição de má-

quinas e equipamentos móveis para podas, picadeira e ensiladeira para compostagem de galhos, troncos, folhas, 

etc. Investimento estimado de R$ 15.000.000,00 (quinze milhões de reais); 

 Realização de Estudos Gravimétricos dos RSU e, gravimétrico dos resíduos industriais; Investimento esti-

mado R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais); 

 Instalação de energia elétrica trifásica no aterro; Investimento estimado de R$ 200.000,00 (duzentos mil 

reais). Investimento estimado de R$200.000,00 (duzentos mil reais); 

 Controlar passivos do aterro, tratamento do chorume e segurança local; Investimento estimado de R$ 

5.000.000,00 

 Viabilizar instalação de usina de tratamento de resíduos e modal de geração energética; 

R$35.000.000,00. 

 Necessidade de investimentos totais (10 anos): R$56.000.000,00 (cinquenta e seis milhões de reais); 

 Capacidade de retorno de investimentos por meio de comercialização de metais (1,9 ton./ano), plásti-

cos, papeis e papelões (6.564 ton./ano); viabilidade de economia com redução de gastos com energia elétrica 

na ordem de 53.000 Mw/ano, biomassa (29.565 ton./ano), biogás (5.406 ton./ano). Possibilidade de recebi-

mento de economia com crédito de carbono (quando regulamentado no Br.) na ordem de 36.000 ton./CO2 eq. 

 Para eficiência de retorno é necessário uma produção de volume de RSU na ordem de 180 ton./dia que 

somando a geração doméstica e industriais é suficiente para atendimento. 
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 DE CURTO PRAZO (2022 / 2023) 
 
- Realização dos estudos de gravimetrias para resíduos sólidos domésticos e industriais; 

- Interromper a disposição inadequada dos RSU no aterro, e dar destinação adequada conforme previsto na 

Lei 14026/2020; 

- Interromper a coleta dos resíduos industriais de imediato; 

- Aprimoramento do Sistema de Gestão de Controle Social de Saneamento; 

- Aperfeiçoamento dos Marcos Regulatórios e/ou adequação de leis existentes; 

- Melhoria dos Instrumentos de fiscalização; 

- Necessidade de hábitos de registros e implantação de banco de dados digitais; 

- Melhorar o envolvimento social na construção de políticas públicas; 

 

 DE MÉDIO PRAZO (2024/ 2026) 
 

- Realização de inventários e monitoramento dos RSU; 

- Desenvolver rede de governança participativa ao fomento de parcerias público privadas na gestão dos resí-

duos sólidos urbanos; 

- Desenvolver estudos da geração de resíduos visando definição da matriz de riscos ambientais e viabilizadoras 

da redução de rejeitos, das emissões e promovendo técnicas e mecanismos de geração de economias circular, 

não linear e de baixa emissões de gases de efeito estufa (GEE); 

 

 DE LONGO PRAZO (2027/ 2031) 
 

- Viabilizar mecanismos de modernização da destinação adequada aos RSU, priorizando a redução de rejeitos, 

das emissões e promovendo técnicas e mecanismos de geração de economias circular, não linear e de baixa 

emissões de gases de efeito estufa (GEE); 
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13.4     Prognósticos Drenagem Pluvial Urbana 

 

PROGNÓSTICO DRENAGEM PLUVIAL 

 

 Promover o monitoramento na micro e macro rede de drenagem pluvial para prevenção e 

mitigação dos efeitos de enchentes recorrentes; 

 Implantação de sistema de coleta de águas pluviais de montante para conter o escoamento 

superficial em pontos estratégicos de montante nas sub bacias hidrográficas do ribeirão Fartura, 

Córrego do Pachola, Pavão, dentre outros. 

 Fazer pavimentação de vias públicas; 

 Fazer adequações em vias para conter e mitigar o escoamento superficial. 

 Monitoramento constante e preventivo das áreas de acidentes naturais e deslizamentos; 

 Evitar ocupação de encostas; 

 Produzir mapeamento de áreas de riscos a inundações para eficiência plano de contigência e 

emergência de atuação conjunta SEMAS/SEDUR e Defesa Civil. 

 

 

13.4.1      Metas de Atendimento Drenagem Pluvial Urbana 

 

 

 Diagnóstico da micro drenagem pluvial urbana; 

 Drenagem da macro drenagem pluvial urbana; 

 Elaboração do Diagnóstico, Obtenção de Outorga de Retificação do Ribeirão Fartura nas 

imediações do Bairro Moreiras (Autopista de Motos) para viabilização de correções do traçado do 

ribeirão visando mitigar e neutralizar impactos de cheias (enchentes) de montante BR 262, no 

Regina Amaral e Moreiras. 
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Imagem 31 - Mapa Hidrografia e Drenagem da Sede 
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Imagem 32 – Fonte: SEDURB 
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Imagem 33 – Fonte: Google: adaptado SEDURB – Melhoria da Drenagem e Pavimentação de Vias Públicas 
 

Imagem 34 – Fonte SEDURB – Diagnóstico – Planejamento da Drenagem Urbana 
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Imagem 35 – Fonte: SEMAS 
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Imagem 36 – Fonte: SEMAS 
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14.  Ações de Planejamento de Curto, Médio e Longo Prazos Saneamento Básico 
 

14.1.1 Ações de Planejamento para Serviços de Abastecimento de Água – Curto Prazo. 

 

 

Figura 52: Fonte SEMAS 
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14.1.2. Ações de Planejamento para Serviços de Abastecimento de Água – Médio Prazo. 

 

 

Figura 53: Fonte SEMAS 
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14.1.3. Ações de Planejamento para Serviços de Abastecimento de Água – Longo Prazo. 

 

 

 

Figura 54: Fonte SEMAS 
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14.2.1 Ações de Planejamento para Serviços de Esgotamento Sanitário – Curto Prazo 

 

 

 

 

 

Figura 55: Fonte SEMAS 
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14.2.2 Ações de Planejamento para Serviços de Esgotamento Sanitário – Médio Prazo 

 

 

 

 

Figura 56: Fonte SEMAS 
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14.2.3 Ações de Planejamento para Serviços de Esgotamento Sanitário – Longo Prazo 

 

 

 

 

Figura 57: Fonte SEMAS 
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14.3.1 Ações de Planejamento para Serviços de Resíduos Sólidos Urbanos – Curto Prazo 

 

 

 

Figura 58: Fonte SEMAS 
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14.3.2 Ações de Planejamento para Serviços de Resíduos Sólidos Urbanos – Médio Prazo 

 

 

 

 

 

Figura 59: Fonte SEMAS 
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14.3.3 Ações de Planejamento para Serviços de Resíduos Sólidos Urbanos – Longo  Prazo 

 

 

 

 

 

Figura 60: Fonte SEMAS 
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14.4.1 Ações de Planejamento para Serviços de Drenagem Pluvial Urbana – Curto  Prazo 

 

 

 

Figura 61: Fonte SEMAS 
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14.4.2 Ações de Planejamento para Serviços de Drenagem Pluvial Urbana – Médio Prazo 

 

 

 

 

Figura 62: Fonte SEMAS 
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14.4.3  Ações de Planejamento para Serviços de Drenagem Pluvial Urbana – Longo Prazo 

 

 

 

 

Figura 63: Fonte SEMAS 
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15.       Ações de Emergência e Contingência 
 

            No município de Nova Serrana, devido sua localização, ritmo acelerado do crescimento em 

dimensões progressiva e dinâmica da urbanização no entorno de cursos d’águas superficiais como por 

exemplo: Córrego do Pavão, Pachola, Ribeirão Fartura ou Gamas, dentre outros, centenas ou milhares de 

surgências ou nascentes, apresentam histórico de recorrentes enfrentamentos advindos da 

impermeabilização do solo, processos erosivos e fragilidade de drenagem pluvial, com pontos de 

inundações e áreas de riscos de enchentes e deslizamentos de encostas.  

            Ademais, registra-se também recorrentes casos de invasões sobre áreas verdes e de preservações 

permanentes além das áreas classificadas como institucionais, agravando ainda mais o custo público e dos 

serviços de saneamento. 

            Desta forma, foi e será sempre necessário a manutenção de equipes preparadas e capacitadas para 

conter, mitigar e planejar ações de emergência e contingenciamento operacional para a limpeza urbana, 

de preservação ambiental, de apoio e suporte social e na defesa civil, que resulte em ações para: 

 

1 – Conter processo de invasões de áreas consideradas de riscos e demais áreas; 

2 – Manter o controle do crescimento urbano com instrumentos de zoneamento, planejamento urbano, uso 

e ocupação do solo; 

3 – Monitoramento e fiscalização sobre ações de construções irregulares; 

4 – Monitoramento e fiscalização de descartes inadequados de resíduos sólidos urbanos; 

5 – Monitoramento da vazão dos cursos d’águas superficiais; 

6 – Capacitação e melhoria do efetivo do números de agentes de fiscalização e Departamento de Defesa 

Civil; 

7 -  Capacitação social permanente e continuada; 

8 -  Elaboração da Matriz de Risco Ambiental para Prevenção de Acidentes Naturais, Estabelecimento de 

Rotas de Fuga e Aprimoramento dos Serviços de Apoio Social e Defesa Civil e Eficiência na 

Comunicação de Alerta de Acidentes; 

9. Instituir e manter permanente uma equipe de brigadista e socorrista. 
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16.     Considerações Finais 

 
            A busca pelo Desenvolvimento Sustentável é uma das condições para uma gestão compartilhada 

pelos diversos setores e segmentos de uma sociedade que de fato requer uma gestão pela coletividade, 

com inclusão e universalização aos serviços públicos de qualidade em qualquer dimensão. 

           A eficiência é produto dos resultados da construção de uma agenda positiva advindos da 

mobilização, comprometimento e participação dos agentes públicos, da sociedade civil, iniciativa privada 

e academias. 

            Os desafios são muitos para mitigar os problemas e demandas de uma sociedade progressista mas 

por outro lado são entusiasmantes quando existe percepção e cenários de mudanças de comportamentos e 

atitudes atuais e para um longo prazo. 

            Neste viés é preciso que os atores da sociedade estejam preparados para a transformação e busca 

de investimentos para atender os objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS). Adaptar o território 

local para mitigar e neutralizar os problemas recorrentes e sobretudo aqueles associados ao saneamento é 

uma ação voluntária, focada na economia circular e de baixo carbono. Reduzir as emissões dos gases de 

efeito estufa (GEE) são metas a serem conquistadas para as próximas décadas para reduzir o aquecimento 

global.  

            Na Conferência Mundial das Nações Unidas (Outubro/Novembro 2.021) a agenda será intensa e 

acreditamos fielmente que os GEE poderão ser tratados como devem e possam ser aproveitados de forma 

ambientalmente correta para transformação da sociedade e qualidade ambiental do planeta, 

principalmente como insumo tecnológico do modal energético fomentando soluções eficientes e 

sustentáveis ao saneamento básico. 

           É preciso estar atentos as tais mudanças e Nova Serrana dá um passo a frente e como uma Cidade 

Eficiente e Inteligente vai estar na vanguarda das mudanças e conquista do desenvolvimento como sempre 

esteve e, a qualidade em saúde única da população, começa pela oferta de serviços dignos e sustentáveis, 

em saneamento básico.  
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